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EDUCATION IN FOREIGN COUNTRIES. CLXXXV 

Teachers' seminarie*.— In 1877 there irere 65 teachere’seminários, Vi7. 51 for males Q)(fa 
and 14 for feinales. Of these 65 institutions 22 belnnged to tho State, 26 to tlie Cath- 
olic Cliurch, 3 to the Greek Chnroli, 9 to tho Angsbnrg Confossion, 4 to tho Helvetic 
Confession. and 1 to tbe Hebrows. The number of teacbers employed in all the 
seminários was 636 m ISTT^and the total nnmber of stndents 3,991, of wkom 1,138 
rvere fcmales. In 1869 the nnmber of female stndents was only 121. The cost of 
the 22 State seminaries tvas 8254.000 in 1877. . 

Industrial and rnmmercial schools.— In accordance with a resolntion of the Hun- 
garian legislature the minister of pnblic instruction appointed a commission to study 
the qnestions relating to indnstria! sehools. This commission recommended the ustub- 
lishment of apprentice sehools and of higher indnttrial sehools. There are abont 250 
cities rvhich reqnire industrial sehools, but (he minister cannot satisfy them all at 
once for want of money. A few sehools of this class are nowopen, but the attendance 
js still irregular. The commercial sehools are also still in an unsatisfactory eondition. 
They numbered only 24 in 1877 and were attended by 1,114 pupils. a 

sècondary sriiooís.-fTh 1877 Hungary had 148 Gymnasien, with 1,825 professora and-WH 
31,457 pupils, and 34 Realschnlen, with 5,647 papjbj. fTTiere is a sècondary echool for ^u.0 
girls at Budapest, with 16 teachere and 221 pnpils, and one at Oedenburg, with 85- VhAoiU 
pnpiis. There are several other sècondary sehools for girls, bnt their reports are want- ■ ot -inu 
ing. jThere are seminaries for the training of sècondary school teachere at Budapest Íjc .m 
and Klausenburg. These seminaries are oondncted by professora in the nnivereities 
and polytechnie schoo],^ 

The universitie*.—All the echools of theology, inclnding the faculty of theology of 
the University of Budapest, are under the control of the respective religious denomi- 
nations. The nnmber of sehools of theology is 40, 39 of which belong to the varioua 
Christian deuominations and one to the Hebrews. These 40 institutions had, in 
1877, 258 professora and 1,672 stndents. The two universities are situated at Buda¬ 
pest and Klausenburg. The former has the fonr facnlties of theology, law, medicine, 
and philosophy, while Klausenbu^ has only the three latter facnlties. Budapest 
had, in 1878, 7 chairs of theology, p7 of law] f7 of mediemejand 73 of philosophy. 
The number of stndents in the eame year was 2,717. The Úmversity of Budapest has 
no stndents’ assoeiations, such ae are fonnd in Anstria and Germany. There is only 
an academic reading club, to which also the stndents of the polytechnie school have 
admittance. The University of Klausenburg, in its present form, dates from 1872. 
In 1876-’77 it had 111 professora and 363 stndents. The university library has 13,834 
volumes. Beíides the universities, Hungary has 13 academies of law, of which 5 
belong to the State and 8 to religious deuominations. The latter have to submit their 
courses of study to the approval of the minister of pnblic instruction. Tn 1877-’76 
these 13 academies had 127 professora and 991 students. 

Bsloiüm, constitutionalmonarchy: Area, 11,373 sqaare miles; population, 5,336,636. Capital, Brnsaelfl; 
population, 384,848. jüinister of pnblic instruction, P. van Humbeeck. 

fh e accession of the liberal party to power in July, 1878, was 
new era in Belgian education. The liberais not only created an independent miuis- 
try of pnblic instruction (heretofore there was only an educational section in the 
ministry of the interior)ibut they at once asked the Chambers to reviso the education 
law of 1842, which gave the clergy almost unlimited power o ver the sehools. Tho 
reform bill became law in Jnly, 1879, and has since been euforced vigorously by the 
governraent. Henceforth religious instruction is optional, and may be given after tho 
regular school hours. The priests are no longer emplbyed as school inspectors, and 
they may not compel the teachere and pupils to attend church. The church authori- 
ties are bitterly opposed to the law and threaten to excommunicate the teacbers who 
continue to serve in government sehools and the paronts who patronizo them. 
^Belgium has at present 5,857 elementaty sehools, viz, 1,766 for boys, 2,127 for girls, 

and 1,904 for both sexes. Fonr thousard six huudred and sixty-one of thoso sehools aro 
nnder the snpervision of the State and 1,191 are without such supervision. The total 
number of pupils is 669,192, viz, 336,575 boys and 332,617 girls. The infant scbools and 

Página do Report of the Commissioner of Education 
dos Estados Unidos, ano de 1879. anotada para a redação 
da Reforma do Ensino Primário. 

(Da Biblioteca da Casa de Rui Barbosa) 
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VI 

LIBERDADE DE ENSINO 

Há quasi setecentos anos, os burgueses da cida¬ 
de de Gand obrigavam o seu conde a sancionar um 
regulamento, entre cujas provisões se estatuía que 
"quem quer que reunisse a vontade, a aptidão e os 
meios, podia abrir escola de pleno direito, sem que a 
ninguém assistisse o de embargar-lho.” 

A idéia consagrada nesse ato do município bel¬ 
ga em 1192, e já antes, desde começo do século XII, 
firmada no da Ypres, é a fórmula de uma das primei¬ 
ras liberdades humanas : a liberdade de ensino, 

A revolução francesa, representada pelos mais 
liberais dentre os espíritos que a ilustraram, reco¬ 
nheceu, e proclamou esse direito. “Se todos teem o 
direito de receber os benefícios da instrução”, escre¬ 
via Talleyrand, na sua célebre memória lida à consti¬ 
tuinte quasi nos últimos dias da sua existência, “todos 
teem reciprocamente o direito de concorrer para os 
derramar ; porque é da concorrência e da emulação 
entre os esforços individuais que resultará sempre o 
maior proveito. . . Todo privilégio é de sua natureza 
odioso, e um privilégio em matéria de instrução fora 
ainda mais odioso e mais absurdo.” (1) 

Mirabeau enunciava, num escrito póstumo, a 
mesma opinião, em termos assinalados com o cunho 

(1) Rappovt ct exposé, pág. 9. 
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do seu profundo bom senso e da sua impressiva ori¬ 
ginalidade. 

“Todo o homem”, dizia ele, “possue o direito de 
ensinar o que sabe e, até, o que não sabe. A socie¬ 
dade não pode assegurar os particulares contra as 
charlatarias da ignorância, senão com o uso de me¬ 
didas gerais, que não lesem a liberdade.” (1) 

Condorcet, em páginas ardentes, que fazem 
pensar no “cordeiro furioso {le mouton enragé)”, 
(para lembrar aqui o epíteto, com que os contempo¬ 
râneos figuravam essa fisionomia original, de uma 
suavidade inalterável, cobrindo como a neve de um 
vulcão, o espírito do mais destemido reformador), 
reivindicava, perante a Assembléia Legislativa, o di¬ 
reito próprio a todos os cidadãos “de fundarem li¬ 
vremente institutos de ensino.” (2) É grande, nestes 
assuntos, a autoridade do homem ilustre, em quem os 
mais idôneos juizes reconhecem hoje “o primeiro pe- 
dagogista da revolução francesa.” (3) 

“A independência da instrução”, discorria êsse 
escritor, “faz de algum modo parte dos direitos da 
espécie humana. Pois que o homem recebeu da na¬ 
tureza uma perfectibilidade, cujas incógnitas raias 
estendem-se, se é que existem, muito alem do que 
até agora podemos conceber ; pois que o conheci¬ 
mento de novas verdades é o meio, que ele possue, 
de desenvolver essa benfazeja faculdade, origem da 
sua ventura e da sua glória, que poder teria o direito 

(1) Travail sur Vinstruction publique. Paris, 1791. Pág. 17. 
(2) Condorcet: Rapport et projet de décret sur 1’organisat. 

géner. de l'instruction publique, pág. 66. 
(3) Compayré : Histoire crit. des doctr. sur Véduc. en France. 

Tom. II, pág. 307. Ver, acerca das idéias concernentes à reforma da edu¬ 
cação pública durante a revolução francesa: Hippeau: L'instruction 
publique en France pendant la Révolution. Paris, 1881 : Albert DuRUY : 
L'instruction publique et la Révolution. Paris, 1882. 
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de dizer-lhe : Aqui está o que cumpre saberdes ; 
eis o termo onde haveis de parar ? Uma vez que só 
a verdade é util, e todo o erro é um mal, com que 
direito um poder, fosse qual fosse, ousaria determi¬ 
nar onde jaz a verdade, e onde reside o erro ?. . . 
Demais, a própria constituição francesa nos impõe 
essa independência como rigoroso dever. Ela re¬ 
conhece que a nação tem o direito inalienável e im- 
prescriptivel de reformar todas as suas leis. Logo, 
quis que, na instrução nacional, tudo estivesse ex¬ 
posto a um exame rigoroso. . . Teve, portanto, em 
mira que todas as teorias políticas se pudessem ensi¬ 
nar, e impugnar; que nenhum sistema de organização 
social se oferecesse ao entusiasmo ou a preconcei¬ 
tos ; que, pelo contrário, todos se apresentassem à 
razão como combinações diversas, entre as quais cabe 
a cada um o direito de escolher. Ora, teríamos efe¬ 
tivamente respeitado essa independência inalienável 
do povo, se nos atrevéssemos a fortificar certas opi¬ 
niões particulares com todo o peso que lhes pode 
grangear um ensino geral, e a autoridade que arro- 
gasse a si o direito de escolher essas opiniões, não 
teria realmente usurpado uma porção da soberania 
nacional?” (1) 

Daunou, no seu relatório à Convenção acerca 
da reorganização geral do ensino, relatório que ser¬ 
viu de base à lei de 3 brumário, ano IV, e que Guizot 
eleva, quanto ao espírito liberal, acima dos de Talley- 
rand e Condorcet (2), tomava êste ponto de parti¬ 
da : “Assentamos entre nós : liberdade de educação 
doméstica, liberdade dos estabelecimentos particula¬ 
res de instrução ; e acrescentamos : liberdade de 

(1) Rappoct, pág. 70 e 75. 
(2) Guizot: Mêmoires, tom. III, pág. 24. 
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métodos.” (1) Daí o art. 31 daquela reforma, que 
estabelecia : “Assiste aos cidadãos o direito de for¬ 
marem estabelecimentos particulares de instrução, ou 
associações livres com o fim de contribuírem para o 
adiantamento das ciências, letras e artes.” 

A tradição, portanto, das três grandes assembléias 
revolucionárias, esse gênio impessoal da revolução 
que sobrepairava aos eclipses dessa época prodigio¬ 
sa, firmou profundamente, no berço das idéias que 
constituem a essência da nossa organização constitu¬ 
cional, o princípio da liberdade de ensino. 

A vossa comissão não hesita em declarar que 
abraça esta liberdade em toda a sua plenitude. 

Primeiramente, não cremos na eficácia da força, 
para impor, ou exterminar idéias, para impedir que 
o ensino se efetue na direção das aspirações, dos 
sentimentos, das correntes morais e intelectuais, que 
preponderam em cada época no espírito humano. É 
bem digna de recordar sempre, a este propósito, 
aquela expansão íntima, aquela eloquente confidência 
do déspota cujas invasões foram, inconcientemente, 
no começo deste século, o maior instrumento de pro¬ 
pagação das idéias liberais pela Europa. No zênite 
dessa onipotência, que representava a mais deslum¬ 
brante glorificação imaginável da força servida pelo 
gênio e pela fortuna, ele, Napoleão, em 1808, no ano 
mesmo em que fundou a Universidade Imperial, con¬ 
fessava, na intimidade, ao seu grão-mestre a este¬ 
rilidade do monopólio que organizava e a impotência 
da espada que o sustinha : “Sabeis, Fontanes, o que 
mais me admira no mundo 1 Ê a impotência da for¬ 
ça, para fundar qualquer coisa. Só há duas potên¬ 
cias no mundo : a espada e o espírito. Com o andar 

(1) Moniteur, de 3 brumar., ano IV. 
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do tempo, é sempre o espírito quem desbarata a es¬ 
pada”. 

E deveremos supor que, nessas conjurações da 
força contra o espírito, as impertinências de um re¬ 
gulamento valham mais do que o prestígio do gládio 
vitorioso ? 

Ora, toda a teoria que tende a inaugurar nomi¬ 
nalmente a liberdade de ensino, cerceando-a parcial 
ou radicalmente por meio de restrições mais ou me¬ 
nos arbitrárias, tem por base essa confiança estulta 
no poder organizador e criador da força. 

Que é, de feito, o Estado ? Um sistema, uma 
escola, uma opinião, uma filosofia, um culto, uma 
verdade ? Não, sem dúvida nenhuma. O Estado é 
apenas a organização legal das garantias de paz co¬ 
mum e mútuo respeito entre as várias crenças, con¬ 
vicções e tendências que disputam, pela propaganda 
persuasiva, o domínio do mundo. A verdade cien¬ 
tífica, a verdade moral, a verdade religiosa estão fora 
da sua competência. É na região superior do espírito, 
é na esfera livre das conciências que elas se debatem, 
caem, ou triunfam. Transpondo esse termo, exor¬ 
bitando do círculo onde se lhe encerram as altas 
prerrogativas de representante da grande personali¬ 
dade nacional perante as outras e protetor do indiví¬ 
duo na sua tranquilidade, na sua propriedade, na 
sua liberdade, excedendo esses limites, já o Estado 
não é mais essa eminente abstração moral, armada 
dos recursos da força coletiva, por interesse de todos, 
em apoio do direito de cada um ; desaparece-lhe esse 
carater impessoal, que constitue a sua eminência e a 
sua legitimidade, para deixar em relevo, descoberto, 
nú, em todo o odioso das paixões pessoais, ou do 
espírito de parcialidade que o anima, o grupo, mais 
ou menos numeroso, dos homens que governam. Se 
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o Estado não tem fé, nem escola, essa neutralidade, 
igualando às de todos a religião e a opinião dos ho¬ 
mens que atualmente ocupam as posições supremas, 
é a segurança imparcial de todas as escolas e de 
todas as crenças ; mas, se é legítimo que o Estado 
tenha um molde obrigatório para o culto, ou para o 
ensino, longe de assentar, com isso, a perpetuidade 
eterna de uma verdade, não estabelecereis senão a 
inamovibilidade da intolerância. 

Exercida ontem pela Inquisição em nome da in¬ 
falibilidade da igreja, se-lo-á amanhã pelo materia- 
lismo sob a invocação da certeza científica. Cada 
símbolo de fé, cada preocupação de sistema, cada 
bandeira de partido terão a sua vez, o seu reinado, 
o seu século, em que empunhem a arma do radicalis¬ 
mo reformador, para esmagar implacavelmente o ad¬ 
versário, que, pouco antes, com o mesmo instrumento, 
os esmagava. Porque, cumpre tê-lo em vista, o prin¬ 
cípio da opressão é um só, é o mesmo, nas mãos de 
Torquemada, ou de Robespierre, dos dominicanos, ou 
dos convencionais : o que varia, é unicamente o in¬ 
teresse a que serve, nesta ou naquela ocasião. Todos 
apelam para a conciência do Estado, todos lhe su¬ 
põem uma alma, capaz de crer ou negar a Deus, de 
filiar-se à escolástica de S. Tomaz ou às conclusões 
ateísticas da indução experimental. 

E, se o Estado tem realmente essa conciência, 
susceptível de religiosidade ou irreligiosidade, essa 
alma de filósofo, — todos os que a invocam, nos ex¬ 
tremos diametralmente opostos da irreligião e da 
piedade, todos, uns contra os outros, teem ao mesmo 
tempo razão. É absurdo, está claro. Mas um absur¬ 
do há-de determinar outro. O Estado é o governo 
exercido pela maioria ou minoria da nação. Que 
há-de ser, pois, enquanto à religião e à verdade, a 
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conciência do Estado, o credo do Estado, a convicção 
do Estado, senão o conjunto ou a resultante das con¬ 
vicções, dos credos e das conciências que compõem 
a minoria ou a maioria governante ? Mas a maioria, 
ontem crente, pode ser hoje incrédula, e a minoria 
atéia agora, será supersticiosa amanhã. ímpio nos 
dias da Convenção, céptico sob Bonaparte, ortodoxo 
com Luiz XVIII, o Estado obedecia sempre às inspi¬ 
rações da sua fé, e obrava em nome da doutrina que 
lhe reconhece a autoridade de definir o bem e o mal 
em matérias de conciência e opinião. 

Quanto a nós, rejeitamos decididamente esse 
detestável erro, que promove o Estado ao papel de 
Mentor do espírito humano e pai dos pais de famí¬ 
lias. Ele acaba infelizmente de ressurgir, entre cenas 
dolorosas para a liberdade e perigos que fazem tre¬ 
mer pelo futuro de instituições amadas entre nós, num 
país caro especialmente à nossa raça, e a que a liber¬ 
dade, ordinariamente mal praticada no seio dele, 
deve, em toda a parte, os mais memoráveis benefí¬ 
cios. Sem desconhecer as dificuldades excepcionais, 
em que a descomunal expansão do ultramontanismo, 
naquele país, coloca alí o Estado ; sem assumir uma 
competência de apreciação, que não nos toca, na po¬ 
lítica de um governo que, por numerosos títulos, me¬ 
rece as nossas simpatias e o nosso respeito, notare¬ 
mos, todavia, pelo interesse da antítese que oferecem 
com as nossas, frisando-as mais definidamente pela 
nitidez perfeita do contraste, certas idéias, aventura¬ 
das no parlamento francês, a propósito da liberdade 
do ensino, pelo ministro da instrução. Eis a lingua¬ 
gem de }. Ferry : 

“O Estado deve manter certa direção sua sobre 
as inteligências. Sois, ou não, pela direção das in- 
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teligências ?.. . (1) Eis ainda, senhores, uma diver¬ 
gência profunda, a cujo respeito nunca nos entende¬ 
remos com este lado da câmara (a direita). . . Sim, 
há, da parte do Estado, que deixa abrir estabeleci¬ 
mentos de ensino, um ato de confiança nos mestres. 
Tal a nossa teoria ; não é vossa. Não, bem o sei! 
Pretendeis substituir essa confiança do Estado pela 
confiança do pai de famílias. 

^ direita. — Sim, sim, pela liberdade! 
O ministro. — Pois bem : eu vos respondo 

que há um pai de famílias cujo direito é ser, pelo 
menos, tão respeitado quanto os outros; pois os abran¬ 
ge a todos: é o Estado.” (2) 

Danton sustentava, antes do estadista contem¬ 
porâneo, que “as crianças pertencem à república antes 
de pertencerem aos pais . Leppelletier Saint Far- 
geau, no seu célebre projeto, que, apesar do entusias¬ 
mo de Michelet (3), transviado ao pont ode fazer-lhe 
enfaticamente a apologia, nesse título sonoro, que 
lhe pôs, de “revolução da infância”, não passa de um 
arremedo quimérico e odioso das instituições de Li- 
curgo e dos devaneios de Platão, aplicava, entre 
aplausos de Robespierre, o mesmo princípio, propon¬ 
do : Decretemos que todas as crianças, meninos e 
meninas, estas de cinco a onze anos, aqueles de cinco 
a doze, serão educadas em comum, à custa do Esta¬ 
do, e receberão, durante esses seis ou sete anos, a 
mesma educação . Daí logicamente, como corolário 
da tese do Estado chefe de família, a par dessa co¬ 
munhão perfeita num só ensino, a uniformidade do 
trajo, a identidade da alimentação, a casa da igual- 

(1) • Journal Otficiel de la Républ. Franç., l.° de julho, pág. 5.942. 
(2) Journal Ofjiciel, I.° de julho, pág. 5.943. 

•jor? Michelet: Histoire de la Révolution Françaisc, tomo IV, 
pag. jyu. 
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dade, o monopólio da escola nacional, a infalibilidade 
da moral republicana, o pontificado ultra-divino do 
Estado, levantando, e demolindo deuses. Laboulaye 
disse bem: “M. Ferry não se apoiou em Robespier- 
re, e queixar-se-ia da comparação. Contudo, é lá 
que vai parar este belo sistema ; toda a diferença 
consiste entre o governo que hoje temos e a tirania 
da Convenção. Mas quem pode responder pelo go¬ 
verno de amanhã ? Venha um império ; venha uma 
monarquia, que apoie o trono no altar ; venha uma 
Convenção ; e com as leis da república é que se con¬ 
fiscarão as gerações novas. Se implantais nas leis 
a tirania, cedo ou tarde ela emergirá ; e muitas vezes 
as primeiras vítimas que escolhe, são as que a inau¬ 
guraram.” (1) 

Mas, ao menos, terá esse regimen a vantagem de 
fundar a paz, criar a harmonia dos espíritos, realizar 
entre as inteligências esse acordo, que foi, noutros 
séculos, o sonho da unidade religiosa, e é ainda, 
entre os delírios do socialismo contemporâneo, a uto¬ 
pia da igualdade comunista ? Haverá, no absolutis- 
mo dessa "compressão salutar”, que cada interesse 
político explora à feição das suas conveniências e 
dos seus preconceitos, um penhor, transitório sequer, 
de estabilidade e um centro eficaz de proselitismo em 
favor das instituições que a exercem ? 

O exemplo da própria França, onde todos os 
partidos e todos os regimens tentaram a experiência, 
demonstra absolutamente que não. “Três monar¬ 
quias sucessivamente”, observava Montalembert em 
1848, defendendo, na Assembléia Nacional, a liber¬ 
dade de ensino, "três monarquias, uma após outra, 

(1) E. Laboulaye: La liberté d’enseignemcnt et les projets de 
lois de M. Jules Ferry. Paris, 1880. Pag. 30. 
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desde o começo deste século, arrogaram a si o mo¬ 
nopólio do ensino, a direção dos espíritos, com o 
fim de impedir a expansão da liberdade dos corações 
e das inteligências. E de que lhes serviu essa pre¬ 
tensão ? O império nutriu-a ; caiu o império, e não 
criou imperialistas. A restauração meneou, como lhe 
aprouve, o ensino público, e caiu, sem fazer legitimis- 
tas. A monarquia de julho dirigiu, por sua vez, duran¬ 
te dezoito anos, a instrução pública, e também pere¬ 
ceu, sem formar dinásticos. Pois bem : eu suplico à 
república que aproveite esse tríplice exemplo, fazen¬ 
do por si e pela liberdade o que essas três monar¬ 
quias não souberam, ou não quiseram fazer ; porque 
lhe predigo, se o não fizer, perecerá também, como 
as três monarquias pereceram, ou, pelo menos, não 
obterá por meio do ensino público mais republicanos 
do que os realistas que elas obtiveram.” (1) O 
grande orador não conseguiu, porem, infundir na 
constituição republicana de 1848 esse princípio de 
força; e a segunda república desapareceu, como 
todos os governos que a tinham precedido desde os 
fins do século XVIII, sem deixar mais adeptos do 
que eles. Veio o segundo império, gerado por uma 
traição e abismado numa vergonha ; amou e zelou 
o monopólio da Universidade, e não foi menos infe¬ 
liz. Pelo contrário, nunca um trono preparou mais 
solidamente a revolução. Lição viva, e oxalá que 
util a outros! O império de Luís Napoleão, do de¬ 
positário infiel da segunda república, foi o grande 
republicanizador da França ; varreu da face do país 
a lenda napoleônica, e levou o sentimento republica¬ 
no até às entranhas da nação. É isto, esta consubstan- 
ciação profunda com o sentimento popular, o que 

(1) Montalembert: Discours. Paris, 1860. Tomo III, págs. 
93-4. 
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constitue a estabilidade da terceira república, e lhe 
afiança uma permanência definitiva. Possam os par¬ 
tidos agora cultivar com juizo essa situação magnífi¬ 
ca : em vez de arriscá-la, rompendo esse laço de 
união, à força de ressurreições odiosas da idéia auto¬ 
ritária, para cujos erros vimos tenderem as medidas 
restritivas que, de cá, através do oceano, nos fize¬ 
ram empalidecer, não há muito, pela sorte da liber¬ 
dade num país, de onde as fulgurações e os eclipses 
dela iluminam, ou obscurecem o mundo. Possam eles 
compreender, enfim, que “só a liberdade é capaz de 
pacificar os espíritos.” (1) 

Que os espíritos religiosos acreditem piamente 
na infalibilidade da igreja, a que seguem, é lógico : 
ela encarna para os crentes a oniciência divina. 
Mas a infalibilidade humana seria ao mesmo tempo 
a mais irrisória das veleidades e o mais abominável 
dos sistemas de governo. Ora, essa pretensão es- 
conde-se no íntimo de todas as leis que pretendam 
constituir o Estado em juiz universal da qualidade 
do ensino e da proficiência do mestre. Porque, se 
o Estado, que não vem a ser mais que um corpo de 
indivíduos, é tão humanamente suscetível de erro, 
quanto cada um dos indivíduos que o compõem, — 
em que nome, a não ser no da força, se lhe há de 
admitir a prerrogativa de impor às opiniões o seu 
crivo, joeirando estas daquelas, condenando umas à 
mudez, protegendo outras com o privilégio da pro¬ 
paganda exclusiva ? E, se sensatamente não se pode 
reconhecer o direito de designar o erro, e proibir-lhe 
a vulgarização, senão àquele a quem for indisputável 
a posse absoluta da verdade, — então recusando 
implacavelmente a umas, e franqueando livremente a 

(1) Ed . Laboulaye : Op. cit. pág. 43. 
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outras influências intelectuais o acesso ao ensino 
popular, que teoria proclamarieis, senão a do Estado 
ensinante, a do Estado infalível, a do Estado igreja ? 

Não quereríam ir tão longe, bem que na reali¬ 
dade vão, os amigos dessas limitações à liberdade. 
São apenas (no seu modo de justificarem-se) tran¬ 
sações impostas ao princípio pela força de circuns¬ 
tâncias imperiosas, de necessidades supremas, de 
ameaças iminentes contra a ordem essencial das ins¬ 
tituições seculares. É o fanatismo subversivo, é a 
superstição fautora da teocracia, é a disciplina das 
conspirações permanentemente organizadas na milí¬ 
cia ostensiva ou latente das seitas, o que se trata 
de exterminar. O Estado é o grande representante 
da inteligência contra o obscurantismo ; é o inimigo 
armado das trevas ; é o irradiador vitorioso da luz. 
Mas as vitórias da luz realizam-se ensinando, e não 
inibindo de ensinar os inimigos dela ; mas as ciladas 
encobertas no seio das trevas evitam-se, levando até 
o fundo do escondrijo o raio sereno da demonstra¬ 
ção livremente discutida ; mas a força desserve, em 
vez de servir, a inteligência, cujos triunfos nunca 
hão de ser sólidos e irrevogáveis, senão quando o 
obstáculo for suprimido, sem violência, nem injusti¬ 
ça, em combate igual, pela energia invencível, posto 
que inerme, da verdade ; mas privar o obscurantis¬ 
mo das garantias do direito comum, é dignificá-lo 
com a majestade do infortúnio, cingir-lhe a palma do 
martírio, aureolá-lo com o esplendor da santidade, 
inspirar-lhe esses imprevistos movimentos de abne¬ 
gação, esses grandes rasgos cênicos de heroísmo 
moral, que lhe cativam na mulher a mais poderosa 
metade da nossa espécie, e prostram-lhe aos pés, na 
atitude religiosa da contemplação e da prece, as 
imaginações populares, fascinadas por essa genero- 
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sa simpatia que diviniza nos perseguidos os erros 
mais perigosos e as causas mais funestas. “Hon¬ 
ra a quem quer que sofra por amor de alguma 
coisa’’! (1) Esta é a voz universal da natureza 
humana. 

Certamente a vossa comissão não passará por 
adita aos jesuítas. Se alguém pensasse em assegu¬ 
rar a estes, no ensino, uma posição jurídica superior 
à dos livres pensadores, o vigor da nossa oposição 
seria ainda mais enérgico ; e é contra eles que acon¬ 
selharíamos ao Estado a vigilância mais firme, en¬ 
quanto as tendências da legislação pátria e os hábitos 
da educação comum assegurarem vantagens e privi¬ 
légios aos interesses intolerantes de um culto. Mas 
o que a vossa comissão quer precisamente, é romper, 
sem indulgência, com essas tradições. O seu pen¬ 
samento fixo é fundar, no ensino, a liberdade ; e a 
liberdade não existe, senão com a condição de existir 
a mesma para todos, de não conhecer Bíblia nem 
Enciclopédia, Loiola nem Darwin, pontificados reli¬ 
giosos nem pontificados científicos. Se a liberdade 
imparcial útil ao jesuitismo, é porque o jesuitismo 
teria razão contra nós. Mas não ! A história cer¬ 
tifica que o fanatismo é organicamente incapaz de 
resistir ao oxigênio dessa atmosfera renovada e agi¬ 
tada por todos os ventos do céu. 

Eis o que, ainda recentissimamente, na livre In¬ 
glaterra, expunha um homem, seguramente insuspeito 
de clericalismo, Ernesto Renan. Com a limpidez 
daquela enunciação diáfana como o azul do mais puro 
ambiente, que lhe distingue a pena, honrava ele essa 
liberdade robusta, que abre a todas as opiniões um 

(1) E. Renan : Macc Aurèle et la fin du monde antique. Paris, 
1882. C. XX, pág. 344. 
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asilo igualmente sem desconfianças nem ressalvas, em 
páginas que não resistimos ao desejo de transcrever. 
“Tão impossivel”, dizia, é a solução teórica do pro¬ 
blema religioso, quanto facil traçar a pauta do pro¬ 
cedimento do Estado e do indivíduo neste assunto. 
Tudo resume-se numa só palavra : liberdade. Há 
nada mais simples ? A fé não se impõe ; cada um 
crê no que tem por verdadeiro, e de ninguém de¬ 
pende reputar verdadeiro o que, com ou sem razão, 
é levado a considerar falso. Negar a liberdade de 
pensar é uma contradição. Mas da liberdade de 
pensar ao direito de exprimir o que se pensa vai 
apenas um passo. O direito é idêntico a respeito 
de todos : não tenho o direito de inibir a ninguém 
de exprimir a sua opinião, como a ninguém assiste o 
de proibir a expressão da minha. Eis uma teoria que 
bem humilde parecerá aos doutores transcendentais, 
que se presumem possuidores da verdade absoluta. 
Nós levamos-lhes uma grande vantagem. Eles, para 
ser consequentes, são obrigados a fazer-se persegui¬ 
dores. A nós, porem, é dado sermos tolerantes para 
com todos, ainda para com os que, se pudessem, não 
o seriam conosco. Sim, cheguemos até este parado¬ 
xo : a liberdade é a melhor arma contra os inimigos 
da liberdade. Alguns fanáticos dizem-nos com sin¬ 
ceridade: 'Nós vos tomamos a liberdade porque, 
segundo os vossos princípios, vós no-la deveis : mas 
de nós não a teríeis, porque tal dívida não nos é co¬ 
mum’. Pois bem: demos-lhes, sem embargo, a li¬ 
berdade, e não cuidemos perder no negócio. Não ; 
a liberdade é o grande dissolvente de todos os faná~ 
tismos. Reclamando a liberdade para o meu inimigo, 
para o que ma suprimida, se lhe coubesse nas forças, 
faço-lhe em realidade o pior dos mimos. Obrigo-o 
a beber um licor capitoso, que o tonteará, enquanto 
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eu me conservo senhor de mim. A ciência afeiçoa-se 
ao regime viril da liberdade ; o fanatismo e a su¬ 
perstição não no suportam. Mais dano fazemos ao 
dogmatismo, tratando-o com implacável doçura, do 
que perseguindo-o; pois com essa mesma doçura in- 
culcamos justamente o princípio que corta pela base 
todo o dogmatismo ; a saber : que toda controvér¬ 
sia metafísica é esteril, e que, nesta ordem, a verdade 
segundo cada um é o que se lhe afigura entrever. O 
essencial, portanto, não é calar o ensino perigoso, 
sufocar certas vozes dissonantes ; o essencial é levar 
o espírito humano a um estado, em que o comum dos 
homens perceba a inutilidade dessas cóleras. Quando 
essa tendência chega a ser a atmosfera da sociedade, 
já o fanático não acha mais de que viva: está vencido 
pela brandura geral. Se, em vez de mandar condu¬ 
zir Poliuto ao suplício, o magistrado romano o des¬ 
pedisse, sorrindo, e apertando-lhe amigavelmente a 
mão, Poliuto não reincidiría, e pode ser, até, que na 
velhice viesse a rir da imprudência juvenil (esca- 
pade), e cobrasse juizo.” (1) 

Há de certo uma escola “que extirparia, satisfei¬ 
ta, da terra o último vestígio da liberdade, com receio 
de que ela aproveitasse ao padre.’’ (2) Nós, pelo 
contrário, preferimos todos os inconvenientes da li¬ 
berdade, usufruída, sem obstáculo legal, por todas 
as seitas, à suzerania do Estado sobre as conciên- 
cias ; porque a observação de todos os tempos nos 
mostra que, na série do progreso humano, há uma 
eliminação constante de fanatismo, ativada princi¬ 
palmente pelo exercício varonil da liberdade, e de¬ 
morada sempre pela intervenção autoritária do Es- 

(1) E. Renan: Confêrences d'Angleterre. Paris, 1880. Pág. 224. 
(2) Montalembert : Discours, tom. I, pág. XXIII. 
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tado no domínio do pensamento. Indubitavelmente 
a escola converte-se em instrumento de influência 
nas mãos do clero ; e este é um dos terrenos em que 
mais dificil nos será, por ora, a competência da ini¬ 
ciativa individual e do poder público contra os re¬ 
cursos do prestígio religioso. Mas é na frágua des¬ 
sas dificuldades, que se tempera o carater das na¬ 
ções livres. Há perigos e males na liberdade ; mas 
a sua compensação é infinitamente superior às efê¬ 
meras e aparentes vantagens da compressão, qual¬ 
quer que seja o tom paternal da sua brandura, e o 
tino dos seus agentes. “As queixas, os agravos, as 
invectivas que a liberdade permite”, escrevia um 
parlamentar cuja palavra foi muitas vezes digna dela, 
“que lhe acusam os erros, que lhe assinalam os pe¬ 
rigos, os excessos, não se podem, senão pela mais 
provocadora das injustiças, invocar em desabono dela. 
Essas murmurações e esses gemidos publicamente 
proferidos sob a sua égide atestam, e provam, pri¬ 
meiro a existência dela, depois o seu soberano valor. 
Nenhuma apologia, nenhum panegírico seria capaz de 
advogar melhor a sua causa ; nenhuma argumen¬ 
tação, de estabelecer melhor a realidade do seu 
império, a plenitude pujante da sua vida. Essas 
críticas, por violentas e excessivas que sejam, pres¬ 
supõem, e demonstram, só pela sua data, a força e a 
franqueza das instituições que as deixam manifestar 
com tal estrondo. Muitíssimas vezes é o mal a subs¬ 
tância do homem e da sociedade. A liberdade tem 
precisamente por objeto descobrir esse mal, para o 
guarecer. Em vez de ser esse o seu defeito, é o seu 
fim.. . Os governos livres, vivos, ou mortos, não 
carecem que ninguém os sirva por meio de reticên¬ 
cias, amordaçando, ou falsificando a voz dos fatos. 
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A verdade, a verdade inteira, dita por todos e sem¬ 
pre, aturada sem desabrimento e sem rodeios, com 
todos os seus perigos e toda a sua eficaz virtude, eis 
o que tem sido a sua força, a sua glória, a sua razão 
de ser.” (1) 

Ora, a verdade qual é, qual é o erro, a respeito 
de cada governo dominante, a respeito de cada insti¬ 
tuição existente ? O erro na opinião de uns é a ver¬ 
dade na de outros ; o erro aos olhos do poder é a 
verdade aos da oposição ; o erro ao ver da maioria 
é a verdade na convicção dos dissidentes. Por ven¬ 
tura é sobre uma teoria céptica que assentamos os 
direitos da liberdade ? Não ; é sobre uma delimi¬ 
tação de competência real. Quem será, neste mundo, 
o definidor da verdade e do erro ? O Estado ? Não ; 
porque todos os erros cuja negação existe nas insti¬ 
tuições contemporâneas, teem sido, cada qual a seu 
tempo, preconizados pelo Estado em instituições an¬ 
teriores ; todas as grandes verdades, políticas, so¬ 
ciais e morais, que as constituições modernas encar¬ 
nam em si, teem passado, uma por uma, na sucessão 
dos séculos, pelo duro cadinho da perseguição, exer¬ 
cida pelo Estado, religioso ou secular, em nome de 
outra verdade, oposta às de hoje. Secular, ou reli¬ 
gioso, portanto, o Estado não pode ser o árbitro da 
verdade, o qualificador do erro. Esta dignidade per¬ 
tence, pois, à ciência, que não tem organização oficial, 
cujo processo é a investigação, cuja luz o debate, 
cujo meio vital a liberdade. Menos mal vai em per¬ 
mitir com ela a manifestação de cem erros, do que 
em autorizar pelo cerceamento dela a supressão, ainda 
passageira, de uma verdade só. Nossa convicção 

(1) Ibid., pág. XXIX. 
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inabalavel é, logo, que “as teorias mais subversivas, 
enquanto no estado de teorias, demandam refutação, 
e não repressão.” (1) 

Ora, a maior ou menor soma de verdades, a 
menor ou maior quantia de erros ministrados nele é 
o que constitue a natureza mais ou menos sã do en¬ 
sino; e na apreciação deste elemento está a base da 
apreciação da capacidade mental do professor. Logo 
se o Estado não possue a pedra de toque da verdade 
e do erro, o Estado não é o aferidor necessário da 
aptidão intelectual do mestre. 

Mas, dir-nos-ão os da teoria restritiva, na ava¬ 
liação da competência profissional do instituidor pri¬ 
mário não entra só “o exame das concepções, religio¬ 
sas ou científicas, ou científicas e religiosas, que a 
lição dele há de transmitir aos alunos. Dessas o 
Estado não conhecerá : tocam ao domínio indefinido 
das convicções individuais”. Que é, pois, o que 
constitue mais o exame da direção intelectual de uma 
escola ? Será o sistema do seu programa ? o espírito 
dos seus métodos ? a influência da sua disciplina ? 
o merecimento dos seus livros de ensino ? Mas todas 
estas condições estão subordinadas à primeira — as 
crenças ou opiniões do preceptor, — e dela intima¬ 
mente dependem. Percorramo-las, porem, uma a 
uma. 

Será pela escolha dos livros que o Estado há-de 
intervir na escola particular? Mas o livro escolar 
é uma criação, mais ou menos direta, da filosofia ou 
da fé, a que a escola pertence. O governo que dis¬ 
puser da prerrogativa de rejeitar o livro, tem impli- 

(1) X. Olin (Reitor da universidade livre de Bruxelas) : 
Rapport : Que/s sont les limites legitimes de la liberté (f enseignement, 
pág. 38. V. Congrès International de Venseignement. Bruxelles, 1880, 
Rapports préliminaires. 
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citamente a de fazer calar a opinião. Ei-lo, outra 
vez, assim, magistrado supremo da verdade. E, se 
pode reprovar o livro, não será irresistivelmente lógi¬ 
co, em favor dele, o direito de superintender no en¬ 
sino oral, e encaminhá-lo ? Isso não quereis. É então 
pelo programa que pesareis a escola, para lhe dar, ou 
denegar, a autorização de existir ? Mas pela gra¬ 
duação dos programas atuareis, não mediata, mas 
imediata e positivamente, sobre a liberdade de cada 
opinião, medindo-lhe os limites da sua dilatabilida- 
de escolar. Resta o método e a disciplina. Mas 
o método é uma resultante inevitável de todos esses 
dados anteriores, com uma diferença, apenas, mas 
agravante, quanto à interferência do Estado neste 
domínio : é que ele recebe, num grau ainda mais 
profundo, o cunho da personalidade do professor, 
da individualidade da escola, do sopro originário que 
a anima, da inspiração determinante que a gerou ; e 
de tudo isso não se salvaria absolutamente nada, se 
o regulador fosse o Estado. Quanto à disciplina, 
essa é a vida íntima da educação, a mais incoercivel 
das funções fisiológicas da escola, uma pura questão 
de confiança da família no mestre. Quererieis subs¬ 
tituir, neste caso, pela do Estado a confiança do pai, 
e fazer indiretamente do professor de primeiras letras 
um agente íntimo da administração ? 

No regimen da instrução facultativa, impor certa 
e determinada qualidade ao ensino é a mais sensível 
das contradições ; porque, se a lei protege o direito 
de ser analfabeto, como nos recusará o de conten- 
tarmo-nos com uma instrução imperfeita? No regimen 
do ensino obrigatório, é intoleravelmente odioso; 
porque é impor a instrução e o mestre, prender as 
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gerações novas no molde invariável do poder. 
Obrigar à instrução elementar é necessidade e 

justiça. Necessidade ; porque a sociedade humana 
carece imprescindivelmente de que a inteligência dos 
seus membros preencha ao menos as suas funções 
rudimentares, as quais sem certas bases de instrução 
não podem atingir o estado normal. Justiça ; porque 
a paternidade não pode justificar a sua soberania, 
até ao ponto de condenar a prole indefesa ao estado 
mentalmente embrionário da ignorância absoluta. 
Ante a negligência ou indigência dos pais, essa inter¬ 
venção é para o Estado, na frase insuspeita do cató¬ 
lico Montalembert, “um direito e um dever.” (1) 
Este dever e este direito são fatalmente limitados pelo 
seu objeto : a substituição da ignorância popular pela 
instrução popular. Um e outro param, portanto, em 
relação a cada indivíduo, na prova, a que deve ficar 
adstrito, de ter adquirido os primeiros elementos do 
ensino geral. Fixe-se o mínimo das matérias consti¬ 
tutivas da educação escolar. Submeta-se a popula¬ 
ção obrigada a ela, que não frequentar a escola pú¬ 
blica, a uma verificação regular de que realmente se 
instrue na escola independente, ou no seio da família. 
Nada mais. “Demonstrem os meninos”, diz o reitor 
da universidade livre de Bruxelas, “que conhecem o 
que são obrigados a saber. Não basta ? Desde o 
instante em que se forneça essa prova, como qualifi¬ 
car a inquirição que versasse acerca da pessoa do 
professor, e discutisse as aptidões vitoriosamente pa¬ 
tenteadas pelo aproveitamento dos alunos ? O di¬ 
reito da sociedade desaparece, em desaparecendo o 
seu interesse. Ora, o seu interesse reside no grau 

(I) Montalembert: Discouts. Vol. III, pág. 55. 
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de saber dos alunos; nada menos, nada mais.” (1) 
Proibido o ensino sem o diploma oficial de capa¬ 

cidade, o Estado assume a si o encargo de uma fian¬ 
ça, que não pode ter certeza de honrar seriamente : 
abona o que não possue meios de afiançar. Ditar 
à escolha dos particulares, em cada candidato ao 
professorado, o mérito ou o demérito, a vocação ou 
a incapacidade, é tomar sobre os ombros uma caução 
impossível. Pois há organização administrativa ne¬ 
nhuma, neste mundo, que possa assegurar a serieda¬ 
de da operação qualificadora, a fidedignidade rigo¬ 
rosa dos seus resultados ? Quantas vezes a respon¬ 
sabilidade oficial não cobrirá a inépcia, dando-lhe 
carta de aptidão ? Quantas outras não imolará o me¬ 
recimento, impondo-lhe o estigma de incompetência ? 
E, todavia, para arrogar a si essa função sobre todas 
melindrosa, era mister a segurança absoluta de não 
errar ; porque os erros da iniciativa individual, no 
dumínio da liberdade plena, correm por sua conta e 
risco enquanto os do Estado, se pretender substituí-la, 
responsabilizam-no por males, mais ou menos irre¬ 
paráveis, de que o indivíduo é a primeira vítima, num 
sistema que anula a última garantia do interesse pri¬ 
vado, adormecendo-lhe a própria vigilância sobre si 
mesmo. 

Nesta, como em todas as aplicações da inteli¬ 
gência humana, o ditame da indicação histórica, o 
que mais evita os perigos de decepção, e reune con¬ 
dições menos falíveis de acerto, a grande lei socioló¬ 
gica, em suma, é a da concorrência. Emule o Estado 
com a iniciativa individual em formar, nos estabele¬ 
cimentos oficiais, professores notáveis ; e, por uma 
ação e reação mútua, os professores preparados nas 

(1) X. OuN: Op. cit •, pág. 42. 
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escolas do Estado serão tanto melhores, quanto mais 
se distinguirem os dos institutos particulares, ao 
mesmo passo que estes, do seu lado, verão na supe¬ 
rioridade do ensino oficial um estímulo imperioso 
para não cessarem de progredir. Mas, se só o Es¬ 
tado tiver o privilégio de emitir patentes de profes¬ 
sor, todas as probabilidades correrão em sentido 
inverso : o nivel da instrução tenderá a decair con¬ 
tínua e simultaneamente no magistério privado e no 
corpo docente do governo. 

Não parecem à comissão menos inadmissíveis 
que os diplomas de capacidade profissional, os de 
moralidade. E aqui, ainda uma vez, faremos nossas 
as palavras, tão sensatas quanto liberais, de um dos 
homens que, em questões de ensino público, gozam 
hoje, na Bélgica, mais elevado conceito. ‘ Não re¬ 
fletem”, escrevia ele, há dois anos, “que não se obtem 
um certificado de bons costumes pelo mesmo modo 
como se conquista um diploma científico. Forçoso 
será confiar na notoriedade. Ora, há prova mais 
falaz ? De quão grandes criminosos não era ilibada 
a reputação, até ao dia em que inopinadamente se 
revelou o escândalo do seu proceder ? De outra parte, 
quantos homens de bem, suspeitos e detraidos, não 
se teem preservado incólumes de qualquer impureza ! 
Depois, quem expedirá os atestados deste gênero ? 
Instituir-se-á um juri, nomear-se-á uma comissão, ou 
bastarão essas informações administrativas, emana¬ 
das, as mais das vezes, das repartições de polícia e 
destituídas das mais elementares garantias de ver¬ 
dade e imparcialidade ? Seria entregar, afinal de 
contas, à polícia e à administração toda a liberdade 
de ensino. Seria expormo-nos a ver confundir-se 
frequentemente com a moralidade pública a morali¬ 
dade ordinária, e a proscreverem-se das escolas todos 
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aqueles cujas tendências tivessem o infortúnio de 
cair no desagrado do poder. Certo, o excesso de 
indulgência ou o excesso de indiferença dos pais tem 
produzido, nesta espécie, mais de uma consequência 
deplorável. Cuidam, porem, que os abusos cessa¬ 
riam, se se exigisse o que benevolamente chamam 
“garantias de moralidade” ? Debalde se acumularão 
obstáculos, provas, formalidades; mais de uma ovelha 
gafa os iludirá. Percorra-se a série das condenações, 
a que tem dado ocasião certos estabelecimentos : 
haverá muitos, dentre esses mestres delinquentes, 
que, ao entrarem no estabelecimento, não pudessem 
justificar plenamente a sua moralidade, e ostentar 
as mais brilhantes certidões ? O remédio, aqui, não 
consiste na intervenção oficial. Ela teria o inconve¬ 
niente de envolver o Estado, cada vez que falhasse 
um daqueles a quem ele tivesse concedido solene¬ 
mente o diploma de virtude. Teria o defeito, ainda 
maior, de arrefecer a vigilância das famílias, que 
facilmente propenderiam a depositar cega confiança 
em miseráveis, protegidos pelo certificado oficial. 

Releva habituar as populações a mais iniciativa, e 
convem atribuir-lhes maior quinhão de responsabili¬ 
dade. A aprovação dos estatutos pelo governo não 
tem impedido os desastres de crescido número de 
sociedades anônimas ; a exibição de alguns do¬ 
cumentos oficiais não fará desaparecerem as quebras 
de moralidade. Industriai o pai de famílias em não 
julgar pela aparência, em examinar por si próprio, 
em exigir os penhores que reclama a solicitude por 
seu filho: isto, sim, que será mais util e mais sé¬ 
rio.” (1) 

(1) X. Olin : Op. cit., pág. 44. 
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Nosso princípio é, pois, o de J. Simon, dizendo, 
num relatório parlamentar, em 1848. “A república 
não conhece as congregações, para as oprimir, ou 
patrocinar : só vê diante de si professores”. É o 
de Benjamim Constant, resistindo, ele sozinho, sob 
a Restauração, com esse alto bom senso liberal que 
constitue a distinção da sua superioridade, ao mo¬ 
nopólio universitário, defendido a uma por doutri¬ 
nários e liberais : “Em educação, como em tudo, vele 
o governo, e preserve : mas conserve-se neutro ; 
afaste os obstáculos ; alhane as veredas ; quanto 
ao bom êxito no caminhar, pode confiá-lo ao indi¬ 
víduo.” (1) 

Essa autonomia, “esse direito de ensinar, quan¬ 
do se quer, e aprender, onde se entende, que forma 
a liberdade de ensino” (2), nós Iho reconhecemos, 
sem segunda tenção nem meio termo. Rejeitamos 
o regimen prussiano, onde o direito de ensinar não 
existe, senão ao arbítrio do Estado, que o outorga, 
ou retira, à discrição; rejeitamos, ainda, as limita¬ 
ções do direito francês, com que o próprio projeto 
Paulo Bert, infelizmente, não soube, ou não pôde 
romper. O nosso modelo é a Inglaterra e a União 
Americana. 

O substitutivo, como o decreto de 19 de abril, 
não admite os diplomas de capacidade e moralidade, 
a autorização prévia e a superintendência do Estado 
nas escolas particulares. 

Das cláusulas impostas pelo decreto ao exercício 
do direito de ensinar, só uma nos pareceu conter 
certo embaraço à liberdade, certo germen de arbítrio; 

(1) B. Constant: Commentaire sur Filangière. Paris, 1822. 
Part. IV. c. I. 

(2) J. Simon : Uécole, pág. 242. 
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e por isso a riscamos. Queremos falar da “inspeção 
para garantir as condições de moralidade”. (Art. 
l.°, pr.) Em que consistiriam, no pensamento do 
decreto, as condições da boa moral escolar? Não 
no diz, nem se decifra. Que elementos há para uma 
definição legal da imoralidade nas casas de ensino, 
que estabeleça regras de moralidade precisas, e im¬ 
possibilite radicalmente o arbítrio ? Não os conhe¬ 
cemos, nem acreditamos na sua existência. Qual a 
sanção repressiva, reservada ao Estado, para os 
vários graus, necessariamente numerosos e sutis, da 
escala da criminalidade nessa classe especial de de¬ 
litos ? Ignoramo-lo. Teria em mente o decreto os 
crimes de impureza qualificados já no direito comum ? 
Mas, se é isto o que cogitava prevenir, supomos es¬ 
cusada a especificação. Essas infrações uma vez 
descobertas, caem naturalmente sob o alcance do 
código criminal. Bastava, portanto, privar esses 
delitos da garantia de clandestinidade, que lhes as¬ 
seguraria o direito, conferido aps estabelecimentos 
particulares, de negarem-se ao ingresso dos inspe¬ 
tores do Estado. É o que fez o substitutivo. 

A frase “inspeção de moralidade” afigurou- 
se-nos perigosa, pelo vago e indeciso do seu signifi¬ 
cado. Na prática, ela trairia as intenções, não temos 
dúvida nenhuma que eminentemente liberais, do de¬ 
creto. Não é acaso imoral aos olhos dos espíritos 
adiantados, a disciplina das escolas clericais, com 
as suas devoções ascéticas, as suas apologias do 
celibato e esse desprendimento da família, sistemática 
e surdamente propinado ao coração das crianças ? 
Não é imoral, ante os moralistas ultramontanos, o 
ensino científico da escola leiga, buscando firmemente 
a teoria da criação, o critério do seu futuro, o segredo 
das suas maravilhas, não no imprevisto dos milagres. 
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nos golpes de Estado do sobrenatural, mas nas leis 
imutáveis da vida, na ordem constante do universo ? 
Em nome, pois, da moralização da escola, a inspeção 
incrédula estabelecería a servidão absoluta dos ins¬ 
titutos clericais de ensino ; do mesmo modo como 
a inspeção fanática, em nome da mesma necessidade, 
impossibilitaria as funções do magistério aos esta¬ 
belecimentos seculares. Uma legislação capaz dessa 
flexibilidade abusiva seria a luta, a proscrição do 
direito, o talião da intolerância contra a intolerância, 
a desforra alternativa e o domínio perene de reações 
opostas. Cumpria decididamente evitar este perigo, 
extirpar esta possibilidade. 

Entretanto, manteremos com alguns acrescenta- 
mentos as obrigações impostas à escola particular 
pelos §§ 1, 2, 3 e 4, art. l.° do decr. de 19 de abril; 
porque nenhum desses encargos importa limitação da 
liberdade. 

As condições elementares de higiene, ainda nas 
escolas custeadas pela iniciativa individual, ou pelo 
espírito de associação, não podiam ficar entregues às 
fraquezas, às especulações e às negligências da vigi¬ 
lância paterna e do interesse particular. Uma escola 
é uma aglomeração excepcional de indivíduos. A sua 
insalubridade, pois, será um foco de infecção ex¬ 
cepcionalmente ativo para a circunvizinhança e, ao 
mesmo tempo, para inúmeros pontos dispersos da 
localidade, aonde cada aluno irá depositar, no seio 
de sua casa, entre os membros de uma família mais 
ou menos numerosa, os germens deletérios, que o am¬ 
biente impuro da aula lhe tiver transmitido. Depois, 
o Estado representa a nacionalidade : e esta por 
uma necessidade imperiosa de conservação própria, 
não pode consentir em que a saude das gerações 
novas se arruine, respirando, nos anos que decidem 
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da vida do homem, um ar envenenado. Aqui nada 
tem que ver o princípio individualista, e cessa o risco 
do abuso ; porque as questões de higiene são ques¬ 
tões de pura averiguação científica, onde não pene¬ 
tram preocupações do fanatismo, nem intolerâncias 
de sistema. Certamente seria levar demasiado longe 
o rigor na aplicação destes princípios, o submeter a 
construção das casas de escolas particulares a planos 
ou regras invariáveis, traçados nos regulamentos ofi¬ 
ciais. Há, porém, um mínimo de respeito às exigên¬ 
cias da higiene escolar, cuja observância é essencial, 
e cuja infração requer a interferência preventiva e 
repressiva da autoridade. As disposições do substi¬ 
tutivo, que teem este carater, inspiram-se na lei ho¬ 
landesa de 17 de agosto de 1878. A procedência 
não pode ser suspeita à liberdade. 

Essa lei prescreve : 
Art. 4. — ... O rei, por via administrativa, 

consultando o interesse da salubridade pública e o 
do ensino, estabelecerá regras gerais, concernentes 
à construção e acondicionamento dos prédios, onde 
se haja de dar o ensino público de primeiras letras, 
bem como ao número de alunos admissíveis em 
cada um. 

O rei determinará, ao mesmo tempo, até que 
ponto as casas particulares de ensino primário devam 
sujeitar-se a essas regras. 

Art. 5. -— Não se dará o ensino escolar de 
primeiras letras nos edifícios que o inspetor da 
fiscalização médica do Estado qualificar de insa¬ 
lubres ...” 

O preceito do decreto, mantido pelo substitutivo, 
que adstringe os estabelecimentos privados a “pres¬ 
tarem as informações requisitadas pela autoridade, e 
franquearem-lhe entrada, sempre que se apresentar”. 
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subordina-se, em parte, às considerações de higiene 
que vimos de expender, e que, sem essa cautela, 
seriam facilmente frustraveis ; em parte, a um alto 
intuito de progresso escolar, que, não interessando 
em nada a liberdade do indivíduo ou da associação, 
corresponde, entretanto, a uma necessidade de pri¬ 
meira ordem na fundação do ensino popular : a de 
que a opinião pública perscrute constantemente o 
estado íntimo da instrução particular, não menos que 
o da pública, e o conheça, mediante relatórios pre¬ 
cisos e estatísticas regulares. 

A organização inteligente e sincera da estatística 
escolar exige do Estado sacrifícios, para cujo bom 
êxito o interesse particular não tem o direito de 
recusar a sua contribuição. A liberdade de ensinar 
não é a liberdade de ocultar o que se ensina. O 
ensino não é uma conspiração, que careça da sombra 
para viver, nem uma especulação industrial, para ver 
no segredo a alma da sua prosperidade. A publici¬ 
dade constitue, pelo contrário, um princípio essencial 
ao seu espírito, um elemento orgânico da sua vida, 
a garantia impreterivel dessa vasta liberdade que o 
substitutivo lhe afiança. Desde o momento em que 
a inspeção oficial não assista aos exames, para as¬ 
sumir voto, ou dirigí-los, não exija a comunicação 
dos estatutos e programas com o intuito de os apro¬ 
var, ou reprovar, não visite as aulas podendo influir 
no destino do mestre, ou na disciplina da escola, não 
imponha a exibição periódica de informações esta¬ 
tísticas armada da prerrogativa de distribuir priva¬ 
ções ou favores ; desde que, em suma, não exerça, 
nem possa, mediante esses recursos, exercer autori¬ 
dade sobre a vida escolar, e cinja-se ao direito, pu¬ 
ramente passivo, de presença e ciência, fica ilesa a 
independência dos institutos privados. O onus, de 
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facílimo desempenho, que a reforma, nesta parte, 
lhes cria, é apenas um imposto revestindo a forma 
de um serviço, do mesmo modo como podia assumir 
a de uma prestação pecuniária ; é um tributo módico, 
razoavel, acessível às forças de todos, a que o inte¬ 
resse público submete o interesse particular, sem o 
lesar nos seus proventos, nem o maguar no seu 
melindre. 

Pelo que toca especialmente à estatística, afigu- 
rou-se-nos, pois, ministrar ao serviço distinto que o 
substitutivo cria neste sentido todos os meios de ser 
completo, exato. Um desses meios é o concurso 
obrigatório do ensino particular, levando periodica¬ 
mente ao conhecimento da repartição respectiva os 
mapas precisos, cujo modelo o regulamento fixará, 
para indicar o número de alunos inscritos, por seu 
sexo, idade e classe escolar, a média das presenças 
e ausências diárias, o acréscimo ou decrescimento, 
na matrícula e na inscrição, relativamente ao ano an¬ 
terior, o termo médio dos alunos por professor. 
Deixar essa contribuição à espontaneidade indivi¬ 
dual seria renunciar, mormente entre nós, toda a es¬ 
perança de resultado satisfatório. 

Na própria União Americana este embaraço é 
vivamente sentido. No Ohio, por exemplo, a supe¬ 
rintendência escolar do Estado envida esforços, há 
muitos anos, afim de obter uma participação regular 
do ensino privado na estatística escolar. Referin¬ 
do -se a essa tentativa, emite a comissão francesa de 
1876 em Filadélfia a opinião de que “ela merecería 
ser iniciada pelas autoridades em toda a parte” ; e 
acrescenta : O que dizemos da América, não seria 
menos verdadeiro do nosso país.” (1) Poderia ter 

(1) Rapport sur Yinstr. prim, à Vexposit. univ. de Philadelph., 
pág. 631, nota. 
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dito : de todos os países, onde o ensino quiser ser 
uma realidade séria. Mas a experiência do Ohio 
mesmo demonstra que, confiado à cooperação vo¬ 
luntária do princípio individual, é inexequivel este 
desideratum. “O superintendente”, atestam os co¬ 
missários franceses, “exprime repetidas vezes o seu 
pesar de que as relações da autoridade escolar com 
as escolas livres sejam ainda, mais que muitas vezes, 
tolhidas, já pela desconfiança, já por uma espécie 
de lastimável indiferença. Ele mostra, com parti¬ 
cularidade, os inconvenientes, as lacunas, os erros, 
que traz às estatísticas escolares a ausência total ou 
parcial das escolas livres.” (1) Bem se pode ima¬ 
ginar, portanto, que consumada burla não seria, com 
os nossos hábitos de rotina e preguiça, a inaugura¬ 
ção legal deste ramo de administração escolar, se o 
deixássemos à mercê da espontaneidade do indivíduo, 
indiferente e refractário ao progresso, como de ordi¬ 
nário é entre nós. 

Tão pouco nos parece que constitua atentado à 
liberdade a proibição de ensinar, ainda em institutos 
privados, imposta aos indivíduos que incorrerem, ou 
tiverem incorrido, numa condenação judiciária por 
crimes de profunda malvadeza ou ignóbil imorali¬ 
dade, como os que o substitutivo especifica. Não 
contestamos a possibilidade de rehabilitação moral 
aos infelizes, a quem a justiça legal houver infligido 
uma vez esse terrível estigma. Os mais calorosos 
amigos da liberdade de ensino, porem, não terão 
motivo para impugnar esta incapacidade, que, ao 
mesmo passo que salvaguarda a delicadeza, extre¬ 
mamente sensível, da profissão do educador escolar, 
não acreditamos desfalque de joias preciosas o te- 

(1) Op. cit.. pág. 630, nota. 
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souro da liberdade individual. Não é possível ir 
mais longe, na defesa deste grande princípio, do que 
o relator da lei belga de 1879. No seu entender, a 
escola particular pode ensinar até o desprezo da lei. 
“Custa-nos a compreender”, diz ele, “qualquer he¬ 
sitação a este respeito. Os que não admitem delitos 
de opinião, não devem erigir em delito a crítica de 
uma lei ou de uma instituição. Que importa o 
enunciar-se essa linguagem dentro numa escola, ou 
alhures, no púlpito, ou na rua, num estabelecimento 
público ou privado ? (1) Não seria possível certa¬ 
mente deduzir da liberdade do pensamento um co¬ 
rolário mais amplo, mais generoso, mais audaz, bem 
que, ao nosso ver, estrictamente justo. Pois bem: 
esse mesmo adiantadíssimo espírito, referindo-se à 
incapacidade criminal que o substitutivo estatue, 
opina que contra essa medida, a que ele subscreve, 
“seria dificil encontrar objeção de algum valor.” (2) 

(1) X. Olin : Op. cit., páq. 45. 
(2) Ibid. pág. 44. 
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VII 

MÉTODOS E PROGRAMA ESCOLAR 

Reforma dos métodos e reforma do mestre : eis, 
numa expressão completa, a reforma escolar inteira ; 
eis o progresso todo e, ao mesmo tempo, toda a di¬ 
ficuldade contra a mais endurecida de todas as roti¬ 
nas, — a rotina pedagógica. 

Cumpre renovar o método, orgânica, substancial, 
absolutamente, nas nossas escolas. Ou antes, cum¬ 
pre criar o método ; porquanto o que existe entre 
nós, usurpou um nome, que só por antífrase lhe 
assentaria : não é o método de ensinar ; é, pelo 
contrário, o método de inhabilitar para aprender. A 
criança, esse belo organismo, animado, inquieto, 
assimilativo, feliz, com os seus sentidos dilatados 
pela viveza das impressões como amplas janelas 
abertas para a natureza, com a sua insaciável curio¬ 
sidade interior a atraí-la para a observação dos 
fenômenos que a rodeiam, com o seu instinto inves- 
tigativo, com a sua irreprimível simpatia pela reali¬ 
dade, com a sua espontaneidade poderosa, fecunda, 
criadora, com a sua capacidade incomparável de 
sentir e amar “o divino prazer de conhecer” (1 ), — 

(1) Santo Agostinho. 
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a criança, nascida assim, sustentada assim pela inde¬ 
pendência dos primeiros anos, entra para o regimen 
da escola, como flor, que retirassem do ambiente 
enérgico e luminoso do céu tropical, para experimen¬ 
tar na vida vegetativa da planta os efeitos da pri¬ 
vação do sol, do ar livre, de todas as condições 
essenciais à natureza da pobre criaturinha condenada. 

O primeiro atentado que contra ela, contra a 
sua existência normal, contra os seus direitos inde¬ 
fesos cometem o mestre e o método, é esquecerem no 
aluno a existência de um corpo com as mais imperio¬ 
sas de todas as necessidades. A escola olvida, ignora 
que a educação não atua sobre elementos impalpaveis, 
que a sua influência se exerce contínua e diretamen¬ 
te sobre a saude do organismo. 

O homem é um resultado moral do cérebro que a 
educação lhe formou. Para o mais intransigente dos 
espiritualistas, esta verdade é de um carater tão ine¬ 
lutável, quanto para os que não admitem a alma ima- 
terial. Quer vejamos no pensamento um fato pura¬ 
mente animal, uma secreção da substância orgânica, 
uma expressão de simples alterações moleculares ; 
quer o reputemos a manifestação de um princípio 
superior à criação visivel, imortal entre as criaturas 
mortais, — um ponto há, em que todas as opiniões 
hão de chegar necessariamente a uma consequência 
comum : é que as funções do espírito, neste mundo, 
dependem tão direta e absolutamente da integridade 
das funções cerebrais, quanto da integridade do 
aparelho gástrico a vida da nutrição. Do mesmo 
modo que um estômago arruinado não se presta a 
digerir, um cérebro arruinado não se presta a pensar. 
A educação, portanto, está fundamentalmente su¬ 
bordinada à fisiologia. Há-de “estudar as condições 
do orgão pensante em relação ao pensamento, pre- 
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cisamente como o fisiólogo estuda o olho nas suas 
relações com a vista.” (.1) 

Os métodos dominantes, porem, estão em hos¬ 
tilidade aberta com as exigências desse fator decisi¬ 
vo na vida humana. O cérebro humano, ‘‘esse enge¬ 
nho de algumas polegadas apenas de diâmetro, cuio 
peso, termo médio, não passa de quarenta e nove 
onças, mas cujas células e fibras se contam por cen¬ 
tenas de milhões, variando, em espessura, de um mi¬ 
lionésimo (j-^õõ) até um trecentésimo (-55^) de 
polegada ; esse engenho, onde cada polegada qua¬ 
drada da substância cinzenta fornece o substractum 
à evolução, pelo menos, de oito mil idéias impressas 
e distintas, e cuja substância total alimenta a evolu¬ 
ção e impressão de dezenas de milhões de idéias, que 
tem o poder de reavivar sob a ação do estímulo apro¬ 
priado; esse engenho, várias de cujas partes são 
sensíveis a inumeráveis vibrações por segundo; esse 
engenho que transmite a sensação, a emoção, o pen¬ 
samento. a vontade por fibras distintas, cuja pronti¬ 
dão tem sido sutilmente medida por frações de se¬ 
gundo ; esse engenho, esse mecanismo capaz de ope¬ 
rar esses e outros prodígios, sem conciência de atrito, 
dor, ou turbação, contanto só que o deixemos ela¬ 
borar-se convenientemente, sem intervirmos na sua 
ação normal” (2), esse orgão admiravel, o maior 
assombro da criação orgânica, —■ no período mais 
melindroso da sua existência, na idade da sua for¬ 
mação, quando todo o constrangimento à liberdade 
das suas funções, à expansão natural das suas forças 
em germen, obra fatalmente sôbre o seu destino e, 

(1) '. . .studying the conditions of the thinking organ in cou- 
nection wiíh thought, just as we study the eye in its relations to sight.” 
Oliver Wendell Holmes : Mechanism in Thought and Morais, pág. 8. 

(2) Edward H. Clarke M. D.: The building o[ a brain, págs. 
29-31. 
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portanto, sobre o destino do homem, que ele tem de 
governar, é submetido pela escola a um processo de 
coação tenaz, de sistemático atrofiamento. Qualquer 
de nós, sem muito esforço, encontrará em si os ves¬ 
tígios indeleveis dessa influência daninha, que deixa 
vincados para toda a vida ainda os espíritos mais 
felizes, os que teem a fortuna de vir a perceber algum 
dia o mal, reagir contra ele. 

O primeiro carater dessa pedagogia desnatura- 
da e homicida é a cultura exclusiva, mas ininteligen- 
te, brutal, da memória. Despertar a curiosidade, 
inata ao homem e vivacíssima no menino, eis o pri¬ 
meiro empenho do professor, num método racional. 
Da curiosidade nasce a atenção ; da atenção a per¬ 
cepção e a memória inteligente. “Ensinar a quem 
não tem a curiosidade de aprender, é semear um 
campo que não se arou. Contenta-se o professor 
inhabil de apresentar aos discípulos a lição, e verificar 
mais tarde se a não esqueceram. Assim aqueles cuja 
memória é pronta e tenaz, conservam o espírito num 
estado meramente passivo, como o indivíduo que, 
andando muito tempo exclusivamente de palanquim, 
acabasse por perder quasi de todo o uso das pernas. 
Depois espantam-se de que pessoas tào bem ensina¬ 
das, e de tanta facilidade no aprender e recordar, 
não venham a ser homens hábeis ; coisa tão vazoavel, 
quanto supor que uma vasta cisterna, porque uma 
vez se encheu, se houvesse de transformar em fonte 
perene.” (1) Este vício tão apropriadamente ca¬ 
racterizado pelo arcebispo Whately, é, ordinaria¬ 
mente, menos um sinal da incapacidade do mestre, 
do que uma expressão da impropriedade do método. 

Esse método é o que cumpre erradicar. Ele 

(1) Arch. Whately: Annotations on Bacon s Essay "of 
Studies". Apud Galloway : Ed., pág. 167. 
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automatiza, a um tempo, o mestre e o aluno, redu¬ 
zidos a duas máquinas de repetição material. Por 
ele o ensino, em vez de ser uma força viva, encarna¬ 
da no professor, consiste apenas num grosseiro pro¬ 
cesso de moldar rigorosamente a lição do mestre 
pelo texto do livro, e industriar nos hábitos de uma 
reprodução esteril, pela frase inflexível do compên¬ 
dio e pela palavra servil do preceptor, o espírito do 
aluno. O menino não é uma alma: é uma tábua,, 
onde se embute. O cérebro não se trata como um 
composto orgânico, vivente, mas como uma verdadei¬ 
ra massa inertemente plástica, amolgavel aos mais 
absurdos caprichos. A educação não se considera 
como um fato fisiológico e moral, mas como uma 
espécie de trabalho de marchetaria. O menino que 
maior número de páginas gravar textualmente na 
cabeça, que por mais tempo as retiver na mente, que 
mais pronta e exatamente as desdobrar a uma per¬ 
gunta do questionário adotado, esse a mais aplau¬ 
dida, a mais premiada e a mais esperançosa figura da 
classe. 

“A mór parte das crianças e mancebos” (dizia 
Stuart Mill, referindo-se a um estado de coisas aliás 
notavelmente superior ao nosso) “em cujo espírito 
se introduziu muita cópia de noções, vem a ficar, não 
fortalecidos, mas ajoujados nas suas faculdades men¬ 
tais. Repletos de fatos, opiniões e frases alheias, que 
suprem, nesses espíritos, o poder de formar opiniões 
próprias, — muitos filhos de homens eminentes, que 
se não forraram a sacrifícios por educar a prole, 
crescem meros papagueadores (parroters) do que 
lhes ensinaram, incapazes de orientarem-se fora da 
calha que essa educação lhes traçou. Não foi, porem, 
essa educação de empachamento (eram), a que eu 
tive. Meu pai nunca admitiu que a minha instrução 
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degenerasse em mero exercício da memória. Antes 
forcejou sempre, não só para que o desenvolvimento 
da inteligência acompanhasse invariavelmente lado a 
lado o curso do ensino, como para que, em sendo 
possível, o precedesse. Não se me dizia coisa nenhu¬ 
ma, que eu pelos meus esforços pessoais pudesse des¬ 
cobrir ; deixando-se-me apurar toda a minha di¬ 
ligência, para atinar, por mim mesmo, o que devia 
aprender.” (1) 

O método da escola, entre nós, é precisamente 
o oposto do adotado por James Mill na educação de 
seu filho ; e os menos infelizes frutos do ensino, em 
nosso país, raríssima vez se avantajam em qualidade 
ao que Stuart Mill averbou de criar papagaios, e 
empanzinar o entendimento. 

Para formação completa do nosso juizo, busca¬ 
mos estudar a situação real das coisas no município 
neutro. O relator da vossa comissão teve o desgos¬ 
to de encontrar, nas melhores escolas oficiais da 
localidade, este desgraçado achaque. Por via de 
regra os mestres são os menos culpados nesta imbe- 
cilização oficial da mocidade. Deste enorme pecado 
contra a pátria e contra a humanidade a responsabi¬ 
lidade cabe quasi toda à péssima direção do ensino 
popular, aos métodos, aos livros adotados, — num 
sistema em que a adoção importa, de fato, um ver¬ 
dadeiro privilégio. 

Nas escolas municipais, por exemplo, que são 
das menos mal organizadas nesta capital, corre como 
livro de leitura e doutrina um catecismo, que aponta¬ 
remos, entre outros, como espécimen do gênero de 
instrução usual no país. O relator da comissão ouviu 

(1) J. Stuart Mill: Autobiography (6.th edit.) London, 
MDCCCLXXIX. Pág. 31. 
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examinar por ele alguns discípulos, naturalmente 
escolhidos pelo mestre dentre os mais aproveitados ; 
e o objeto das perguntas, o modo de interrogar, a 
a natureza das respostas, tudo qualifica o estado las- 
timoso do ensino: a inépcia na escolha do manual, o 
cativeiro doloroso do mestre ao formalismo do com¬ 
pêndio, a inconciência automática do aluno. 

Imaginai, numa das páginas do livro privilegia¬ 
do, este tópico : 

“A lembrança dos benefícios de José já se tinha 
apagado ; porque de ordinário os homens se esque¬ 
cem depressa do bem que lhes fazem”. 

O professor, acertando de abrir o compêndio 
nesta passagem, sabeis como inquire à criança ? Ou¬ 
vimos-lhe esta pergunta : 

— De que é que os homens se esquecem de¬ 
pressa ?” 

E o pobre aluno tem de reproduzir maquinal- 
mente, em resposta : 

— “Do bem que lhes fazem”. 
Noutro lugar, reza o texto : 
Os empregos de juiz e sumo sacerdote não 

costumavam-se reunir na mesma pessoa ?” 
Já se prevê a resposta. 
“É fora de dúvida que podemos pedir a Deus 

a conversão de um pecador, e interceder pelos que 
r 11 * + sofrem . 

Pergunta : 
— “Que é o que está fora de dúvida ?” 
— O homem deve dar uma existência legítima 

a seus filhos”. 
—' Que deve o homem dar a seus filhos ?” 
Se ao menos essas interrogações se seguissem à 

leitura dos trechos a cujo sentido se ligam, com- 
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preender-se-ia nelas o pensamento de sondar a força 
de compreensão, mais ou menos pronta, mais ou 
menos fiel, do aluno. Formuladas, porem, ao acaso, 
representam o mais disparatado jogo de memória. 

Temos diante de nós um Curso completo da 
doutrina cristã, aprovado pelo conselho superior para 
as aulas do governo imperial. Compulsai-o, e depa¬ 
rareis lances como estes : 

“Os sacramentos são uns grandes canais que 
a divina misericórdia dispôs, para por eles conduzir 
as águas da vida eterna, que mana das sagradas cha¬ 
gas do Salvador, e com elas regar as nossas almas . 

Figure cada um, de si para consigo, a situação 
da miserazinha inteligência infantil, ante este excer¬ 
to de sermonário, ministrado como substância nutriti¬ 
va à avidez desse espírito em formação ; ante esses 
tropos da retórica teológica, propinados a uma criatu¬ 
ra que quer ver, sentir, perscrutar, perceber : essas 
chagas que manam água, essas almas que se irrigam, 
essa vida eterna, o reservatório do líquido santo para 
as almas e para as chagas do Salvador, esses sacra- 
mentos-canais, portento hidráulico da misericórdia di¬ 
vina. Imaginai a criança, perplexa, atônita, em pre¬ 
sença desse fraseado, que temos a infelicidade de 
entender tão pouco quanto ela, e que o autor prova¬ 
velmente entenderá tão pouco quanto nós. À con¬ 
fusão se seguirá a fadiga, com a fadiga entrará pelo 
espírito a distração. Mas o autômato trabalha, e a 
memória carrega mais um pedregulho para o seu 
fardo. É o que se quer. 

Aqui tendes outra amostra : 
“Há muita diferença entre Maria, Jeremias e 

São João Batista, que, como diz a Sagrada Escritu¬ 
ra, foram santificados desde o seio da sua mãe, mas 
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só depois de terem eles contraido a mancha original 
como os outros homens ”. 

E ainda : 
“Indulgência vem a ser a remissão válida diante 

de Deus da pena temporal devida pelos pecados pes¬ 
soais já perdoados quanto à culpa e pena eterna, e 
que fora do sacramento o legítimo superior concede, 
fazendo aplicação do tesouro da igreja, em favor dos 
verdadeiramente arrependidos e que cumprem certas 
condições impostas”. 

De toda esta aravia metafísica que idéia apu¬ 
rará o menino ? que sentimento, a não ser o enjôo 
do estudo e o horror à escola ? 

Poderiamos multiplicar ao infinito os exemplos. 
De um livrinho dos mais recentes, cujo título 

indica no autor a persuasão de haver reunido para 
o ensino da infância um verdadeiro escrínio de jóias 
intelectuais, descobrimos, logo à primeira página, 
este período, que dá cópia do mais : 

A função do governo é antes negativa que 
positiva e ativa, e reduz-se em grande parte a um 
sistema de proteção, proteção da vida, da liberdade, 
da propriedade”. 

Esta lição, que parece destacar-se de um tratado 
de alta filosofia política, é nem mais nem menos que 
o intróito de um livro de leitura para a puerícia, li¬ 
cenciado pela chancelaria das aprovações oficiais, e 
recomendado como um conjunto de “noções de as¬ 
suntos uteis, mui elementarmente expendidas”. 

No decurso dele há pensamentos como este : 
A cadeia do exemplo abrange todas as idades 

na sucessão infinita dos seus anéis, e a admiração, 
mãe da imitação, perpetua através dos séculos a ver¬ 
dadeira aristocracia — a do gênio”. 
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Será elegante a frase e primoroso o lavor lite¬ 
rário. Será. Mas deveras é esse o estilo inteligível 
entre crianças ? Haverá uma só, dentre elas, que, 
por entre essas imagens e formas abstratas, fixe uma 
idéia, acrescente ao seu cabedal uma novidade ? A 
noção de perpetuidade, a de infinito, a de gênio, a 
de aristocracia, essa cadeia que reune todas as idades 
nos seus elos invisíveis, a personificação de dois sen¬ 
timentos ligados entre si pelos vínculos de descendên¬ 
cia e paternidade serão, como o autor presume, ele¬ 
mentos accessíveis às faculdades perceptivas de um 
menino ? 

Quando se abalançam até à região da ciência, e 
pretendem afeiçoá-la às forças intelectivas da criança, 
eis como essas obras escolares se tornam transpa¬ 
rentes ao entendimento rudimentar da puerícia : 

“Os produtos gasosos, que precedem, e acom¬ 
panham as erupções, são : no período mais ativo <— 
clorureto e sulfato de sodium, depois •— carbonato e 
clorureto de ammonium; decrescendo a atividade — 
óxido de carbono, ácido carbônico, água e hidrogênio 
sulfurado, que se decompõem, produzindo o enxofre, 
e constituindo assim as sulfataras. Finalmente — 
ácido carbônico e água”. 

Isto, que qualquer aí tomaria por um trecho des¬ 
tacado dentre os apontamentos de um químico, é nem 
mais nem menos que um complexo elementar de no¬ 
ções uteis às inteligências ainda em embrião ! Tem 
idéia o menino do que veem a ser os cloruretos, dis¬ 
tingue o carbono dos sulfatos, conhece o calcium, o 
ammonium, os óxidos ? Que importa ! Fartar, ates¬ 
tar, engurgitar a memória, eis a questão. 

Quem não se tiver dado ao trabalho de estudar 
intimamente este assunto, desconfiando das aparên¬ 
cias, e penetrando até ao fundo ingrato da realida- 
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de, não sonha, sequer, o que vai de incrível entre os 
abusos desse sistema e de pernicioso na sua in¬ 
fluência. 

Acabais de ver como se procuram incutir à pue- 
rícia noções elementares de ciências naturais. Julgai 
agora como se professa, em escolas brasileiras, a his¬ 
tória e até a mitologia. Foi num exame escolar que 
o relator da vossa comissão ouviu estas perguntas : 

“— Qual o primeiro donatário de Santo Amaro? 
"— A quem tocou primeiro a capitania de São 

Vicente ? 
“— Qual o primeiro donatário de Ilhéus? 
**—- Quantos reis espanhóis governaram o Brasil? 

-—r Qual é o animal que a mitologia figurava 
com três cabeças ? 

—■ Qual foi o guerreiro que arrastou três vezes 
o corpo do seu inimigo vencido em torno dos muros 
de uma cidade tão célebre quanto desgraçada ?” 

A prontidão em responder sacramentalmente a 
estas questões, sacramental e enfaticamente dirigi¬ 
das, constituía para os mestres a medida do apro¬ 
veitamento dos alunos ; enquanto para nós, para o 
observador atento e condoído, era o mais manifesto 
sintoma da incompetência dos mestres, aos quais, 
aliás, devemos dizer, não faltava estudo, talento e 
vocação (tanto pode, ainda nas inteligências bem 
formadas, a força da rotina !) 

Destruida assim nas crianças a curiosidade na¬ 
tural, perdem de todo o hábito de procurar o sentido 
às palavras, que repetem. Aprendem por livros, onde 
se lhes fala no pecado original, atual, mortal, e ve~ 
nial, em igreja militante, paciente e triunfante, em 
jejum natural e eucarístico, em latria, dulia e hiper= 
dulia, em graça atual, habitual e santificante, em in¬ 
dulgência parcial e plenária, em impedimentos impe- 
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dientes e dirimentes, em matéria e forma dos sacra¬ 
mentos. Desacostumam-se, porem, de pensar, ao 
ponto de não discernirem, nas expressões mais fre¬ 
quentes e comezinhas no uso diário das lições, o 
nexo que as prende aos fatos e às coisas mais triviais 
e ordinárias da vida. “Lembro-me”, diz um grande 
escritor americano, “de uma menina, per feitamente 
desenvolvida no estudo escolar da geografia e astro¬ 
nomia, que ficou espantada um dia, ao saber que o 
chão do páteo da casa de sua mãe fazia realmente 
parte da superfície da terra.” (1) 

O pasmo desta criança é o de todas as vítimas 
da educação mecânica, ao começarem a perceber, já 
tarde, os primeiros traços da realidade, através das 
palavras convencionais e dos fatos desconexos aglo¬ 
merados a esmo na inteligência nascente. 

Dickens esboçou este sistema que é a explica¬ 
ção da esterilidade de muitas épocas e da inanidade 
de muitos povos, num dos seus quadros admiráveis 
pelo espírito, pela filosofia e pela verdade. Todos 
nós aprendemos, e a geração que nos há de suceder, 
está aprendendo ainda, pelo processo do Dr. Blim- 
ber e sua filha Cornélia na educação do pequeno 
Paulo Dombey. “A livraria do nosso amiguinho 
abarcava um pouco da língua vernácula e seu bocado 
de latim, nomes de coisas, declinações de artigos e 
substantivos, exercícios, regras preliminares, um nada 
de ortografia, qualquer relancear de olhos pela his¬ 
tória antiga, um pestanejar da moderna, alguma ta- 
boada, duas ou três noções de pesos e medidas e 
certas informações gerais. Quando Paulo chegou a 
decifrar o número dois, deu fé de que já não tinha 

(1) Henry George: Progress and Poverty. 
Pág. 276. 

New-York, 1882. 
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lembrança do número um ; dos restos embutiu-se-lhe 
mais tarde o número três, que resvalou à soma de 
quatro, até que este se atrapalhasse, embaraçando-se 
na idéia de dois. De modo que, no espírito da 
criança, ficaram a oscilar como assuntos de contro¬ 
vérsia {open questions) as questões de saber se 
vinte Rómulos compõem um Remo, se hic haec hoc 
e um arretei são uma e a mesma coisa, si o verbo 
concorda sempre com um antigo bretão, se três vezes 
quatro fazem Taurus, ou um toiro”. 

Este caus é o resultado natural do sistema pra¬ 
ticado geralmente, nos paises, como o nosso, onde a 
renovação ainda não principiou. Pela vista a me¬ 
mória do menino é submetida à ação direta dos textos 
do compêndio, como a lâmina de uma fotogravura 
aos raios do sol. Pelo ouvido sofre longa e reite- 
radamente a influência do ensino formalista do mes¬ 
tre, como superfície inerte de um fonógrafo exposta 
à impresão da voz. O resultado seria soberbo, ma¬ 
gnífico, se a rotina houvesse descoberto o meio de 
aplicar à educação humana os métodos de reprodu¬ 
ção industrial das imagens e perpetuação mecânica 
aos sons. Mas, como a natureza invencivelmente 
repele esta afinidade entre os dois processos, o efeito 
inevitável do sistema puramente mnemônico é o mais 
extravagante, o mais tumultuário, o mais desastrado 
atropelo de fórmulas e palavras no cérebro da criança. 

João Paulo Frederico Richter, na sua autobio¬ 
grafia, fez o merecido elogio da sublimidade desse 
método. “De tal desenvolvimento é capaz”, sugeria 
ele, “esse processo de ceva intelectual da infância, 
que eu mesmo me abalançaria a dirigir, pelo correio, 
uma escola completa em Nova York, daqui, a cin- 
coenta dias de distância do Novo Mundo, meramente 
com expender por escrito aos meus discípulos, dia 
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por dia, o que houvessem de aprender ; não me sendo 
preciso mais que ter alí qualquer sujeito insignifican¬ 
te, a quem eles o repetissem. E entanto eu, de longe, 
desfrutaria a conciência das belas recordações con¬ 
servadas por meus alunos desse curso de instrução 
de cor!” 

Lubbock, profligando o ensino árido, livresco 
(bookish) ” ministrado em certas escolas (1), quei- 
xa-se de que os métodos em voga descansem exces¬ 
sivamente na memória e muito pouco na razão ; de 
que façam demasiado uso dos livros e mui pouco das 
coisas ; de que sacrifiquem a educação à instrução ; 
de que confundam o ensino pela leitura com a ciência 
real; de que, em vez de afazerem o espírito a obrar 
com liberdade e discrição, obstruam o mecanismo do 
cérebro humano com uma poeirada de fatos, confia¬ 
dos, quando muito, à memória, enquanto o que cum¬ 
pria, é convertê-los em parcela integrante do espírito 
da criança.” (2) O ilustre vice-chanceler da Uni¬ 
versidade de Londres reclama o uso de métodos mais 
vivos, mais inspirados nas necessidades da vida (mo¬ 
re lifedike), e condena como “o grande perigo da 
educação esse reinado supremo e essa idolatria do 
ensino pedantesco.” (3) 

Pois bem : essa exclusiva soberania, esse culto 
religioso da educação mecânica floresce entre nós 
como em parte nenhuma. Lavra como peste da es¬ 
cola ao liceu, do liceu às faculdades. Passa da car¬ 
tilha aos pontos de exame, dos pontos de exame às 
postilas acadêmicas. É do nosso país que se pode- 

(J) John Lubbock: Addresses, Political and Educational. Lon- 
don, 1879. Pág. 70. 

(2) lb., pág. 96. 
(3) Ib., págs. 97-&. 
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ria dizer, com a mais rigorosa justiça, o que menos 
justamente asseverava, há anos, da França, a par¬ 
cialidade de um aliás eminente escritor alemão : “O 
ensino de cor pratica-se desde as ínfimas até às mais 
altas classes, e na mais ampla escala. Uma lição de 
história cifra-se em aprender uma série de datas^, 
sem as verificar, e em adotar sem exame opiniões 
formadas por outros. Repetir uma fieira de nomes 
de cidades e montanhas, especialmente das subdivi¬ 
sões e cidades principais do país, eis uma lição de 
geografia. A física e a química estudam-se, sem 
experimentar, a história natural, sem observar. E; 
ao cabo, algumas fórmulas escolásticas, lógicas, psico¬ 
lógicas e metafísicas rematam o curso, e completam 
a instrução.” (1) 

Já Bacon fazia votos para que se reprimisse o 
abusos dos compêndios. (2) Entre nós, porem, a 
leitura e a repetição formal do livro constituem a 
instrução toda. A natureza do menino ressente-se 
do mais vivo apetite de realidade (3); e dão-lhe por 
pábulo criações de uma fraseologia vã. Tem sede 
de idéias concretas ; e alimentam-na de abstrações 
impalpaveis. Carece energicamente de conhecer ; e 
todo o ensino que lhe ministram, gira num círculo; 
em que o entendimento infantil não penetra, e as 
mais das vezes não pode penetrar, o espírito das 
lições que lhe recitam. Frases e idéias inverificadas 
ou inverificaveis : eis toda a nutrição intelectual que 
essa tradicional pedanteria proporciona à puerícia, 
sequiosa de saber positivo, de conhecimento prático 

(1) Karl Hillebrand : France and the Fcench in the second 
half °t the nineteeníh century. Lond., 1881. Pág. 50. 

(2) The works o[ Francis Bacon. Edit. by J. Spedding. R. L. 
Ellis and Douglas D. Heath, vol. III. Lond., 1876. Pág. 416 n. 

(3) The young have a strong appetite foi reality”. John Stuart 
Blackie. Apud. Galloway : Ed. pág. 79. 
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das coisas. ‘‘Quando vemos a mente juvenil asso¬ 
berbada de generalidades, antes de possuir nenhum 
dos dados concretos a que elas se referem ; quando 
vemos as matemáticas admitidas sob a forma pura¬ 
mente racional, em lugar da forma empírica, por onde 
o menino devia principiá-las, como as principiou a 
espécie humana ; quando vemos um estudo tão abs¬ 
trato como a gramática incluído entre os primeiros, 
e não entre os últimos, (1); quando encontramos, 
em suma, a escola reduzida à mnemonização passiva, 
à recitação material e à leitura inconciente dos livros 
mais inconciliáveis com as exigências da natureza , 
quando vemos as gerações nascentes mirrarem sob a 
influência desses métodos abomináveis, - desta se¬ 
mente oca, crestada pela educação, que a devia fe¬ 
cundar, não podemos esperar senão uma nacionali¬ 
dade esteril, depauperada, valetudinária, amanhada 
para todas as humilhações e todas as surpresas de 
um destino, de que a sua educação não a preparou 
para assumir a iniciativa, prever as contingências, e 
dirigir o curso. 

O mais sério voto da reforma, portanto, deve 
ser predispor as circunstâncias para um sistema de 
ensino popular, em que o espírito da criança não 
seja contrariado e tolhido no seu desenvolvimento 
pelas lições mecânicas de mestres incapazes (stupid); 
em que a instrução, em vez de ser, para o preceptor 
e o discípulo, um mútuo incômodo, seja um prazer 
comum, satisfazendo, na ordem apropriada, às 
faculdades, cada uma das quais veementemente 
aspira a uma instrução apresentada sob a devida 
forma.” (2) 

(1) Herbert Spencer: The principies of Sociology. New-York, 
1878. Voi. I, pág. 110, § 51. 

(2) Ib., § 342, pág. 797. 
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A escola reformada há de ser absolutamente a 
antítese da escola atual. 

A escola atual prescinde absolutamente do corpo 
e do espírito ; desconhece as leis fatais do desenvol¬ 
vimento fisiológico da criança ; e, em vez de con¬ 
tribuir, por meio de cuidados inteligentes, para a 
evolução natural da vida orgânica durante a primeira 
idade do homem, não atua sobre ela senão como uma 
das influências mais perniciosas, uma das mais ativas 
agências da depauperação da espécie. Cuida espi¬ 
ritualizar a educação, desconhecendo o papel primário 
deste elemento na educação moral e na educação 
intelectual. A natureza, porem, não abre mão dos 
seus direitos. A higiene do corpo e a higiene da 
alma são inseparáveis. A ciência clama, com as 
provas mais irrefragaveis em punho : a inteligência, 
neste mundo, carece tanto do cérebro, como as fun¬ 
ções respiratórias do pulmão. O cérebro depende 
tanto do avigoramento geral dos orgãos que o ali¬ 
mentam, quanto o fruto da árvore que o brotou. Ora, 
“nós precisamos de um cérebro são, tanto para reger 
uma casa quanto para capitanear um navio, tanto 
para guiar bem a família, quanto para presidir acer- 
tadamente a um congresso, tanto para as mínimas, 
quanto para as máximas obras humanas ; alem de 
que, em ambos os sexos, o cérebro é o conservador 
da força e o prolongador da vida. À sua importân¬ 
cia como orgão do entendimento, da volição e da 
energia espiritual, acresce que a força evolutiva dele, 
mais que a força evolutiva de outro qualquer orgão, 
é o que habilita o homem e a mulher a suportarem 
os encargos, e cumprirem os deveres da existência; 
e com o seu concurso, melhor que com o de toda a 
medicina, é que se “vencem os males da carne.” (1) 

(1) Dr. Ed. H. Clarke : The building of a brain, págs. 19-20. 
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Logo, conclue perfeitamente a ciência, a construção 
do cérebro é o grande problema social destes tem¬ 
pos ; e aos preceptores incumbe larga parte na so¬ 
lução. Resolvido este, facil será liquidar os outros ; 
porquanto o cérebro humano é a última, a mais 
sublime, a ‘consumada flor’ do desenvolvimento da 
natureza neste planeta. Mas não é possível obtê-la, 
senão como a coroa de todo o corpo e, em grande 
parte, como resultado dele.” (1) Ora, a evolução 
do cérebro humano, em cujo desenvolvimento regular 
se contem o destino social e moral de cada indivíduo, 
liga-se radicalmente à direção que esse orgão rece¬ 
ber no primeiro período da vida. Logo, importa ur¬ 
gentemente, como necessidade capital, restituir ao 
corpo, a esse “tabernáculo da alma”, como o deno¬ 
minava Bacon (2), o seu lugar eminente na escola. 

A escola atual opõe-se, nos seus métodos e no 
seu programa, às indicações da natureza. Entretan¬ 
to, “a educação, seja qual for a importância da sua 
tarefa, seja qual for a audácia, com que se haja no 
despir-nos da condição e, até, das prerrogativas da 
animalidade, nem por isso é menos incapaz de acres¬ 
centar um átomo à essência do processo, mediante 
o qual a nossa espécie se elevou de intuições confu¬ 
sas a noções precisas. Não o pode, nem o deve.’ (3) 

Quando a reforma enuncia a aspiração de adi- 
tar, com estudos omitidos até hoje neste país, o pro¬ 
grama da escola, não faltam à ignorância os conhe¬ 
cidos lugares comuns, para declamar contra a incon¬ 
veniência dos “programas sobrecarregados”. So- 

(1) Ib-, pág. 21. 
(2) "Corpus hominis, quod aniraae pro tabsrnaculo dumtaxat 

est”. Bacon: TVor%'(.ed. citada), vol. I, pág. 604. 
(3) Pestalozzi: Comment Gcctrude instcuit ses cnfants. Trad. 

Darin. Paris, 1882. Pág. 90, 
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brecarregados, porem, são precisamente os progra¬ 
mas adotados hoje ; e é contra isso que nos levan¬ 
tamos. Todo o programa de ensino irracionalmente 
concebido e irracionalmente praticado, não educa, 
não instrue, não esclarece ; debilita, vicia, sobrecar¬ 
rega o entendimento. Qualquer dos assuntos do 
programa vigente, a leitura, a escrita, a gramática, 
ou o cálculo elementar, constitue de per si só, lecio¬ 
nados como hoje se lecionam, um alimento indigesto, 
um fardo intolerável às funções da nutrição intele¬ 
ctual na criança. Porque ?' Porque nem na organi¬ 
zação do programa, nem no método que o executa, 
se respeita, se acompanha, se encaminha a natureza. 

Haveis de educar o menino, como a natureza 
educou o gênero humano. Eis o princípio, a lei, a 
ciência de toda a pedagogia racional. 

As faculdades desenvolvem-se no indivíduo in¬ 
fante, como se desenvolveram na espécie nascente. 
A diferença entre o processo histórico da civilização 
e o processo escolar da educação está unicamente 
na vantagem, que o adiantado grau do desenvolvi¬ 
mento humano lhe proporciona hoje, de reunir e 
condensar as aquisições acumuladas pelos séculos, 
facilitando à primeira expansão da inteligência indi¬ 
vidual no ensino as condições de experiência e ob¬ 
servação, tão difíceis à humanidade nos primeiros 
estados do seu desenvolvimento. 

Mas a escola ramerraneira procede em sentido 
exatamente oposto. 

Começa por desconhecer nos sentidos o instru¬ 
mento fundamental da educação humana. Froebel, 
“o verdadeiro psicólogo da vida infantil” (1), mol- 

(1) "Wir in diesem Pãdag >, 

Kindheitslebens zu erkennen und zu 
Congrès Intetnaíional de 1'enseigne 



52 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

dou profundamente o seu sistema educativo pela 
verdade, capital hoje em pedagogia, de que o de¬ 
senvolvimento espiritual e o desenvolvimento físico 
não andam separados na infância —', antes cerrada¬ 
mente se entretecem um com o outro ; de que, no 
começo da vida, não há desenvolvimento perceptível, 
a não ser pelos orgãos do corpo, os quais constituem 
os instrumentos primordiais do espírito ; de que a 
primeira expansão da alma se efetua par a par com 
a dos orgãos físicos, e por meio deles ; de que é pelo 
exercício dos sentidos que a primeira educação há 
de atuar sobre o espírito nascente ; de que, durante 
a idade inicial da existência humana, as impressões 
sensórias encerram em si o único meio possível de 
despertar a alma. 

Educar a vista, o ouvido, o olfato ; habituar os 
sentidos a se exercerem naturalmente, sem esforço e 
com eficácia ; ensiná-los a apreenderem os fenôme¬ 
nos que se passam de redor de nós, a fixarem na 
mente a imagem exata das coisas, a noção precisa 
dos fatos, eis a primeira missão da escola, e, entre¬ 
tanto, a mais completamente desprezada na economia 
dos processos rudimentares que vigoram em nosso 
país. A natureza continuamente nos está ensinando 
esse caminho, revelado por todos os instintos da in¬ 
fância ; mas a rotina é incapaz de curvar-se à ne¬ 
cessidade inteligente que nos aponta nos instintos 
normais da infância a base de toda a educação sa¬ 
lutar. Vive toda a gente aí na persuasão de que vê 
sem carecer de exercitar-se em ver, ouve sem se acos¬ 
tumar a ouvir, distingue a realidade sem precisão do 
hábito de aplicar acuradamente as faculdades de 
observação. A verdade, porem, é que, adormecidas 
essas disposições naturais pelo desuso, em que nos 
cria uma educação insensata, assistimos cegos e sur- 
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dos a uma infinidade de fatos, e deixamos passar 
despercebidas um número inumerável de coisas, que 
constituiríam por si sós o fundamento de toda a 
nossa instrução durante a existência inteira. “Os 
meninos carecem de aprender a ver, como de apren¬ 
der a pensar.” (1). Afeiçoaram-nos a enxergar e 
escutar pelos olhos e ouvidos alheios, a saber da na¬ 
tureza pelo testemunho dos outros, a discorrer pela 
razão estranha ; e o resultado é inhabilitarmo-nos 
para discernir a realidade, que a escola nos devia 
preparar para conhecermos diretamente, mas que, 
estudada nas palavras do livro ou do mestre, encar- 
na-se em frases consuetudinárias, não deixando no 
espírito senão impressões nulas, incompletas, ou fal¬ 
sas. “Sabe-se”, observava Michel Bréal, “quão dificil 
é de estabelecer por depoimentos um ponto de fato ; 
mas as causas que fazem tão embaraçoso o conheci¬ 
mento da verdade, não consistem somente na paixão 
e no interesse ; as mais das vezes temos de avir-nos 
com testemunhas, cuja memória, em vez de reter a 
imagem exata do que presencearam, modifica os acon¬ 
tecimentos, segundo certo ideal que trazem na ca¬ 
beça.” (2) Por aí se podem avaliar de longe as con¬ 
sequências incalculavelmente funestas desse método 
na formação das almas e na preparação do futuro 
social. Uma das condições cardeais da reforma es¬ 
colar, portanto, está em fazer da intuição a base de 
todo o método, de todo o ensino, de toda a educação 
humana. 

O verbalismo, esse vício universal da nossa ins¬ 
trução, que o sábio filólogo e pedagogista francês, 

(1) Mlle. Gatti de Gamond : Congc. Internai, de 1’enseign. 
Brux. 1880. Pág. 237. 

(2) M. BrÉAL : Quelques mots sur Vintruction publ. en France. 
pág. 111. 
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depois da guerra de 1871, denunciava como a cha¬ 
ga” da educação nacional no seu país, substitue, na 
criança, o pensamento individual por simulacros de 
procedência alheia, introduzidos como corpos inassi- 
milaveis no cérebro do aluno. Na escola atual o 
ensino começa pela síntese, pelas definições, pelas 
generalizações, pelas regras abstratas. Será este o 
processo da natureza na formação das poucas idéias 
de origem pessoal que esse maléfico sistema de edu¬ 
cação permite germinar em nós ? É analiticamente, é 
discernindo as paridades e as diversidades, é asso¬ 
ciando as semelhanças, e opondo os contrastes, que a 
inteligência do indivíduo, entregue a si próprio, como 
a da humanidade na sua infância, arrisca, e acerta os 
primeiros passos na vida. “Enquanto o mundo or¬ 
gânico se constitue quasi que só de quatro elementos 
químicos, o mundo intelectual forma-se exclusiva¬ 
mente, em última análise, apenas de dois elementos 
simples : a percepção das semelhanças e a percepção 
das diferenças entre os objetos do nosso conhecimen¬ 
to.” (1) Comparando, distinguindo, e combinando, 
portanto, é que o menino chegará, pelo método natu¬ 
ral, à compreensão dos caracteres que separam as 
coisas, à fixação das afinidades que as ligam, à de¬ 
terminação das relações que as comunicam, à indução 
das leis que as dominam, e explicam. 

No sistema em voga entre nós todos os conheci¬ 
mentos resultantes dessa série de operações mentais 
se procuram levar ao espírito do aluno catequetica- 
mente, reduzida a inteligência da criança à mais 
inativa receptividade. Os frutos desse método são 
efêmeros e daninhos ; passam, sem deixar reminis- 

(1) E. A. Youmans: Second Book of Botany. New-York, 
1880. Pág. 294 
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cência, e esterilizam o solo, a que foram impostos : 
“Em dias invernosos”, dizia Pestalozzi, “brotam ra¬ 
pidamente os cogumelos. Do mesmo modo, e não 
menos de improviso, as definições não intuitivas 
fazem desabrochar uma ciência, que, semelhante ao 
cogumelo, bem depressa fenece exposta ao sol, e 
sobre a qual atua como veneno a serenidade do céu. 
A vã ostentação de palavras de que se compõe essa 
ciência sem raizes, produz homens que imaginam 
haver tocado a meta em todos os ramos do saber, só 
porque consomem a existência a dissertar penosa¬ 
mente acerca desse alvo ; mas, de fato, não se ocupam 
jamais de correr a ele, não tendo, em toda a sua vida, 
encontrado na intuição esse encanto e atrativo indis¬ 
pensáveis para arrastar os homens ao mínimo esforço. 
Não são raros, nesta nossa época, os indivíduos dessa 
espécie. A enfermidade da nossa geração consiste 
numa sabedoria que nos conduz à ciência pro formu¬ 
la, como quem conduzisse um paralítico a uma arena 
de corridas ; quando a primeira condição, para que 
ele algum dia pudesse correr, era, antes de tudo, 
readquirir o uso das pernas.” (1) 

Quem conhecer o estado mental de nossa pátria, 
não terá dúvida em confessar que êste é, igualmente, 
o achaque geral da nossa época e da nossa terra. 
A escola é o primeiro e o mais decisivo fator nessa 
deturpação da humanidade. Como não ser assim ? 
“Que flor solitária deu nunca de si o pensamento, o 
afeto, ou a vontade humana, que não estenda a sua 
raiz mestra até o subsolo dos primeiros anos da 
vida?” (2) O ponto de apoio da educação deve, 
portanto, mudar ; deixar de assentar-se exclusiva- 

(1) Pestallozzi : Comm. Gerir, instr. ses enf., pág. 197. 
(2) Froebel: A educação do homem. 
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mente no espírito do mestre, para se fixar principal¬ 
mente na energia individual, nas faculdades produ¬ 
toras do aluno. Cumpre fazer do discípulo “o coope- 
rador do mestre” (1), alargar o seu trabalho pessoal, 
solicitar, fecundar “a expansão das forças interio¬ 
res” (2), estimular o esforço íntimo, as aptidões ins¬ 
tintivas e, se nos permitem, a inventividade natural 
do aluno. “Toda a lição é morta de nascença, se 
não promove a curiosidade da criança”, reflete a 
diretora do Curso Normal de Educação em Bru¬ 
xelas. (3) E o meio fundamental de predispor esse 
elemento imprescindível de fecundação do entendi¬ 
mento está em fazer da instrução uma conquista in¬ 
dividual do espírito do aluno. “Os esforços do mes¬ 
tre hão de tender menos a explicar os fatos, do que 
a colocá-los no domínio da experiência pessoal do 
discípulo. Não diga senão o que este não puder des¬ 
cobrir pela força dos sentidos, ou pela do raciocínio. 
Suas lições e os livros darão forma definitiva e exata 
ao saber que a criança começou por adquirir intuiti¬ 
vamente. O método experimental, que renovou as 
ciências no século XVI, é o único também capaz de 
guiar na conquista da verdade a mente juvenil. (4) 
Verdades irrefragaveis, que Froebel compendiou 
nestas palavras da mais sólida sabedoria prática : 
“Sem dúvida, mais facil é receber juizos alheios, do 
que formular cada qual o seu. Mas a quarta parte 
de qualquer resposta com que a criança atine, vale 
infinitamente mais para a sua instrução, do que a 
metade, compreendida pelo menino, de uma resposta 
_ ’■ nfjTi 

(1) Mlle. Gatti de Gamond: Op. cit-, pág. 228. 

(2) lb., pág. 232. 

(3) Ib., pág. 231. 

(4) lb.. pág. 232. 
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enunciada por vós. Limitai-vos a assegurar aos 
vossos filhos condições que os habilitem a acertar 
com a resposta.” (1) 

Aproximando-nos da natureza, enquanto ao mé¬ 
todo de ensinar, a reforma não está menos adstrita a 
respeitá-la quanto aos limites do ensino essencial a 
toda criatura humana. A este respeito as grandes ca¬ 
pacidades filosóficas e as grandes notabilidades pe¬ 
dagógicas deste século estão intimamente de acordo. 
O princípio do ensino integral, entrevisto pelo alto 
engenho de Rabelais e formulado pela filosofia po¬ 
sitiva, é o norte, a que deve tender a reorganização 
da escola. O indivíduo é apenas uma condensação 
da humanidade ; releva, portanto, juntar na com¬ 
posição do seu espírito os elementos essenciais que 
concorreram no processo histórico do desenvolvi¬ 
mento geral do espírito humano. “A melhor ins¬ 
trução consiste numa recapitulação, tão completa 
quanto ser possa, do progresso que a humanidade 
tem efetuado por entre o curso dos séculos. Instruir 
um homem é comunicar-lhe não só a experiência dos 
anciãos, mas também a de todas as gerações que 
viveram antes dele.” (2) O sentido desta aspiração 
da pedagogia moderna transluz nestas palavras de 
um americano: “Empenha-se a educação em conver¬ 
ter a carreira do indivíduo num epítome infinitamente 
abreviado do curso da existência da espécie humana ; 
em fazê-lo percorrer com a velocidade do relâmpago o 
terreno arduamente atravessado por aqueles que nos 
precederam; em elevá-lo nalguns anos à eminência, 
cujo acesso custou dezenas de séculos aos nossos an¬ 
tepassados. O cabedal completo da cultura humana, 

(1) Frcebel : A educação do homem. 
(2) Ch. Mismer : Memoire sur la réíotme des méíhodes et des 

programmes d'enseignement. Paris, 1880. Pág. 13. 
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porem, no complexo total dos pormenores que o 
constituem, muito há que se tornou demasiadamente 
vasto, para caber num homem a presunção de se- 
nhoreá-lo. O mais a que se pode, portanto, aspirar, 
é a adquirirmos a suma e substância dele, os seus 
mais preciosos resultados, e sentirmo-nos inclinados 
para esse conjunto por uma simpatia assimilativa, 
que nos permita o sentimento do seu valor, e por ele 
nos dignifique. A esta virtual influência da educa¬ 
ção integral, até onde ela jaz ao alcance, e aplica-se 
ao uso de todos os homens, damos nós o nome de 
cultura individual.” (1) Este sentimento de digni- 
ficação do indivíduo pela comunhão da sua inteli¬ 
gência com a inteligência da espécie não pode resultar 
senão da integralidade universal do ensino, idéia que, 
na sua tendência moderna, “derivou do sentimento 
profundo da igualdade e do direito, que a todo homem 
assiste, sejam quais forem as circunstâncias em que 
o acaso o fez nascer, de desenvolver, da maneira 
mais completa possível, todas as suas faculdades fí~ 
sicas e intelectuais.” (2) 

Caberá, porem, nos limites do possível a apli¬ 
cação do princípio da integralidade do ensino à 
escola primária ? As inteligências mais eminentes, os 
homens da mais perfeita competência no assunto não 
vacilam em responder, hoje, afirmativamente. Te¬ 
nho”, diz Huxley, “uma idéia mui clara do que deve 
ser a instrução elementar, do que ela realmente pode 
ser, quando acertadamente organizada (what it real-* 
ly may be when properly organised). A instrução, 
nesse grau, deve habilitar um moço de, termo médio, 

(1) W. D. Whitney : Oriental and linguistic studies. First 
series. New-York, 1872. Pág. 380. 

(2) Paul Robin : Lenseigmment intégcal. Na Rev. de Phil. 
Positiv., tom. V, pág. 271. 
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quinze a dezesseis anos, a ler e escrever a língua 
vernácula com desembaraço, correção e certo sen¬ 
timento da excelência literária, adquirido no estudo 
dos nossos escritores clássicos ; possuir um conhe¬ 
cimento geral da história pátria e das grandes leis 
da existência social ; ter assimilado os rudimentos 
das ciências físicas e psicológicas, e conhecer cabal¬ 
mente os elementos da aritmética e geometria. Cum¬ 
pre, outrossim, achar-se instruído na lógica antes 
por exemplos que preceitos ; adquirindo, ao mesmo 
tempo, antes como recreação que como tarefa, os 
elementos da música e do desenho. Assim que a 
universidade não carece de ocupar terreno diferente 
do ocupado pela escola elementar. E nem o pode ; 
visto como a instrução que acabo de esboçar, abrange 
todos os gêneros de conhecimentos reais e de ativi¬ 
dade mental possíveis ao homem”. 

O princípio positivo, que pretende estender à 
escola a instrução enciclopédica, ampliá-la, como 
base, como estofo comum à educação da inteligência 
humana, a todas as camadas sociais, é incompara¬ 
velmente mais exequível do que os programas esco¬ 
lares atualmente praticados entre nós. Insinuar, 
pelos métodos objetivos, no espírito da criança as 
noções rudimentares da ciência da realidade, ino- 
cular-lhe na inteligência o hábito de observar e ex¬ 
perimentar, é infinitamente menos árduo que mar¬ 
telar-lhe na cabeça, por meio de noções abstratas e 
verbais, o catecismo, a gramática e a taboada. Num 
caso trata-se apenas de encaminhar suavemente a 
natureza ; no outro, de contrariá-la sistemática e 
brutalmente. “Metade do tempo que empregam os 
métodos do ramerrão em inspirar ao maior número 
das crianças o horror da ciência, é quanto bastaria 
para proporcionar a todos uma instrução primária 



60 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

enciclopédica. Nada obsta que se condensem num 
opúsculo,, menos volumoso que o conjunto do cate¬ 
cismo com a história sagrada, as coisas essenciais em 
cada ramo do saber positivo.” (1) Outra autorida¬ 
de, das mais modernas, e das de mais respeitada 
proficiência, reconhece, aliás sem pertencer à escola 
positiva, que ‘‘há meio de proporcionar e adaptar 
todos os conhecimentos à inteligência dos alunos de 
dez a doze anos.” (2) 

De certo os incapazes, pelos hábitos da sua edu¬ 
cação, de perceber que a instrução integral não tem 
por fim armazenar no espírito do aluno um arsenal 
de noções avulsas, acumuladas na memória como os 
artigos de uma enciclopédia, mas desenvolver har- 
monicamente, pela sua gradação natural, todas as 
faculdades e energias humanas, condenadas pelos 
métodos atuais a eterno letargo, teem razão, conside¬ 
radas as coisas pelo seu prisma, de motejar, e classi¬ 
ficar de pretensioso, quimérico, irrealizavel o progra¬ 
ma da reforma. Se já tão gravosos são para a inte¬ 
ligência infantil os programas tradicionais ! Quando 
estes, na sua fórmula primitiva, inalterável, de ' 
ler, escrever, contar e rezar -—■ não inspiram à maio¬ 
ria das crianças senão medo, enfado, canseira e de¬ 
salento, — que será, se os ampliarmos, ao ponto de 
compreenderem no domínio da escola comum a subs¬ 
tância essencial do saber humano ? 

Rematado engano é, porem, acreditar que o 
nosso intento seja introduzir o novo programa por 
uma espécie de enxerto nos programas antigos. O 
mal é intrínseco à natureza destes, ao seu espírito, à 
sua orientação, aos seus processos. O que, portanto. 

(1) Mismer: Op. cií-, pág. 24. 
(2) Ferneuil: Rétorme de Yenseign. publ., pág. 108. 
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cumpre, é repudiar absolutamente o que existe, e reor¬ 
ganizar inteiramente de novo o programa escolar, ten¬ 
do por norma esta lei suprema: conformá-lo com as 
exigências da evolução, observar a ordem natural, que 
os atuais programas invertem. “Queixam-se muitas 
vezes pais e mestres da preguiça e má vontade dos 
meninos. Mas dos mestres e pais é toda a culpa, ou 
antes dos seus métodos. Educadores há, que acham 
meios de desgostar os mais bem dotados alunos, como 
há cavaleiros que teem o dom de avesar a rebelões 
os melhores animais. Lendas religiosas ou místicas, 
entidades metafísicas, a gramática, a sofistica e a 
erística, envoltas em néscio e pretensioso palavreado, 
não conveem à infância, faminta de saber positivo. To¬ 
dos esses objetos, que não correspondem a uma neces¬ 
sidade imediata, são a morte da inteligência. A in¬ 
fância seria grata a quem lhe triturasse a tarefa da 
sua instrução. A verdade é singela ; nada nos inibe 
de exprimí-la singelamente, pondo-a ao alcance de 
todos os entendimentos. Não há crianças pregui¬ 
çosas. Apatia é, pouco mais ou menos, sinônimo de 
doença. O menino sadio esgota a sua atividade 
toda ; não a consagrando ao estudo, vai dissipá-la 
em coisas que mais o atraiam : e essas coisas são 
sempre as que se conformam à evolução natural. 
Regulando as nossas exigências pela evolução, não 
encontraremos meninos madraços.” (1) 

Qual será, porem, o curso natural da educação 
evolutiva ? O que o princípio antropológico nos está 
indicando ; o que resulta da história do desenvolvi¬ 
mento do homem na superfície da terra. Demons¬ 
tra-se a perfeita racionalidade desse critério, aplica- 

(1) Ch . Mismer: 
259-261. 

Príncipes sociologiques. Paris, 1882. Págs. ‘7 
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do à educação científica do homem, pela identidade 
exata entre a progressão que seguem as faculdades 
humanas no desenvolvimento natural, biológico, es¬ 
pontâneo do indivíduo e da espécie. 

A primeira necessidade experimentada, na in¬ 
fância do indivíduo e na da humanidade, é a da mais 
plena satisfação da vida física. A par das funções 
nutritivas, o apetite do movimento, a mais invencível 
tendência à atividade corpórea dominam o homem 
nesse período da vida. Daí a importância fundamen¬ 
tal da ginástica, da música, do canto, no programa es¬ 
colar. Atividade inteligentemente regulada, méto- 
dizada, fecundada pelo exercício geral e harmônico 
dos orgãos do movimento e do aparelho vocal ; eis 
o primeiro dever da escola para com a infância, a 
homenagem mais elementar rendida aos direitos da 
natureza na constituição normal do homem. 

Simultaneamente com a ginástica, que ^ deve 
acompanhar, desde a escola primária, a educação em 
todo o seu curso, impõe-se à escola a necessidade 
de educar as faculdades de observação, que raiam 
no espírito da criança com o primeiro despontar da 
inteligência. Já o disse um escritor eminente nestes 
assuntos : “O menino é a curiosidade em pessoa. 
Pode-se definir a infância — uma humanidade sem 
experiência, ávida de conhecer, e instruir-se. (1) 
Instintivamente observadora, a criança é sistematica¬ 
mente contrariada no desenvolvimento dessas apti¬ 
dões pelos métodos e programas em vigor, que, entre 
essa insaciável sede natural de ciência e a realidade 
que a chama, e a tem de satisfazer, interpõe o forma¬ 
lismo de um ensino meramente verbalista. A tirania 

(1) Ch. Mismer: Mém- sue la réf. des méth, pág. 16. 
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do fraseado”, como lhe chamou Huxley (1), que 
reina soberanamente sobre a rotina escolar, oculta 
ao menino esse ‘‘mundo dos fatos, que se estende 
para alem do mundo das palavras” (2); habitua-o 
“a conhecer unicamente os livros, que para ele ficam 
sendo mais reais do que a natureza.” (3) 

Mas não foi lendo, que a humanidade começou 
a orientar-se no meio do universo ; nem é decifrando 
caracteres, sílabas, nomes e frases que o menino se 
há de por nessa comunicação direta com a natureza, 
de que depende todo o conhecimento, toda a instrução 
real. Observando imediatamente as coisas, exercen¬ 
do-se em ver, em discernir as formas, em avaliar a 
relatividade das distâncias e das extensões, em apa¬ 
nhar os sons, em lhes discriminar a intensidade, o 
timbre, a direção, a procedência, em apreciar pelo 
tato as superfícies, em diferençar as sensações do 
paladar e do olfato, é que se acenderá, se apurará, 
se ativará na infância o instinto da observação, 
origem de toda a atividade intelectual e alimento de 
todo o amor do estudo no homem. ‘‘É pelos sentidos 
que o menino tem a primeira noção dos fenômenos 
exteriores ; é por eles, pois, que se há de encetar a 
educação racional : o seu metódico emprego consti- 
tue o primeiro modo de exploração científica: a obser¬ 
vação.” (4) O primeiro passo, portanto, no cultivo 
do entendimento, é o cultivo dos sentidos, que cons- 
titue propriamente a lição de coisas. 

A leitura e a escrita formam o primeiro estádio 
do ensino, nos programas em voga. Ora, o homem 

(1) Huxley: Les Sciences naturelles, pág. 81. 
(2) lb., pág. 80. 
(3) lb., pág. 82. 

(4) Paul Robin: Op. cit.. pág. 278. 



64 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

escreveu, está claro, antes de ler. A leitura pressu¬ 
põe necessariamente a escrita. Há, porem, uma 
aquisição, que, na ordem do desenvolvimento hu¬ 
mano, precedeu à leitura : é a imitação plástica e 
gráfica das formas. Já na idade de pedra o homem 
debuxava formas animais, representava pinturesca- 
mente cênas de caça. Tudo, porem, demonstra que 
ele ainda não adquirira a arte de fixar, e transmitir 
os pensamentos pela escrita. A mesma escritura pri¬ 
mitiva, puramente ideográfica, representando idéias 
abstratas por meio de imagens sensíveis, pressupunha 
a arte de figurar as formas visíveis das coisas. Do 
ideografismo puro passou a humanidade, por uma es¬ 
cala de transições imensas, à escrita fonética, à escri¬ 
ta silábica, até chegar, enfim, à escrita alfabética, últi¬ 
ma expresão de um longo progresso. Na progressão 
naturnl, portanto, o desenho há de preceder a escrita. 
Dominada pelo gênio da curiosidade, a criança não 
o é menos pelo gênio da imitação. Todos os meni¬ 
nos desenham, por um natural pendor dos mais enér¬ 
gicos instintos, dessa idade. Modelar formas, e de- 
buxar imagens : . eis a primeira e a mais geral ex¬ 
pressão da capacidade criadora nas gerações nascen¬ 
tes. Cabe, pois, ao desenho, no programa escolar, 
precedência à escrita, cujo ensino facilita, e prepara. 
Racionalmente, naturalmente, à leitura antecede a 
escrita, e à escrita o desenho e a modelação. Estes 
quadram aos mais verdes anos da infância ; ao passo 
que é verdadeira barbaria o ensinar a ler e escrever 
antes de certa idade. “Releva que os meninos co¬ 
nheçam a existência, a morfologia das coisas e oral¬ 
mente o seu nome, antes de estudarem a figura dos 
termos e sinais que fixam a noção delas.” (1) 

(1) Ch. Robin : Uinstv. et Véduc., pág. 28. 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 65 

A idéia do número é outro, dentre os primeiros 
elementos da educação positiva. “Aprofundando a 
observação, descobre-se que o cálculo, um cálculo 
rudimentar, é anterior a todo o progresso”. Essa 
noção, que, mais ou menos acanhada, se encontra no 
seio das raças mais selvagens, e parece existir até 
entre animais, “é a primeira aquisição científica da 
humanidade.” (1) O cálculo vem a ser, portanto, 
um dos elementos fundamentais na organização do 
programa escolar ; não, porem, — e esta diferença 
representa um abismo ■— não o cálculo abstrato, como 
hoje se pratica nas classes mais elementares, — 
mas o cálculo ensinado exclusivamente por meio de 
combinações e aplicações concretas. 

Se acrescentarmos o ensino, sempre concretiza¬ 
do, do idioma vernáculo, a cultura do sentimento 
moral e a ciência elementar, estará completa a missão 
da escola, tal qual a natureza a revela. 

A justificação da reforma, contra os preconcei¬ 
tos que pululam entre nós, exige que nos demoremos 
em cada um desses tópicos. 

§ 1 

Da educação física 

Montaigne encerrou em poucas palavras o ideal 
da educação humana, quando escreveu : “Ce n’est 
pas une âme, ce n’est pas un corps qu’on dresse, c’est 
un homme, il n’en faut pas faire à deux. Et comme 
dit Platon, il ne faut pas dresser l’un sans 1’autre, 
mais les conduire également, comme une couple de 
chevaux attelés à même timon.” (2) 

(1) Ch. Mismer: Príncipes sociologiques, pág. 257. 
(2) Essais, I, Cap. XXV. Paris, Lemerre. 1872. Pág. 203. 
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Nestas palavras, como na imagem da educação 
perfeita delineada nas páginas da obra espantosa de 
Rabelais, irradia o gênio da antiga civilização grega. 
Desenvolvida primitivamente em Creta e Esparta, a 
arte ginástica encontrou mais tarde o seu mais de¬ 
votado culto no seio da república ateniense, onde 
contribuiu poderosamente para fazer da população 
da Jônia européia a mais pura representação das 
brilhantes e vigorosas qualidades do carater helênico. 
Desde tempos mui remotos o desenvolvimento inte¬ 
ligente do corpo era tido, em toda a Grécia, como 
um dos elementos essenciais de toda a educação 
liberal. (1) 

Antes do progresso incrivelmente rápido em 
todas as esferas, a cujo princípio se liga o nome de 
Péricles, quando quase toda a educação corria à 
mercê da prática imetódica da vida , da influência 
das relações domésticas e sociais, a ginástica, reunida 
à música e a certas artes elementares, compunha a 
base impreterivel da cultura popular. (2) 

“Os gregos”, diz um grande historiador germâ¬ 
nico, “não concebiam espírito são em corpo enfermi- 
ço, alma serena sob um invólucro desestimado e lerdo. 
A tarefa da educação entre os helenos consistia no 
justo equilíbrio das forças espirituais e físicas, no 
desenvolvimento harmônico de todas as faculdades 
e impulsos naturais. Daí uma vigorosa agilidade e 
elasticidade de membros, uma estável robustez na 
carreira e na luta, a firmeza e rapidez do passo, o 
desassombro e segurança do porte, o frescor da 
saude, a limpidez e animação do olhar, e essa pre- 

(1) George Rawlinson : History o[ Herodotus. A new english 
version. Lond., 1875. Vol. I, pág. 8. 

(2) Zeller : A History of Greek Philosophy, translat. by 
S. F. Alleyne. Lond., 1881. Vol. II, pág. 396. 
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sença de espírito, calma e inalterável, que só o hábito 
de encarar o perigo pode comunicar ao homem, — 
vantagens que, aos olhos dos gregos, competiam com 
cultivo intelectual, a acuidade do juizo e o trato das 
musas. A arte da música e da ginástica entrelaça¬ 
vam-se inseparavelmente, afim de preparar, de ge¬ 
ração em geração, uma juventude sadia no corpo e 
na alma. Esta era a base da prosperidade dos Esta¬ 
dos. Em toda a Grécia, pois, se entendia que essa 
dupla educação não devia correr ao sabor das fa¬ 
mílias, mas pertencia ao Estado, que a regulava, e 
mantinha. Impossível era imaginar uma cidade he- 
lênica, sem ginásios públicos, abundantes de vastas 
áreas cheias de sol, entre quadros e alamedas de ar¬ 
voredo, ordinariamente extramuros, destacando-se, 
na região campesina, à beira da água corrente. Quem 
quer que aspirasse à autoridade e influência entre 
os seus compatrícios, havia de ter despendido a mor 
parte do seu tempo em desenvolver até à consumada 
madureza, nos ginásios, a energia viril. Só alí se 
podia adquirir essa presença desembaraçada e firme, 
que, ao primeiro relance de olhos, diferençava o ho¬ 
mem de educação distinta dos criados no tráfico ou 
na oficina, e assinalava os cidadãos capazes de par¬ 
ticiparem na direção dos negócios públicos.” (1) 

A civilização científica dos nossos tempos veio 
sancionar, com todo o peso das leis biológicas, pro¬ 
fundamente estudadas neste século, esta verdade, ele¬ 
mentar hoje em matéria de educação, que o instinto 
filosófico e o gênio da arte revelaram por intuição 
à antiga Hélade : a inseparabilidade do espírito e 
do corpo na formação da inteligência e dos costumes 

(1) Ernest Curtius : The History o[ Greece. Transi, by 
Adolphus W. Ward. Lond., 1869. Vol. II, c. IV, pág. 32. 
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humanos. Os gregos prezavam na Palaestra “uma 
escola de moralidade, uma escola da virtude que os 
helenos estimavam sobre todas : a ação moderadora 
do homem sobre si mesmo, a sofrosina." (1) As 
nações modernas, ensinadas pela observação da rea¬ 
lidade, vão de dia em dia ligando mais alto apreço 
a este elemento educador. As raças enérgicas do 
Norte e Centro da Europa, a Escandinávia, a Ale¬ 
manha, a Suiça celebram esplendidamente as suas 
festas, paléstricas, onde a força, a inteligência e a 
graça se ostentam nesse harmonioso conjunto, cujo 
privilégio foi a honra da civilização helênica. É com 
a emoção que outrora devia palpitar na alma do es¬ 
pectador inteligente, ao ver conferir aos triunfadores 
pacíficos da Grécia antiga as honras píticas ou olím¬ 
picas, que um ilustre pedagogista francês, há anos, 
narrando ao governo do seu país a festa dos ginastas 
suiços em S. Gall, assinalada por todas as honrarias 
oficiais, vivificada pelo concurso exultante da popu¬ 
lação inteira, magnificada pela presença de uma re¬ 
presentação completa de todos os cantões, celebrada 
como vasta homenagem nacional à educação popular, 
resumia as suas impressões, dizendo : Era um es¬ 
petáculo sério e comovente ver manobrarem com pre¬ 
cisão e, ao mesmo tempo, com expansiva alegria esses 
ginastas, de membros flexíveis e vigorosos. Julgá- 
vamo-nos transportados aos jogos de Olímpia, e pas¬ 
sava por nós certo sentimento de orgulho ao aspecto 
de quanto pode produzir a educação máscula e forte 
de um povo livre.’’ (2) 

As nações viris, de feito, não se conseguem for¬ 
mar senão pela cultura paralela e recíproca do corpo 

(1) Curtius: Ib., pág. 33. 
(2) Baudouin : Rapporí sur Vêt. act. de Venseign. spécial et 

de Tens. prim. en Belg., en Aliem, et en Suisse. pág. 477. 
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e do espírito, que não se podem absolutamente des- 
quitar, senão para gerar anomalias e monstros. Disse 
uma verdade irrefragavel o benemérito conselheiro 
Rodolfo Dantas, ao asseverar, no seu relatório quando 
ministro do império, que “sem um sangue forte, uma 
boa musculatura e um sistema nervoso bem equili¬ 
brado, não é possível pensar sã, regular e intensa¬ 
mente”. Cientificamente, quem ousaria contestar 
hoje a procedência desta afirmativa ? 

Um honrado senador do Império, obedecendo a 
preocupações da nossa educação comum, descobriu 
nessa proposição vislumbres de materialismo, recor¬ 
dando haver lido algures que a atrofia de certos or^ 
gãos contribue ordinariamente para o desenvolvi¬ 
mento excepcional de outros. Sem dúvida, é por esse 
processo que, na ceva de animais para certos requin¬ 
tes do capricho humano, se produz artificialmente a 
hipertrofia de uns membros em detrimento de outros. 
Mas não será desse modo que se formem homens ; a 
educação não é um sistema de obter aberrações ; é, 
sim, o de desenvolver harmonicamente todas as ener¬ 
gias e faculdades que completam o indivíduo. Na 
sua missão está o extinguir esse “antagonismo entre 
o corpo e o cérebro, que se nos depara naqueles, que, 
levando ao extremo a atividade cerebral, debilitam 
o corpo, assim como os que, exagerando, até ao ex¬ 
tremo também, a atividade física, reduzem à inércia 
o entendimento.” (1) Entre estes dois vícios extre¬ 
mos está o equilíbrio, que constitue o ideal de uma 
educação sã. 

Há, não se nega, inteligências superiores aliadas 
a corpos debeis, a organismos franzinos, anêmicos e 
nevropáticos. Quanto não custa, porem, a esses des- 

(1) Herbert Spencer : The Study o[ Sociology, c. 13. 
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venturados a aplicação laboriosa da inteligência às 
altas produções mentais ? Quantas vezes a exaltação 
cerebral, a que os condena a insuficiência da sua nu¬ 
trição geral, não é descontada por largos intervalos 
de desfalecimento, por atrozes enfermidades nervo¬ 
sas, que lhes infligem o suplício de interromperem 
amiudadamente os trabalhos mais caros à sua alma, 
e submeterem-se, na mais terrível das alternativas, a 
horas, dias, meses, anos de forçada e dolorosa inér¬ 
cia ? Quantas outras o abuso da cerebração conti¬ 
nuada, que a fraqueza da sua constituição física lhes 
vedava, não vem cortar em meio o fio da existência, 
arrancando-lhes das mãos a obra que acariciavam 
com ternura e esperança como o fruto sazonado de 
uma vida de penas, sacrifícios e lutas ? E será por¬ 
ventura sadio, normal, impunemente intenso o uso 
de uma função cujo exercício impõe descontos como 
esse, que vitima, aflige, tortura, e aniquila antes de 
tempo os condenados ao privilégio brilhante, sedutor, 
mas fatal, de uma grande inteligência supliciada num 
corpo incapaz de reparar as perdas cerebrais ineren¬ 
tes à atividade extraordinária das grandes cabeças ? 

Onde está, portanto, o nosso materialismo ? É 
então materialista a realidade ? É então materialista 
a fisiologia ? É então materialista a ciência da vida ? 
Se o não são, não pode ser materialista a nossa con¬ 
clusão, que decorre invencivelmente dessa fonte. 

O cérebro desenvolve-se pelo exercício que lhe 
é peculiar. Mas esse exercício é duplo : compreende 
a ação conciente do cérebro, no pensamento (cere¬ 
bração) e a ação inconciente do cérebro dirigindo 
os movimentos do corpo. Ambas são essencialmente 
indispensáveis à evolução desse orgão. “Um emi¬ 
nente fisiologista ainda vivo (1) propôs recentemente 

(1) Brown Sequard. 
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a educação sistemática da mão esquerda nas crianças, 
com o fim de igualar ao esquerdo o lado direito do 
cérebro. O que se verifica a respeito da mão, verifi¬ 
ca-se a respeito de todos os outros orgãos do corpo. 
Eles e o cérebro desenvolvem-se por ação recíproca. 
Um orgão que não se exerce, solicita do cérebro me¬ 
nos atividade do que um orgão em exercício. Um 
orgão mal exercido, alem de promover no cérebro 
uma atividade não sã, leva-o muitas vezes a um 
estado patológico. Para compor um cérebro perfei¬ 
to. necessário é que todos os orgãos do corpo tenham 
o seu desenvolvimento harmônico e um exercício 
apropriado.” (1) 

E esse notável especialista acrescenta : “Se o 
fato levado em conta na educação, for a cerebração 
unicamente, concentrando-se toda a atividade cere¬ 
bral nas matemáticas, nas humanidades e outras apli¬ 
cações dessa ordem, infalivelmente a organização se 
perverterá, e, gerando toda a espécie de aberrações, 
moléstias e deformidades, imporá então cuidados, que 
os orgãos nunca exigiríam, se fossem apropriada¬ 
mente utilizados.” (2) 

Maudsley, o grande mestre em assuntos de fi- 
siologia e patologia mental, escreve : “O cérebro, 
não só recebe impressões inconcientemente, registra 
impressões sem a cooperação da conciência, elabora 
materiais inconcientemente, reestimula inconciente¬ 
mente à atividade resíduos latentes, mas também res¬ 
ponde, como orgão da vida orgânica, aos estímulos 
interiores, que inconcientemente recebe dos demais 
orgãos do corpo. Como o orgão central, que é, para o 

(1) Dr. E. H. Clarke: The building o[ a brain, págs. 39-40. 
(2) lb.. pág. 48. 
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qual convergem os vários estímulos orgânicos desse 
todo complexo, e onde eles vão receber a coordenação 
devida, necessariamente as mais importantes e ínti¬ 
mas simpatias o prendem às outras partes, que cons¬ 
tituem a harmonia do sistmea.” (1) 

Noutro lugar diz esse preeminente especialista : 
"O cérebro tem também a sua vida de nutrição, ou, 
se a podemos chamar assim, a sua vida vegetativa. 
Nesta sua verdadeira vida orgânica há uma assimi¬ 
lação nutritiva de elementos próprios, hauridos ao 
sangue pela célula nervosa ; efetua-se destarte, após 
cada perda de forças, o restabelecimento do equilíbrio 
estático. Os limites dessa reparação nutritiva, e a 
forma que ela assume, é claro que hão de ser determi¬ 
nados pela extensão e forma da modificação ou perda 
de substância, inerente ao exercício da função. A 
alteração ou perda material, na célula ou circuito 
nervoso, que a atividade de uma idéia pressupõe, é 
ressarcida por elementos do sangue, segundo a natu¬ 
reza ou o tipo da idéia produzida. . . Os elementos 
da célula ou circuito nervoso adaptam-se à forma 
em que ela se exercita ; e, seja qual for o íntimo pro¬ 
cesso muscular, o certo é que a disposição funcional 
criada pela função preexercida, opera-se por nutri¬ 
ção ; que ela exige uma abundante provisão de san¬ 
gue, qual a de que dispõe o cérebro, e que não se 
pode operar, logo que esse concurso se interrom- 
pa.” (2) , , 

No seu livro consagrado à patologia mental ob¬ 
serva, ainda, o conspícuo mestre : “Os centros a que 
está ligada a formação das idéias {the ideational 
centres) necessitam, para o devido exercício das suas 

(1) Henry Maudsley : The Physiology o[ Mind. New-York, 
(1878), p. 35. 
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funções, uma rápida renovação de sangue arterial, 
uma ativa permutação, continuamente mantida, entre 
este e os elementos de que aqueles se compõem ; pois 
a vida de uma célula nervosa se pode considerar uma 
incessante metástase, decompondo-se-lhe a substân¬ 
cia durante o exercício da função, recompondo-se 
durante o repouso, e sendo o sangue o agente que 
traz os meios precisos para reconstituir, e eliminar os 
princípios inutilizados pela função. Logo, a quanti¬ 
dade e qualidade do sangue circulante através dos 
centros supremos interessa de certo importantemente 
as suas funções, tanto mais quanto eles a este respeito 
são os mais sensitivos elementos do corpo.” (1) 

É ainda de Maudsley este trecho notável : “Re¬ 
leva estabelecer distintamente que a ação mental de¬ 
pende tão fatalmente da estrutura nervosa e da qua¬ 
lidade do sangue que a abastece, quanto as funções 
hepáticas da estrutura do figado e do sangue que o 
supre/’ (2) 

Se depois de atentarmos neste papel decisivo do 
sangue e do tecido nervoso entre as funções cerebrais, 
advertirmos em que esse orgão, eixo e chave do orga¬ 
nismo humano, por meio de fibras intermediárias, 
está em relação constante com um número inumerável 
de centros de força nervosa — os gânglios — e com 
todos os movimento de todos os outros orgãos ; se 
observarmos, ainda, que, segundo recentes investiga¬ 
ções, estão, até, indicadas, senão demonstradas, as 
partes do cérebro que presidem a certos e determi¬ 
nados movimentos musculares, e que, portanto, se 
desenvolvem mais ou menos conforme esses movi- 

(1) Maudsley: The Pathology of Mind., New-York, 1880. 
Pág. 188. 

(2) Maudsley: The Physiology of Mind., pág. 84. 
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mentos (1), —■ que dúvida poderá mais subsistir de 
que a vida do cérebro e, conseguintemente, a da in¬ 
teligência tenham como fatores essenciais a vida 
muscular, a vida nervosa e a vida sanguínea, isto é, 
a regularidade harmoniosa de todas as funções e a 
saude geral de todos os orgãos do corpo ? 

Quão deplorável não é que verdades desta co- 
mezinha singeleza sofram ainda contestação entre 
nós, e por homens dos que figuram nas mais altas 
eminências do país ! 

Felizmente, a causa da educação física está ga¬ 
nha, e a rotina pouco poderia retardar o seu triunfo 
em toda parte. 

Todas as competências superiores em matéria de 
educação e todas as legislações modelos do ensino 
pronunciam-se a uma voz em seu favor. 

É o que rapidamente mostraremos. 
“A escola de filosofia positiva”, declara Littré, 

‘‘não pode esquecer, no seu programa, a ginástica. 
Mais criminosa seria do que outra qualquer doutrina, 
se desleixasse o desenvolvimento corpóreo. A bio¬ 
logia, que faz parte do seu curso, demonstra-lhe quão 
eficaz é esse desenvolvimento no equilíbrio do ente 
humano.” (2) 

Certamente não diremos, como Feuerbach, que 
“o homem é aquilo de que se alimenta” ; mas, sob a 
sua forma aparentemente audaz, não é menos certo 
que Emerson formulou uma verdade rigorosamente 
demonstravel, nesta proposição : A primeira con¬ 
dição, a condição indispensável ao homem, para me¬ 
drar nesta vida, é ser um bom animal 

(1) Clarke: The building of a brain, págs. 35-41. 
(2) E. Littré: Consecvation, révolution et positivisme, pág. 35. 
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Horácio Greeley, com razão, qualificava de “sá¬ 
bia” esta máxima, e completava-a, ponderando : “A 
educação deve ter por alvo desenvolver inteira a na¬ 
tureza humana moral, intelectual e física”. 

Outro americano, especialista de primeira plaina 
nestes assuntos, M. Philbrick, no seu relatório acerca 
da escola de Boston durante o ano de 1873-74, afir¬ 
mava que a tese de Emerson “deve ser abraçada 
como princípio fundamental na ciência da educação”. 
E, insistindo, acrescentava : “Nós, com razão, en¬ 
tendemos que uma boa saude e o desenvolvimento 
das faculdades físicas encerram em si a base de todo 

O SISTEMA DE EDUCAÇÃO.” ( 1 ) 

Em suma, a comissão francesa na exposição 
universal de 1876 atesta ser essa a opinião “de todos 
os homens que, na América, se teem ocupado com a 
educação humana”. 

Na Europa, hoje, não se pensa de outro modo. 
“Nós”, diz um dos mais abalizados críticos neste 

assunto, “colocamos a educação do corpo na primeira 
ordem entre os deveres da pedagogia.” (2) 

São de Herbert Spencer estas palavras : “A 
primeira condição de felicidade neste mundo, bem 
reflete um pensador, é ‘ser um bom animal’, e a 
primeira condição de prosperidade nacional é que a 
nação seja composta de bons animais. Não só é fre¬ 
quente depender o desfecho das guerras da força e 
ardimento dos soldados, mas ainda é certo que, nas 
lutas industriais também, a vitória é inerente ao vigor 
físico dos produtores.” (3) 

(1) Rapport sur Vinstv. prim. à Vexp. uniu. de Phil., pág. 445. 
(2) Gabr. CompayrÉ: Histoire critique des doctrines de l’édu- 

cation en France. Paris, 1879. Vol. II, pág. 428. 
(3) H. Spencer: Education, intellectual. moral, and physical, 

c. IV. 



76 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

O alemão Dittes, um dos mais proficientes his¬ 
toriadores da educação, afirma : “Presentemente os 
exercícios do corpo são tidos como parte que deve 
necessariamente concorrer no plano de ensino da 
escola popular.’ (1) 

Na Inglaterra uma das autoridades escolares de 
mais eminente reputação, Matthew Arnold, inspetor 
real da instrução pública em Londres, insiste na im¬ 
portância essencial da ginástica, reclamando para ela 
mais consideração do que já tem naquele país. (2) 

“Não há nada”, discorre um notável publicista e 
economista francês, “que possa fazer as vezes dessa 
ciência e dessa arte do movimento variado e combi¬ 
nado, que desenvolve todos os membros ; nada a 
pode substituir, nem mesmo os exercícios da lavoura 
ou da milícia. Bem o compreenderam os antigos ; e 
só uma completa série de desvios e singulares esque¬ 
cimentos em a nossa antiga organização universitária, 
aliás historicamente explicáveis, podería produzir esta 
grande lacuna, pela qual padecemos no corpo e mui¬ 
tíssimas vezes, até nas [acuidades intelectuais e 
morais. ” (3) 

Destarte a acumulada experiência dos séculos 
veio demonstrar que não se iludia Platão, quando 
presumia na ginástica um dos elementos cooperado- 
res “na formação da alma.” (4) 

A este respeito, eis uma página de um trabalho 
oficial, que merece transcrita aqui, para edificação 
dos nossos homens de Estado : 

(1) Dr. Frederic Dittes: Histoire de léducation et de Vins- 
truction. Genève, 1879. Pág. 274. 

(2) "Bodily exercise and recreation deserves for more care in 
our schools than they receive”. Matthew Arnold, Hec Majesty ins- 
pectoT: General Reporí for the year 1880. Rep. of the Committee 
of Counc. on Educ. 1880-1881, pág. 223. 

(3) Henry Baudrillart: La [amille et Vèducation en France. 
Paris, 1874. Pág. 284. 

(4) Platão: A República, liv. III. Trad. fr., tom. VII, pág. 117. 
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"Professores célebres na Saxônia, como Guts- 
Muths e Spiess, mostraram todo o proveito que se 
pode colher desta ciência” (a ginástica) “no regular 
os movimentos do corpo, aumentar-lhe as forças, a 
flexibilidade, a estabilidade, manter, ou restaurar a 
saude, desenvolver as faculdades físicas e morais dos 
moços. 

Mas a Suiça tem continuado a ser sempre a 
escola modelo da ginástica pedagógica, militar e me¬ 
dicinal ; e é talvez às suas escolas paléstricas que 
essa nação tão pequena, mas a primeira, na Europa, 
que logrou sacudir o jugo dos bailios feudais, deve 
o ter-se conservado até hoje varonil e austera, no 
meio da civilização, que a invade e satura. 

“Na Alemanha, à inspiração patriótica que con¬ 
duziu a Yverdun os enviados prussianos, sucederam 
idéias menos guerreiras e mais filantrópicas. A me¬ 
dicina tem feito uma acertada aplicação da ginás¬ 
tica às leis da higiene e da terapêutica ; tem indicado 
os meios mais convenientes de fortificar todos os 
orgãos, aumentar a energia das propriedades vitais; 
e, guiados pelos conselhos dela, os ginasiarcas ima¬ 
ginaram exercícios acomodados ao fim de imprimir 

uma ação especial a cada uma das partes do corpo, 
principiando pelos mais simples movimentos, até ir 
ter, suave e progressivamente, aos mais compostos. 
Citaram-se-me curas prodigiosas de nevroses cere¬ 
brais, de insônias cruéis, de paralisias incompletas, 
obtidas pelos exercícios de ginástica, regularizados, 
variados e continuados até à fadiga. Ví crianças, 
outrora melancólicas, que recuperaram a expansão e 
a hilaridade naturais a essa quadra ; outras, linfá- 
ticas, que readquiriram a fisionomia expressiva e o 
viço das cores. 
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“Enfim, os chefes de estabelecimentos e os pais 
de famílias atribuem aos exercícios ginásticos efei¬ 
tos importantes, que se deixam adivinhar. Realmente 
a preponderância do aparelho muscular se obtem 
sempre à custa da sensibilidade : é fato geralmente 
admitido. Ora, em certa época da adolescência se 
desenvolve instintivamente, no homem, um prurido 
nervoso, que irrita os orgãos mais delicados, trazendo 
muitas vezes um vício cruel, que acomete a vida nas 
suas próprias fontes. Os exercícios prolongados 
combatem diretamente a sensibilidade, causa primá¬ 
ria desse mal ; porque produzem a fadiga ; a fadiga 
gera o sono ; e, quando o moço dorme profundamen¬ 
te, não no acordam alucinações malfazejas. 

“A ginástica, por conseguinte, desceu da altu¬ 
ra das questões políticas ; mas entrou na ordem das 
instituições mais uteis, e por toda a parte é tratada 
como uma arte que nos presta os serviços mais 
reais.” (1) 

Um dos mais preeminentes pedagogos america¬ 
nos escreve : O que a extensão dos cabelos era 
para Sansão é o exercício para o comum dos homens... 
A experiência tem mostrado que os alunos que 
se emparedam no gabinete, e não exercem os mem¬ 
bros, fazem, numa série dada de anos, menos pro¬ 
gresso, do que aqueles que, em horas apropriadas, 
aliviam de estudo a inteligência, e restauram as for¬ 
ças do espírito, exercitando as do corpo. . . O exer¬ 
cício físico renova a energia intelectual. (2) 

Sobre essa influência moral da ginástica diz o 
citado Baudouin : “Os exercícios ginásticos fazem 

(1) Baudouin: Rapporí suc Vet. act. de Vens. spéc. et de l ens. 
prim. en Belg. en Aliem, et en Suisse, págs. 118-9. 

(2) Wickersham: School Economy, págs. 217-8. 
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parte essencial do ensino pedagógico; pois estabe¬ 
lecem a harmonia entre as várias funções do orga¬ 
nismo, e contribuem para preservar a liberdade de 
espírito”. E adiante, no mesmo parágrafo, referin¬ 
do -se aos aspirantes ao magistério elementar : “A 
ginástica modifica-lhes o porte, dá-lhes melhor pa¬ 
recer, torna-os mais aptos a exercerem no espírito das 
crianças a influência que lhes é mister para o bom 
êxito do seu ensino. Assim que as escolas normais, 
onde não havia dantes curso de ginástica, reservam 
todas, hoje em dia, muitas horas por semana ao exer¬ 
cício do corpo.” (1) 

Outra autoridade magistral, o representante es¬ 
colar da Bélgica na exposição de 1878, diz : “Sendo 
bem organizado o curso de ginástica, bem dirigido 
segundo os verdadeiros princípios, é um excelente 
meio de corrigir as crianças de uma pusilanimidade 
ridícula, que muitas vezes degenera em cobardia e 
moleza condenável; mas o que, sobre tudo, nela se 
encontra, é um poderoso elastério para os orgãos do 
corpo, elastério que não tarda em se estender ao mo¬ 
ral e ao intelectual.” (2) 

Aduziremos, ainda, em demonstração dos bene¬ 
fícios, da indispensabilidade da ginástica na escola, 
o juizo de um dos mais peritos higienistas modernos. 
“O trabalho do menino na escola, as suas posições 
viciosas, o exercício demasiadamente exclusivo da 
mão e do braço direito, o labor da agulha nas meninas 
não deixam de influir nessas desviações, a que fa¬ 
cilmente podem remediar exercícios apropriados e 
bem dirigidos. A ginástica é um recurso de primeira 
ordem, utilizável neste sentido, como é também um 

(1) Op. cit., págs. 78. 
(2) Th. Braun: L'ens. prím. à 1’exp. int. de Paris de 1878. 

Rapport, pág. 695. 
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dos mais seguros agentes de prevenção e cura dos 
padecimentos nervosos e dos hábitos perigosos da 
infância. Os trabalhos de Tissot, de Blache, dos 
Bonnets de Lyon, dos Bouviers, dos Jollys, dos De- 
marquays, a experiência das notabilidades ginastas, 
Laisné, Trial, Paz, Vergnes, etc. tem-no demonstrado 
super abundantemente.” {1) 

Do concurso de todos estes testemunhos resulta, 
logo, a consequência mais oposta aos que averbam 
de materialismo o espírito da reforma. A ginástica 
não é um agente materialista, mas, pelo contrário, 
uma influência tão moralizadora quanto higiênica, 
tão intelectual quanto física, tão imprescindível à 
educação do sentimento e do espírito quanto à esta¬ 
bilidade da saude e ao vigor dos orgãos. Materia¬ 
lista de fato é, sim, a pedagogia falsa, que, descuran- 
do o corpo, escraviza irremissivelmente a alma à 
tirania odiosa das aberrações de um organismo sola¬ 
pado pela debilidade e pela doença. Nessas criatu¬ 
ras desequilibradas, sim, é que a carne governará 
sempre fatalmente o espírito, ora pelos apetites, ora 
pelas enfermidades. 

Vejamos como esta verdade tem calado em todos 
os governos realmente civilizados. 

Toda a Alemanha consagra à educação física 
um culto, que se confunde quasi com o patriotismo. 
‘‘É frequente ouvir apelidar a ginástica uma arte na¬ 
cional, uma arte alemã”. (2) A escola popular prus¬ 
siana, no grau médio e no superior, consagra obriga- 

(1) A.. Riant: Hygiène scolaire. Inflaence de lécole sur ta 
santé des enfants. Paris, 1882. Pág. 205. 

(2) Michel Bréal: Excursions pédagogiques. Paris, 1882. 
Pág. 127. 
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toriamente duas horas por semana a esses exercí¬ 
cios. (1) 

Nas matérias do exame de admissão às escolas 
normais entra forçosamente a ginástica. (2) “Na 
Alemanha , diz Bréal, “a ginástica faz parte inte¬ 
grante dos estudos. As horas das lições não são 
furtadas ao recreio ; figuram no quadro das ocupa¬ 
ções semanais ; no dia que lhe cabe, reduz-se a ex¬ 
tensão da tarefa escrita. . Dela ninguém obtem dis¬ 
pensa, salvo atestado expresso do médico. No cer¬ 
tificado que os alunos levam do colégio, e onde se 
consigna a sua força nas diferentes faculdades, não 
se omite a ginástica ; menciona-se, até, no diploma 
de maturidade. Procuram-se por mestres os profes¬ 
sores ordinários, quer de letras, quer de ciências, do 
estabelecimento. Assistí a exercícios dirigidos, com 
a mesma habilidade, pelo mesmo homem que acabava 
de explicar, em minha presença, a guerra de Ju- 
gurta.” (3) Os professores dessa especialidade de¬ 
vem ser versados na história da ginástica, seu valor, 
sua ação educativa, conhecer a fisiologia e a anato¬ 
mia. “Há seminários de ginástica em Berlim, Dresde, 
Stuttgard, Carlsruhe. Mais de um latinista ou ma¬ 
temático, já professores de colégio, vão a esses 
institutos, munidos de uma licença de seis meses 
com ordenado, obter o diploma de mestre de gi¬ 
nástica. (4) Desde 1854 o curso de ginástica se 
acha organizado em todos os seminários (escolas 
normais) do reino (5), e nenhum aluno é dispensa¬ 
do, senão por impedimento de saude. Só numa pro- 

(1) The educafionaí Code o£ the pcussian nation in its . pvesent 
torm., pág. 13. 

(2) Ib„ pág. 19. 
(3) Michel Bréal: Op. cit, pág. 119. 
(4) Ib. pág. 124. 
(5) Th. Braun: Rapp., pág. 708. 
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víncia prussiana, o Brandenburg, existem dois insti¬ 
tutos especiais para a preparação de professores de 
ginástica, ambos em Berlim : o Instituto Central de 
Ginástica e a Escola Normal Municipal de Ginásti¬ 
ca. Tal é o apreço ligado, naquele país a este estudo, 
que, para mencionar um, dentre inúmeros exemplos, 
a escola Falk, concluída na capital da Prússia, com 
uma despesa superior a dois mil contos, em outubro 
de 1880, dentre 3.880 metros quadrados de super¬ 
fície, que ocupa, consagra 1.025 ao salão de ginás¬ 
tica. (1) 

É análoga a organização do ensino ginástico 
nos outros paises alemães, com particularidade no 
grão ducado de Baden, no Hesse Darmstadt, no 
Wurtemberg, na Saxônia. (2) Por toda a parte, ali, 
é obrigatório, não se ligando menos preço a esse 
curso que ao da pedagogia. (3) Nas cidades alemãs 
não há casa escolar, a que não se anexe um giná¬ 
sio. (4) A Saxônia, diz Laveleye, “para sustentar 
a fama dos seus ginasiarcas”, fundou, há longo tem¬ 
po, uma escola normal de ginástica, dirigida por pro¬ 
fessores de primeira ordem. (5) 

Na Áustria a educação do corpo ocupa um lugar 
de jure nos programas escolares. Na Hungria, em 
todas as quatro classes da escola elementar, a ginás¬ 
tica entra como elemento da escola elementar. (6) 

Na Suiça domina mui assinaladamente a mesma 
tendência pedagógica e legislativa. Entre as de 
outros cantões, neste sentido, poderemos indicar a 

(1) Rev. int. de lenseignem., 1882, n. 3, pág. 242. 
12) Braun: Rapp., pág. 711. 
(3) Hippeau: Uinstr. publ. en Aliem., pág. 99. 
(4) Circulars of Information of the Bureau of Education, n. 2 

- 1879. pág. 98. 
(5) Laveleye: Uinstr. da peup., pág. 127. 
(6) Rev. Int. de 1'enseign., 1882, n. 5, págs. 454-5. 
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legislação de Berne (8 de março de 1870, art l.°), 
Vaud (21 de fevereiro de 1875, art. 13), Genebra 
(19 de outubro de 1872, art. 33), Friburgo (28 de 
novembro de 1874, art. 21 ), e as de Zurich, Claris, 
Neufchâtel. (1) 

A Bélgica, por uma série de tentativas e pro¬ 
vidências convergentes a este fim, chegou a estabe¬ 
lecer ultimamente o ensino geral e obrigatório dos 
exercícios físicos na escola. Há dez anos (5 de 
janeiro de 1872) o inspetor do ensino médio de 
humanidades, em um relatório endereçado ao minis¬ 
tro, reclamava, para os ateneus e escolas médias, 
seis horas de ginástica semanalmente, durando cada 
lição 30 minutos, a instituição de prêmios e accessits 
pelo aproveitamento nesse estudo como no da escrita, 
desenho e canto, um curso normal para os mestres, 
exames de classificação entre eles segundo o adian¬ 
tamento nessa especialidade e vencimentos superiores 
para os professores diplomados de ginástica. No co¬ 
meço de 1847 esse ensino era obrigatório em 24 esco¬ 
las médias. (2) Em 1871 o governo instaurou um in¬ 
quérito sobre o estado do ensino da ginástica no país. 
Em 1872 enviou à Alemanha, à Dinamarca e à Suécia 
uma comissão, afim de examinar a organização deste 
estudo nesses estados ; e as conclusões do relatório 
desses delegados resumiram-se em recomendar a in¬ 
trodução imediata da ginástica nas escolas normais e 
nas aulas primárias de um e outro sexo. (3) Em 1875 
a ginástica foi incluída entre as matérias de exame 

(1) P. A. MonthAye: Linstr. popul. cn Europc et aux Et. Un.. 
tom. II, págs. 280, 300, 348. 

(2) Rapport triennal sun Vétat de Venseignement moyen en 
Belgique. prêsenté aux Chambres Législ. le 14 Janvier 1874 par Aí. le 
Ministre de Vintérieur, Brux., 1874. Pag. LIII. 

(3) Rapp. trienn, sur la sit. de l'instruction primaire en Rel- 
giquc, presente aux chambres leg. le 28 Jan. 1874, par M. Delcour, 
minist. de Vintcr. Brux., 1874. Pág. XXXII. 
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das escolas normais, e em 1876 se instituiram cursos 
transitórios dessa disciplina para os professores gra¬ 
duados antes dessa inovação. (1) Afinal a reforma 
do l.° de julho de 1879 decretou que ‘‘o ensino 
primário compreende necessariamente a ginástica”. 
(Art. 5). 

Na Grécia, de conformidade com a lei de 11 de 
janeiro de 1878, a instrução elementar abrange este 
ramo de ensino. (2) 

O mesmo dá-se na província russa da Finlândia, 
por lei de 11 de maio de 1866. (3) 

A Itália, onde já em 1872 se curava com séria 
atenção da ginástica na escola primária e na escola 
superior (4), assegurou a esses exercícios, pela re¬ 
forma de 7 de julho de 1878, a sua devida posição. 
Pelo ato legislativo dessa data é obrigatória a gi¬ 
nástica nas escolas secundárias, nas escolas normais, 
nas escolas de instituidores e nas escolas elementa¬ 
res. (Art. 1.) Quanto a estas esse ensino deve 
estar realizado em todas dentro no prazo de cinco 
anos, isto é, no máximo, até 1883. (Art. 5.) O 
conhecimento dos seus preceitos compreende-se entre 
as matérias de exame para obter o grau de mestre 
elementar. (Art. 1.) 

Na capital da França a organização do ensino 
da ginástica data de 1872. Em 1876 já se professava 
em todas as escolas do sexo masculino e em grande 
parte das do outro, três vezes por semana, depois 
da aula da tarde, das quatro e meia às cinco horas. 
Mais de 30.000 meninos e mais de 2.000 meninas 
seguiam, já então, nas aulas públicas elementares. 

(1) Braun: Rapp., pág. 697. 
(2) Braun: Ib., pág. 202. 
(3) Ib., pág. 325. 

(4) Laveleye : LInstr. du peuple.. pág. 14. 
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esse curso. (1) Em 21 de junho de 1879, o senador 
Georges apresentava ao senado um projeto de lei, 
que imprimia o carater de obrigação absoluta ao 
estudo da ginástica “em todos os estabelecimentos 
de instrução pública do sexo masculino, dependen¬ 
tes do Estado, departamentos e comunas”. O relator 
da comissão encarregada de dar parecer foi o ve¬ 
nerando Barthélemy Saint Hilaire, que rematou assim 
o seu trabalho : “Imenso benefício será o da lei que 
neste momento discutimos. Ela derramará por todas 
as nossas escolas o ensino obrigatório da ginástica, 
com grande proveito para o país, com grande proveito 
para a saude e a força dos nossos conterrâneos, com 
grande proveito, enfim, para a defesa da pátria”. 
Posto a votos o projeto, estando presentes 219 sena¬ 
dores, todos os 219, nemine discrepante, sufragaram 
a sua adoção. Afinal a reforma de março de 1882 
generalizou esse estudo como parte inseparável do 
programa de todas as escolas. 

A Dinamarca estabeleceu imperativamente, pela 
lei de 29 de julho de 18M, o ensino da ginástica nas 
escolas populares. Nas escolas normais, que nesse 
país são cinco, esse estudo é igualmente obrigatório, 
compreendendo três horas por semana, duas de prá¬ 
tica e uma de teoria. (2) 

Conta-se que aos primeiros projetos de Ling, o 
criador da ginástica sueca, o ministro respondera, 
com insultuoso desprezo: “Ora, já não nos faltam 
neste país funâmbulos e volantins!” Não obstante, 
aos esforços desse eminente benemérito da humani¬ 
dade, deveu a Suécia o ver erguer-se, em 1814, na 

(1) GrÉard : Uenseignement primaire à Paris et dans le dé- 
partement de la Seine de 1867 à 1877. Mémoire à l'expos. univ. de 
1878. Págs. 72-3. 

(2) Braun : Rapp., pág. 701. 
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cidade de Estocolmo, a instituição central de ginás¬ 
tica, inspirada, nos seus métodos, pelo mais profundo 
estudo anatômico e fisiológico do homem. Essa 
criação tem por pedra angular este pensamento do 
seu fundador, em que a bondade compete com a 
sabedoria : “Cumpre que cada homem se torne util 
a si em particular e a todos geralmente”. Excepcional 
em importância na Europa toda, esse estabelecimento 
foi reorganizado por ato de 8 de janeiro de 1864, e 
bifurca-se hoje em três secções : a militar, a médica 
e a pedagógica. A real academia de ginástica de 
Estocolmo, cuja matrícula exige nos aspirantes a 
prévia aquisição de graus universitários, confere, até, 
o diploma de médico ginasta. O decreto real de 1864 
organizou, em todo o país, o ensino da ginástica nas 
escolas, desde as primárias, até as normais de ambos 
os sexos (dez atualmente), onde faz parte essencial 
dos programas. 

Para desvanecer prevenções, e elucidar o verda¬ 
deiro alcance da ginástica, na educação humana, a 
Suécia, talvez mais que nenhum outro país, nos ofe¬ 
rece quadros, que equivalem à mais irrefragavel das 
demonstrações. “Na Suécia”, diz um médico ginasta 
dessa nacionalidade, “o nosso timbre é harmonizar 
a alma com o corpo, desenvolvendo as faculdades 
daquela pela instrução obrigatória e as deste pelos 
exercícios quotidianos de ginástica, de esgrima, de 
manobra e meneio das armas, impostos em todas as 
escolas. Ensinam estes exercícios os professores 
graduados na academia ginástica de Estocolmo. A 
mocidade respeita na pessoa deles a autoridade 
acadêmica, e a educação que receberam inspira-lhe 
a mais completa confiança nesse ensino. Os profes¬ 
sores, capacitados também da importância da sua 
missão, e sentindo-se felizes por transmitirem os pro- 
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fundos conhecimentos que adquiriram, cativam, pelo 
seu zelo, em pouco tempo, a confiança dos alunos, 
não tardando em se estabelecerem entre uns e outros 
as melhores relações. Ao chegar a um salão de 
ginástica, o professor entra seguro de si, com o sor¬ 
riso nos lábios, dilatando com ufania o olhar por 
essa juventude, em quem reside o futuro, e que nesses 
inofensivos jogos vai beber incientemente as forças 
e a elasticidade, que lhe hão-de ser mister para as 
lutas da vida. Ao aceno do professor todos esses 
moços ocupam os seus lugares ; e, à voz máscula 
e sonora do mestre, o que, pouco antes, era apenas 
um passatempo, converte-se em exercícios sérios, 
escutando-se, e executando-se com tanto acata¬ 
mento quanta atenção as instruções e vozes de 
comando.” (1) 

Do que passa a este respeito nos Estados Unidos 
daremos idéia, referindo-nos ao Massachusetts, o mais 
poderoso centro intelectual daquele país. Em 1858 
as autoridades escolares desse Estado, reputando in¬ 
dispensável introduzir a ginástica entre os ramos obri- 
gatrios do programa elementar, apelaram para a opi¬ 
nião pública, e dois anos depois, quando a idéia adqui¬ 
rira as simpatias populares, constituiu-se uma comis¬ 
são, incumbida de promover ativamente a admissão 
desse estudo na educação nacional. Em 1860 mesmo 
essa comissão dirigiu ao Bureau of Education um re¬ 
querimento, no qual se solicitava: 

l.° Que se fizesse obrigatória a ginástica em 
todos os graus das escolas públicas, e se equiparasse 
a todos os outros ramos de ensino. 

(1) R. Schenstrõm : Gymnastique médicale suédoise. Quelques 
rechecches. Paris, 1876. Págs. 12-13. 
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“2.° Que o ensino da ginástica fosse confiado 
às mestras e mestres ordinários (regular teachers). 

“3.° Que a direção e inspeção geral desse novo 
ramo de ensino fossem confiadas a alguma alta auto¬ 
ridade em matéria de ginástica. 

“4° Que todos os regular teachers fossem ini¬ 
ciados no ensino da ginástica, e adstritos ao encargo 
de fazerem executar pelos alunos, duas vezes por 
dia, durante um espaço de 15 a 30 minutos, os exer¬ 
cícios físicos cujo programa se traçasse. 

“5.° Que se apropriassem convenientemente ao 
ensino da ginástica as salas de aula, ou salas espe¬ 
ciais, fornecendo-se aos discípulos todos os apare¬ 
lhos precisos.” (1) 

' Em 1864 este plano estava completamente rea¬ 
lizado. 

A ginástica, em quasi todos esses paises, esten- 
de-se a ambos os sexos ; e, em muitos, obrigatoria¬ 
mente para um e outro. 

Na Prússia o governo, até agora, tem deixado 
ao arbítrio da autoridade paterna a adoção do alvitre 
que, neste assunto, lhe aprouver ; declarando, toda¬ 
via, que o Estado "animará com todas as suas for¬ 
ças” as comunas e estabelecimentos privados, que se 
propuserem organizar este ensino para as meninas. 
Esta solução, porem, não é definitiva ; porquanto 
há opiniões, que reclamam a equiparação dos dois 
sexos perante a obrigação de frequência nesses 
cursos. (2) 

Noutras regiões do império alemão, porem, a 
ginástica entra no programa de educação do sexo 

(1) Buisson : Rapport, etc., pág. 448. 
(2) Braun: Rapp., pãg. 710. 
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feminino, como um dos seus elementos impreterivel- 
mente constitutivos. É assim que a considera, por 
exemplo, no grão ducado de Baden, a ordenação real 
de 29 de julho de 1877 (art. 4o), destinada a fomen¬ 
tar o desenvolvimento do ensino médio das meni¬ 
nas. (1) Na Suécia a ginástica é imposta igualmente 
a ambos os sexos. Na Itália vigora a mesma dis¬ 
posição, em virtude do art 3.° da lei especial de 7 de 
julho de 1878. (2) A Bélgica (art. 5.° da lei de l.° 
de julho de 1879), instituiu a mesma coisa. (3) Em 
Paris, aos 8 de dezembro de 1875, M. Talandier 
submetia ao conselho municipal da cidade um rela¬ 
tório, cuja conclusão era a urgência de tornar obri¬ 
gatória para as mulheres, como para os homens, a 
ginástica, nas escolas comunais. O projeto que ter¬ 
minava esse trabalho, foi aprovado pela edilidade. 
A reforma de 28 de março de 1882, enfim, acaba 
de tornar comum, obrigatoriamente, aos dois sexos o 
ensino da ginástica, (art. 10). (4) 

(1) Annaaire de législation étrangèrc cn 1877. Paris, 1878. 
Pag. 183. 

(2) Annuaire de lég. étrang. en 1878. Paris, 1879. Pág. 315. 
(3) Annuaire de lég. étrang. en 1879. Paris, 1880. Pág. 487. 
(4) De uma estatística organizada por M. N. Laisné resulta 

o seguinte quadro, organizado por nós, do progresso do ensino da 
ginástica em Paris : 

Anos : 
1872 
1873 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 
1881 

Alunos : 
13.692 
17.113 
19.858 
26.508 
27.697 
28.878 
32.287 
34.845 
35.395 
41.041 

Alunas : Professores : Professoras : 
117 

204 183 6 
842 

3.139 
8.789 

14.412 
28.335 354 238 

Assim que o número de alunos, entre o ano de 1872 e o de 
1881, triplicou, bem como o de professores, subindo o primeiro de 13.692 



90 

\ 

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

Assim, pois, todo o mundo civilizado, podemo-lo 
dizer, impõe hoje como necessidade vital, na organi¬ 
zação da escola, a ginástica, ampliada aos dois sexos. 
A comissão, portanto, não tinha que vacilar em lhe 
reconhecer o que, pela mais rigorosa das exigências 
racionais, toca a esse ramo de ensino. “Não criare¬ 
mos senão gerações feias, viciosas, extenuadas, en¬ 
quanto se não consagrarem ao corpo da mulher os 
mesmos cuidados, que, afinal, hoje todos concordam 
em reconhecer como uteis e, até, indispensáveis ao 
homem.” (1) 

Para a mulher, a quem, diz uma das mais emi¬ 
nentes notabilidades contemporâneas neste assunto, 
“a ginástica é tão necessária, quanto o ar e o espaço 
às aves do céu”, esses exercícios terão um carater 
particularmente “suave, acomodado ao sexo.” (2) 
Encerrar-se-á mais especialmente na calistenia, nessa 
combinação de “exercícios de movimento”, enge- 

a 41.041 e o segundo de 117 a 354; o número de alunas em 1881 
(cinco anos) é cento e trinta e nove vezes (28.335:204) e o das pro¬ 
fessoras quarenta vezes (238:6) maior que em 1876. 

Existe, naquela capital, uma comissão central de ginástica c exer¬ 
cícios militares, cujos membros são : o MINISTRO, presidente; ZEVORT, 
diretor do ensino secundário, vice-presidente; H. Gréard, vice-reitor 
da academia de Paris, vice-presidente; DE Bodan, militar; Bonnal, 
capitão comandante da escola de ginástica de Joinville-Le-Pont; Buisson, 
diretor do ensino primário; Dr. Dally, professor na escola de antro¬ 
pologia ; Faure, deputado, presidente da União Federal das socieda¬ 
des de ginástica de França; Du Féraudy, inspetor dos exercícios 
ginásticos e militares ; Fery d’Esclands, advogado geral no tribunal de 
contas; Georges, senador; Dr. Hillairet, membro da Academia de 
Medicina; Laisné, inspetor da ginástica da cidade de Paris; Le 
Bourgeois, inspetor geral da instrução pública ; Mourier, reitor e 
inspetor geral honorário da instrução pública; Ratomski, oficial de 
marinha; Tezenas, deputado; De Galembert, chefe de repartição, 
secretário. 

Pela importância destes nomes se pode ajuizar o altíssimo apreço, 
em que alí é tido este ramo de ensino. 

(1) Paul Rousselot ; Pédagogie à Vusage de ienseignement 
primaire. Paris, 1882. Pág. 99. 

(2) Eugène Paz: La Gymnastique raisonnée. Paris, 1880. 
Pág. 152. 
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nhados por Adolfo Spiess e destinados a produzi¬ 
rem um simétrico desenvolvimento muscular, sem 
prejuízo da doçura das maneiras, da graça e elegân¬ 
cia do talhe, da bela harmonia das formas femininas. 

Um ponto a que ligamos a mais considerável 
importância, é a combinação do ritmo e do canto com 
a ginástica. Os trabalhos das mais eminentes auto¬ 
ridades européias não deixam a menor dúvida sobre 
a racionalidade perfeita e a extraordinária utilidade 
da associação desses dois elementos na pedagogia 
escolar. (1) 

Quanto ao sexo masculino, porem, a vossa co¬ 
missão teve que ir mais longe, acrescentando à gi¬ 
nástica os exercícios militares. Ninguém nutre me¬ 
nos a tendência de militarização e de guerra do que 
nós. Mas a precisão, a decisão e a energia dos mo¬ 
vimentos militares constituem, a par de um excelente 
meio de cultivo das forças corpóreas, um dos mais 
eficazes fatores na educação do carater viril. 

Todas as nações que caminham à vanguarda da 
civilização moderna, teem-no reconhecido, estatuindo 
que a escola seja a primeira iniciadora do cidadão nas 
agruras da arte que o deve preparar para a defesa 
da pátria. Por toda a parte, nos paises mais livres, 
nos Estados menos ambiciosos, entre as nações me¬ 
nos belicosas, a milícia cívica estende as suas raizes 
até ao ensino popular. 

E, se não, vejamos. 
Na Suécia “a ginástica militar é ordenada em 

todas as escolas, e faz rigorosamente parte do ensino 
em todos os graus. Antes de entrar em qualquer 

(1) Laisné (inspécteur général de la gymnastique des écoles 
communales de la ville de Paris): Gymnastique des demoiselles, 4.e édit., 
págs. XXIV-XXXIII. 
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escola, passa-se regularmente por uma espécie de 
vestiário, ou antes por um arsenal de pequenas es¬ 
pingardas de madeira.” (1) 

Esses exercícios entram semelhantemente, posto 
que em menor escala, na organização escolar da Di¬ 
namarca. (2) 

Na Alemanha, desde 1854, domina o pensa¬ 
mento de que a escola deve desenvolver no seio da 
nação as aptidões " de um povo militar e valoroso”. 
Em toda a extensão do império a ginástica militar 
faz parte do programa de instrução comum, procuran- 
do-se por meio dela popularizar, desde a infância, 
a prontidão em perceber e executar, o hábito das 
evoluções e o espírito de disciplina. (3) 

A França acompanha-a com ativa resolução 
neste caminho. Coube ao preclaro ministro Duruy 
a honra de introduzir o manejo das armas e o exer¬ 
cício do fuzil nos 80 liceus, nas 80 escolas normais e 
nos 260 colégios oficiais existentes, nesse país, nos úl¬ 
timos anos do império. Em novembro de 1870, num 
relatório endereçado ao ministro da instrução públi¬ 
ca, o notável ginasta Eugênio Paz recomendava o 
ensino dos movimentos elementares da escola do sol¬ 
dado a todos os alunos menores de 12 anos, o pe¬ 
queno manejo das armas aos maiores dessa idade e 
aos de mais de 15 anos a escola completa de pelotão 
e atiradores e a esgrima a baioneta. Em 1872 o 
diretor do ensino primário no departamento do Sena 
cometia a Eugênio Paz e Laisné o ensino dos pri¬ 
meiros exercícios da escola de soldado aos professo¬ 
res primários de ambas as margens do rio ; e desde 
então todos os alunos das escolas primárias recebem 

(1) Braun : Rapp., págs. 705-6. 
(2) Ib„ pág. 702. 
(3) M. BrÉal: Excursions pédagogiques, pág. 126. 
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três lições por semana de ginástica e princípios mi¬ 
litares. Afinal, a reforma da instrução popular vo¬ 
tada este ano impõe os exercícios militares a todas 
as escolas públicas do país (art. l.°). 

A Itália, pela lei de 7 de julho de 1878, art. 2.°, 
fez da preparação militar parte essencial do progra¬ 
ma das escolas nacionais. 

Na Suiça, o sistema da milícia nacional se acha 
por tal modo entrelaçado à organização escolar do 
país, que se chega a considerar alí como uma das 
influências mais eficazes “em auxiliar o educador na 
tarefa de formar cidadãos uteis e inteligentes.” (1) 

Da Inglaterra tomaremos a um documento ofi¬ 
cial, dos mais recentes, o tópico seguinte : “Convem”, 
diz um dos inspetores reais das escolas públicas, ani¬ 
mar geralmente os exercícios ginásticos e militares; 
e disto persuado-me, ao ver a pouca ou nenhuma or¬ 
dem reinante nas escolas onde não se pratica este 
sistema. É de grande alcance, no meu entender, a 
observância da ordem na escola ; e tenho averigua¬ 
do que um bom plano de exercícios dessa espécie é, 
de ordinário, acompanhado de certos hábitos de 
asseio entre as crianças, nitidez e correção nos tra¬ 
balhos escritos e bem assim do costume, entre os 
alunos, de independência e confiança de cada um 
em si próprio, no desempenho das suas tarefas.” (2) 

O estado deste ramo de educação, nesse país, o 
ano atrasado, era o que consta do trecho seguinte do 
relatório ministerial : 

(1) "... the militia system of Switzerland... I will show a ow 
effectively it aids the efforts of the educator in developing a system 
of public instruction which shall in reality rear the child into a useful 
and intelligent Citizen”. John Hitz (cônsul geral da Suiça nos Estados 
Unidos). V. Círc. of Inf. of the Bureau of Educ., n. 2 -- 1879, pág. 12. 

(2) R. F. Boyle : Hec Majestys Inspector : General Report, 
for the Year 1880, on the schools inspected by him in the Taunton Dis- 
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“Os relatórios dos inspetores certificam que os 
exercícios militares (military drill), estabelecidos pelo 
novo código do ensino, são cursados sistematica¬ 
mente, com resultados mais ou menos satisfatórios, 
em mil duzentas e três escolas diárias.’’ (1) 

Quanto aos Estados Unidos, “desde a última 
guerra, os exercícios militares foram admitidos nas 
high schools, e de dia em dia adquirem crescente 
extensão.” (2) 

Seria, portanto, uma lacuna imperdoável a omis¬ 
são dos exercícios militares num plano de reorgani¬ 
zação do ensino popular. Quer como meio de lançar 
nos hábitos da mocidade a base da defesa nacional, 
quer como escola das virtudes varonis do patriotismo, 
quer como princípio influidor de elevadas qualida¬ 
des morais, este ramo de instrução encerra um valor 
considerável, e representa um papel essencial. “ Alem 
do benefício que deles provem à saude”, diz o inspe¬ 
tor das escolas normais belgas, “ao desenvolvimento 
do vigor e da destreza, são um precioso elemento de 
ordem, regularidade e disciplina.” (3) 

Referindo-se ao uso das armas nos exercícios 
militares da escola, pondera um higienista : “Este 
exercício encerra, entre todos, a enorme vantagem 
de permitir a quem o executa a ação simultânea e 
perfeitamente coordenada de todas as partes do cor¬ 
po. A arma tem certo peso ; passa de um ao outro 
braço ; durante esses movimentos as pernas são al¬ 
ternativamente levadas já para a frente, já para a 

(1) Repoct o[ the Commitfee of the Privy Council on Erhtca- 
tion to the Queerís most excellent Majesty in Council [oc the Year, 1880. 
Pág. XVI. 

(2) Buisson : Rapp., pág. 449. Ver, outrossim, F. Regamey : 
Uenseignement du dessin aux Et. Unis. Paris, 1881. Pág. 115. 

(3) Braun : Rapp., pág. 715. 
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retaguarda, afim de estabelecer o equilíbrio. Essa 
necessidade de equilibrar-se, meneando um objeto de 
tal peso, determina nos músculos do tronco e do colo 
contrações, que os fazem participar, em proporções 
justas, dos movimentos executados pelos membros. 
Não há, enfim, nada mais capaz de desenvolver a 
agilidade, e infundir precisão aos movimentos, do 
que esse hábito de manobrarem os alunos ombro por 
ombro uns com os outros, sem se embaraçarem mu¬ 
tuamente.” (1) 

O Dr. Riant acrescenta : “Na prática desses 
exercícios a higiene encontra vantagens inegáveis. 
Tempos compassados ; exercícios ritmados ; movi¬ 
mentos diversos, combinados para os membros su¬ 
periores e inferiores, direitos e esquerdos, repartindo 
entre eles por igual a atividade muscular ; posições 
variadas reformando as posições viciosas de classe ; 
marchas mais ou menos aceleradas ; promoção da 
inteligência e da agilidade ; execução imediata das 
ordens ; hábito da obediência e firmeza : nada mais 
favoravel para produzir alunos inteligentes, discipli¬ 
nados e robustos.” (2) 

Um escritor inglês invocado por Laveleye (3), 
M. Edwin Chadwick, recomenda, em termos ainda 
mais encomiásticos, a ginástica militar, como parte 
do ensino comum : “A educação física e os exer¬ 
cícios militares desenvolvem os elementos morais com- 
pendiados na palavra — disciplina : — atenção forte 
e viva, obediência pronta, império do indivíduo sobre 
si mesmo, silêncio, paciência, respeito da autoridade. 

(1) Dr. Gallard : Notions d’hygiène à 1’usage des institutcurs. 
Apud Riant : Hygiène Scolaire, págs. 207-8. 

(2) Ib., pág. 207. 
(3) Laveleye: Uinstr. du peuple, pág. 154. 
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A experiência demonstra que pela educação física e 
pelo desenho elementar, que adestram o olho e a 
mão, a força produtora da população crescería um 
terço ”. (1) 

Horácio Mann clamava, há muitos anos, no seu 
país : “a geração atual sofre incalculavelmente, em 
consequência do esquecimento da educação física. 
Os atuais quinze milhões de habitantes dos Estados 
Unidos” (estas palavras escreviam-se entre 1840 e 
1850) “não são absolutamente o quíntuplo dos três 
milhões da era revolucionária. . . A sociedade sofre 
de uma curvatura dorsal (a curvature of the spine) ; 
e, se esta degenerescência perdurar como hoje, espe¬ 
cialmente nas cidades, não tardará que nos redu¬ 
zamos a uma nação entrevada, a bed-ridden peo- 
ple.” (2) Contra essa deterioração da raça ameri¬ 
cana, contra essa calamidade nacional, é pela cultu¬ 
ra das faculdades corpóreas, intimamente associada 
à cultura das faculdades mentais e morais, que o povo 
da União reagiu, e continua a reagir, eficaz e glorio¬ 
samente. Só nós não sentiremos a consumpção, que 
nos mina as forças da pátria nas suas fontes vitais ? 
Ou não teremos inteligência, para lhe ver o remédio 
evidente ? Ou não encontraremos coração, para os 
sacrifícios que ele impõe ? 

(1) "De um relatório oficial do estado da educação na Grã- 
Bretanha, publicado em 1861, deduz-se que, nas escolas inglesas em 
que se acha estabelecida a ginástica, os alunos que repartem igual¬ 
mente o seu tempo pelo estudo nas classes e pelos exercícios muscula¬ 
res, fazem progressos muito mais rápidos do que os estudantes que se 
empregam completamente no estudo. O Sr. Esquiros, em um artigo pu¬ 
blicado na Revue des Dcux Mondes, calcula que as forças produzidas 
por este sistema de diversão equivalem, pela produção de trabalho, ao 
aumento de um quinto na população britânica”. Ramalho OrtigãO. 

(2) Baronness Marenholtz Bülow : The Child, its Naturc 
and Relations. An elucidation of Froebels Principies of Education. A 
free rendering of the german by Matilda A. Kriege. New-York, 
1877. Pág. 19. 
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Isto, é claro, não quer dizer que o nosso propósito 
seja inaugurar um forçado sistema de proceder para 
com os alunos, como se nos propuséssemos a con¬ 
vertê-los em ginastas de profissão ou desenvolver 
neles especialmente a vocação militar. Convem, até, 
evitar o abuso dos aparelhos, muitos dos quais estão 
absolutamente condenados pela higiene. Não pre¬ 
tendemos formar acrobatas nem Hércules, mas de¬ 
senvolver na criança o quantum de vigor físico es¬ 
sencial ao equilíbrio da vida humana, à felicidade da 
alma, à preservação da pátria e à dignidade da es¬ 
pécie. “A superabundância de força bruta não é 
nada precisa ; porquanto, para todos os trabalhos 
que demandam grandes esforços, temos os nossos 
cavalos, os nossos bois e as nossas máquinas a va¬ 
por.” (1) A ginástica escolar, sem banir de todo 
os instrumentos, vários dos quais são convenientes e 
outros indispensáveis, há de consistir com especiali¬ 
dade em “exercícios livres, racionalmente combinados 
e variados, de maneira que todos os grupos de mús¬ 
culos funcionem harmoniosamente, e as lições se 
convertam para os alunos em verdadeiros jogos, di¬ 
vertidos e recreativos.” (2) 

No intuito de iniciar, com toda a energia cor¬ 
respondente à sua importância, este movimento, a 
comissão desejaria propor-vos a fundação de uma 
escola normal de ginástica, na qual se formassem 
professores para as escolas deste município e para 
as províncias que o solicitassem. Limitou-se, porem, 
a instituir, em cada escola normal, uma secção espe¬ 
cialmente consagrada a esse ensino. 

Para a fundação e direção dessas secções espe- 

(1) WlCKERSHAM : School economy. 
(2) Dr. R. Guillaume : Hygiène scolaire. Genève, 1865 

Pág. 133. 
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ciais o projeto exige que o governo procure obter 
por contrato, no estrangeiro, os serviços de alguma 
notabilidade ginasta, de algum dos ginasiarcas eu¬ 
ropeus de primeira ordem. Não existem entre nós. 
nem se podem improvisar, especialistas num tão de¬ 
licado assunto como a ginástica escolar. 

Em suma, eis o pensamento do projeto : 

1. ° Instituição de uma secção especial de ginás¬ 
tica em cada escola normal. 

2. ° Extensão obrigatória da ginástica a ambos 
os sexos, na formação do professorado e nas escolas 
primárias de todos os graus, tendo em vista, em re¬ 
lação à mulher, a harmonia das formas feminís e as 
exigências da maternidade futura. 

3. ° Inserção da ginástica nos programas esco¬ 
lares como matéria de estudo, em horas distintas das 
do recreio, e depois das aulas. 

4. ° Equiparação, em categoria e autoridade, dos 
professores de ginástica aos de todas as outras dis¬ 
ciplinas. 

Os sacrifícios de que dependem estas inovações, 
parecem-nos mais que justificados, se é certo que a 
ginástica, alem de ser o regimen fundamental para a 
reconstituição de um povo cuja virilidade se depau¬ 
pera, e desaparece de dia em dia a olhos vistos, é, 
ao mesmo tempo, um exercício eminentemente, insu- 
privelmente moralizador, um germen de ordem e um 
vigoroso alimento da liberdade. “Dando à criança 
uma presença erecta e varonil, passo firme e regular, 
precisão e rapidez de movimentos, prontidão no obe¬ 
decer, asseio no vestuário e no corpo, assentamos in¬ 
sensivelmente a base de hábitos morais, relacionados 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 99 

pelo modo mais íntimo com o conforto pessoal e a 
felicidade da futura família ; damos lições práticas 
de moral, talvez mais poderosas do que os preceitos 
inculcados verbalmente.” (1) 

§ 2.° 

Música e canto. 

A cultura vocal nas escolas, que interessa rele¬ 
vantemente, a um tempo, a educação física e a educa¬ 
ção moral, esta por criar entre nós. As tentativas 
que existem, desconexas, insignificantes, sem per¬ 
manência, sem método, sem sistema, sem organização, 
sem base na preparação do mestre, são de uma gros- 
seiria rudimentar e de uma inutilidade completa. 

Entretanto, nos planos de estudos escolares de 
todos os paises civilizados, este capítulo assume uma 
importância das mais elevadas. 

Na Alemanha o canto, como a ginástica, faz 
essencialmente parte do ensino primário. Em todas 
as escolas normais é coercitiva a obrigação de apren¬ 
der orgão ou violino. “Lede os livros de educação 
e os tratados pedagógicos dados a lume nesse país : 
a questão do ensino musical ocupa-lhes amplo espa¬ 
ço. Liga-se a essa a cultura religiosa, moral, intelec¬ 
tual; declara-se que mediante ela se proporciona 
expressão aos sentimentos, como pelo ensino da língua 
se dá expressão às idéias ; atribue-se a esse ensino 
uma posição principal no programa obrigatório. Os 
[atos, alem-Reno, correspondem à teoria.” (2) 

(1) Reports on the training of pauper children, 1841. Apud H. 
Barnard : National Education in Europa, 2 ed. New-York, 1854. 
Pág. 830. 

(2) Eugêne Rendu e A. Trouillet: Manuel de Venseigne- 
ment primaire. Paris, 1881. Pág. 263. 
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Encetado desde os primeiros anos, diz outro 
notável escritor pedagógico, “o estudo do canto pros¬ 
segue por todo o decurso da educação ; e é deste 
modo que se formam, e perpetuam esses hábitos, que 
acabaram por dar ao sentimento musical da juventude 
alemã inteira um grande aperfeiçoamento, a que não 
puderam chegar as outras nações.” (1) Para apre¬ 
ciar o alcance dessa revolução salutar nas disposições 
estéticas do povo alemão, basta recordar que houve 
tempo, em que a voz do campônio germânico era com¬ 
parada pelos italianos ao rechinar de carretas carre¬ 
gadas de ferragem. (2) 

Na Suiça esse ensino tem, por toda a parte, um 
extraordinário desenvolvimento. Em muitos cantões 
é obrigatório, e, ainda naqueles onde o não é, acha-se 
generalizado como se o fosse. Como fontes legisla¬ 
tivas a este respeito nomearemos, quanto ao cantão 
de Berne, a lei de 8 de março de 1870, art. l.°; quanto 
ao de Friburgo, a de 28 de novembro de 1874, art. 21 ; 
quanto ao de Vaud, a de 21 de fevereiro de 1865, 
art. 13 ; quanto ao de Vaiais, a de 4 de junho de 1876, 
art. 26 ; quanto ao de Genebra, a de 19 de outubro 
de 1872, art. 33 ; quanto ao de Tessino, a de 14 de 
março de 1879, art. (*) 

A reforma belga do l.° de julho de 1879, art. 5, 
compreende o canto “necessariamente” entre os ob¬ 
jetos do ensino elementar. 

A lei holandesa de 17 de agosto de 1878, art. 2, 
coloca-o entre as matérias obrigatoriamente cursadas 
no ensino primário. 

O programa de ensino na Alsácia Lorena dis¬ 
põe: Quando os alunos deixarem a escola, cum- 

(1) Hippeau: Uinstr. publ. en Aliem., pág. 116. 
(2) Rendu e Trouillet: Op. cit., pág. 263. 
(*) [Falta a indicação na 1.“ ed.]. 
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pre que saibam entoar, com exatidão e segurança de 
voz, os cantos religiosos mais usuais e o maior nú¬ 
mero possível de cantos populares . 

Na Suécia esse ensino é praticado em quasi todas 
as escolas populares e na mor parte das pequenas es¬ 
colas. Para esse fim se lhes fornecem orgãos, com¬ 
prados por módico preço. Em Estocolmo há mestres 
de música itinerantes, que diariamente percorrem as 
escolas. A classe de música, de ordinário, dura meia 
hora. (1) 

Na França o Congresso Pedagógico de Paris 
reclamou que se torne obrigatório esse ensino, e os 
melhores pedagogistas franceses entendem que ele 
tem o mesmo direito de estender-se a toda a classe e 
a todos os alunos que o estudo da língua materna. (2) 

Os programas americanos admitem-no, em ge¬ 
ral, durante todos os quatro anos da escola elemen¬ 
tar (elementary school) e os dois primeiros da escola 
média, ou da escola de gramática, (intermediate 
school, grammar school). (3) Esse estudo é obri¬ 
gatório em todos os graus da escola primária de 
todas as grandes cidades da região oriental ; tem 
uma organização especialmente notável nas de Bos¬ 
ton, New-York, Filadélfia, na capital federal, nos 
grandes centros industriais do Oeste, em Cincinnati, 
S. Luiz, Cleveland, Milwaukee e, nos confins ociden¬ 
tais do país, em S. Francisco. Até nos Estados me¬ 
ridionais, onde comparativamente a instrução popu¬ 
lar se acha atrasada, ele figura nos programas das 
escolas urbanas, em Nashville, em Louisville em Shel- 

(1) Hippeau: Linstr. publ- dans les Etats da Nord, págs. 
63-66-7. 

(2) Eug. Rendu e Trouillet. Op. cit. pág. 266. 
(3) Buisson: Rapport sue Vinste. prim. à l'exp. de Phil-. 

págs. 79-80. 
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byville. (1) “O ensino regular da música”, dizia, jã 
há doze anos, um relatório da School Committee de 
Boston, "faz parte dos programas escolares de quasi 
todas as cidades, grandes e pequenas, da Nova In¬ 
glaterra, assim como dos Estados do norte e oeste, 
não só com os melhores resultados musicais, mas com 
uma assinalada influência na saude, na inteligência, 
na disciplina geral e no procedimento dos alunos. O 
conhecimento musical adquirido nas escolas primárias 
e nas de gramática é desenvolvido e completado nas 
escolas superiores e normais. Entende-se, com efei¬ 
to, que cada graduado (graduate, diplomado) deve 
possuir as habilitações precisas, para ensinar a mú¬ 
sica às classes elementares tão facilmente, quanto a 
aritmética ou outro qualquer assunto”. Avaliava-se 
então que 500.000 crianças recebiam lições de músi¬ 
ca elementar nos estados do Maine, New-Hampshire, 
Vermont, Massachusetts, Rhode-Island, Conneticut, 
New-York, New-Jersey, Pennsylvania, Maryland, 
Ohio, Indiana, Michigan, Illinois, Missouri e Cali¬ 
fórnia; que cerca de 10.000 frequentavam um curso 
mais adiantado nas high-schools e night-schools, e 
6.000 nos conservatórios. Esse número tem crescido 
em grandes proporções de 1870 para cá ; sendo que, 
ainda onde não entra senão como ramo facultativo, 
a música faz de ano em ano acelerados progressos. 

O pensamento dos pedagogos americanos evi- 
dencia-se (para citar apenas um documento) das re¬ 
comendações instantes, contidas em favor desse en¬ 
sino no diretório pedagógico das escolas populares 
de Filadélfia, papel devido à pena das autoridades 
mais competentes naquele país: "Releva que seja o 
mais vivo anelo dos professores dedicados e amigos 

(1) lb., págs. 437-8. 
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do progresso, assim como o objeto dos esforços pes¬ 
soais de todos os que tomam a peito o adiantamento 
da educação popular, casar intimamente esse estudo 
ao nosso sistema de ensino, de que convem se torne 
parte inseparável, atenta a sua ação direta sobre os 
sentimentos e o seu pendor a elevar e puri[icar as 
almas” (1). 

Já Guizot, que não era nenhum devaneador de 
reformas quiméricas, escrevera : “A música produz 
nalma uma verdadeira cultura interior, e [az parte 
da educação do povo. Tem por efeito desenvolver 
os vários orgãos do ouvido e da palavra, adoçar os 
costumes, civilizar as classes inferiores, aligeirar para 
elas as fadigas do trabalho, e proporcionar-lhes um 
inocente prazer, em vez de distrações muita vez gros¬ 
seiras e arruinadoras”. 

À relevância moral e intelectual dessa parte da 
educação vem associar-se, para legitimar a sua in¬ 
trodução obrigatória na escola elementar, a facilidade 
desse ensino. Buisson relata-nos que, “em certas ci¬ 
dades americanas, se tratou de verificar ao certo o 
número de meninos, que, ao entrarem na escola, isto 
é, dos cinco aos seis anos (sem nenhuma prévia ades- 
tração, portanto, do ouvido) seriam capazes de acom¬ 
panhar, puramente de oitiva, os jovens alunos nos seus 
cantos, retendo depois as árias, e repetindo-as sem 
falsear os sons. Para mencionar apenas um fato, 
em Cleveland se averiguou que apenas dois ou três 
por cento não cantavam com acerto. E ainda a esses 
mesmos, separados, facilmente se conseguia diminuir 
de um modo notável, dentro em algum tempo, esse 
defeito do ouvido.” (2) 

(1) 76., pág. 96. 
(2) Ib., pág. 440. 
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Tornando obrigatória a cultura vocal na escola 
popular, cumpria introduzir o ensino da música nas 
escolas normais. É o que faz o projeto, estabelecen¬ 
do imperativamente nesses cursos, não só o estudo 
da arte que ritma a voz, e educa o ouvido humano, 
como a aprendizagem de um instrumento, que habi¬ 
lite o mestre a praticar, na aula primária, o ensino do 
canto. Elegendo para as mulheres o harmônio e 
para os homens o violino, obedecemos, na distribui¬ 
ção, a óbvias razões de preferência entre esses dois 
instrumentos. Quanto, porem, à que nos mereceu o 
violino sobre outros quaisquer, para as escolas do 
sexo masculino, não será inútil, em assunto de natu¬ 
reza tão especial, tão técnico, a especificação dos 
nossos motivos de decidir. Melhor do que o pode¬ 
riamos nós fazer, os expõe, numa página que verte¬ 
remos para aqui, uma das mais competentes autori¬ 
dades européias : 

“. . . O violino é o instrumento por excelência 
para as lições de canto... O ensino da música vocal 
praticado nas escolas normais de mestres não terá 
eficácia nunca em relação às escolas primárias, en¬ 
quanto os normalistas não aprenderem violino. Nas 
escolas primárias o método por audição é o único 
possível. Ora, o instrumento mais conveniente para 
o exercício de canto nas escolas, e para formar a voz 
dos meninos, é o violino. O soar desse instrumento 
é o que mais analogia oferece com a voz humana, 
tem assaz força para dominar uma classe numerosa, 
c apresenta a vantagem de um acompanhamento 
singelo por meio de acordes. 

“O seu preço está ao alcance dos mais humildes 
recursos pecuniários, podendo por dez francos obter- 
se um violino com o seu arco. 
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"Por outro lado, ele permite ao professor falar, 
andar, aproximar-se, e afastar-se dos alunos, exer¬ 
cer sobre a classe elementar essa vigilância de todo o 
momento, imprescindível na educação da puerícia. 
Tudo isso pode fazer o instituidor sem fadiga, — 
inconveniente este inevitável, se ele próprio houvesse 
de cantar, para ensinar o tom aos discípulos. Ora, 
precisamente há nos meninos uma tendência natural, 
para descairem no tom após alguns compassos ; e o 
preceptor, servindo-se do violino, tem a vantagem 
de, seguindo-os a princípio, reduzi-los, na continua¬ 
ção do acompanhamento, ao tom que se quer. Não 
é tudo ; porquanto, de mais a mais, esse instrumento 
se adapta a todos os tons ; de modo que o mestre 
nunca se arrisca a fatigar os alunos, obrigando-os a 
forçarem a voz, nem carece de transferir os trechos 
a outro tom, o que exigiría conhecimentos musicais 
assaz aprofundados. Enfim, bastam alguns meses, 
para obter no violino o talento necessário ao acom¬ 
panhamento que indicamos. 

“Se os mestres adquirissem o conhecimento, 
pouco profundo que fosse, do violino, dentro em 
breve o canto se vulgarizaria por todas as escolas 
e pelo seio do povo. (1) 

§ 3.° 

Desenho 

Escola Normal Nacional de Arte Aplicada. 

Se carecéssemos de mostrar, por um indício espe¬ 
cial, mas decisivo, a que ponto incrível o estado men- 

(1) Braun : Rappovt, págs. 684-5. 
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tal dos homens que nos governam se acha alheio às 
grandes correntes morais que dominam, e caracteri¬ 
zam a civilização contemporânea, bastaria apontar a 
ignorância, em que jazem as nossas notabilidades 
econômicas e financeiras, assim como as autorida¬ 
des diretoras do ensino entre nós, —■ estas quanto à 
relevância capital deste ramo de instrução entre as 
matérias fundamentais do programa da escola ele¬ 
mentar, — aquelas quanto ao papel supremo desses 
estudos, universalizados pela aula de primeiras letras, 
e desenvolvidos pelas classes de desenho até às es¬ 
colas superiores de arte aplicada, como fonte de ri¬ 
queza, como elemento essencial à prosperidade do 
trabalho. 

Entretanto, não era preciso grande acuidade de 
vista, nem abundante cópia de ilustração, para saber 
o que, neste assunto, vai pelo mundo civilizado. Os 
maiores fatos da vida intelectual e econômica das 
nações neste século — as exposições internacionais 
— são, sobretudo, grandes revelações desta verdade 
e, em boa parte, não tiveram outro intuito, senão 
revelá-la. 

A exposição de Londres, em 1851, voltou para 
este lado do horizonte o espírito humano. 

A de Paris, em 1867, teve por um dos seus fins 
principais estimular, e uniformizar, na França, a edu¬ 
cação artístico-industrial. (1) 

Da de Viena, em 1873, o intuito preponderante 
foi incitar o povo austríaco, apresentando-lhe os re¬ 
sultados extraordinários da educação industrial no 

(1) One of the main objects of the Universal Exhibition held 
at Paris in 1867, was to stimulate and unify the art industrial education 
in France . Charles B. Stetson : Modem Art Education, pre[., pág. 
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seio das outras nações, a encetar a mesma vereda, 
assentando em amplas bases, na instrução de todas 
as classes, o desenho e a arte aplicada como fautor 
de primeira ordem na obra do engrandecimento do 
país. (1) 

Da exposição de 1876, em Filadélfia, as im¬ 
pressões com que saiu a comissão enviada pela Fran¬ 
ça, para estudar os progressos do ensino primário, 
foram estas : “Se a última exposição universal de 
Paris manifestou na indústria inglesa adiantamento 
considerável, efeito do movimento artístico desenvol¬ 
vido desde 1851 pela grande escola de South Ken- 
sington, que não deveremos esperar da atividade 
americana incitada pela exposição de Filadélfia ? Ja, 
por toda a parte, os educadores assinalam as lacunas, 
suscitam a emulação, e acham éco assim entre os mes¬ 
tres como entre os chefes de indústria. Em todos os 
paises aliás vai-se produzindo idêntico movimento. 
Aos esforços das nações européias veem juntar-se 
os da China e os do Japão, trazendo em contribuição 
novas condições de arte. Cumpre que a França de¬ 
fenda a sua preeminência, até aqui inconcussa, nas 
artes. Ela dispõe de imensos recursos, que deve 
fecundar mediante um ensino primário bem conce¬ 
bido. Entre nós, como onde quer que seja, não bas¬ 
ta dispor de excelentes professores especiais de de¬ 
senho, estabelecer bons cursos e boas escolas espe¬ 
ciais ; é mister que todos os mestres e todas as 
mestras sejam habilitados a distribuir, nas aulas 

(1) "It may justly be said that the chief object the Univer¬ 
sal Exhibition, held at Vienna, in 1873. was to stimulate the Austnans 
educationally, by showing them what is done elsewhere in mdastnal 
education, and the result as illustrated by industrial Products At th« 
exhibition the educational display was the largest and best ever see , 
anu so was of special Service to educators . Stetson : /&., pag. A. 

I 
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DIÁRIAS, A TODA A POPULAÇÃO DAS SUAS ESCOLAS O 
ENSINO PRIMÁRIO DO DESENHO.” ( 1 ) 

A exposição de 1878, em Paris, não teve outro 
carater. Um delegado oficial da Bélgica, no seu re¬ 
latório, enunciava-se assim : “É sob o império das 
necessidades de dia em dia mais numerosas da in¬ 
dústria e da arte que os povos teem sido levados a 
abrir ao desenho espaço cada vez mais largo no en¬ 
sino primário. Dentro em pouco tempo ele será tido 
como um dos seus ramas principais.” (2) 

Em suma, o valor do desenho como instrumento 
educativo, como princípio fecundante do trabalho não 
tem cessado de crescer, assumindo as proporções, que 
hoje a civilização lhe reconhece, de uma das bases 
primordiais da cultura escolar e de um dos propulso¬ 
res mais essenciais ao desenvolvimento econômico 
dos Estados. Os fatos, a este respeito, são de uma 
eloquência tal, que autorizaram, o ano passado, uma 
pena européia das mais competentes a escrever : 

"Alem, como aquem do Atlântico, o ensino do 
desenho, para os espíritos esclarecidos, chegou hoje 
a ser a grande preocupação do momento.” (3) 

Nós, porem, pelo comum, vivemos ainda, no 
Brasil, sob o domínio do erro crasso que vê no desenho 
uma prenda de luxo, um passa-tempo de ociosos, um 
requinte de distinção, reservado ao cultivo das classes 
sociais mais ricas, ou à vocação excepcional de certas 
naturezas privilegiadas para as grandes tentativas 
de arte. Não percebem que, pela simplicidade das 
suas aplicações elementares, ele tem precedência à 
própria escrita ; que representa um meio de fixação, 
reprodução e transmissão de idéias indispensável a 

(1) Berger: Rappocí suc Vens. prim. à Vexpos. uniu. de Phil■ 
en 1876 présenté par la commiss. Presid. F. BuiSSON, pág. 410. 

(2) Braun: Rapport. etc., pág. 646. 
(3) Regamey: Lenseign. du dessin aux Etats Unis, pág. 10. 
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todos os homens, e especialmente indispensável às 
classes laboriosas ; que as aptidões naturais, de que 
depende o seu estudo, são comuns a todos os enten¬ 
dimentos, e de uma vivacidade particularmente ativa 
nos primeiros anos da existência humana. 

“A faculdade de desenhar”, escreve um profis¬ 
sional dos mais qualificados, “como a de apreciar a 
arte e a natureza, deve considerar-se, e é, um resul¬ 
tado de educação. Alguns ainda erroneamente con¬ 
tinuam a encará-la como aptidão inata, que ou há-de 
existir em grau notável no indivíduo, ou de todo não 
existe em grau que valha a pena. Se tal idéia pro¬ 
cedesse a respeito do talento de desenhar, igualmente 
procedería em relação a qualquer outra faculdade. Os 
oradores, os poetas, os literatos monopolizariam a 
língua ; as ciências do espírito e da natureza cabe¬ 
ríam tão somente aos filósofos ; a música seria a he¬ 
rança exclusiva dos Hãndels, Haydns e Mozarts. 
Pretender que os que teem fulgurado como oradores, 
poetas, sábios e músicos, possuíssem, e possuam, fa¬ 
culdades recusadas a toda a mais parte do gênero 
humano, fora absurdo ; mas não menos em contra¬ 
dição estaria com a realidade o insistir em que só os 
pintores de gênio possuam as disposições precisas 
para desenhar. A natureza em mais ou menos alto 
grau disparte a todos os homens as faculdades inte¬ 
lectuais postas em atividade pela prática da arte : 
elas são precisamente as mesmas de que nos utiliza¬ 
mos, quando a inteligência tenta outra qualquer aqui¬ 
sição mental ; apenas, como cada aplicação exerce, 
e desenvolve especialmente, uma faculdade, ou grupo 
de faculdades, mais do que as outras, assim o estudo 
da arte, alem de demandar o uso das que são preci¬ 
sas a outros gêneros de trabalho, emprega com parti¬ 
cularidade as mais peculiarmente necessárias à ob- 
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tenção especial desta prenda. Releva, pois, conside- 
rá-lo como um importante auxiliar noutros ramos de 
ensino, atendendo a que ele coopera no desenvolvi¬ 
mento comum de todas as energias mentais e de todos 
os sentimentos humanos, promovendo especialmente 
à vida e à ação aquelas, dentre essas energias, que, 
sem este concurso, jazeríam dormentes, ou ignoradas. 
Admitido isto, que mal me parece possível contestar, 
pode-se, sem vacilação, concluir que sem a coopera¬ 
ção deste elemento não há espírito que vingue o seu 
desenvolvimento completo. (1) 

Podemos acumular, em apoio das proposições 
com que precedemos a citação deste trecho, os tes¬ 
temunhos mais numerosos e concludentes. 

Mr. Philbrick, superintendente escolar no Esta¬ 
do de Massachusetts, um dos educadores de mais 
celebridade naquele país, — no seu relatório de 1874 : 
“Vai-se começando a encarar o desenho como ramo 
essencial da educação geral em todos os graus, e, 
ainda, como a base de toda a educação técnica e in¬ 
dustrial. Vai-se percebendo que ele constitue uma 
coisa util em todas as partes do trabalho e em todas 
as condições da vida ; que é o melhor meio de de¬ 
senvolver a [acuidade de observação, e produzir o 
gosto do belo nos objetos da natureza e de arte ; que 
é indispensável ao arquiteto, ao gravador, ao dese- 
nhador, ao escultor, ao mecânico ; que, em suma, dá 
à mão e ao olho uma educação, de que todos teem 
necessidade. Como disse Pestalozzi, o desenho é 

(1) J. D. Harding: Lessons on Act. Edited by William 

Walker. Dedicated to His Royal Highness Albert, prince of Wales. 
by pcrmission of Het most Gracious Majesty the Queen. Tenth edition. 

London. Pag. 1. 
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um profícuo auxiliar no ensino da escrita (1); será, 
nas mãos dos mestres, um excelente meio de tornar 
mais claras as suas lições ; compensará largamente, 
[acilitando o ensino das outras matérias, o tempo que 
se lhe consagrar. . . Conquanto o que eu quisera 
principalmente e antes de mais nada, seja estabe¬ 
lecer o seu mérito como disciplina intelectual, como 
meio de cultura para todos os homens, qualquer que 
haja de ser a ocupação de cada um na sociedade, 
todavia o seu valor positivo em dólares e centavos 
não pode ser desconhecido, entre um povo, como o 
nosso, tão apaixonado pelos seus interesses materiais. 
É fato assaz notório que, na Inglaterra, os produtos 
fabris cresceram prodigiosamente em valor, graças ao 
sistema de educação artística inaugurado, nesse país, 
há vinte e cinco anos. Os homens mais competentes 
na indústria são acordes hoje em reconhecer qu^ o 
Massachusetts não conseguirá manter a sua posição, 
se não favorecer a cultura da arte. Ora, o só 
damento possível dessa cultura é um bom sistema de 
ensino de desenho em todas as escolas públicas. (2) 

J. B. Davis, professor de engenharia civil na 
universidade do Michigan : O ensino do desenho 
não se deve retardar até que a criança entre no co¬ 
légio. Nem mesmo se pode pospor até à escola su¬ 
perior, ou mesmo até à média (grammar school). 
Tenho por certo que a criança deve encetá-lo, assim 

(1) Mr. William H. Barringer, superintendente das escolas 
da cidade em Newark, comunicava, em 4 de fevereiro de 1879, à National 
Education Association, nos Estados Unidos, que a introdução das Uçoes 
de desenho, dois ou três dias por semana, substituindo as lições usuais 
de escrita, melhorara tão grandemente (so vastly) o carater da letra 
entre os discípulos, que suscitou em seu favor comentários aeras • 
Circulats o{ Information of the Bureati of Education. N. t. — io/y. 
Pág. 43. , 

(2) Apud Buisson: Rapport sur tens. prim. a lexpos. de Vnt- 
ladelph. págs. 393-4. 
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que tenha as primeiras noções de leitura (soon a/ter 
learning easy words)(1) 

O professor Thompson, da Worcester Technical 
School : “Um menino que gaste duas horas por se¬ 
mana desenhando, e empregue o remanescente do 
seu tempo no trabalho, aviará mais depressa a sua 
tarefa, e adquirirá no seu ofício mais pericia, do que 
os que trabalham todo o tempo”. E ainda : Cal- 
cula-se que a eficácia produtiva de todas as fábricas 
crescería trinta e três por cento, se todos os operários 
fossem capazes de ler qualquer esboço ordinário de 
desenho industrial, e reger-se por ele.” (2) 

Mr. Bartholomew, antigo professor de desenho 
nas escolas públicas de Boston, demonstrou, já há 
muitos anos, que a ignorância do desenho entre os 
obreiros custava aos Estados Unidos milhões de 
dólares anualmente.” (3) 

O professor Bail, do Yale College : A classe 
de operários mecânicos é o nervo da nossa república, 
e merece a mais elevada consideração dos educado¬ 
res. Muitas vezes, ao concluir eu as minhas lições, 
trabalhadores encanecidos cumulavam-me, até à fa¬ 
diga, de agradecimentos, dizendo-me: Esta lição 
vale para mim centenas de dólares , ou: Graças 
a esta lição, toda a minha vida trabalharei melhor 
do que até agora.” (4) 

Walter Smith, o grande organizador do ensino 
geral do desenho no Massachusetts : É o desenho, 
a muitos respeitos, um como idioma, — uma lingua¬ 
gem visivel, a linguagem das formas ; tendo apenas 

(1) Report of the Commissioner o[ Educ. [or the year 1879, 
pág. CCXI. 

(2) Papers on Drawing. Apud. Walter Smith: Art. Educa- 
tion, pág. 14. 

(3) Apud Walter Smith. Art Education, pág. 17. 
(4) Apud W. Smith: Art Educ.. pág. 16. 
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duas letras no seu alfabeto, a linha reta e a curva , 
composto, como as nossas palavras escritas, de com¬ 
binações de retas e curvas, com a diferença que, 
enquanto a palavra sugere o nome e a idéia, ° “e' 
senho antepõe-nos a coisa mesma. No desenho e 
na escrita o bom êxito depende da mesma faculdade, 
— a faculdade de imitação, sendo, porem, o desenho, 
como mais simples, nos seus elementos, do que a es' 
crita, mais facil de adquirir do que ela. Está hoje 
amplamente demonstrado que quem pode aprender 
a escrever, pode aprender a desenhar, e onde estas 
disciplinas se ensinam simultaneamente, uma a outra 
se ajudam, — sendo o bom resultado numa das duas 
indício certo de aproveitamento na outra. (1) 

Charles B. Stetson, o insigne prefaciador do re¬ 
latório de Langl, de quem nos ocupamos noutro lu¬ 
gar : “Alguns objetam ao ensino geral do desenho 
com sustentarem que as escolas públicas devem ten¬ 
der à cultura geral, à disciplina do espírito, tendo em 
somenos apreço a quantia de informações adquiridas, 
e em nenhum os resultados diretos da aplicação 
mercantil ou industrial. Formar, e não informar, 
fazer homens, e não operários : tal, ao seu ver, o 
único objeto digno da consideração do educador pu¬ 
blico. Há, porem, outro ponto de vista, que tenho 
por mais sensível, e está em que fazer um bom ope¬ 
rário é fazer um homem; em que a aquisição de 
conhecimentos uteis não embaraça a cultura mental, 
em que as escolas populares devem mirar : 1.° a en¬ 
sinar à maioria as coisas de utilidade direta, 2. a 
ensiná-las de modo que lhe proporcionem a máxima 
soma de disciplina intelectual. Ora, o conhecimento 
das aplicações práticas do desenho e da arte é de 

(1) Walter Smith: Art Education, pág. 46. 
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imediato proveito a vastas multidões de homens. 
Prová-lo seria tão facil,,quanto demonstrar que esse 
conhecimento e a disciplina obtida no esforço que se 
emprega em adquiri-lo constituem um elemento im¬ 
prescindível da cultura geral, elemento que não pode 
ser fruto de nenhum outro estudo, elemento tal, que, 
faltando num indivíduo, já não é lícito dizer que haja 
harmonia na sua educação. (1) 

A comissão francesa na exposição de Filadélfia : 
"A admissão do método Froebel nas salas de asilo 
e a do desenho nas classes elementares são duas 
reformas cujos destinos estreitamente se ligam. Não 
será possível aquilatar realmente a importância e os 
benefícios do ensino do desenho, enquanto o não 
houvermos encetado com a primeira idade ; enquan¬ 
to o não virmos aplicado à educação das criancinhas, 
servindo de ponto de partida ao próprio ensino da 
escrita e da leitura/ (2) 

}. Carré, diretor do ensino primário no departa¬ 
mento do Norte (França) : Toda a gente sabe que, 
apenas o menino empunha um lapis, para logo sente a 
necessidade de representar, mediante imagens muitas 
vezes informes e inteligíveis só a ele, os objetos que 
o cercam. Porque, pois, não utilizar essa disposição 
natural, para lhe desenvolver, e dirigir o gosto, para 
o instruir, deleitando-o ? Alem de que, inserindo o 
ensino do desenho nos cursos preparatórios e elemen¬ 
tares, só se faz auxiliar o adiantamento na escrita, que, 
em última análise, não é senão uma variedade e uma 
parte do desenho.” (3) 

(1) Stetson: Modem Ari Edacation. American preface, pág. 
XXVÍ. 

(2) Buisson : Rapport sur 1’instruct. primaire à Vexpos. tiniv. 
de Phil.. pág. 412. 

(3j J. Carré: Essais de pédagogie pratique. 2.“ ed. Paris, 
1882. Págs. 459-60. 
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Eugênio Rendu, inspetor geral honorário da ins¬ 
trução pública, e A. Trouillet, inspetor da instrução 
primária : “Eminentemente digno é o desenho de fa¬ 
zer parte da educação geral em todos os graus, e par- 
ticularmente do ensino popular. Arte de recreio e 
distração util aos ociosos, constitue uma necessidade 
para o exercício das profissões manuais. Como já 
disse alguém, o desenho é a escrita da indústria.. . 
Dentro em pouco já se não perguntará a uma criança 
tão somente : Sabes ler, escrever, e contar? mas : 
Sabes desenhar? Indispensável à perícia especial do 
futuro operário, à honra industrial e à prosperidade 
mercantil do país, o desenho apresenta ainda, en¬ 
quanto a cultura geral da inteligência, assinaladas 
vantagens : é um meio de desenvolver a faculdade 
perceptiva e, ao mesmo tempo, um precioso auxiliar 
a vários outros ramos de ensino (a escrita, a aritmé¬ 
tica, a geometria e a geografia) ; disciplina, a um 
tempo, o espírito, a mão e o olho ; inclina o menino 
à ordem, à precisão ; incute-lhe gosto, e inspira-lhe 
o amor do belo. . . Esperemos, com o congresso pe¬ 
dagógico de Paris, que o ensino do desenho não 
tardará em ser obrigatório para todos os nossos mes¬ 
tres e todas as nossas escolas primárias (1) • • • Fa¬ 
zei que caminhem par a par, desde o primeiro dia 
de aula, o desenho, a leitura, a escrita e o mais. . . 
Escrita e desenho são a mesma coisa : trocai algumas 
classes de escrita por algumas de desenho. Com 
isso a própria escrita lucrará. (2) 

O superintendente da instrução pública no Es¬ 
tado de S. Luiz, William T. Harris, dizia, há três 

(1) Já o é hoje, por fôrça da lei francesa de 28 de março 
de 1882. 

(2) Eug. Rendu e A. Trouillet: Manuel de 1'enseign- pri- 
maire. Par. 1881. Págs. 257, 259, 260 e 262. 



116 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

anos : "O desenho constitue uma espécie de prope¬ 
dêutica para o estudo de todas as artes e indústrias, 
e não pode deixar de tornar mais habil o operário, 
seja qual for a sua profissão. É justo, portanto, que 
entre no programa de todãs as escolas, reconhecen- 
do-se-lhe os seus títulos a ser considerado como dis¬ 
ciplina geral.” (1) 

Há perto de vinte anos um antigo diretor^da 
Escola Normal Superior, em França, escrevia : Se 
ainda há pessoas que reputem o desenho como obje¬ 
to de luxo, outras, cujo número cresce de dia em dia, 
já não se enunciam assim ; já o desenho vai pare¬ 
cendo o que realmente é : um objeto de primeira 
necessidade. (2) Pela mesma época Miguel Che- 
valier, no senado francês, reclamava que, em vez de 
não se ensinar em escola nenhuma, ele [osse ensina¬ 
do em todas necessariamente. (3) 

O presidente do Board of Directors de S. Luiz, 
nos Esados Unidos, M. Thomas Richeson, no rela¬ 
tório anual de 1875, assegurava que “a educação 
do olho e da mão, o desenvolvimento do gosto e o 
hábito do desenho, adquirido desde os primeiros anos 
da vida, todos esses efeitos imediatos do kindergarten, 
completados pelo ensino do desenho elementar e in¬ 
dustrial na primary e na grammar school, seriam su¬ 
ficientes, para produzir uma revolução nas fábricas 
do país, e grangear, dentro em poucos anos, um no¬ 
tável acrescentamento de valor aos produtos na¬ 
cionais.” (4) 

(1) William T. Harris: Kindergarten in the public school 
system. No Barnards American Journal of Education. 1880, jul., 517. 

(2) Bersot: Questions denseignement, pág. 142. 

(3) Ibid- . ■ j nu-i 
(4) Apud Rapport sur 1'instr. prim. à l exp. univ. de Bnua- 

delph., pág. 410. 
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O Sr. }. Langl, representante oficial da Áustria 
na exposição universal congregada por este país em 
1873 na capital do império, refletia, aludindo aos Es¬ 
tados germânicos : De todos os lados se há de 
confessar, e sem controvérsia, que a Alemanha ocupou 
lugar preeminente nesta exposição, em competência 
industrial e artística com os demais Estados. A mul¬ 
tidão e variedade dos produtos exibidos evidencia¬ 
ram que a nação dispõe de uma opulência de talento 
capaz de realizar as mais altas aspirações, e possue 
os meios necessários, para acrescentar às suas outras 
vitórias o triunfo na arena do trabalho. Mas, apesar 
de todos os seus esforços, não foi completo este triun¬ 
fo, e, nas lutas da arte {in the battle of forms), o de- 
senlace foi desfavorável aos alemães. Para este fato 
não há outra explicação possível, senão os defeitos da 
educação artística e do cultivo da arte em geral na¬ 
quele país.” (1) 

O americano Luiz J. Hinton, que, por parte do 
governo de Massachusetts, assistiu, em 1873, à ex¬ 
posição de Viena, assegurava, no seu relatório às 
autoridades do Estado : Um fato está provado, é, 
hoje, de uma certeza inabalavel como a rocha (sían- 
ding firm as rock), e tem por si o testemunho concor* 
rente de todos os sábios europeus a que assiste, o di¬ 
reito de [alar com autoridade neste assunto . vem a 
ser que não há outro meio de melhorar a indústria 
artística no país, senão aperfeiçoar a educação artís¬ 
tica do povo, e que esta deve ter como princípio a 
introdução do desenho à mão livre na instrução po¬ 
pular." (2) 

(1) Modem Art Education, pág. 33. 
(2) Special Report to the State ot Massachusetts on Museums 

of Art and Industry. 
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O comissário belga na exposição internacional 
de 1878 fala deste modo : “A necessidade de in¬ 
troduzir os elementos do desenho no ensino primário, 
a par da escrita e da leitura, por tal modo se impõe 
hoje, que já nem lhe ousam discutir o princípio, e os 
raros adversários desta reforma, que se tornou indis¬ 
pensável, são obrigados a subterfugir, pretextando 
as dificuldades de uma aplicação imediata. O de¬ 
senho é util a todos, e a quasi todos indispensável. 
Os embaraços de aplicação reduzem-se a muito 
menos do que geralmente se crê. Quasi todos nas¬ 
cem de uma confusão, em que de ordinário caimos, 
entre o desenho, que é a ortografia das formas per¬ 
cebidas pela vista, e a arte, que é a tradução das 
formas concebidas pelo nosso espírito. Quando en¬ 
sinamos ortografia a uma criança, de certo não pen¬ 
samos em fazer dela um homem de letras; quando 
ensinamos um menino a reproduzir os objetos que vê, 
também não temos a ambição de convertê-lo em ar¬ 
tista. Essa funesta confusão entre o desenho e a 
arte tem sido até hoje o mais sério obstáculo à pro¬ 
pagação do ensino do desenho.” (1) 

Wickersham, no seu livro magistral da Economia 
escolar : “Na escola primária, cabe vasta parte, entre 
os cuidados do ensino, ao estudo do desenho. Este 
deve continuar nas escolas de todos os graus.” (2) 

Alexandre Bain, no seu notável tratado da Ciên¬ 
cia da educação : "Tenho por mau o hábito, geral¬ 
mente seguido, de ensinar aos meninos a escrita como 
primeiro trabalho de esmero da mão. A arte de 
escrever ocupa um lugar elevado na lista das pren¬ 
das manuais, e devia ser precedida de exercícios mais 

(1) Braun: Rapport, págs. 637-8. 
(2) Wickersham: School Economy, págs. 28, 29. 
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fáceis. Os exercícios de desenho mais simples são 
incontestavelmente, menos árduos que a escrita, ao 
mesmo passo que menos difícil é traçar linhas simé¬ 
tricas do que formar letras. O curso natural que cum¬ 
priría admitir, é provavelmente o método adotado nos 
Kindergartens; adestrar primeiro os meninos em 
moldarem objetos em argila, ou greda, depois em re¬ 
cortar figuras de papel ; chegando-se assim pouco e 
pouco aos primeiros elementos do desenho, após os 
quais já a escrita não se afigurará embaraçosa, e que 
constituirão a vantagem considerável como é o intróito 
de um ofício.” (1) 

Herbert Spencer, na sua obra admiravel sobre 
a educação : ‘‘O conceito, que se vulgariza, de ser 
o desenho um dos elementos da educação, prova que 
se vai começando a fazer idéia mais exata dos ele¬ 
mentos que constituem a cultura do espírito. Nesse 
fato se descobre ainda um indício de que os profes¬ 
sores adotam afinal o alvedrio constantemente indi¬ 
cado pela natureza. Não há quem não saiba dos 
esforços espontaneamente empregados pelas crianças 
para representarem as pessoas, as casas, as árvores, 
os animais que as rodeiam, numa lousa, se de outro 
meio não dispõem, ou a lapis, no papel, quando Iho 
fornecem. Ver imagens é um dos seus grandes pra¬ 
zeres ; inspirando-lhes, como sempre acontece, a sua 
pronunciada tendência para a imitação o desejo de 
debuxar outras. Nesses esforços para reproduzirem 
os objetos que lhes impressionam a vista, se encerra 
também um util exercício da percepção, um meio de 
tornar as percepções mais exatas e completas. Pro¬ 
curando interessar-nos pelos seus descobrimentos 
acerca das propriedades visíveis dos objetos, diligen- 

(1) A. Bain: La science de iéducation. Paris, 1879. Pág. 175. 
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ciando atrair para os seus desenhos a nossa atenção, 
o menino solicita de nós precisamente o gênero de 
cultivo DE QUE MAIS NECESSIDADE TEM.” ( 1 ) 

Quem percorrer os relatórios do juri internacio¬ 
nal da exposição de 1878, cuja coleção completa temos 
em mãos (2), encontrará, por toda a parte, as mais 
rigorosas demonstrações e as reclamações mais ins¬ 
tantes sobre a necessidade do cultivo do desenho. 
Os relatores das classes 17 e 18, por exemplo, de¬ 
ploravam que o desenho ainda não constituísse, na 
França, parte obrigatória da instrução elementar. 
“Só as três grandes raças latinas”, diziam eles, 
“teem-se mantido estacionárias neste assunto : a 
França, a Itália e a Espanha ainda aguardam a in¬ 
trodução do ensino obrigatório do desenho.” (3) Os 
relatores da classe 19, aludindo à Inglaterra, escre¬ 
viam : “A fundação do colégio de South Kensington 
e principalmente a do imenso museu que lhe é anexo, 
foram uma revelação para a nossa pátria, que com¬ 
preendeu a força incalculável que semelhante insti¬ 
tuição não tardaria em dar ao povo inglês.” (4) O 
relator da classe 24, referindo-se ao imenso progresso 
artístico e fabril desenvolvido, nestes trinta anos, por 
vários paises, atribuia-o, como consequência absolu- 
tament eindubitavel, “às escolas de desenho.” (5) 

(1) H. Spencer: Education: iníellectual. moral, and physi- 
cal. C. II. 

(2) Ministère de Vagriculi- et du commerce. Exposition uniu. 
internation. de 1878 à Paris. Rapports du Jury International. Paris, 
MDCCCLXXX - MDCCCLXXXII, Doze volumes. 

(3) Tronquois et Lemoine: Rapport sur les meubles à bon 
marche et les meubles de luxe, ouvrages du tapissier et du décorateur. 
Pág. 8. Vol. III da coleção. 

(4) Didron et Clemandrot: Rapport sur les cristaux, la ver- 
rerie et les vitraux. Pág. 8. No mesmo volume. 

(5) L. Bachelet: Rapport sur 1’orfèvrerie. Págs. 2 e 3. Tam¬ 
bém no vol. III. 
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O relatório geral acerca da exposição das artes de¬ 
corativas, acentuando vivamente o perigo, em que 
se achava a França, de perder a sua antiga realeza 
nas artes industriais, se não se dispusesse aos múlti¬ 
plos sacrifícios precisos para entrar em competência 
com o desenvolvimento da educação artística entre 
as suas rivais, observava : “As exposições interna¬ 
cionais teem-nos dado, a este respeito, numerosas 
advertências. Vagos sintomas haviam-se manifes¬ 
tado, em Londres, no ano de 1851 ; já em 1855, em 
Paris, se faziam sentir os frutos benfazejos colhidos 
pela Inglaterra da fundação do South Kensington 
Museum, que data de 1852; mas quando principal¬ 
mente se manifestou o perigo, foi na exposição in¬ 
glesa de 1862; e Napoleão III não hesitou em assi- 
nalá-lo nitidamente aos franceses, na cerimônia da 
distribuição dos prêmios, celebrada nas Tulherias. 
As exposições de 1867 em Paris e de 1873 em Viena 
confirmaram plenamente os receios com tanta fran¬ 
queza exprimidos em 1862”. Qual era, porem, a me¬ 
dida salvadora, que o representante do juri interna¬ 
cional indigitava à França? Pura e unicamente a 
imitação da reforma inglesa de 1852, com a sua vasta 
base na escola de Kensington, cujos resultados 
para a Inglaterra teem sido prodigiosos. (1) 

“Comissões nomeadas pelos governos da Fran¬ 
ça, da Inglaterra, da Bélgica, da Alemanha , nota¬ 
va, há cinco anos, um escritor americano, num dos 
livros mais interessantes que sobre este assunto se 
teem escrito, “examinaram cabalmente esta questão, 
e todas são acordes em concluir que, não só os inte¬ 
resses do comércio, como os da sociedade requerem 

(1) Ed. Didron: Rappott d’ensemble sur les arts décoratifs 
(groupes I. II. III. IV et V); págs. 9 e 228. No l.° volume. 
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a admissão do desenho entre os estudos da escola 
elementar. Alem da vantagem, que por este modo 
se obtem, de uma cultura superior, afirma-se que, para 
criar, e manter as indústrias em cujo desenvolvimento 
concorrem o gosto e a beleza, cumpre ensinar o de¬ 
senho à infância em todas as escolas. A sabedoria 
deste sistema tem se provado pelos efeitos da sua 
prática.” (1) 

Este especialista, como todos os que com auto¬ 
ridade teem tratado desta matéria, é de opinião que 
as crianças, “desde que entram em idade de frequen¬ 
tar a escola (as soon as children are old enough to 
go to school), devem encetar o estudo dos elementos 
de desenho”. “Não exprimo assim”, acrescenta ele, 
"um juizo precipitado de alguns indivíduos, mas a 
madura convicção de todas as autoridades em 
questões de ensino entre as grandes nações euro¬ 
péias.” (2) 

Um dos relatórios apresentados, em 1880, ao 
congresso internacional do ensino em Bruxelas, ex- 
pendia estas considerações : “Para os operários o 
desenho é tão util, quanto a leitura e a escrita; po- 
de-se, até, generalizar este axioma, dizendo que a 
eles o desenho é mais necessário do que uma e outra ; 
visto como pode-se saber o ofício, e ser habil artífice, 
sem ler, nem escrever ; mas não, sem compreender 
o desenho.. . As escolas primárias teem principal¬ 
mente por fim o desenvolvimento intelectual dessa 
classe, e, pois, devem timbrar sobretudo em ensinar 
os elementos da geometria e do desenho, por força 
da mesma razão que os da escrita e do cálculo. . . 
Seja qual for a carreira, a que o homem se destine, 

(1) George Ward Nichols: Art education applied to in- 
dustry. New York, 1877. Pág. 23. 
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quer se prepare para operário, quer se dê aos estudos 
científicos ou artísticos, o desenho deve constituir a 
base do ensino na escola popular. . . Só quando se 
houver generalizado o ensino do desenho, introdu¬ 
zindo-o obrigatoriamente em todas as escolas, e com 
especialidade nas escolas populares, onde caminhe 
lado a lado com os elementos de geometria prática e 
os demais ramos de estudo, é que a instrução assu¬ 
mirá o carater de utilidade geral e popular, atingindo 
o verdadeiro fim, a que deve tender." (1) 

Podemos, portanto, sem receio de erro, afirmar, 
como o relatório belga da exposição de Paris, que o 
desenho constitue hoje “parte integrante das primei¬ 
ras disciplinas, começando a par da leitura e da 
escrita, ou, até, antes delas.” (2) Não tardará 
mesmo em ser considerado, por toda a parte, “como 
um dos ramos principais.” (3) da educação elemen¬ 
tar. Esta conclusão, de que rapidamente se estão 
aproximando todos os povos civilizados, é rigorosa¬ 
mente científica e facilmente demonstravel. “Tendo 
a escrita vindo após o desenho, na história humana, 
é pelo desenho que se há de inaugurar a escrita. A 
mesma natureza o está indicando : todas as crianças, 
de sua natureza, desenham. Reunam-se ao acaso 
meninos de todas as raças ; dê-se-lhes carvão, ou giz, 
e eles desenharão. O cálculo é indispensável às 
primeiras operações do espírito ; o desenho é im¬ 
prescindível para as fixar. Demais o desenho serve 
de introdução a todas as artes gráficas ; e, alem de 
que presta eminentes serviços à indústria, tem a 

(1) E. Wanderhaegen: Quelle est Vimportance de Ia géo- 

mêtrie et dit dcssin dans 1’enseignement primaire? Rapport. No vol. 
Congr. Int. de VEnseign. Brux. 1880. Págs. 217-8. 

(2) Braun: Rapport etc., pág. 647. 
(3) lb., pág. 646. 



124 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

vantagem de centuplicar as forças da memória.” (1) 
Do conjunto dos argumentos e autoridades que 

mui de intento acabamos de amontoar pacientemente, 
segue-se : . 

1. ° Que o desenho é um dote accessivel a todos 
os homensr e não um privilégio dos artistas por vo¬ 
cação e profissão ; 

2. ° Que, na ordem pedagógica, bem como na 
ordem histórica, o desenho precede a escrita ; 

3. ° Que o seu ensino deve principiar desde os 
primeiros passos da criança na cultura do espírito, 
isto é, desde a entrada no Kindergarten; 

4. ° Que, longe de sobrecarregar o programa, 
ele o ameniza ; longe de retardá-lo, só lhe faz ganhar 
tempo; longe de dificultar os outros estudos, /aci- 
lita-os, e auxilia~os enormemente; 

5° Que é um elemento essencial ao cultivo das 
faculdades de observação, de invenção, de assimi¬ 
lação e retenção mental; 

6.° Que a sua generalização como disciplina in¬ 
separável da escola popular é uma das forças mais 
poderosas para a fecundação do trabalho e o engran- 
decimento da riqueza dos Estados. 

Destas propriedades inestimáveis, que o caracte¬ 
rizam, provem a sua acelerada propagação por toda 
a face do mundo civilizado, como parte natural, co¬ 
mum, necessária do plano escolar. 

Na Alemanha em geral ele faz essencialmente 
parte do ensino primário. (2) Na Prússia, segundo 
o regulamento geral de 15 de outubro de 1872, todas 
as crianças devem praticar na escola o desenho geo- 

(1) Ch. Mismer: Mémoire sur la reforme des méthod. et des 
program. d'enseign, págs. 18 e 19. 

(2) Hippeau: Linstr. publ. en Aliem., pág. 115. 
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métrico e artístico ; para o que se consigna o espaço 
de quatro horas semanalmente. (1) Há, nesse país, 
até, escolas de aperfeiçoamento, cujo objeto é exclu¬ 
sivamente o desenho. (2) Na Baviera, onde, já em 
1811, os textos oficiais o prescreviam, esse ramo de 
instrução foi efetivamente admitido nas estolas nor¬ 
mais em 1866, e em 1872, ou 1873, nas escolas ur¬ 
banas. (3) O Wurtemberg, onde, já em 1867, exis¬ 
tiam sessenta e quatro escolas de arte em plena ati¬ 
vidade e prosperidade (4), antecipou-se à Baviera 
nesse melhoramento. Em 1872 já esse ramo de 
instrução estava consideravelmente vulgarizado nas 
suas escolas, onde as crianças desde mui cedo o en¬ 
cetavam ; sendo que, de mais a mais, já nessa época 
eram quinhentas, para uma população de 1.748.328 
habitantes, as escolas especiais, em que ele se pro¬ 
fessava. (5) Na Saxônia, a lei de 1873, que refor¬ 
mou a instrução popular, imprimiu o carater de obri¬ 
gação ao curso de desenho, ainda nas escolas mais 
elementares, em muitas das quais, todavia, já antes 
disso ele era cuidadosamente praticado. (6) O 
grão-ducado de Baden seguiu de perto o Wur¬ 
temberg e a Baviera, levando-lhes, até, a dianteira 
quanto à introdução do desenho nas aulas do sexo 
feminino. (7) 

De 1870 para cá o movimento reformador neste 
sentido apressou-se consideravelmente. A Alema¬ 
nha, de quem a França tanto tem aprendido neste 

(1) The Education. Code o[ the Pruss. Nation, pág. 12. Braun: 
Rapport. etc., pág. 646. 

(2) Laveleye: Uinstr. da peuple, pág. 123. 
(3) Braun: Rapport etc., pág. 645. 
(4) Walter Smith: Art Education, pág. 138. 
(5) Laveleye: Op. cit., pág. 132. 
(6) Joseph Langl: Austrian Of[icial Reporí on the Vienna 

World’s Fair of 1873, pág. 72. 
(7) Braun: Op. cit., pág. 646. 
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período, deve por sua vez à sua rival as mais uteis 
inspirações. A última guerra deu à França uma 
proveitosa lição; da França, porem, desbaratada, 
prostrada, e, todavia, pagando prontamente os mi¬ 
lhares do resgate que se lhe impôs, a Prússia recebeu 
também ufaa lição; e (dizia, há quatro anos, M. 
Stetson) “cogita em aproveitá-la.” (1) O delegado 
austríaco na exposição de Viena escrevia, no relatório 
oficial (2): “Imediatamente depois da guerra com 
a França, o ministério do comércio e indústria, por 
uma circular, exortou as autoridades das várias cida¬ 
des industriais da Alemanha a seguirem o exemplo 
da França na organização das escolas de desenho 
e arte industrial, chamando-lhes a atenção para a 
importância industrial dessas escolas, assim como 
para o fato de que elas constituem a base da riqueza 
da França.” 

Especialistas da mais alta competência apontam 
na Áustria, dentre todos os paises europeus, o mais 
profundo reformador em matéria de ensino. (3) 
“Desde o seu desbarato pelos Prussianos em 1866, 
dedicou-se ela à educação do povo, resolutamente 
deliberada a recuperar, mediante as vantagens de 
uma indústria educada, quanto perdera no campo 
de batalha. As suas escolas de instrução popular, 
que Horácio Mann, em 1845, classificava entre as 
piores da Europa, indigitam-se hoje em dia, na 
opinião de uma excelente autoridade (John D. Fil- 
brick), como “as melhores, quanto à organização, 
quanto ao curso de estudos, quanto ao carater do en- 

(1) Charles B. Stetson: Modem Art Education. American, 
preface. nág. IX. 

(2) Joseph Langl: Austcian otficial reporí. etc., pág. 68. 
(3) "Áustria is the most thourough educational reformer ia 

Europe to day”. Stetson: Op, cit., pág. IX. 
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sino.” (1) Ora, é também nas suas escolas que o 
desenho se cultiva mais escrupulosa, racional, e efi¬ 
cazmente ; e nota-se que a todas as outras teem le¬ 
vado sempre vantagem aquelas que primam pela ex¬ 
celência dos professores, tendo tido a fortuna de 
obter para o exercício dessas funções especialistas 
superiores, que percebam o nexo entre o desenho e 
a educação geral, como elemento integrante de toda 
a instrução. (2) Introduzidas nas escolas de repe¬ 
tição de 1863, e no ensino primário em 1869, as 
noções de desenho geométrico e artístico entraram 
graças à lei de 20 de agosto de 1870, que reformou 
a instrução elementar (Volksschulgesetz), no pro¬ 
grama obrigatório do ensino comum. "Hoje”, diz 
uma eminente autoridade européia, “esse ensino 
abrange, na Áustria, toda a escala da instrução pú¬ 
blica : Volksschule ■— Bürgerschule — Mittelschiile, 
etc., até à Academia Imperial e Real, sem a menor 
solução de continuidade.” (3) Sob essa legislação, 
completada pelo regulamento oficial que, nas suas 
várias secções, traz as datas de 7 de agosto de 1872, 
9 de agosto de 1873, 6 de maio de 1874 e 2 de junho 
de 1877, o ensino do desenho, não só representa 
um papel capital nos primeiros anos da instrução po¬ 
pular” (4) como se espraia por uma imensa orga¬ 
nização de escolas e institutos técnicos: as escolas de 
ofícios (Gewerbeschulen) (categoria em que entram 
as subvencionadas pelo Estado em Viena, Salzburg, 
Graz, Pilsen, Reichenberg, Brünn, Bielitz e Czerno- 
witz) ; as escolas especiais de arte aplicada (Kunst- 
gewerbliche Fachschulen), cujo número sobe a 38 

(1) Ibid. 
(2) Joseph Langl : Op. cit.. pág. 9. 
(3) Joaquim de Vasconcelos : Reforma do ensino de dese¬ 

nho. Porto, 1879. Pág. 68. 
(4) Braun : Rapport. etc., pág. 647. 
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distribuídas pela Áustria inferior e superior, o Tirol, 
o Voralberg, a Boêmia, a Caríntia e a Morávia; 
enfim, as escolas superiores e gerais de arte apli¬ 
cada à indústria (Kunstgeweberschulen), eminência 
reservada até agora à escola anexa ao Museu Aus¬ 
tríaco. Ao influxo dessa reforma grandiosa bastou c 
curto período de seis anos( fins de 1867 a meiados 
de 1873), “para fazer brotar de um terreno grato, 
mas inculto, uma série de indústrias de arte florescen- 
tíssimas.” (1) Não se enganara, pois, a direção do 
Museu Austríaco, quando, na Memória submetida 
ao governo em 3 de março de 1866, sobre a necessi¬ 
dade urgente da instituição de uma escola de arte 
aplicada, asseverava : “A raiz dos males que tão a 
fundo atacam a prosperidade nacional, consiste na 
deficiência do ensino do desenho e na falta de esco¬ 
las especiais, que abram caminho para as escolas 
superiores.” (2) 

Na Hungria o desenho entra em todas as quatro 
classes da escola primária. (3) Este ensino, não só 
figura como disciplina essencial e de primeira ordem 
nas escolas reais, mas também é obrigatório nos gi¬ 
násios. Para imprimir unidade e harmonia à sua 
distribuição, fundou o Estado a Escola Nacional 
Húngara de desenho e o Seminário (escola normal) 
de professores de desenho, que funcionam desde o 
l.° de novembro de 1871. (4) 

Em vários cantões suiços não é menos vasto o 
lugar do ensino do desenho na educação popular. (5) 
A Dinamarca, entre cujos resultados escolares, na 

(1) Joaquim de Vasconcelos: Op. cif.,pág. 76. 
(2) Ibid. 
(3) Dr. Apathy : Uenseign. public en Hongcie. Na Revue 

Internai, de Venseignem. 15 de maio 1881, pág. 455. 
(4) Joseph Langl: Op. cit., pág. 29. 
(5) Braun: Rapport, etc., pág. 647. 
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exposição universal de 1878, sobressaíam com brilho 
trabalhos de desenho devidos a crianças de 10 a 14 
anos, estende obrigatoriamente a todas as escolas, 
alem do desenho linear, o desenho de ornato. (1) 
As escolas primárias superiores, na Suiça, inscrevem 
no seu program ao desenho de imitação. (2) Na 
província russa da Finlândia esta disciplina, sob a lei 
de 11 de maio de 1866, faz parte igualmente do curso 
escolar. (3) Na Holanda é legalmente obrigatória 
desde a lei de 1857, confirmada, quanto a este ponto, 
pela lei de 17 de agosto de 1878, art. l.°. 

A Bélgica, de cujo adiantamento na cultura ar¬ 
tística o mundo inteiro formava o mais elevado con¬ 
ceito, admirando, como tipos de organização e de 
método, as suas academias de belas artes, as suas 
escolas de desenho e, com especialidade, as suas 
escolas industriais, não descansou na importância 
dessas vantagens, e, descobrindo-lhes a insuficiên¬ 
cia, encetou, nestes quatorze anos, um vigoroso mo¬ 
vimento, tendente a uma reforma radical no seu 
sistema de instrução. O primeiro sinal da agitação 
partiu do congresso industrial, celebrado em Bru¬ 
xelas no ano de 1868, com o fim de discutir os me¬ 
lhores planos e processos de ensino do desenho. Um 
dos votos dessa assembléia pedia, como necessidade 
urgente, a admissão geral dessa disciplina em as 
escolas municipais. No dizer de M. Lajolais, repre¬ 
sentante de Paris nessa reunião, “o ensino, em rela¬ 
ção às crianças, havia de começar pelo conhecimento 
das formas, habituando-as depois a acompanharem, 
e discernirem a transformação das formas exatas em 
formas ornamentais. O estudo do desenho, na sua 

(1) Hippeau: L'instr. publ. dans les Etats da Nord, pág. 200. 
(2) Braun: Rapport etc., pág. 274. 
(3) Ib., pág. 325. 
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primeira instância, desenvolve a inteligência do me¬ 
nino, ensinando-o a ver. Ver com a percepção do 
desenhador é criar o sentimento da observação exata 
e da análise fiel, resultados que se podem alcançar 
mediante uma série de exercícios atrativos.” Em 
1871 M. Kervyn de Lettenhove, ministro do interior, 
expediu uma carta circular aos inspetores da instru¬ 
ção primária, chamando-lhes a atenção para a im¬ 
portância da reforma que, na Inglaterra e na capital 
da França, admitira nas escolas o desenho. Nesse 
documento, depois de argumentar concludentemente, 
mostrando a conveniência da mesma medida para o 
seu país, dizia: ‘‘Cumpre, conseguintemente, dis¬ 
tribuir o ensino do desenho em todas as escolas nor¬ 
mais, mediante professores capazes ; e, para obter 
este resultado, não hesitará o governo em alargar 
as remunerações, que de presente se concedem.” O 
ministro apelava, enfim, para a colaboração das co¬ 
munas e províncias, observando : ‘‘É uma questão 
de interesse nacional, desde que o seu principal ob¬ 
jeto consiste em fomentar o progresso da indústria 
e o desenvolvimento do senso artístico do país.” 
Desde o ano de 1877 essa aspiração foi convertida 
em realidade naquela nação (1), onde a lei do l.° 
de julho de 1879, art. 3, compreende o desenho entre 
as matérias que compõem ' necessariamente" o pro¬ 
grama elementar. A Escola Modelo da Liga do 
Ensino, neste país, considera o desenho como “uma 
das bases do sistema de instrução escolar." A essa 
disciplina se consagra diariamente, em todas as clas¬ 
ses, uma hora. O desenho linear é combinado com 
as lições de geometria, o cálculo intuitivo e o levan- 

(1) Tronquois et Lemoine : Rapport sur les meublcs ò bon 
marchê et les meubles de luxe. pág. 8 (Nos Rapports du Jury Interna- 
tional de 1'Exposition de 1878, vol. III). 
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tamento de planos. Começando por desenhar secções 
realmente praticadas, em todos os sentidos, sobre 
objetos de pequena extensão, o aluno passa depois 
a conceber, e desenhar secções imaginárias. Nas 
classes superiores se exercita cumulativamente o dis¬ 
cípulo no desenho de ornato, no desenho da cabeça 
humana, no desenho arquitetural e no levantamento 
de toda a espécie de planos.” (1) 

A França é um dos paises onde mais se retardou 
a inauguração do desenho no curso da escola po¬ 
pular. Data dos regulamentos de 16 de fevereiro 
e 23 de maio de 1865 a organização de classes re¬ 
gulares de desenho em Paris. Essa reforma criou, 
sob a fiscalização de dois inspetores especiais e a 
direção de mestres habilitados por um diploma par¬ 
ticular, duas aulas de desenho por semana, de hora 
e meia cada uma, em todas as escolas do sexo mas¬ 
culino. Sob esse impulso foi rápido o desenvolvi¬ 
mento. No ano escolar de 1867-68 já 3.750 alunos 
frequentavam proficuamente esse curso. De 1870 
em diante os progressos assumiram um carater no¬ 
tável : renovaram-se os programas ; substituiu-se a 
imagem estampada pelos modelos em relevo ; ele¬ 
vou-se de dois a quatro o número dos inspetores ; 
acrescentou-se às duas aulas regulamentares mais 
uma, hebdomadariamente, de duas horas e meia, ele¬ 
vando-se assim a cinco e meia horas por semana o 
tempo dedicado a esse estudo ; harmonizaram-se os 
programas do desenho linear com os do desenho de 
arte, impondo-se este a todos os cursos médios e su¬ 
periores ; adicionou-se ao programa do exame para 
a obtenção do certificado de estudos primários uma 
prova de desenho. Em suma, dizia, em 1840, M. 

(1) Tempels : Instmctions générales des instituteurs. Notice 
sur les travaux de ía Ligue de 1'Enseign. Brux., 1878. Pag. 35. 
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Gréard : “O desenho constitue hoje um elemento 
obrigatório do ensino primário em Paris.” (1) 

Acresce, depois de 1878, a instituição de 49 
aulas especiais de desenho para homens, alem de 
seis aulas livres da mesma especialidade, subvencio¬ 
nadas para este sexo e 20 para o outro. (2) Os 
homens mais eminentes nestes assuntos sentiam, havia 
muito, a urgência da generalização de semelhante me¬ 
dida ao país inteiro. Esta reforma, dizia em 1873 o 
diretor das belas artes no ministério da instrução 
pública “impõe-se a nós por tantos títulos pelo menos, 
quanto a que, em 1867, fez obrigatórias a história e 
a geografia.” A lei de 28 de março de 1882, art. 10, 
preencheu esses desejos, admitindo o desenho ao 
programa obrigatório da escola popular. 

Sabe-se (e já com isto nos ocupamos no pri¬ 
meiro parecer) que toda esta revolução partiu da 
Inglaterra. “Depois da batalha decisiva de 1851” 
(a exposição universal de Londres), escreve Júlio 
Simon, prefaciando os relatórios do juri internacional 
de 1878, "a Inglaterra, que é uma nação política, 
imediatamente compreendeu que carecia de artistas. 
Até então combatera exclusivamente por meios in¬ 
diretos, apoderando-se dos nossos artistas, ou man¬ 
dando gente sua estudar entre nós. Em 1851, porem, 
adotou a resolução de possuir escolas suas. Criou 
de uma vez a repartição de ciência e arte e o museu 
de Kensington. Para isso era mister dinheiro, muito 
dinheiro: liberalizou-o. (3) A Fundação de South 
Kensington importou primitivamente em cerca de 

(1) Gréard: Uenseignement ptim. à Paris et dans le départe- 
ment de ia Seine. págs. 69-70. 

(2) Jules Simon: Introduction aux Rapports du Jury Inter¬ 
national (Exposition Universelle de 1878) . Pág. 534. Este magnífico 
trabalho forma o XIIo volume da coleçSo. 

(3) Op. cit„ pág. 495. 
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doze mil contos de réis (1), e custa anualmente mais 
de mil (2), tendo-se elevado um ■ ano a dois mil e 
quatrocentos. (3) Referindo-se ao movimento en¬ 
cetado então, um dos relatores do juri na exposição 
de 1862, consignando os frutos portentosos dessa 
reforma, dizia : “A Inglaterra tem empregado es¬ 
forços subrehumanos ; criou uma vasta rede de es¬ 
colas de desenho, e submeteu-a ao regimen da cen¬ 
tralização administrativa tão pouco simpática aos 
hábitos do país.” Outro descrevia com assombro 
“o estabelecimento grandioso, que é como a metró¬ 
pole dessas instituições”, o museu Kensington, que, 
instituído dez anos antes, por si e pelas suas noventa 
filiais, preparara já mais de cem mil alunos. (4) O 
número destes, nas escolas subvencionadas e diri¬ 
gidas pelo Science and Art Department, foi : 
De 1862 a 1864 (média anual) ... 96.587 

” 1865 a 1867 ( ” ” ) ... 98.547 
” 1868 a 1870 ( ” ” ) ... 140.170 
” 1871 a 1873 ( ” ” ) ... 221.943 (5) 

Em 1874 . 290.425 
1875 . 387.640 
1876 . 460.961 
1877 . 549.010 
1878 . 660.531 
1879 . 725.129 
1880 . 768.661 (6) 

Nesta difusão do ensino do desenho está o se¬ 
gredo mágico dos prodígios obtidos pela Inglaterra, 

(1) Ch. B. Stetson: Modem Art Educ. Americ. pref. 
pág. V. 

(2) Ibid. 
(3) Jules Simon: Loc. cit. 
(4) Braun: Rappovt, etc., págs. 643-4. 
(5) Jules Simon: Op. cit. pág. 496. 
(6) Twenty eighth report of the Science and Art Department 

o[ the Committee of Council on Education. London, 1881. Pág. 401 
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durante estes vinte e cinco anos, na aplicação indus¬ 
trial da arte, espantosa conquista, que avulta entre 
as maiores do império britânico. (1) 

Nos Estados Unidos foi do Massachusetts que 
partiu o impulso. Acolhido, de 1827 a 1836, na 
escola inglesa (curso industrial, assim denominado 
em contraposição ao curso clássico), como estudo 
facultativo na classe superior, e mais tarde como dis¬ 
ciplina obrigatória, pouca atenção captou o ensino 
do desenho até 1853. O relatório da excursão esco¬ 
lar de Horácio Mann, em 1848, pelos paises europeus 
teve, entre outros, o benfazejo efeito de determinar a 
admissão desse ensino entre as matérias professadas 
nas gvammar-schools. Ao instaurar-se a normal 
school de Boston, instituiram-se, bem que ainda mal 
remunerados, professores especiais dessa matéria, 
para esse estabelecimento e as high schools do sexo 
feminino. Pela mesma época se introduziu legalmente 
entre os exercícios obrigatórios da primary school o 
desenho em lousas. 

Esta providência legal, porem, só excepcional¬ 
mente se executava; afirmando, em 1874, o supe¬ 
rintendente escolar do Estado, Mr. Philbrick, que, 
em 1856, não havia em realidade, no Massachusetts, 
mais que um começo de desenho em duas high schools. 
Nas grammar schools e nas primary schools pro¬ 
priamente não existia. Em 1870 (16 de maio) uma 
lei do Estado incluía o desenho entre os ramos de 
instrução necessariamente integrantes do programa 
das escolas públicas ; assentando, para todas as ci¬ 
dades e comunas, a faculdade e, para todas as de 

(1) "None of the great achievements of England have been 
more surprising than the work she has done within twemy years past in 
the apphcation of. art to her industries". Georoe Ward Nichols : Ari 
Education applied to industry. New-York, 1877. Pág. 65. 
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mais 10.000 almas, o dever de proverem ao ensino 
gratuito do desenho industrial ou mecânico a todos 
os indivíduos maiores de 15 anos. (1) Em Boston 
já a esse tempo se praticava o estatuído na primeira 
dessas disposições. Graças ao Instituto Tecnológico 
do Massachusetts, que forneceu mestres e locais 
mobiliados, abriram-se para logo, em ampla escala, 
as classes noturnas, sob a direção de oito professo¬ 
res, incumbidos do ensino do desenho à mão livre 
(free hand) e do desenho industrial. Mais tarde 
se aditou o sistema com o acréscimo de duas high 
schools, cada uma com o seu professor especial, cujo 
encargo, alem do de ensinarem individualmente, cada 
qual na sua aula, consistia em dirigirem o ensino do 
desenho em cada um dos cinco distritos constituídos 
pelas grammar schools, e habilitarem os mestres or¬ 
dinários na maneira de professar o desenho. En¬ 
tretanto como Mr. Philbrick atestava em 1874, en¬ 
trava a firmar-se no espírito de alguns a idéia de 
“fortalecer numa fonte estrangeira o corpo dos mes¬ 
tres de desenho’’ ; e, em 1872, Mr. Walter Stnith, 
Master of Arts na escola inglesa do South Ken- 
sington, recomendado à atenção do mundo artístico 
pelos seus relatórios acerca da exposição francesa 
das escolas de desenho em 1864 e 1869, foi incum¬ 
bido dessa árdua tarefa, na qual revelou os maiores 

(1) Eis o teor desse ato : 
"Chaptec 248, ^cfs of 1870. 
"Section 1. The first section of chapter thirty-eight of the 

General Statutes is hcreby araended so as to include Drawing among 
the branches of learning which are by said section required to be taught 
in the public schools. 

"Section 2. Any city or town may, and every city and town 
having more than ten thousand inhabitants shall, annually make provision 
for giving free instruetion in industrial or mechanical drawing to per- 
sons over fiftecn years of age, cther in day or evening schools, under 
the direction of the school committee. 

"Section 3. This Act shall take effect in its passage”. 
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talentos de organizador, e que hoje se pode qualifi¬ 
car de quasi completa. Graças ao desenvolvimento 
metódico de um plano racional, fundado em longos 
anos de sólida e contínua experiência, o desenho, em 
Boston, que, em 1872, contava apenas cinco profes¬ 
sores, oito anos depois era ensinado por quasi todos 
os da cidade, isto é, por mil e quarenta, dentre mil e 
quarenta e cinco, a sessenta mil alunos. (1) 

Eis a suma do programa nessas escolas. Na 
organização do ensino do desenho, as escolas repar¬ 
tem-se em dois grupos : a) ensino primário e geral, 
abrangendo a escola primária, a intermédia (inter~ 
mediate), a de gramática [grammar school) e a es¬ 
cola superior ; b) ensino secundário e especial abra¬ 
çando as escolas normais, as de desenho, as notur¬ 
nas (free evening schools), as industriais e as esco¬ 
las normais de arte. Nas primary schools (6 graus) 
quatro lições, por semana, de 30 minutos cada uma. 
Nas grammar schools (6 graus) hora e meia por 
semana, divididas em duas lições de quarenta e cinco 
minutos. O curso, nas escolas dessas duas cate¬ 
gorias, começando por simples combinações lineares, 
passa, mediante a mais rigorosa gradação, à cópia, 
a olho (ou a mão livre, [ree hand), de desenhos exe¬ 
cutados na pedra pelo mestre, à execução do dese¬ 
nho ditado ou de desenhos de memória, ao desenho 
geométrico e ao desenho por modelos em relevo. Nas 
high schools (3 graus), duas lições hebdomadaria- 
mente, cada uma de uma hora : perspectivas angu¬ 
lares, paralelas e oblíquas ; desenhos de modelos em 
relevo ou naturais ,* sombreados ; desenho colorido ; 

(1) Berger : Rapporí sur 1'insfr. prim. à 1’expos. de Phil., 
págs. 392-396; Regamey: L'enseignement du dessin aux Etats Unis (notes 
et documenta), págs. 13-19. 
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harmonia de proporção ; desenho aplicado (1). 
Em menos de seis anos (1872-1878) os recursos 

empregados pelo governo para a fundação do ensino 
do desenho compreendiam: a instituição de uma co¬ 
missão central permanente, superintendendo as co¬ 
missões locais, encarregadas especialmente de de¬ 
senvolverem esse ramo de instrução ; o estabeleci¬ 
mento de cursos normais, obrigatoriamente frequen¬ 
tados pelos professores de ambos os sexos, sob a 
direção de 18 mestres especiais ; a redação de uma 
série graduada de programas, que abrange o curso 
inteiro ; a publicação de manuais, cadernos, modelos 
e compêndios para as várias aulas ; a inauguração 
de cursos sucessivos desde o jardim de crianças até 
à Normal Art School (2). 

O exemplo do Massachusetts e especialmente 
da sua capital propagou-se rapidamente por todas 
as cidades vizinhas : Lowell, Worcester, Adams, 
Barre, Chelsea, Hingham, New-Bedford, Newbu- 
ryport, Peabody, Peru, Pittsfield, Springfield, Sei- 
tuate, Tanton, Weymouth. 

Seguindo as pegadas do Massachusetts, New- 
York, por uma lei de M de maio de 1875, estatuiu 
o ensino do desenho industrial e à mão livre nas 
escolas normais do Estado, nas escolas de todas as 
cidades, ou, pelo menos numa secção {department) 

(1) Report of the Commissioner o{ Education for the year 
1879, pág. CCXII. 

(2) Berger : Op. cit., pág. 413. 
“Há apenas seis anos que o Massachusetts inaugurou o ensino 

regular das artes do desenho, e já em todos os Estados do norte e 
oeste, até às margens do Pacífico, o pais segue rapidamente esta senda. 
Por toda a parte a educação apoia-se nos mesmos princípios e, dentro 
em pouco tempo, a Escola Normal de Boston enviará, em auxilio das 
artes, um enxame de missionários semelhante àquele que, há alguns 
anos, foi levar a longes terras o sistema educativo da Nova Ingla¬ 
terra”. Rapport sur 1’enseignement pcim. à 1'expos. univ. de Phila- 
delph., pág. 409. 
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delas, isto é, nas primary schools, nas grammar 
schools, ou nas high schools. Esse ato legislativo 
foi recebido com o mais simpático acolhimento da 
população, como notava o superintendente escolar 
do Estado, no relatório de 1878-79. (1 ) Ensinam 
alí o desenho, nalgumas escolas, professores espe¬ 
ciais ; noutras, os professores ordinários (regular 
teachers). (2) 

O Rhode Island, que possue, na cidade de Pro- 
vidence, uma escola especial de desenho para a ins¬ 
trução técnica de artistas (a Rhode Island School 
of Design), estende o ensino dessa disciplina às 
crianças maiores de nove anos, consagrando-lhe, na 
escola, o espaço de uma hora por dia. (3) 

A Pennsylvania inaugurou, na capital, por oca¬ 
sião do centenário, o seu museu e a sua escola supe¬ 
rior de arte industrial (the Pennsylvania Museum 
and School of Industrial Art), modelados pelo South 
Kensington Museum and Art School de Londres. 
Construído em dois anos, o palácio destinado a esse 
serviço custou mil contos ao conselho municipal (city 
council) de Filadélfia e dois mil à legislatura do Es¬ 
tado. (4) Já no ano escolar de 1877-78, segundo os 
documentos oficiais, o desenho era ensinado em três 
mil trezentas e duas escolas pennsylvanianas. (5) Vai, 
portanto, sumamente adiantada a satisfação dos vo¬ 
tos exprimidos, em 1875, no seu relatório Education 
for work, pelo superintendente Wickersham : 

l.° Que o desenho industrial se ensinasse em 

(1) Report of the Commissioner of Educai, for 1879, pág. 167. 
(21 Manual of the Board of Education of the city and country 

of New-York, 1882. Págs. 98-9. 
(3) Report of the Commissioner of Educ. for the Ycar. 1879, 

pág. 216. 
(4) Regamey: Uenseign. du dessin aux Et. Unis., pág. 89. 
(5) Report of the Commission. of Educ. for 1879, pág. 198. 
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todas as escolas do Estado ; 
2° Que as escolas normais fossem obrigadas a 

dedicar mais atenção ao desenho e à educação ar¬ 
tística em geral ; 

3.° Que se criasse, no Estado, uma instituição 
{pelo menos) do gênero da grande escola inglesa 
de arte do South Kensington. 

No Maine, há muitos anos também que penetrou 
essa tendência fecunda. No Maryland o desenho 
faz parte do programa ordinário das escolas co¬ 
muns. (1) Vai por seis anos que esse movimento 
já se generalizava igualmente pelos Estados do Oeste, 
refletindo, em muito pontos, a imagem das idéias 
correntes no Massachusetts. É o que, na exposição 
de 1876, as comissões internacionais observaram em 
Chicago (Illinois), em Milwaukee, (Wisconsin), em 
Detroit, Bay City e S. José (Michigan), em S. Luiz 
(Missouri). Noutras partes cada organização local 
apresentava seus caracteres peculiares. Assim em 
Cleveland ; assim no Michigan, onde o desenho, en¬ 
sinado até 1868 unicamente nas high schools, como 
ramo facultativo {optional), adquiriu desde esse ano 
o cunho de estudo geral e obrigatório, descendo às 
escolas de gramática e até às primárias. Em Was¬ 
hington o desenho ocupa vasto lugar até nas escolas 
de enjeitados e desvalidos (neglected children 
schools). (2) 

Em suma, por toda a parte, na União Ameri¬ 
cana, ‘‘se reconhece que o desenho deve ser uma lín¬ 
gua universal, lida e compreendida por todos os ho¬ 
mens, sejam de que nacionalidade forem. Todos os 
argumentos empregados em demonstrar a utilidade 
da linguagem, quer como instrumento de uso prático, 

(1) 76., pág. 96. 
(2) Regamey: Op. cit., pág. 115. 
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quer como cultura do espírito, procedem igualmente 
em relação ao ensino do desenho. “Por instrução 
em arte industrial”, diz o relatório do Ohio, “não se 
entende que todos os alunos se hajam de converter 
em artistas, mas apenas que em todos cumpre exercer 
a mão e o olho, até habilitá-los a verem com exatidão, 
e reproduzirem com habilidade as coisas que os in¬ 
teressem. A faculdade de desenhar encontra-se em 
todas as crianças. É uma como inclinação que se 
trai, e simplesmente carece dirigida.” (1) 

Eis, pela suma, os fatos. 
Negar, portanto, um lugar inauferivel e de pri¬ 

meira plaina ao desenho na escola popular desde 
os graus mais elementares, é dar cópia de uma igno¬ 
rância absoluta, ou de uma incompetência incurável 
no exame dos elementos da questão. 

Resolvida, porem, esta, surgem consecutivamen¬ 
te várias outras, que, numa reforma séria, derm ndam 
a mais escrupulosa atenção do legislador e do pe¬ 
dagogo. 

a) Que espécie de desenho é o adotavel ao en¬ 
sino escolar ? 

b) Qual a sua distribuição pelos vários estádios 
do currículo da escola, desde o Kindergarten até à 
escola superior ? 

c) Que método a razão e a experiência impõem 
a esse ramo da instrução primária ? 

d) A que mestres incumbe naturalmente o en¬ 
sino dessa disciplina ? 

e) Quais os meios de formá-los ? 
É o que examinaremos, mas que não nos caiba 

(1) M. Berger : Op. cií., pág. 406. 
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espaço e tempo, senão para o fazer mui perfuncto- 
riamente. 

As três primeiras questões interdependem abso¬ 
lutamente, confundindo-se, por assim dizer, numa 
só. A natureza do desenho escolar, o programa de 
sua distribuição, o seu método de cultivo são ele¬ 
mentos cointegrantes da mesma idéia, de uma idéia 
fatalmente complexa. 

a, b, c) CARATER, DISTRIBUIÇÃO, MÉTODO DO DE¬ 
SENHO NA ESCOLA : 

São três faces do mesmo problema. 
O Sr. Joaquim de Vasconcelos, qualificando o 

ensino elementar do desenho, qual se professa nas 
escolas portuguesas, peremptoriamente o reprova. “O 
ensino elementar , diz ele, reduz-se a pouco, ou 
nada. O chamado desenho linear geométrico das 
nossas escolas é condenável, em princípio, como ino¬ 
vação na ciência do desenho ; é um abc tão absurdo 
no ensino artístico, como a soletração é um a h c ab¬ 
surdo no ensino linguístico. Entregar logo à crianca 
a régua e o compasso, é tirar-lhe toda a vontade de 
aprender, toda a iniciativa: é paralisar-lhe o orgão 
mais precioso — a vista ; é fomentar a preguiça, a 
inércia, a incapacidade. (1) Subscrevemos sem 
restrição, aplicando-o ao Brasil, a que rigorosamente 
quadra, este juizo do eminente escritor, o homem que, 
em Portugal, já escreveu melhor sobre a ciência e 
a pedagogia da arte, o que mais exata concepção 
i evela das condições essenciais à verdadeira reforma. 

Já mostramos como o ensino do desenho deve 
preceder o da leitura e o da escrita, de que, como 

(1) Joaquim de Vasconcelos: Op. cit., pág. 37. 
Quasi todos os mestres alemães condenaram, já em 1820, o 

uso imediato do compasso e da régua como absurdo inqualificável, 
insistimos de novo sobre este ponto capital". Op. cit, pág. 37. V. pág. 28. 
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pondera esse ilustre crítico e educador, é “elemento 
auxiliar. O conhecimento da forma da letra de¬ 
manda um grau notável de percepção, o hábito já 
desenvolvido, íamos dizer : a ciência da observação ; 
e como se educa a criança nesse hábito ? Não é a 
vista o principal instrumento dado à criança pela 
natureza, para analisar o mundo exterior ? Não é 
sabido de todos o gosto, a insistência, com que 
todas as crianças pegam do lapis, para desenhar ? 
Sigamos, pois, as sábias instruções da natureza ; en¬ 
sinemos a criança a observar, fornecendo-lhe um novo 
instrumento. Ela traduzirá com o crayon, na tábua, 
ou na lousa, o pequeno mundo que absorveu em si, 
e, vendo então novamente o objeto que reproduziu, 
comparará insensivelmente o retrato com o original. 
Daí à percepção correta ■— the root of all — do 
objeto a distância é mui pequena.” (1) 

Ramificação do estudo das formas, como a lei¬ 
tura e a escrita, mais simples nos seus elementos do 
que estas, e incalculavelmente prestadio no ensino 
de ambas, que facilita, e abrevia (2), o desenho, 
nos seus exercícios mais simples, tem o seu cultivo 
inicial no jardim de crianças, entre as de 4 a 7 anos. 
Froebel mesmo qualificou a sua importância no Kin- 
dergarten. “O desenho”, escrevia ele, “é um dos 
meios de desenvolvimento mais valiosos para a pri¬ 
meira infância ; porquanto, com o auxílio dele, bas¬ 
tam os materiais mais simples e o menor emprego de 
força física, para discernir facil e rapidamente o que 

(1) 76.. pág. 21. 
(2) "Reading and ■writing are branches of form and not the 

least intrincate branches. Elementary drawing would act benefically 
on them, and they on it, if all proceeded harmoniously together, and still 
more saving of time and increase of efficiency would take place”. Direc- 
tions for introducing the first steps of elementary drawing in schools and 
among workmen, pág. 6. Apud Joaquim de Vasconcelos : Op. cit., 
pág. 21. 
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o menino por si mesmo é capaz de fazer”. Já desde 
essa fase do ensino o desenho é encarado, pelos es¬ 
pecialistas que teem discorrido sobre a pedagogia 
dos jardins infantis como um dos meios inquestio¬ 
navelmente mais importantes de educação.” (1) 
Depois de construir, combinando certo número de 
hastezinhas de uma extensão determinada, as deno¬ 
minadas formas da beleza (Schonheits fovmen, fotms 
of beauty) enceta a criança, no Kindergarten, o de¬ 
senho propriamente dito. Servem para este uso as 
lousas, cobertas em toda sua extensão de uma rede 
de horizontais e verticais, intercortadas todas em 
ângulo reto e uniformemente intervaladas. Come¬ 
çando por traçar curtas verticais cujo comprimento 
não exceda o das secções verticais da talagarça (di¬ 
gamos assim), que o diagrama da lousa representa, 
depois horizontais, avulsas e combinadas com aquelas, 
mais tarde oblíquas, cujo caimento será determinado 
pelos pontos de intersecção da rede, o menino che¬ 
gará, com o auxílio do lapis, mediante ângulos, com¬ 
binações de ângulos e figuras cerradas, aos compos¬ 
tos geométricos, que formará com os pauzinhos de 
í^roebel, antes de utilizar-se do lapis. Para não me¬ 
recerem a censura que lhes irroga uma aliás compe¬ 
tente autoridade (2), basta que esses exercícios se 
animem, deixando à imaginação do discípulo certa 
iiberdade moderada, entre a infinidade de combina¬ 
ções lineares possíveis nos limites da rede, que cons- 
atue,^ a um tempo, um meio de sugerir à criança in¬ 
venções continuamente novas, e corrigir-lhe os des- 

Kindergarten culture in the Family (1) W. N. Hailman 
and Kindergarten, pág. 73. 

(r2) 1 ,Le sysfème Froebel a-t-il donné lieu à des cri- 
iiq est sns?rSf hi?UD soní ^s clévelopements et les adaptations dont 
Lie? MCI ire e? ^appoct ^°ní?r- Iriternat. de VEnseign.). Bru- 
xeles, 1880. Ire. section, págs. 127 e 147. 
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vios da fantasia infantil nos seus primeiros tentamens. 
Deste modo se instila gradual, mas segurissimamente, 
ao homem, desde a primeira idade, pelo conhecimento 
concreto e pela reprodução pessoal das linhas e 
seus compostos, incalculavelmente variaveis, o senti¬ 
mento da proporcionalidade das extensões, base de 
todo o método racional do desenho, a intuição da 
simetria, da regularidade, da harmonia de todas as 
formas. Guiado assim, sem lições aparentes, o ar- 
tistazinho de cinco ou seis anos entra num perío¬ 
do de surpresas e conquistas, ante a coincidência 
entre as formas ideais que a imaginação lhe inspira 
e as formas usuais, as formas familiares aos seus 
olhos, as chamadas formas da vida {forms of life), 
coincidência às vezes casual, mas que cumpre buscar, 
preparar, amiudar, explorar, conduzindo habilmente 
o imaginoso inventorzinho a concretizar, nos objetes 
cuja presença e trato lhe são mais triviais, as figuras 
imagináveis que lhe delineara a faculdade criativa, 
fecundada, encaminhada e corrigida pelos elementos 
geométricos, adquiridos solidamente pelo aluno, gra¬ 
ças aos processos do método froebeliano. 

Pelo uso metódico desses processos é que se 
chegou à verificação : l.°) de que para o desenho, 
salvo o caso de enfermidade orgânica, não há criança 
incapaz ; (1) 2.°) de que esta disciplina é perfeita- 
mente adaptavel ao espírito infantil desde os quatro 

(1) "Poderão todas as crianças desenhar? Será a disposição 
para o desenho natural em todas ? Os pedagogos mais ilustres disse¬ 
ram sim; e a prática repetiu outro sim, na Alemanha, na Inglaterra, em 
todos os países onde existe um Jardim da infância . J. de Vasconcelos; 
Op. cit., pág. 22. 

“The conviction has been arrived at, from teaching many children, 
that a natural incapacity for apprehending forms analogous to the total 
absence of an ear for music, does not exist". Directions etc. Apud. 
J. de Vasconcelos: Loc. cit. 
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e até desde os três (1) anos de idade. 
Preparado assim o menino, racionalmente, nos 

preliminares introdutórios ao desenho antes de ter 
a mínima noção do alfabeto (2), começa a tarefa 
da escola primária. Qual o objeto, os limites e os 
métodos do desenho nas escolas desta classe ? 

A resposta depende absolutamente do conheci¬ 
mento da situação, que ligeiramente exporemos, deste 
problema nos três Estados, onde ele tem recebido até 
hoje a solução mais sistemática, mais cabal, mais 
notável, pela excelência dos resultados : a Inglaterra, 
os Estados Unidos, a Áustria. 

Inglaterra — Para informação tão rápida, quanto 
completa e fiel, da Câmara, pediremos o transunto 
da legislação, dos programas e da experiência na 
Inglaterra a um escritor frequentes vezes invocado 
por nós nesta especialidade. Eis aqui o seu habil 
resumo : 

I. O mestre terá conhecimento, ao cabo de 
quinze dias, do grau de aptidão dos seus diferentes 
discípulos, e começará a terceira semana com uma 
classificação dessas aptidões, estabelecendo (se jul¬ 
gar necessário) para os mais atrasados uma classe 

, P) J1 13 true tílat Ae simplest outline is an abstraction; 
out a chiid three ijears old can understand such an abstraction of fa- 
T/ 'uTl í ’ ^uch,outlines are the infancy of art as well as its 
alphabet . Direcíions for... drawing in schools, pág. 9 — Apud — T 
de Vasconcelos: Op. cit. pág. 22. 

Pb concurso com que o desenho pode cooperar para o 
ensino. da leitura acha-se notavelmente exemplificado num livro esco¬ 
lar, cuja indicação encontramos na obra do Sr. J. de Vasconcelos, mas 
que temos também presente (assim como a de J. D. Harding, cuja 
autoridade invocamos à pág. 106 deste parecer): Elementary dra- 
wmgcopn book for the use of children from four years old and upwards 
tn Tl0° L‘md tamilies. Compiled by a student ceríified by the Science 
Trl UePartment London. Chapman and Hallan 193. Picadilly, agents 
to the Science and Art Depart. for the sale of Art-exemples. (Èm 7 sé- 
pics, de 12 páginas cada uma). As letras do alfabeto constituem ali as 
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preparatória. Esta nunca deverá ter mais de 10 ou 
12 discípulos ; porque é necessário, é indispensável 
que o mestre possa corrigir cada um dos trabalhos de 
cada um dos discípulos duas e até três vezes durante 
a lição. 

“II. Os discípulos da classe preparatória segui¬ 
rão gradualmente para a classe geral, que nunca de¬ 
verá ter mais de 20 a 25 discípulos. 

“III. Poderá estabelecer ainda uma classe su¬ 
perior (dentro da geral) de pequeno número. 

“IV. Excedendo-se o número de 25, é preciso 
recorrer ao auxílio de um ajudante. 

“V. A duração do ensino deve variar : meia 
hora para os discípulos de 7 a 9 anos ; depois mais 
um quarto ; para os outros, três quartos, e depois 
uma hora. 

“VI. O mestre deverá construir um horário do 
ensino com o Número de lições. Data, Assunto da 

duas primeiras séries (24 páginas), com 88 espécimens cujo índice é o 
seguinte: 

Págs. 1 e 2 Linhas vert. horiz. oblíquas 
3 ” ” ” ” e curvas 

., 4 
"5 
” 6 a 8 " 
” 9 
” 10 e 11 " 
” 12 

13 e 14 Paral 
” 15 ” ..... 
.. 16 
” 17 a 20 ” 
.. 21 
” 22 a 23 ” 
" 24 

Nesse trabalho, que é a caligrafia e o ensino da letra redonda 
pelo desenho, os modelos seguem, não a ordem do alfabeto, mas a gra¬ 
dação racional dos elementos geométricos, segundo a sua dificuldade 
gráfica: l.° vertical: I; 2° vertical e horizontal: L, T, H, E, etc.; 3.“ 
vertical e oblíqua : K, Y; 4.° vertical e curva : /. P. U.; 5.° vertical, hori¬ 
zontal, e curva: D. B, etc.; 6.° curvas e círculos: S, C, Q, O; 7° 
paralelas. 
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lição. Notas. Aliás ser-lhe-á impossível estabelecer 
uma gradação rigorosa no ensino. 

VII* O desenho, tanto de objetos como de es¬ 
tampas, será feito de três modos : 

„a) Desenho de memória (cópias e objetos). 
Ji) Desenho de invenção. 
(c) Desenho a tempo fixo. 
O primeiro far-se-á tanto sobre os objetos co¬ 

mo sobre as estampas ; o segundo versará sobre a 
composição com os elementos já aprendidos ; o ter¬ 
ceiro constará de exercícios tirados da escala do 
ensino imediatamente inferior à capacidade do dis¬ 
cípulo. O desenho a tempo tem por fim educar no 
discípulo um golpe de vista rápido e seguro ; de¬ 
senvolver nele o sentimento das qualidades caracte¬ 
rísticas dos objetos, e combater a indolência em geral. 

“VIII. O mestre deverá olhar atentamente pela 
compostura do discípulo, já estando ele sentado, já 
em pe ; deverá atender à posição da mão. 

_IX. A escolha dos objetos e estampas é uma 
questão de importância capital. O mestre não pas¬ 
sará nunca a uma série superior, sem que toda a 
classe haja executado uma série anterior completa, 
por meio de alternação dos números, entre os discí¬ 
pulos. O mestre deverá atender, sobretudo nos pri¬ 
meiros tempos, a que o tema dado para a lição não 
exceda, pelo trabalho, o tempo destinado a ela. 
Deverá deixar-se toda a liberdade de escolha ao 
discípulo, apresentando-se-lhe a série dos modelos 
ou estampas correspondentes às suas aptidões no 
princípio de cada lição. 

X. O mestre nunca deverá fazer correções no 
próprio desenho do discípulo (1), mas sim à margem, 

(1) “O regulamento oficial inglês chama 
most objectionable and immoral proceeding !’* 

a este processo : a 



148 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

ou numa folha à parte. Será melhor ainda que o 
discípulo corrija os seus próprios erros, depois do 
mestre Ihos ter demonstrado. A exatidão do dese¬ 
nho obtem-se progressivamente, com o tempo. For¬ 
çar o discípulo logo a grande rigor seria pedir o im¬ 
possível, e cansá-lo. 

“XI. O mestre nunca deverá consentir que o 
discípulo comece a desenhar qualquer objeto ou có¬ 
pia, antes de a ter estudado na sua totalidade e nas 
suas partes, comparando-as entre si ; assim como 
não deverá consentir que o discípulo trace uma linha, 
sem ter marcado previamente os pontos extremos dela 
no seu desenho. 

“XII. O lapis e o papel branco devem ser ba¬ 
nidos do ensino elementar. O discípulo desenhará 
primeiro com o crayon branco sobre uma tábua ou 
lousa de dimensões razoaveis, e depois com carvão 
e crayon preto (Conté) sobre papel de cor ; o ma¬ 
nejo do crayon e do carvão habitua o aluno a dese¬ 
nhar a traços largos, rasgados, a desprezar os aciden¬ 
tes com prejuízo das qualidades características do 
objeto; prevenirá a tendência, funesta nos primeiros 
graus, de querer o discípulo acabar demasiadamente 
o desenho, e de se iludir com efeitos de uma virtuo~ 
sidade esteril, que fatigará sempre. A tábua deverá 
ser pintada antes de castanho semi-escuro, do que 
de preto. O uso da caneta para segurar o gesso e 
carvão deve ser igualmente banido, ao princípio ; 
porque embaraça a liberdade do traço. O ponteiro 
de lousa não serve ; porque torna o desenho vaga¬ 
roso, a mão áspera e pesada. 

“XIII. O ensino das cores com um diagrama 
bem calculado tem cabimento na escola primária para 
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os discípulos de 8 anos em diante ; a prática tem-no 
provado. (1) 

XIV. O ensino da perspectiva deve entrar no 
fim do curso, numa forma elementar prática e numa 
escala rigorosamente graduada. 

XV. O ensino de modelação fica excluído, 
como pertencente à escala de desenho do sequndo 
grau (2). 

Áustria. — Mui cedo se compreendeu nesse país 
a esterilidade do ensino do desenho à régua e com¬ 
passo. As tentativas para emancipar desse processo 
esterilizador a educação da mocidade principiam no 
começo deste século (em 1803). Mas só em 1846 o 
processo estigmográfico, aliás já muito antes consi¬ 
deravelmente utilizado por Froebel, entre os jogos 
infantis do Kindergarten, recebeu do Dr. Hillard, em 
Viena, a sistematização, que hoje faz dele a base 
mais racional de todo o ensino do desenho. 

O professor Grandauer, de Viena, incumbido, 
algum tempo antes da exposição de 1873, de relatar 
a situação do ensino escolar do desenho, ocupando-se 
com o método coordenado por Hillard, profere este 
juizo : ‘Dantes se reputava o desenho como simples 
arte deleitavel; cuidava-se que, para o cultivar, se 
houvessem mister disposições naturais inteiramente 
particulares. Não se pensava em convertê-lo num 
ensino metódico ; limitava-se tudo a executar lindas 
cópias de modelos de todo o gênero a crayon, a agua- 
rela, a óleo. Desenhava-se um pouco de tudo : ara- 
bescos, flores, esboços de monumentos, máquinas, 
etc., sem que o aluno lhes pudesse atinar bem o in- 

(1) A course of lessons on colour might occasionally be given in 
common schools, for it has been found that the elementary laws of colour 
can be made perfectly intelligible and very interesting to children of 
the age of eight and upwards. (Directions, pág. 11)". 

(2) J. de Vasconcelos: Op. cit., págs. 15-1£. 
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tuito ou a significação. Hoje a experiência tem com¬ 
provado que a todo o ensino do desenho há-de ser 
base o conhecimento das formas geométricas ele¬ 
mentares, e que, conseguintemente, logo depois de 
praticados os primeiros exercícios a linhas retas e 
curvas, não há melhor objeto de estudo, para os 
principiantes, do que as figuras regulares, constituí¬ 
das pela divisão e combinação dessas linhas. Veio, 
de mais a mais, a prevalecer a convicção de que, 
para o ensino em comum, o melhor meio é compor o 
mestre mesmo o modelo na pedra (quadro preto, tá¬ 
bua preta, tableau noir, black-board, Schul~Tafel) 
“explicá-lo depois, e reproduzirem-no os alunos, aju¬ 
dados, nas classes inferiores, por cadernos preparados 
segundo o método estigmográfico. Mais tarde con¬ 
virá levá-los a executarem desenhos ditados, ou de 
memória. Todos, em suma, hoje em dia, reconhecem 
que é necessário assentar um plano metódico para o 
ensino do desenho, e esquivar os processos de exer¬ 
cício puramente mecânico.” (1) 

São maravilhosos os frutos desse método, que, 
nalguns paises, como a Boêmia, tem prestado servi¬ 
ços admiráveis, ainda sob a direção de mestres com¬ 
pletamente estranhos ao conhecimento do dese¬ 
nho. (2) 

Eis (estribando-nos sempre em autoridades, e 
do mais eminente valor) o em que consistem as feições 
que caracterizam o tipo desse método : 

“Schmidt, Soldau, Olte, etc.”, escreve o Sr. J. de 
Vasconcelos (3), “tinham ensaiado vários métodos 
de ensino, que padeciam de um defeito essencial : 
que não estabeleciam uma graduação rigorosa ; fal- 

(1) Apud Braun : Rapport etc., págs. 649-50. 
(2) Under the charge of teachers totally ignorant of drawing. 

Langl : Modem Art Education, pág. 14. 
(3) J. de Vasconcelos: Op. cit-, págs. 36-7. 
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tava-lhes a base indispensável, o primeiro fundamen- 
to, o primeiro degrau da escada : o desenho estigmo- 
grafico. A resolução do problema dependia da in¬ 
venção de um processo bem simples, naturalíssimo, 
mas que, como muitas outras coisas simples, custou 
a achar. Era mister idear uma transição natural, 
quasi insensivel, entre o desenho auxiliado (1) e o 
desenho a olho (2), sem recorrer à régua e ao com¬ 
passo ; essa transição tornou-se possível com a rede 
estigmográfica. (3) 

O papel para o desenho, segundo o método es- 
tigmográfico, é quadriculado, isto é : está coberto 
com linhas, que enchem a folha, cruzando-se em ân¬ 
gulo reto, e formando uma rede de pequenos qua¬ 
drados. As figuras formam-se traçando, isto é, co¬ 
brindo as linhas de um quadrado a outro, até se 
completar a figura proposta pelo mestre como mo- 
delo. As linhas da rede estigmográfica são mais 
tarde substituídas por pontos e, finalmente, os pontos 
reduzidos em número, mais e mais, até desaparecerem 
de todo, e darem lugar ao desenho livre a olho; com 
este método não havia, nem há, nem haverá saltos 
mortais ; a progressão pode ser graduada matema¬ 
ticamente. 

Em consequência de largos debates, que se agi- 
^ diininte uma longa série de anos, o método 

riillard passou por várias modificações das quais a 
principal é esta : 

(1) Desenho a régua e compasso. 
(2) Ou a mão livre (free-hand drawing, Freihandzeichnen, 

ireies-zeichnen; dessin à main levée), 
(3) Do grego stigma, ponto. 
Importa pnncipalmente", diz Grandauer, "que não se abuse da 

=«4a"TcTi“*’ r ° dliC'pt ” • <»po” £ 
qu, estamPas hão-de servir de transição para o 

esenho a olho, apresentem os problemas a tempo e sem solução de 
continuidade". Apud J. de Vasconcelo: Op. cit, pág 61 
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‘‘A rede estigmográfica fica subsistindo, mas 
deverá ser traçada pelo próprio discípulo, que medirá 
tudo a olho, e que aumentará, ou diminuirá as linhas, 
ou os pontos auxiliares, segundo a necessidade da 
figura que quiser construir. O mestre traçará o 
modelo na pedra.” (1) 

Eis como, a respeito do método estigmográfico, 
se pronunciava, em 1873, a comissão francesa em 
Viena : 

“Sem suprimir a espontaneidade do olhar e do 
traçado, ele possibilita aos principiantes a execução 
de figuras, que, sem a rede de pontos de orientação, 
não lhes seria dado jamais reproduzir, nem sequer 
analisar. Assim já o desenho não será um como 
trabalho de estresir, ou trasfolear, uma servil imitação 
{un calque) ; não se dispensam o olho e a mão de 
adquirir exatidão e segurança ; mas a dificuldade, 
em vez de ser insuperável, oferece-se assaz reduzida 
e dividida, para que o aluno obtenha vencê-la. Pouco 
a pouco vai escusando a rede ; das figuras retilíneas 
passa insensivelmente às curvas regulares, para as 
quais os estigmas servem apenas de indicação geral, 
depois à representação dos objetos usuais de forma 
nimiamente simples, que, em pouco tempo, chega a 
desenhar sem quadrículas, nem ponteado algum, quer 
tomando por exemplar a natureza mesma, quer se¬ 
guindo modelos traçados na pedra. (2) 

Para a aplicação inteligente e uniforme^ deste 
sistema, que, com razão, se tem considerado exce¬ 
lente e aplicavel a todos os paises e a todas as inteli¬ 
gências, no ensino elementar do desenho (3), o 

(1) J. de Vasconcelos: Op. cit., pág. 41. 
(2) Buisson : Rapport sur 1’instruct. primaire â Vexposition 

univers. de 1873. 
(3) J. de Vasconcelos: Op. cit., pág. 41. 
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governo austríaco adotou o admiravel compêndio do 
Sr. J. Grandauer, livro no qual o método estigmográ- 
fico tem a sua encarnação mais perfeita. 

Só a análise do curso delineado nesse manual 
vos poderá habilitar a conhecerdes precisamente a 
realidade dessa poderosa combinação pedagógica, e 
lhe estimardes o imenso valor. 

Para este fim, ainda uma vez, pedimos ao pro¬ 
ficiente escritor português, cujo nome tantas vezes 
tem honrado estas páginas, a cooperação do seu 
consciencioso trabalho. (1) 

O compêndio Grandauer Elementos de dese¬ 
nho escolar (Elementar-Zeichenschule), distribuído 
em lz cadernos, ou fascículos, de 10 folhas cada um, 
divide-se em três categorias, escalas, ou graus : in¬ 
ferior, médio e superior {Unter, Mittel, Oberstufe). 

Primeiro grau : 
Fascículo l.° — Linhas e combinações lineares 

para a formação de quadrados e outras figuras geo¬ 
métricas de ornamentação. Em todo o caderno con¬ 
siste a orientação estigmográfica em deixar fixados 
os pontos auxiliares da rede. Determinação de dis¬ 
tâncias ponto contra ponto, desde a primeira folha 
até à sétima; medição de distâncias iguais entre ponto 
e ponto ; medição de distâncias desiguais com iguais, 
da oitava à décima folha. Termo médio, em cada 
folha, três figuras decompostas, com a maior clareza, 
nos seus elementos. 

Fascículo 2o — Prosseguem-se, segundo o mesmo 
processo estigmográfico, os exercícios e combinações 
de quadrados com duas e mais distâncias desiguais. 

Fascículo 3.° —■ Combinação dos elementos do 
antecedente, mediante figuras mais complicadas. 

(1) lb., págs. 41, 52-56. 
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Segundo grau : 
Fascículo 4.° -— Exercícios sobre quadros e 

outras figuras geométricas de ornamentação mais 
dificil, com o auxílio da estigmografia modificada. 
Importante modificação, bem que graduada com o 
maior rigor metódico, de modo que o adiantamento, 
aliás considerável, do discípulo, obtem-se quasi in¬ 
sensivelmente. Os estigmas (pontos estigmográfi- 
cos) servem, ora para que as linhas corram por sobre 
eles, ora como meio auxiliar para lhes determinar a 
direção, ficando por cobrir alguns, cuja utilidade era, 
não entrar no contorno, mas indicá-lo. No primeiro 
grau as linhas percorriam todos os estigmas ; daqui 
avante porem uns {efetivos, ou primários), são ab¬ 
sorvidos nelas ; outros [auxiliares, ou secundários) 
ajudarão o traçado, sem se assimilarem nele : difi¬ 
culdade nova, susceptível de uma graduação rigorosa. 

Fascículo 5.° — Transição para o desenho a 
olho. Dificuldade progressivamente maior no de¬ 
senvolvimento das figuras geométricas ornamentais. 
Rareiam-se cada vez mais os estigmas efetivos, de 
que o aluno se vai desembaraçando, guiado pelos 
pontos auxiliares. Até aqui cerca de 200 problemas 
vencidos. Pela primeira vez à folha 59, um traba¬ 
lho de sombreação “que continua distribuída com 
parcimônia até ao fim do compêndio”. 

Fascículo 6.° — Inicia-se o desenho a olho. “É 
deste modo, com um método seguro e rigorosamente 
progressivo, que o discípulo chega a desenhar as 
figuras, relativamente difíceis, do 5.° caderno, sem 
o menor auxílio de régua e compasso, de ominosa 
memória ; e note-se que estamos e estaremos até o 
fim deste compêndio, no domínio do desenho e/e- 
mentar”. Desde este passo acabaram-se absoluta¬ 
mente os estigmas. Resta ao discípulo apenas a 
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linha, que tem de dividir exatamente, para direção 
sua, no desenho das figuras. 

Terceiro grau : 
Fascículo 7.° — Seguimento do desenho a olho, 

que, numa série de problemas graduados, vai até 
ao termo do livro. 

Fascículo 8.° — Desde a folha 71 sombreação, 
que continua ininterrompidamente. “Como todas as 
figuras do compêndio são calculadas para superfícies 
planas (Flàchenuerzierung) a sombreação reduz-se 
à aplicação de uma tinta, que seja suficiente para 
acentuar o relevo das formas da figura”. — À foi. 78 
começam as curvas (não sombreadas) em círculos, 
semicírculos e quadrantes. 

Fascículo 9.° — Prosseguem estes últimos exer¬ 
cícios. — Encetam-se as primeiras formas funda¬ 
mentais da ornamentação vegetal, geometricamente 
compostas sobre os elementos adquiridos até aqui, 
sem sombreação (foi. 81 e 82) e com ela (foi. 83. 
— 8). Elipse; ornamento grego, de que ela é a 
base (89 — 90) ; sombreados. 

Fascículo 10. — Dá começo “a ornamentação 
vegetal propriamente dita, a ornamentação estiliza- 
da (1) ; principiando pelo elemento primordial, a 

(1) “A palavra estilizar tem, no domínio da arte de ornamen¬ 
tação, um sentido especial : estiliza-se uma figura, um objeto, um 
produto da natureza, quando se despe essa figura, esse objeto, ou esse 
produto das imperfeições, isto é, irregularidades naturais de suas for¬ 
mas . A arte de ornamentação tira os seus motivos do mundo anima¬ 
do e inanimado, e emprega os produtos da natureza (folhas, flores, frutos, 
ramos, animais, etc.) não como eles são, mas como deviam ser. A arte 
corrige, neste caso, a natureza, estiliza o objeto, quando pretende 
utdizá-lo para a ornamentação; as leis desta última arte obrigam- 
na sempre a estilizar. Um pintor cometería um grave erro, se no seu 
quadro estilizasse as folhas ou frutos de uma árvore. Do mesmo 
modo o ornamentista violaria as leis da sua arte, se imitasse as irre¬ 
gularidades e casualidades da natureza nos motivos da ornamentação ; 
neste caso o seu trabalho seria natucalístico, o contrário de estilizado". 
J. de Vasconcelos: Op. cit., pág. 55. 
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folha, gradualmente complicado numa sucessão de 
problemas de base geométrica. Sombreação só a 
foi. 100. 

Fascículo 11.° — Volutas em geral, e especial¬ 
mente a iônica. Ornamentos: grego, oriental, 
italiano (sombreados), com elementos vegetais de 
base geométrica. Formas vegetais (folhas e frutos), 
estilizadas, sem sombreação (foi. 105-8). As mes¬ 
mas, desenvolvidas segundo a sua sucessão natural : 
em tarjas (foi. 109) ; na plenitude do seu todo or¬ 
gânico ; rosetas (foi. 110). 

Fascículo 12.° — Rudimentos principais da pers¬ 
pectiva, exemplificados (111-120). “Estes exemplos 
servem apenas para o mestre regular a ordem da 
perspectiva elementar no ensino, até ao momento em 
que haja de recorrer aos corpos sólidos, ou aos mo¬ 
delos de arame (transição entre a estampa e o mo¬ 
delo sólido), para introduzir o discípulo no estudo 
do real.” (1) 

Ao todo, no curso inteiro, 300 exemplos em 
120 estampas. 

Sob o regimen da estigmografia fica ao mestre a 
liberdade ampla de utilizar-se de vários processos, 
ou adotando-os cada um individualmente, ou as¬ 
sociando-os em todas as suas combinações possíveis, 
consoante às disposições dos alunos. Esses proces¬ 
sos veem a ser : 

Figuras apontadas (ponteadas, ou pontilhadas). 
Figuras balizadas. 

(1) As estampas do Sr. Grandauer não são para uso direto 
do discípulo; servem principalmente ao mestre, para ele desenhar 
os problemas na pedra ; os discípulos repetem o problema reduzido 
sobre umas lousas especiais (Theken), quadriculadas por meio de li¬ 
nhas, segundo a rede estigmográfica, ou cobertas com os estigmas em 
substituição das linhas. O mestre poderá prescindir até dos estigmas 
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Meias figuras; sendo a outra metade, que o 
discípulo deve inteirar, pontoada ou balizada. 

Rede de linhas 
pontos } mecanicamente pautada nas 

lousas, ou nos cadernos. 

Rede de pontos, construída pelo aluno, depois 
de lhe ter marcado as distâncias ele mesmo. 

Rede de pontos como meio auxiliar preparatório ; 
estigmas efetivos ou primários (Grandauer, cader¬ 
nos 1-3). 

Rede modificada; estigmas secundários {Grand., 
cad. 4) ; com transição para o desenho a olho, sem 
balizas, nem estigmas. (1) 

Qualificando pelos seus característicos funda¬ 
mentais o pensamento deste método, e delimitando o 
âmbito deste programa, as instruções oficiais, expe¬ 
didas em 1870, com o fim de regular a organização 
pedagógica das escolas da monarquia austro-hún- 
gara (2), exprimem-se assim : 

Tem por objeto este método formar o olho e a 
mão dos alunos, levá-los a perceberem nitidamente, e 
discernirem com segurança as formas e os volumes, 
exercitá-los na representação linear das relações entre 
as coisas no espaço, na figuração dos objetos termi¬ 
nados por superfícies planas, na das linhas retas e 
curvas ; enfim, habilitá-los a desenharem do natural 
os objetos de formas simples. 

primários e secundários, enfim de toda e qualquer baliza, e começar 
logo com o desenho a olho, se assim o entender, se o talento do dis¬ 
cípulo, se a sua instrução e facilidade de percepção permitirem estes 
saltos. O método do Sr. Grandauer é tão racional, que deixa ao mes¬ 
tre a liberdade de usar de qualquer desses meios ; as suas estampas 
teem o raro merecimento de poderem servir em todos os métodos 
que podem ter aplicação ao ensino elementar do desenho: desenho 
ditado desenho a tempo, a tempo fixo, de memória, de invenção e 
desenho de estampa". J. de Vasconcelos: Op. cif., págs. 56-7. 

(1) J. de Vasconcelos: Op., cif., pág. 63. 
(2) Apud Braun : Rapport etc., págs. 650-51. 
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No grau inferior o aluno cinge-se a reproduzir 
modelos fáceis, desenhados na pedra. No médio e 
superior, o ensino do desenho é posto em relação com 
o das formas geométricas, no sentido de ser pela 
representação figurada destas formas que o aluno se 
comece a familiarizar com elas. Os discípulos, em 
quem se revelarem aptidões particulares, exercer-se-ão 
em desenhar ornatos singelos, em traçar esboços, pla¬ 
nos, mapas, etc. 

No tocante ao desenho releva deixar ao mestre 
a liberdade de ampliar, ou estreitar os limites do 
ensino em geral, e em particular os do ensino de cada 
classe. Mas não perca de vista as necessidades pe¬ 
culiares às classes de meninas. 

“O ensino geométrico, reservado às classes mé¬ 
dias e superiores, abrangerá o estudo dos ângulos, 
triângulos, quadriláteros e polígonos regulares, o cír¬ 
culo, a elipse, o prisma, a pirâmide, o cilindro, o cone 
e a esfera. Completará este ensino a medição das 
superfícies e volumes.” 

Na prática, este método precioso subordina-se a 
princípios racionais, que constituem hoje, por assim 
dizer, a cartilha do desenho pedagógico, e que se 
podem substanciar nas seguintes regras : 

1. a Todo o ensino do desenho deve ter por base 
a geometria ; 

2. a As formas convencionais, atenta a sua re¬ 
gularidade, hão-de preceder as naturais, que são ir¬ 
regulares ; 

3. a As formas naturais, que se tiverem de dese¬ 
nhar, hão-de ser primeiramente reduzidas às formas 
geométricas, em que se baseiam ; 

4. a A percepção há-de preceder a execução. 
Nada é mais mortífero para o entendimento do aluno 
do que copiar desenhos que não percebe. Cumpre, 
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não só que aprenda a executar a tarefa, mas a exe¬ 
cutá-la raciocinando ; 

5. a Na ordem do curso, a reprodução pura das 
formas deve preceder aos efeitos de luz e sombra ; 

6. a O ensino desta disciplina não se deve cir¬ 
cunscrever exclusivamente a um gênero de desenho ; 

7. a É assunto da maior importância, afim de de¬ 
senvolver o gosto entre os discípulos, que os traslados 
e modelos sejam o mais formosos possível. 

8. a O aluno deve-se exercer constantemente em 
executar desenhos originais e aplicações originais de 
todos os princípios que adquirir. (1) 

Estados~Unidos. — Walter Smith é, ao mesmo 
tempo, o grande teorista e o verdadeiro criador prá¬ 
tico do ensino do desenho na União Americana. In¬ 
cumbido da organização deste ramo da educação pú¬ 
blica no Massachusetts, a sua influência tem-se es¬ 
tendido ao país inteiro. 

À sua propaganda, aos seus tratados, aos seus 
manuais, aos seus relatórios, portanto, é que cumpre 
ir buscar a teoria e a realidade orgânica do ensino 
popular da arte nos Estados-Unidos. 

Não nos permitindo a natureza deste trabalho um 
exame técnico e completo do assunto, limitar-nos-emos 
à indicação das regras que presidem alí à direção e ao 
plano desse estudo. 

A teoria, em suas generalidades, pode-se com- 
pendiar nos seguintes axiomas : 

I. Um menino pode aprender a ler, escrever e 
contar ? Então pode igualmente bem aprender a de¬ 
senhar. 

(1) Stetson : Modem Art Education, pref. págs. XXXV-VI. 
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II. O desenho constitue um dos elementos da 
educação geral. A escola pública deve ensiná-lo. 

III. Todo o professor ordinário é capaz de 
ensinar o desenho ; não se carece de especialistas. 

IV. A verdadeira função do desenho, na edu- 
cação geral, é desenvolver a percepção, e exercitar 
a imaginativa. Ele fortifica o amor do método, susci¬ 
tando, ao mesmo tempo, a originalidade. 

V. O desenho não é objeto de luxo ; é, antes 
um utensílio que facilita o estudo de outros assuntos, 
tais como a geografia, a história, a mecânica, etc. 

VI. Não nos devemos ocupar em ensinar senão 
o que a todos for accessivel e, direta ou indireta¬ 
mente, util a todos. (1) 

VII. Aos cursos adiantados ou especiais co¬ 
metamos o ensino dos desenvolvimentos cuja aqui¬ 
sição possa vir a ser desejada entre pessoas dotadas 
excepcionalmente pela natureza ou pela fortuna. 

VIII. O desenho que convem professar nas 
escolas públicas, é o industrial, e não o pinturesco. 

IX. Os exercícios, constantemente progressi¬ 
vos, devem encadear-se uns aos outros desde a ínfima 
até à mais elevada classe. Desta em diante o ensino 
torna-se pessoal, variando os exercícios na razão 

(1) Não são práticos, não se adaptam ao uso geral os méto- 
dos e sistemas de instrução, cujo plano tiver em mira a educação de 
tacuidades excepcionalmente grandes ou acanhadas; e este é o erro 
em que teem incorrido certos artistas, que, sem longa e extensa expe- 
nencia da educação artística, ou com essa experiência limitada a al¬ 
gumas especialidades, teem engenhado métodos parciais de ensino. São 
os vazios entre escala e escala o que assusta os indivíduos de capaci¬ 
dade comurn e lhes embaraça os passos hesitantes. Numa série conse¬ 
cutiva de hçoes de desenho, a graduação há-de ser tal, que não se distinga 
um ponto^ onde se possa dizer que principia a ser dificil o assunto. 
A instrução deve proceder como o declive de um plano inclinado, acces- 
S!ve a ,odos ; não exigir aptidões extraordinárias, como a ascensão 
violenta das vertentes Íngremes de uma serra, desigualmente escarpada, 
tendida de algares e despenhadeiros". Walter Smith : Art Educa- 
tion, pag. 63. 
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das diferenças de capacidade peculiares a cada in¬ 
divíduo. 

“X. O único meio prático de introduzir o de¬ 
senho nas escolas públicas é confiar-lhe o ensino aos 
professores ordinários. 

“XI. Sendo os elementos da forma um composto 
de aritmética e escrita, facil é a todo professor pre¬ 
parar-se rapidamente para ensinar o desenho, sem 
precisão nenhuma de disposições excepcionais, nem 
grande habilidade de mão.” (1) 

Walter Smith delineia assim a adaptação do 
curso de desenho à escala escolar nos Estados 
Unidos : 

Escola primária. — Desenho a mão livre, de¬ 
senho por modelos, desenho de memória. Os obje¬ 
tos serão geometricamente desenhados pelo trabalho 
do mestre na pedra, ou por estampas. Nenhuma 
noção, por enquanto, de perspectiva. 

Escolas do 2.° grau {grammar-schools). — De¬ 
senho por modelos executados na pedra, por trasla¬ 
dos, que mostrem os princípios da perspectiva e por 
objetos reais ; desenho geométrico, auxiliado por 
instrumentos, e de problemas geométricos no plano. 
Cópias de contorno a olho, avultadas e reduzidas, 
de desenhos ornamentais históricos e de outras es¬ 
pécies, segundo modelos planos, — para ensinar os 
vários estilos de arte. 

Escolas do 3.° grau {high schools) e escolas 
normais. — Desenho de memória, por modelos e de 
perspectiva ; sombreação ; colorido ; desenho por 
modelos sólidos e vegetais ; elementos de desenho 
ornamental. 

'(1) Walter Smith : Annual Rcport on industrial drawing in 
Massachusetts for the year 1879. 
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Esclareceremos estes traços gerais com uma ex¬ 
plicação sucinta do modo prático de ação adotado 
nesse plano. (2) 

Escolas primárias : 
Desenho de contornos a mão livre. — Nas pri¬ 

meiras lições aos alunos mais moços, uso exclusivo de 
modelos feitos na pedra pelo mestre, consistindo em 
linhas, ângulos, triângulos, quadrados, divisões da 
reta em partes iguais, ou proporcionais, curvas, com¬ 
binações singelamente simétricas de curvas e retas. 
Principia assim o desenho a olho, pelos alunos, nas 
lousas, até se vencerem as dificuldades iniciais. 
Exercício moderado sobre letras maiusculas, alfabeto 
latino ; monogramas e iniciais. As formas mais apro¬ 
priadas às crianças mais novas são as do menor nú¬ 
mero possível de linhas, principalmente se traduzirem 
a figura dos objetos mais familiares, frutos comuns, 
folhas de árvore, artigos de loiça usuais. Para os 
alunos de mais idade se alternará a imitação dos de¬ 
senhos executados na pedra com a de modelos planos, 
reproduzidos ora com as mesmas dimensões, ora em 
escala aumentativa, ou reduzida. Nos diagramas 
que servirem de traslado, a estampa será geométrica, 
e não perspectívica, enquanto o discípulo não chegar 
ao desenho direto de objetos. O principal intuito 
do desenho de contornos a mão livre é ensinar o uso 
conveniente do material, os nomes das linhas e figu¬ 
ras, educar o olho na avaliação das proporções, e in- 
culcar a percepção do belo nas curvas e conformação 
dos objetos. Cada lição constitue um todo completo, 
começando, e terminando a tarefa no tempo apraza- 
do ; para o que se simplificarão, sendo mister, os 
problemas, o que é preferível a alongar a lição, ou 

(2) Walter Smith : Art Education. págs. 50-61. 
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deixá-los incompletos. Na mesma classe, desenha¬ 
rão em cadernos os alunos mais desenvolvidos ; os 
outros, em lousas. Alem da crítica geral da lição, 
na pedra, pelo professor, a crítica particularizada, 
por ele também, a propósito do trabalho dos alunos. 
Antes de começada a lição, o mestre desenhará cor¬ 
retamente, na pedra, o seu objeto, e começará expli- 
cando-lhe as proporções e caracteres gerais ; feito 
o que, no correr dela, o desenhará de novo, passo a 
passo, analisando-o, seguido constantemente pelos 
discípulos. Convem manter, em cada desenho, a 
mesma espessura, cor e continuidade em todas as 
linhas do contorno. — Duração semanal do ensino : 
não menos de duas horas. Por lição : para os mais 
moços, 1 hora ; para os um pouco mais idosos, 40 
minutos ; para os mais velhos, que já desenham em 
papel, uma hora. 

Desenho de contornos por modelo sólido. ■—■ 

Extremamente simples na escola primária ; porque 
envolve, mais ou menos, a prática da perspectiva. 
Reservado aos alunos de mais idade, e circunscrito, 
quanto possível, a objetos ,que apresentem por todos 
os lados a mesma configuração : tais os aparelhados 
a torno, ou em roda de oleiro. É dupla a vantagem 
desses modelos ; porquanto, graças à sua simetria, 
permitem, no desenho, a fixação de uma linha cen¬ 
tral, e, de qualquer ponto da classe que se vejam, 
oferecem aos espectadores o mesmo aspecto. >—■ Pre¬ 
ferir, como cor dos modelos, o branco, pela sua pro¬ 
priedade de desenvolver melhor que qualquer outra 
cor a forma do objeto. —■ Evitar, por ora, os sólidos 
retangulares, que jogam com todas as dificuldades 
da perspectiva linear. — Cuidado na colocação dos 
objetos, quanto à sua distância em relação ao aluno ; 
nem perto de mais, que se lhes demude a forma, nem 
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tão longe, que se divisem mal. Altura, cerca de seis 
polegadas acima da horizontal que partir do olho 
do aluno. — Definições das figuras de geometria 
plana, de envolta com o desenho a mão livre e por 
modelos sólidos. 

Desenho de memória. ■— W. Smith faz o maior 
cabedal do desenvolvimento sistemático do ensino 
de desenho por este processo, sem o qual reputa mu¬ 
tilada esta parte da educação. Partindo de formas 
geométricas de um tamanho dado, as crianças, por 
este meio, chegarão até à reprodução inteira dos ori¬ 
ginais que tiverem imitado, por complicados e miúdos 
que sejam. 

Escola média : 
Desenho por modelos sólidos. ■— Cabe aqui, no 

desenho a olho, o uso, pela primeira vez, de figuras 
geométricas, que indiquem as regras iniciais da 
perspectiva, como a convergência das paralelas à 
medida que se nos distanciam dos olhos, o encurta¬ 
mento das linhas e planos, conforme o ângulo que 
fazem com a linha de direção em que o aluno encare 
o objeto, e outras. Modelos mui simples. -— Medição 
proporcional de alturas, extensões e planos evanes- 
centes, pelo processo que consiste no uso do lapis 
empunhado com o braço estendido em todo o seu 
comprimento. Explicação deste processo pelo mes¬ 
tre e prática pelos alunos. — Grupos de objetos, 
alguns dos quais já os discípulos tenham desenhado. 
Grupos de figuras, em que entre um ou mais sólidos 
geométricos, associados a objetos de serventia fa¬ 
miliar. 

Desenho de memória. — Mais adiantado que 
na classe primária, em proporções de desenvolvi¬ 
mento análogas às que recebeu o desenho por mo¬ 
delos ; passando de objetos destacados a grupos. 
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— Cada aluno praticará uma vez por semana o de¬ 
senho na pedra. 

Desenho geométrico. — Construção de figuras. 
O professor enuncia o problema aos alunos, que 
escrevem a enunciação ditada. Resolve-o então na 
pedra, acompanhado passo a passo pelos alunos, num 
livro especialmente traçado para esse fim. Seis pro¬ 
blemas elementares, ou quatro mais difíceis, consti¬ 
tuem a tarefa de uma hora. De três em três, ou de 
quatro em quatro, a lição recapitulará as preceden¬ 
tes. — Imprimir fundo no ânimo dos alunos o sen¬ 
timento da necessidade da exatidão escrupulosa dos 
resultados ; pois, eivado de incorreção, o desenho 
geométrico é o mesmo, ou pior que nada. 

Escolas superiores e escolas normais : 
Desenho por modelos sólidos. — Colorido. 

Cópia a crayon e sépia, de modelos de gesso, de gru¬ 
pos de objetos naturais ; cópia de objetos naturais e 
de arte, a aquarela. Exercício do desenho no estudo 
da botânica, geologia, história natural, anatomia, com 
aplicação do sombreado e cores. 

Perspectiva. — Ensinada constantemente me¬ 
diante desenhos na pedra ; copioso emprego de es¬ 
boços exemplificativos e suma clareza nas explicações 
verbais. 

Desenho de flores, e folhagem; desenho orna~ 
mental. — Desenho de plantas imitadas da natureza, 
acompanhado de diagramas, à margem do papel, 
que lhes representem a estrutura, o aspecto anterior, 
posterior e lateral das folhas, os botões e flores, se 
houver ; planos geométricos da sucessão do seu de¬ 
senvolvimento ; indicação da cor por traços a aqua¬ 
rela nos contornos. Em seguida, aproveitar esses 
elementos numa combinação de desenho ornamental, 
que preencha um espaço prefixado pelo mestre. 
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Um ano há que o organizador da pedagogia do 
desenho na União Americana acabou de dar a lume 
os fascículos de modelos e manuais, que servem 
de base à aplicação do seu método. Nessa publica¬ 
ção o curso reparte-se em três secções : 

Curso primário : 

Estampas e indicações para o ensino do dese¬ 
nho em loisas. 

Dois cadernos de modelos para as classes su¬ 
periores das escolas primárias, contendo, para os 
alunos, os elemento práticos do desenho em papel : 

1. ° caderno. — Retas e suas combinações em 
figuras simples de geometria plana. (1) 

2. ° caderno. — Curvas simples e suas adaptações 
em esboços de objetos simples, no desenho de or- 
nato, na elipse, na oval e suas aplicações. 

Curso secundário : 

12 cadernos ; 20 págs. cada um ; exercícios pro¬ 
gressivos. 

3. caderno. — Curvas e suas aplicações nas 
várias figuras ornamentais e nos objetos simples ; o 
pentágono, o hexágono ; noções mais desenvolvidas 
do desenho de contornos. 

■•a Stetson, num relatório dado a lume em 1874, diz : 
A geometria é o único verdadeiro fundamento do desenho, ar¬ 

tístico e industrial. Enquanto não forem bem compreendidas as linhas 
nas formas geométricas, planas ou sólidas, não é possível dar atenção 
especial ao desenho das formas naturais. Não basta que o aluno 
aprenda a desenhar as formas geométricas ; cumpre, outrossim, que, ao 
encetar o desenho dos objetos naturais e artificiais, saiba estudá-los, e 
reconhecer a forma geométrica, a que se prende a sua forma particular. 
Determinada a forma geométrica, então, guiado por ela, lhe será pos¬ 
sível desenhar a forma específica. Um bom sistema de desenho, ainda 
quando so tenha em mira resultados artísticos, deve tomar por quia, 
do principio ao fim, a geometria. Tal tem sido a prática dos maiores 
mestres, e das melhores escolas da Europa, onde lhe assiste a sanção 
oiicial da administração do ensino em França e Inglaterra’1. 
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4. ° caderno. —' A espiral e o octógono ; aplica¬ 
ção das figuras geométricas aos desenhos de obje¬ 
tos de ornato e contornos. 

5. ° caderno. — Sinais convencionais elementa¬ 
res ; prática do desenho geométrico e convencional. 

6. ° caderno. — Desenho linear ; figuras no es¬ 
paço : corpos sólidos ; convenções estipuladas para 
a sua representação pelo desenho. Começa, neste 
fascículo, o estudo prático pelo traçado de um cone e 
de um cilindro, sob o aspecto que eles oferecem, se¬ 
guido pelo de objetos simples, de que essas figuras 
constituem o princípio. Introdução ao estudo do de¬ 
senho de objetos. 

7. ° caderno. — Os mesmos caracteres gerais 
que no precedente. Alguns elementos do estilo 
egípcio. 

8. ° caderno. — Análogo aos dois precedentes 
nas suas feições gerais. Desenho geométrico auxi¬ 
liado, no plano ; sua aplicação ao estudo da forma 
das plantas. Exemplos do estilo grego. 

9. ° caderno. —■ Continuação do antecedente. 
Exemplos do estilo romano. 

10. ° caderno. — Desenvolvimento do anterior. 
Exemplos de estilo romano e bizantino. 

11. ° caderno. — Seguimento do mesmo assunto. 
Amostras de estilo. 

12. ° caderno. —• Desenvolvimento do último. 
Exemplos do estilo mourisco. 

13. ° caderno. — Noções de composição ; estu¬ 
do dos elementos de perspectiva científica e geo¬ 
metria. 

14. ° caderno —■ Desenvolvimento do antece¬ 
dente. 
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Curso superior : 
5 fascículos, abrangendo o estudo adiantado 

da perspectiva, do desenho sombreado a crayon e 
esfuminho ; análise das formas vegetais como objeto 
de composição (1). 

Como se vê, apesar dá magnitude das suas 
proporções e da sabedoria que lhe caracteriza os 
princípios fundamentais, a organização americana 
ainda não constitue, entre o sistema austríaco e o 
sistema britânico, uma individualidade original-, dis¬ 
tinta e completa. Inspirado profundamente nas idéias 
inglesas, sob cuja influência recebeu a sua primeira 
educação artística, no South Kensington, o fundador 
do ensino de desenho no Massachusetts, — o plano 
de estudos na América é ainda, bem que em vastos 
imites, uma experiência cujos resultados peculiares 

estão por apurar definitivamente, um esboço cujas 
feições discriminativas não se acham delineadas com 
a nitidez e segurança precisas para autorizar uma 
imitação eficaz. 

O método inglês, porem, e o método austríaco 
teem passado por provas decisivas. Os seus frutos 
revelam-se, em ambas as nações, por verdadeiras 
maravilhas, por bênçãos inestimáveis, quer quanto à 
educação geral do espírito popular, quer quanto à 
tormaçao das especialidades técnicas, atuando assim, 
por dois meios de influência incalculavelmente pode¬ 
rosos, sobre o desenvolvimento da inteligência, dos 
sentimentos civilizadores e da prosperidade pública, 

tvt , GAI^EY : -^ens. du dessin aux Et. Un., páqs 19-21 
No Massachusetts o estudo do desenho termina pela aquisição 

de diplomas especiais, mediante exames ânuos, que constam de duas 

’ ,a outra' que consiste em exercícios correspondentes aos da 
primeira, desempenhada, a tempo fixo, perante os examinadores Eis o 
programa relativo a esses diplomas- animadores, tis o 

Dpfini D-PL°MA D° PRIMEmo GRAU (ESCOLA PRIMÁRIA) - Primeira nr ova 
Definições geometncas: planos e sólidos: exerdcios, nT pedra de 
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que, tanto na Áustria como na Inglaterra, é, hoje, 
em grande parte, obra do ensino do desenho geo¬ 
métrico e industrial. 

Ora, esses dois métodos, longe de se oporem, 
e excluírem, são, pelo contrário, complementos um 
do outro, constituindo o programa inglês o curso 
do desenho elementar preparatório, o tirocínio pre¬ 
liminar ao desenho elementar propriamente dito, ao 
desenho elementar graduado, cujo plano tem o seu 
diretório judiciosamente compendiado no livro de 
Grandauer. 

O ensino do desenho, pois, segundo o conce¬ 
bemos deve começar na escola elementar, entre as 
crianças de 7 anos, pelo método inglês, que se es¬ 
tenderá até à escola do segundo grau, a escola média. 

desenho ditado e elementos de composição. lima folha de desenho or¬ 
namental, copiado a traço ; — pelo modelo sólido ; .— para servir de 
exercício numa escola primária ; de análise botânica e ornamentação 
histórica. ■— Segunda prova. Desenho de contorno à mão livre ; dese¬ 
nho pelo modelo sólido; desenho ornamental, de memória ; desenho 
ditado; desenho geométrico; de ornato histórico. — Trinta minutos 
para cada exercício. 

diploma do segundo Grau (escola superior) — Primeira prova. 
Uma folha de problemas de geometria ; perspectiva, exercícios na pedra 
e desenho ditado. Uma folha de desenho por modelo sólido, de ornato 
copiado de gravuras, de análise botânica, de ornamentação histórica, 
todos de contornos ; duas composições de ornato no plano; demons¬ 
tração gráfica para o ensino do desenho nas escolas secundárias. ■— 
Segunda prova. Desenho copiado por estampa linear, por modelos só¬ 
lidos ; desenho de memória e geométrico ; de perspectiva ; ornato his¬ 
tórico. — Quarenta e cinco minutos para cada exercício. 

DIPLOMA DO TERCEIRO GRAU (escola normal) — Primeira prova. — 
Desenho a compasso : problemas geométricos ; de perspectiva; dese¬ 
nho de máquinas, copiado, ou segundo notas colhidas no curso ; desenho 
de construção, do mesmo modo que o anterior. Desenho a olho : Duas 
folhas de desenho a crayon coníé ou a plombagina, sombreados segundo 
o modelo em gravura e o modelo sólido ; duas de desenho a aguada, 
pela mesma espécie de modelos ; uma de desenho de ornato elementar 
e composição ; de análise botânica aplicada à ornamentação ; de aná¬ 
lise dos três estilos ornamentais, historicamente considerados. Segunda 
prova. — Perspectiva prática; perspectiva teórica; desenho por só¬ 
lidos, sombreados; harmonia das cores; desenho de memória ; ornatos 
históricos ; desenho mecânico ; construção. Regamey : Op. cit., págs. 22-3. 
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onde se principiará a professar, pelo sistema aus¬ 
tríaco, o desenho elementar graduado. 

d) A QUE MESTRES CABE, NA ESCOLA PRIMÁRIA, 
O ENSINO DO DESENHO ? -— 

Ao mestre de primeiras letras, responde a boa 
razão e a autoridade dos mais experimentados espe¬ 
cialistas . 

Oiçamos a Walter Smith: “Não há que ins¬ 
tituir professores especiais para o ensino do desenho 
como assunto distinto, pelos mesmos motivos por que 
não se procede assim com a aritmética, ou a escrita. 
São os professores ordinários os que devem apren¬ 
der, para ensiná-lo às crianças, o desenho elementar, 
do mesmo modo como aprendem, e ensinam as 
outras disciplinas do programa escolar. Para que 
todas as crianças aprendam a desenhar, carecemos 
de ter um mestre de desenho em cada classe de 
todas as nossas escolas ; o que só se poderá obter, 
incluindo o desenho entre os assuntos de instrução 
dos mestres primários. É deste modo que a dificul¬ 
dade se resolveu noutros paises : e não temos outro 
meio de solvê-la aqui. Realmente, se o desenho 
elementar fosse um assunto abstruso, ou tão difícil 
de assimilar como um novo idioma, seri-a uma árdua 
imposição exigir de preceptores cujo serviço diário 
é tanto, e que de tão poucos lazeres dispõem, a agra- 
vação de trabalho e o sacrifício de tempo necessários, 
para adquirirem mais essa aptidão : mas verificado 
esiá pela observação, na Europa, que qualquer pro¬ 
fessor, em tendo boa vontade, pode adquirir, num 
espaço de tempo comparativamente breve, sem sa- 
critício do seu descanso, nem da sua paciência, va¬ 
liosas e suficientes habilitações no desenho. Presen- 
temente, na Escola Normal de Arte, de Boston 
[Boston Normal Art School), os professores da ci- 
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dade recebem, uma semana sim, outra não, uma lição 
de desenho ; o que, se forem executados os exer¬ 
cícios correspondentes, será, a meu ver, bastante. 
Calculo que, deste modo, com um ano de estudo, 
terão vencido o curso de desenho à mão livre e de¬ 
senho por modelos, habilitando-se a lecioná-los aos 
seus alunos.” (1) 

Stetson associa-se sem reservas a este parecer, 
cuja procedência temos por incontestável. “Para 
disseminar o conhecimento elementar da arte pelo 
povo todo, importa que esse ramo de instrução se 
confie aos professores ordinários (regular teachers) 
nas escolas públicas. Dizer, como algumas pessoas, 
que não conseguiremos boa instrução artística, en¬ 
quanto não tivermos por professores grandes artis¬ 
tas, equivale a afirmar que não poderemos ter bom 
ensino de aritmética, de gramática, de leitura, en¬ 
quanto os alunos, nas escolas comuns, não tiverem 
por mestres grandes matemáticos, grandes literatos, 
grandes oradores. Milhares de professores primá¬ 
rios, neste país, são provavelmente mais aptos para 
ensinar os elementos do desenho, do que o seria 
Rafael, precisamente como, no exército de Sherman, 
haveria, é provável, centenares de sargentos mais 
capazes do que ele de adestrarem, e disciplinarem 
uma companhia. Ministrai aos professores públicos 
de primeiras letras os meios de exercerem o ensino 
artístico ; tornai obrigatório, como o de noções ma¬ 
temáticas, o estudo dos elementos do desenho, e 
bons resultados não hão de faltar.” (2) 

O valor destas opiniões, reunido ao dos fatos 
e argumentos que invocam, eleva acima de toda a 

(1) Walter Smith : Art Education, páq. 45. 
(2) C. B. Stetson: Modem Art Education Amcric., pref., 

pág. XLVII. 
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controvérsia a resolução, que abraçamos, de encar¬ 
regar ao instituidor primário o ensino escolar do 
desenho. 

e) Sistema de formação do professorado. — 
Para ensinar o desenho, carece o mestre de uma pre¬ 
paração especial. Quais os meios de obtê-la? o seu 
regimen? os onus que esta necessidade impõe ao 
Estado? 

Na Inglaterra o sistema de proteção oficial ao 
ensino do desenho abrange : 

1. A Escola Nacional de Arte {National Art 
Training School) em South Kensington ; 

2. Os museus e coleções anexas a essa grande 
instituição ; 

3. As escolas locais de arte {schools of art) ; 
4. As escolas comuns {elementary day schools); 
5. As aulas noturnas de desenho {art night 

schools) ; 
6. As escolas normais primárias {training colle- 

ges for teachers) . 
Nas escolas comuns, o programa de exames 

em desenho, que já tivemos ocasião de estudar, com¬ 
preende : 

1. Desenho a mão livre por traslados. 
2. Desenho a mão livre por modelos sólidos. 
3. Geometria prática. 
Os professores primários habilitam-se para esta 

parte dos seus deveres nas Training schools, cujo 
plano de exames abrange : 

1. Desenho a mão livre; cópia de traslados. 
2. Desenho a mão livre ; por objetos e modelos 

sólidos. 
3. Geometria prática. 
4. Perspectiva. 
5. Desenho à pedra. 
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Nesta categoria, os exames dos cinco assuntos 
que constituem o curso, são de um padrão muito mais 
elevado que os da primeira escala, first grade (os do 
curso primário). Os candidatos aprovados em todas 
estas matérias, obteem o certificado, carta ou diploma 
do 2.° grau {2nd. Grade Certificate D), que os habi¬ 
lita para o ensino do desenho concorrentemente com 
o do ler e escrever nas escolas populares. (1) 

Geralmente, em todos os paises onde faz parte 
do programa escolar, o desenho entra igualmente, 
por força da mais óbvia necessidade lógica, no plano 
das escolas normais. Essa necessidade está contem¬ 
plada no plano da reforma. (2) 

Todos os paises, porem, que estrearam essa ve¬ 
reda, vão-se vendo obrigados a constituir centros su¬ 
periores, que unifiquem, fecundem, harmonizem o en¬ 
sino do desenho, graduando uniformemente os mé¬ 
todos, regularizando os programas, fixando a seleção 
dos modelos, e fornecendo às escolas normais, às es¬ 
colas industriais, aos vários ramos do trabalho artís¬ 
tico e fabril um núcleo de professores capazes e de 
profissionais racionalmente educados. 

É o que fez a Inglaterra e a Áustria com os ins¬ 
titutos de que já nos temos ocupado. É o que por 
numerosas criações tem estabelecido a Alemanha. É 
o que a Hungria realizou na sua Escola Normal Real 
de Desenho, que, num curso de três a quatro anos, 
abraça : o desenho de figura, a pintura, o desenho 
ornamental, a arquitetura, a escultura, e, como 

(1) Act Directory. Revised to August 1881 (Science and Art 
Department of the Comm. of Counc. on Educ. South Kensington) . 
Lond., 1881. Págs. 10, 11, 74, 108-113. 

(2) O receio, que profundamente atua em nós, de que os há¬ 
bitos oficiais do país deturpem, convertendo a benção em calamidade, 
o ensino, cuja instituição aventamos, leva-nos a transcrever aqui (da 
obra do Sr. J. de Vasconcelos, págs. 89-90) a parte das instruções 
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ramos auxiliares, a geometria elementar e descritiva, 
o desenho geométrico, a anatomia plástica e a his¬ 
tória das belas-artes. 

Assinalaremos, porem, especialmente o exemplo 
de um dos Estados da União Americana : o Mas- 
sachusetts. O relatório federal de 1879 diz, a 
este respeito : No meio dos esforços empregados 
para executar as disposições da lei de 1870” (que, 
como vimos, impôs às escolas elemeritares o ensino 
do desenho) ‘‘tornou-se evidente que, sem profes¬ 
sores habilitados, a tentativa redundaria em puro 
esperdício de tempo e dinheiro (a mere waste of time 
and money). Deliberou-se, pois, estabelecer uma 
escola Normal de Arte, especialmente para o fim 
de educar professores de desenho industrial. Alguma 

especiais, de 6 de maio de 1874, que regem, na Áustria, a pedagogia 
desse ramo de instrução, no que toca especialmente aos estabelecimentos 
normais i 

O ensino é simultâneo, i. é : os discípulos de uma classe 
executam todos o mesmo desenho, a um tempo. 

"Sendo de imensa importância que os discipulos de uma classe 
marchem a passos iguais, é mister graduar os problemas de um modo 
ngorosamente lógico. 

O mestre terá de demonstrar todos os problemas na pedra, para 
que os discípulos possam acompanhar o processo de construção da 

A ,COp!a estampas deve ser suprimida, por isso mesmo, exceto 
quando o discípulo haja de copiar estampas policromáticas. 

dos anar^lhnT110 ^ n° eSpaÇO terá de ser dado ° auxílio dos aparelhos perspectiv.cos, que o governo fabrica, ou manda fabricar, 
u desenho das estampas policromáticas terá de ser precedido 

por uma exposição da teoria das cores. 
,, N° desenho d- memória abstrair-se-á de todo e qualquer apa¬ 

relho auxiliar; a figura desenhada pelo mestre desaparece, concluída 
que seja a demonstração. 

“No desenho dUado suprimir-se-á inclusive o desenho na pedra, 
e supnmir-se-a igua mente a rede estigmográfica, servindo-se o discí¬ 
pulo somente das balizas. 

O desenho de combinação terá de ser tratado com especial 
cuidado,_ pois e o mais próprio para estimular as faculdades criadoras 
dos discípulos, e acordar a sua fantasia. Na combinação dos elementos 
geométricos e _ vegetais dar-se-á preferência aos problemas simples, 

?erfe.lta ‘nteligência das leis de desenvolvimento das 
formas vegetais (estihzação) . 
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oposição encontrou essa reforma, isso, porem, prin¬ 
cipalmente entre os que conheciam mal o seu intuito 
e direção. Estudados os [atos, as objeções de que 
essa escola, formando desenhadores, vivia servir pri¬ 
vativamente às conveniências de uma classe social, e 
operar em benefício de interesses peculiares aos 
fabricantes, mostraram-se carecentes de base. Os alu¬ 
nos afluem de todos os condados do Estado, e repre¬ 
sentam todas as camadas sociais.” (1) 

Esse estabelecimento, a Boston Normal Art 
School, onde, em seis anos (1873-1879), se educa¬ 
ram 1.543 indivíduos na arte industrial, formou quasi 
todos os lentes que compõem o seu corpo ensinante, 
todos os professores de desenho empregados nas 
escolas normais do Estado, e três quartas partes dos 
mestres especiais incumbidos de professar essa dis¬ 
ciplina nas escolas comuns, diurnas e noturnas. 

Nem assim, contudo, estão satisfeitas alí as as¬ 
pirações dos amigos da educação popular. Não 
obstante a existência de uma escola normal de de¬ 
senho em Boston, muitos anos há que se agita alí 
uma enérgica propaganda, reclamando a instituição 
de outra escola congênere, mantida pelos recursos 

"As correções de erros cometidos pelos discípulos far-se-ão sem¬ 
pre à margem, e nunca no próprio desenho. 

“No estudo dos métodos usados no desenho elementar ensinar- 
se-á com especial cuidado o uso da rede estigmográfica (rede de linhas 
e depois rede de pontos) e o processo como se passa gradualmente da 
figura apontada à figura com balizas, do sistema mixto (pontos e 
balizas) à rede de linhas, à rede de pontos, aos estigmas efetivos, e 
secundários, numa palavra : do desenho auxiliado (a compasso) ao 
desenho a olho, à mão livre. 

"Finalmente, explicar-se-á a higiene do ensino do desenho, a 
atitude do corpo, de que depende a educação ou a ruina da vista (e de 
outros orgãos), as condições do local de ensino, a natureza das1 ma¬ 
térias usadas no ensino". 

(11 Report of the Commissioncr oi Educai, for thc Ycar 1879, 
pág. CCXII. 
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gerais do Estado. O que a cidade de Boston rea¬ 
lizou , dizia W. Smith, criando uma escola normal 
de desenho, para instruir os mestres das escolas co¬ 
muns, cumpre que também, por sua parte, o Estado 
eve a efeito em benefício dos professores de arte da 

república, precisamente pela mesma razão que o in¬ 
duzia sustentar quatro escolas normais para a edu- 
cação geral. Enquanto o não fizermos, permanece¬ 
remos na mesma situação incomportavel, de ensaios 
improfícuos, como a Inglaterra de 1836 a 1851.” (1) 

Esta medida o ilustre reformador anglo-ameri¬ 
cano solicita que se estenda a todos os Estados da 
União. (2) 

Análogos motivos induzem-nos a reputar essen¬ 
cial a instituição de uma Escola Normal Nacional 
da Arte. 

Urge criar a indústria nacional. O embrião que 
existe entre nós, não tem vitalidade, por falta de 
elementos que, em todos os paises, constituem a base 
suprema da prosperidade industrial : a educação do 
homem, a inspiração do gosto, o ensino da arte. A 
proteção que consista em cerrar ou dificultar o aces¬ 
so do nosso mercado aos produtos estrangeiros, me¬ 
diante tarifas diferenciais e direitos mais ou menos 
proibitivos, é esteril e odiosa. Toda a sua influência 
reduz-Ee a constranger o consumidor, pela agravação 
arbitrária do preço dos artigos adventícios, ao uso 
de produtos inferiores, como fatalmente hão de ser 
os do país, enquanto a indústria brasileira não puder 
emular em habilidade com a das nações adiantadas. 

l1) W. Smith: Art Education. pág. 24. 
/ c A nor™al art school carried on under State control, with a 

field andPm!npSOrH areC£acc°mPlish‘sd educators each in some special 
board of ,£d by m of{lcialLreP'-esentative professionally of the State 
board of education, wdl meet the difficulty in every State'. Op. cíí . 
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Educar a indústria : eis a fórmula racional da 
única proteção eficaz à produção industrial do país. 

A especialidade agrícola do nosso destino, da 
nossa vocação, como país que oferece ao arado imen¬ 
sas regiões totalmente incultas e de inexgotavel ri¬ 
queza, não é objeção séria a esta aspiração da re¬ 
forma. (1) Ao contrário, o cultivo das faculdades 
industriais que a nossa inteligente população em tão 
alto grau encerra em si, reagirá, por força, benefica¬ 
mente sobre a sorte da lavoura ; suscitará incentivos 
ao seu progresso. 

Depois, não estamos nós todo o dia a ouvir cla¬ 
mar, com tão extraordinário calor, por medidas prote¬ 
toras em apoio da indústria decadente e esmorecida ? 
Ora, tendentes a este fim temos ante nós dois siste¬ 
mas : um, o protecionismo, que, sob o pretexto de 
fomentar a indústria nacional, sangra, em benefício de 
uma classe, a algibeira de todas, forçando o contri¬ 
buinte a pagar mais caro o produto importado, caso 
não se resigne aos de ordem inferior lavrados no país ; 
outro, que habilita a indústria nacional a competir, a 
lutar em talento, em fecundidade, em perfeição com a 
indústria estrangeira. Dos dois alvitres, qual o mais 
justo ? qual o mais realmente protetor ? O primeiro, 
instituindo em favor do trabalho nacional um verda¬ 
deiro privilégio, que não se legitima pela superiori¬ 
dade dele, anima-o a descansar nas vantagens da 
sua posição imerecida, e, se pode fazer a fortuna de 
alguns especuladores, é necessariamente acanhadís¬ 
simo nos seus resultados como impulso geral; con¬ 
vida à indolência; entibia a espontaneidade artística 
do espírito popular, as qualidades mais essenciais a 

(1) Ver o que sobre este ponto dissemos no Parecer acerca da 
reforma do ensino secundário c superior, págs. 43-4 [170-174 do vol. 
IX. T. I. das Obras Completas.] 
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uma prosperidade estável. O outro atrai, descobre, 
aparelha, multiplica as vocações, semeia a arte, que 
e a origem de toda a indústria, prepara, portanto, o 
trabalho nacional para impor-se ao mercado pela 
qualidade dos seus frutos. 

^ enl:re consumidores brasileiros encontra pre¬ 
ferências a indústria ádvena, é porque esta se avan- 
taja no primor e utilidade dos artefatos à nossa in¬ 
dústria.^ Se a indústria estrangeira nos leva esta van¬ 
tagem, é por ter recebido uma educação que entre nós 
não existe. Se passou por esta educação, é, acima 
de tudo, por influência do ensino geral da arte, orga¬ 
nizado, mais ou menos notavelmente, na Áustria, na 
Inglaterra, na França, nos Estados-Unidos, na Ale¬ 
manha, na Suiça, na Itália. Se esse ensino logra 
esta influência, é principalmente graças ao cultivo 
racional, metódico, ramificado em numerosas institui¬ 
ções, do desenho industrial. 

Que estamos destinados a ser, por muito tempo, 
uma nação especialmente agrícola, é uma verdade ób¬ 
via, que ainda ninguém controverteu. Mas que deva¬ 
mos ser um país exclusivamente agrícola, é suposição 
que nao tem sequer senso comum. Entretanto, para 
ela insensivelmente pende, de fato, o exclusivismo 
dos que esquecem a necessidade do trabalho indus¬ 
triai, como elemento imprescindível de civilização e 
de riqueza, ainda entre os povos lavradores. Essa 
parcialidade errônea, ininteligente, cega, de certos 
amigos, mal aconselhados, irrefletidos, ou miopes, do 
interesse agrícola, faz pensar na fatalidade que con- 

ena os espíritos de idéias preconcebidas e absolutas 
a nao verem senão a face das questões, que os absorve, 
rtomens as vezes de levantado entendimento incorrem 
nesses vícios de apreciação. Noventa anos há que 
^rtur Young exprimia dúvida muito séria de que a 
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lavoura pudesse vir a ser jamais, nos Estados-Unidos, 
uma profissão remunerativa. Os fatos deram tanta 
razão a essa conjectura, quanto à daquele inglês, o 
Dr. Lardner, a quem parecia impossível a empresa de 
transpor o Atlântico em um barco a vapor. A co¬ 
lheita dos cereais, na União Americana, produzia : 

Em 1850 . 861.454.967 alqueires: 
” 1860 . 1.239.039.947 
” 1870. 1.387.299.153 
’’ 1880 . 2.697.757.456 

acrescendo a esta soma, no último ano, a de. 
4.087.796 toneladas de algodão, 4.637.000 de açú¬ 
car e 472.661.159 arráteis de fumo. (1) Quem não 
vê nos que pretendem fazer do Brasil um Estado 
absolutamente agrícola a mesma preocupação dos que 
viam nos Estados-Unidos um país exclusivamente 
industrial ? 

Ora, o desenho é a base de toda a instrução 
industrial. Em ambos os grandes modelos neste as¬ 
sunto, a escola anexa ao Oesterreichisch.es Museum 
e a do South Kensington Museum, ele é a disci¬ 
plina fundamental; a que decide todas as ques¬ 
tões de influência e direção, de preeminência e pro¬ 
paganda.” (2) Na Inglaterra, particularmente, de¬ 
senvolvido em toda a extensão dos seus limites, es¬ 
tende-se o vasto plano da distribuição desse ensino 
desde a escola comum até às escolas superiores de 
arte. Segundo a definição oficial, nesse país, “aula 
de arte chama-se a que se destina ao ensino do de- 

(1) Ainsworth R. Spofford : American Almanack and 
Treasury o[ Facts, statistical, financial, and political, for the gear 1882. 
New-York, 1882. Págs. 28, 29, 33, 34. 

(2) J. de Vasconcelos: Op. cíf. pág. 77. 
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senho elementar.” (1) Das vinte e três escalas 

cnntrf ’ ^ qU£ S£ dlVÍde 3 Série de estudos que 
Ârt TraM ^ Th ^^ de, habilitaÇão National 

Ú TA \ ~ Scho°1' a escultura reduz-se ao estudo 
da modelaçao em três escalas (2); a pintura enca¬ 
ra-se apenas como auxiliar do ornato ; a arquitetura 
aponta somente duas vezes, na primeira escala entre 

(239?TSad^ Tnh° 1Ínear (3^' e na última 
nico Mr^da’/mdt aSSÍ?’ 30 desen/zo ^q^itetô- 

J- ° desenho' sob as suas várias formas, 
_ seus diversos graus e nas suas múltiplas adapta- 

aTfi ° ^ se Pressa, em 4.758 escolas primárias, 
a 768.661 crianças, em 48 escolas normais primá- 

achersÍT^f ^ Elementary S^ool Te~ 
arte (Lf n 3 TS em 632 c]asses de ( rt Classes) a 26.646 discípulos, em 151 

eTsS 1 doT6 {A^7fcT°ls) a 30 ‘239 estudantes a 824 (dos quais 376 homens e 448 mulheres) nos 

Drawin£- ^^TtTAug" miUpágn n E1?mentar 
(2) Stage 18. Modelling ornameni. 
a. tlementary, from casts. 
b. Advanced, from casts. 
c. From drawings. 

StaJTo frT e<XampIes and from memory. 
a the human ii9ure or aníma/s. 

Adv, 7'ffr°m CaStS of hands’ feet- masks, etc. 
Advanced, from casts or solid examples. 

■rrom drawings. 
The head from nature. 
The nude figure from nature. 

»• Urapery. 

^ hJo^fl°omMn£!?9 lruits- lIowe's’ MW’ objects oi nata- 
(Act Directory, pág. 41), 

í3) Dewifo! jí:2,ef'.t',aw;n8 ty “ld °f Instruments , 

"s“"e a- A-’‘,'‘d 
b. Architectural design.". 
(Art Directory, pág. 41). 

a. 
b. 
c. 
d. 
e. 
f. 

designs, technical or miscellaneouí 
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cursos superiores de South Kensington. (1) O 
desenho elementar é tudo, numa palavra.” (2) 

A Escola do Museu Austríaco é uma instituição 
de esfera muito mais ampla e variada que a do Mu¬ 
seu de Kensington. O seu plano abrange : 

A. ) Secção de arquitetura (no sentido restrito). 
B. ) Secção de escultura (idem) . 
b. ) Com atelier para a cinzelação em bronze. 

C. ) Secção de pintura (animais, flores e ornato). 
c. ) Com o curso de aplicação no laboratório do insti¬ 

tuto experimental químico-técnico. 

D. ) Secção de desenho (ensino normal de mes¬ 
tres de desenho). 

E. ) Secção preparatória, independente das ou¬ 
tras, para inteirar a instrução dos que entram na 
escola sem os estudos regulamentares. 

Alem desses, os cursos (anuais) subsidiários : 
a. ) Teoria da projeção, sombras e perspectiva. 
b. ) Estilos e leis de combinação das formas (va¬ 

sos e utensílios). 
c. ) Anatomia. 
Finalmente, cursos temporários sobre : 
História da arte; das indústrias artísticas em 

relação com a economia política ; cores e sua quimica ; 
materiais industriais e sua manipulação técnica. (3) 

Desta série a escola inglesa abrange apenas a 
secção D e os cursos subsidiários a, b, c, ocupando-se 
com os estudos seguintes : 

1. Desenho à mão livre, arquitetural e mecânico. 
2. Geometria prática e perspectiva. 

(1) Referimo-nos ao ano de 1880, a que diz respeito o último 
relatório apresentado ao parlamento inglês. Twenty eighth Repoct of the 
Science and Art Department. Lond., 1881. Págs. XV-XVII. 

(2) J. Vasconcelos: Op. cit., pág. 118. 
(3) Ib., pág. 112-3. 
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4 ' MaZT ~ Óle°’ u e a a9uarela. z,- ^ooelaçao, moldagem. (1) 
. • r. oníudo, as autoridades mais competentes cer 

ImTJZJ5 resu,tadss da esco,a ^ST^oZ m nada inferiores aos da austríaca:’ (2) 
E um estabelecimento análogo, com o seu mnsen 

deSos ’ 3 SUa bÍb,1ÍOteCa {3) e a sua coTe^de 
tituir criandoV 6 f(Jt0^afias’ ° ^ propomos ins- 
Apíicada lã N°rmal Nacional da ^te 

de ^2eediÍHbPr0feSSad° f3 EsC°la Normal * acionai 
í / !í UlrSe'a Pelas 5^ntes cadeiras : 

de desenho mecânico e arquitetônico 
! ae geometria e perspectiva. 
1 de modelação. 
1 de pintura. 
1 de desenho de ornato a mão livre 

senho anatômico!10 ^ hUmana' a"ato“ia a 
1 de desenho ornamental. 
1 de gravura e fotografia. 

Arfo KteS limites a Escola Normal Nacional de 

«tcir.-.dí-Ei-is 
üj Hvectory, pág. 76. 
?! A “Vasconcelos : Op. df. Dáa ns 

(3) A biblioteca de Snnf-h Kor, • ' P Q’ 11o- 
volumes. 17.000 desenhos e padíõeí ôToM COmpreende h°je 52.000 
grafias. Art Direcfory, pág. 6P3aclroes- 62-°00 gravuras e 52.000 foto- 

empregar no ensino^o desenho °éqdi'qnaaSd„eSCOlaS pÚblicas' « há de sr 
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a disciplina ficarão incumbidos ao especialista emi¬ 
nente, que o governo contratará na Áustria, ou na 
Inglaterra, para esse fim. A ele se cometerá toda a 
organização do ensino do desenho efetuado a ex- 
pensas do Estado, desde a escola de primeiras letras 
até à Escola Normal Nacional de Arte, cuja direção 
lhe será confiada. 

As nomeações de professores, para as cadeiras 
de arte que aqui se criam, serão feitas, sob proposta 
dele, pelo governo, independeníemente de concurso. 
Rejeitando este modo de escolha para o professorado 
em geral (1) seria ridículo admití-lo numa especiali¬ 
dade como esta, onde nem a semente existe entre nós 
do que se quer levantar. 

Para o dificil encargo de fundar e organizar este 
importantíssimo ramo de serviço do ensino, é abso¬ 
lutamente indispensável recorrermos, como fizeram 
os Estados-Unidos, às grandes escolas da Europa, 
atrairmos ao nosso país um desses homens de mere¬ 
cimento extraordinário que se assinalam em Londres, 

las públicas, anunciou estar resolvido entre as autoridades dedicar não 
menos de duas horas por semana a este estudo nas escolas primárias e 
três pelo menos nas escolas mais elevadas, O governo belga, nas es¬ 
colas municipais, consagra a esse curso duas a três horas. Na Alema¬ 
nha o tempo consignado aos trabalhos de arte varia conforme o carater 
da escola. Nas escolas elementares em Inglaterra essa espécie de ins¬ 
trução abrange o espaço de duas horas. O professor Smith, superin¬ 
tendente da cultura de arte no Estado de Massachusetts, considera a 
duração de duas horas, divididas em lições de trinta minutos cada uma, 
como o minimo do tempo que importa reservar semanalmente ao ensino 
do desenho nas aulas de primeiras letras. . . A prática, na mor parte das 
escolas onde se tem estabelecido esses estudos, concorda com a opinião 
de juizes competentes, em cuja estimativa parece fixado como mínimo de 
tempo essencial ao ensino do desenho -— duas horas, por semana, nas 
escolas primárias, e três nas superiores”. Nichols : Art Education 
applied to industry, págs. 141-2. 

(1) V. o nosso Parecer acerca da reforma do ensino secundário 
e superior, págs. 17-21 [pág. 68 da ed. das Obras Completas. V. IX, 
T. 1.] 

Uma das mais luminosas penas européias do nosso tempo, o 
Sr. Ramalho Ortigão, enuncia-se assim em relação ao assunto : 
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ou em Viena, nos dois grandes seminários europeus 
do ensino da arte aplicada. 

Sacudamos de nós o falso pudor de recorrer ao 
estrangeiro, quando só o estrangeiro nos possa mi¬ 
nistrar os meios de desenvolvimento que nos falecem. 
Já tivemos ocasião de emitir com franqueza o nosso 
pensamento a tal respeito. (1) Não é digno do 
nome de patriotismo o sentimento mesquinho, invejo¬ 
so, ininteligente, que, por amor de estultos melindres 
nacionais, refuga os elementos de progresso que a 
fraternidade universal da civilização contemporânea 
nos está oferecendo, e condena o país a servir-se 
eternamente com a falsa prata de casa. Os povos 
mais adiantados, as nacionalidades mais opulentas em 
inteligência e saber procederam, e procedem como 

"Nós que aconselhamos o princípio do concurso para a edifica¬ 
ção dos liceus, para a elaboração dos programas e para a adoção dos 
compêndios, rejeitamos inteiramente essa forma de seleção para o pro- 
vimento das cadeiras. 

No professorado o concurso tem dois inconvenientes enormes. 
O primeiro é admitir um indivíduo supostamente competente 

com exclusão de outros competentes também, ainda que por ventura 
em grau imediatamente inferior. 

Em matéria de ensino um país avisado não pode excluir nin¬ 
guém com a suficiente capacidade para ensinar. E’ preciso que, sem 
exceção de uma só, ensinem todas as pessoas que desejarem fazê-lo. 
Ensinar é um direito que o Estado não pode, sob qualquer preíjexto 
que seja, coarctar a cidadão algum. 

"O segundo inconveniente do concurso é a impossibilidade de 
aquilatar com segurança o mérito pela qualidade da prova no ato de 
um exame. Um sábio modesto, de temperamento nervoso, tímido, con¬ 
finado por muitos anos nos trabalhos do gabinete, sem facilidade de 
palavra, corre o risco de ser batido num exame por um talento medío¬ 
cre, mas de temperamento arrojado, palavroso, facundo, habituado às 
palestras do clube e do botequim, e tanto mais ligeiro de argumentos e 
□e palavras quanto mais leve de princípios e de idéias. 

Para obstar a esse duplo inconveniente, é preciso abolir o con¬ 
curso no professorado, como ultimamente se tem feito em todos os países 
cultos, e adotar a organização alemã”. 

(1) V. o nosso Parecer sôbre a reforma do ensino secundário 
e^superior, ,pág. 46. [Pág. 178 da ed. das Obras Completas. .V. IX, 
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desejamos que se proceda aqui. Não queremos falar 
na China, contratando russos, alemães, franceses e 
ingleses para os seus novos institutos de ensino se¬ 
cundário (1), nem no Japão (2), conquanto em re¬ 
lação a mais de um ramo de conhecimentos humanos 
não estejamos absolutamente mais adiantados do que 
a China e o Japão antes das suas recentes e audacíssi- 
mas reformas. Mas foi assim também que se houve 
a Itália, chamando da Alemanha, para iniciar, os 
jardins de crianças, a baroneza Marenholtz Büllow. 
Assim pensaram os Estados-Unidos, entregando à 
direção de um inglês, discípulo de South Kensington, 
a organização do ensino artístico no Massachusetts, 
e pondo à frente da Escola de desenho Industrial de 
Boston, desde a sua fundação, um francês, M. 
Kastner. (3) O governo dos Paises Baixos, depois 
de 1815, quando estabeleceu as suas universidades, 
foi buscar à Alemanha professores, ornando-as com 
o concurso de notabilidades como Haus e Warkoenig. 
Ainda em 1878 esse estado ia buscar, para os cursos 
de direito penal e filosofia do direito, um professor 
italiano, E. Brera. Da universidade de França a Bél¬ 
gica, depois de 1830, adotava sábios e literatos como 
Francisco Huet, Baron, Gioberti, Bancei, Margerin ; 

e, ainda o ano passado, M. Luiz Hymans, defenden¬ 
do a criação de novos institutos docentes, observava, 
aludindo à dificuldade de encontrar no país profes¬ 
sores em número suficiente : “Como disse M. Van- 
derkindere, no seu recente discurso, se a Bélgica não 
possue quanto basta para nos fornecer os elementos 
necessários, porque não os solicitaremos ao estran- 

(1) Revue internai, de Venseignement. 1882. N. 2, pág. 166. 
(2) Le Japon à iexposition univ. de 1878, pág. 11. 
(3) Regamey : Op. cit., pág. 38. 
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geiro? (1) A Alemanha mesma não se dedigna 
de enriquecer-se assim nas fontes intelectuais de 
outras nações : suiço era Bluntschli, a quem ela 
acolheu primeiro em Munique, na cadeira de direito 
privado alemão e direito público, depois em Heidel- 
berg, na de ciências políticas. Americano é Brown 
Séquard ; o que não inibiu a França de adotá-lo, 
chamando-o aos altos postos da universidade em 
Paris. Os ingleses vão frequentemente procurar os 
seus químicos entre os Estados germânicos, de pre¬ 
ferência aos seus compatriotas. (2) Enfim, para 
exprimir tudo num exemplo decisivo, o número de 
lentes que as várias universidades européias devem 
só à universidade do Würtemberg (Tubingen) sobe 
a seiscentos e sessenta e sete. (3) 

Atenas, na mais esplêndida idade da arte, não 
se dedignava de abrir o seu seio, e constituir em si 
nova pátria aos artistas de merecimento superior. 
À sombra da sua hospitalidade trabalhavam, ao lado 
de Polignotas, o tásio, Nicanor e Arcesilau, dois 
pincéis famosos de Paros, Agorácrito, um dos alu¬ 
nos prediletos de Fídias, Colotes, a quem o grande 
mestre estimava como um dos seus mais hábeis co¬ 
laboradores, Trasimedes, Locro e Aristandro. (4) 

Só espíritos de todo ponto baldos do bem en¬ 
tendido amor da pátria, ou absolutamente vazios de 
senso comum, não se renderão a esta necessidade 
inevitável. Tavares Bastos sustentava que tanto os 
estudos superiores como as escolas normais não po- 

(1) Revue internat. de Venseign. 1881, tom. I, pág. 254. 
(2) V. Galloway : Education, nág. 342. 
(3) Würtemberg has furnished 667 professors to foreign cou- 

tries. Report of the Commission, of Educ. for the year 1879, pág. CXCII. 
(4) Curtius : History of Greece, Transi, by Adolph. Will, 

Ward, L. III, c. III. Vol. II, pág. 585. 
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dem prosperar entre nós, “sem se atraírem dos focos 
da ciência professores, que venham propagá-la, le¬ 
gando ao futuro uma geração de moços ilustrados e 
de mestres idôneos.” “Assim”, acrescentava esse 
preclaro brasileiro, “acaba de proceder o congresso 
da República Argentina, autorizando o contrato de 
vinte professores para o ensino de ciências especiais 
na universidade de Córdova e nos colégios nacio¬ 
nais. Nem nós carecemos de lei, que permita o en¬ 
gajamento. A de 29 de oitubro de 1832 (art. 2°e 
§ 5.°) o consente implicitamente, quando concede a 
naturalização imediata aos estrangeiros”, "que por 
seus talentos e literária reputação tiverem sido ad¬ 
mitidos ao magistério das universidades, liceus, aca¬ 
demias, ou cursos jurídicos,” (1) 

Certamente esta parte da reforma nos obriga a 
sacrifícios mui consideráveis. O valor dos esforços 
pecuniários, porem, nos assuntos desta ordem, é ques¬ 
tão secundária. Está provada a necessidade inevi¬ 
tável deles ? Está demonstrada a produtividade 
desse emprego de capital ? 

Depois de estudada a série de fatos agrupados 
neste parecer, nenhum homem de bom senso respon¬ 
derá negativamente. 

A França, de cuja avareza, neste ponto, já vi¬ 
mos como se queixam os espíritos mais esclarecidos, 
ainda assim, de 1878 a 1879 elevou de 40.000 a 
350.000 frs. o orçamento ordinário do ensino do 
desenho. 1 

Quanto à Áustria, a eloquência dos fatos é 
estrondosa. “A sábia política econômica darte, 
inaugurada em 1864 com a fundação do Museu 
Austríaco, criou à Áustria os recursos com que está 

(1) Tav. Bastos: A Província, pág. 251. 
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reparando os desastres financeiros de 1873, os de¬ 
sastres da acciomania, que custaram ao império 2.000 
milhões de florins, isto é, uma soma quasi igual à 
que a França pagou à Alemanha. É o desenho 
que está curando essas feridas : isto é confessa- 
do todos os anos no parlamento austríaco.” (1) 

Verificou-se assim, a previdência da direção do 
Museu de Viena, quando, no documento oficial que 
citamos noutro lugar, (2) indigitava no atraso do 
ensino do desenho a grande causa econômica das 
dificuldades com que lutava o país. Diante de fatos 
de tão colossal magnitude, que impugnações, a não 
serem as da ignorância, podemos recear ? De quem 
é então a utopia ? Dos que nos rendemos à força 
da experiência geral, ou dos que se propõem a curar 
a miséria do país, recusando à cultura intelectual do 
povo sacrifícios tão precisos quão fecundos ? 

Por muitas vezes, na câmara dos comuns, os 
fanáticos da economia a todo o transe opugnaram 
os subsídios propostos em auxílio à propagação do 
ensino do desenho e as dotações orçamentais consi¬ 
gnadas ao museu, taxando-os de esperdício do di¬ 
nheiro público, de prodigalidade insensata, que 
nenhuma compensação rendería. A essas extrava¬ 
gâncias opôs um dia Mr. Cole, ilustrado amigo da 
arte e da economia bem entendida, uma resposta 
única, fulminante. “Senhores”, disse ele, “a nação 
tem despendido certa soma de dinheiro em comprar 
lavores de Majólica, vasos de Cellini, curiosidades e 
reproduções do trabalho artístico em toda a espécie 
de materiais, em todos os estilos, em todas as épocas. 
Se se arrepende do negócio, estou habilitado a ofe¬ 
recer quem aceite das mãos do Estado essa coleção 

(1) J. de Vasconcelos: Op. cit-, pág. 92. 
(2) Pág. 124 deste Parecer. 
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pelo preço do custo, pagando, ainda em cima, juros 
e juros compostos sobre o dinheiro empatado pelo 
país nessa aquisição”. Estas palavras levaram os 
instransigentes da economia cega a meditar, e in¬ 
dagar a realidade. O resultado foi “convencerem-se 
de que tão excelentes haviam sido as compras, tão 
consideravelmente haviam crescido em preço as obras 
primas da arte industrial, que, se as coleções se pu¬ 
sessem à venda, a nação embolsaria um número 
inumerável dc milhares de libras, alem de ver ele¬ 
vado cincoenta por cento o valor da sua produção 
industrial, graças à influência do cultivo d’arte e 
das exposições do museu. Desde então mal se tem 
murmurado contra essas despesas.” (1) 

Até hoje a política financeira do Brasil não sabe 
senão simetrizar orçamentos no papel, multiplicando 
despesas estereis e vexatórios impostos. Não será 
tempo de inaugurar um sistema, cujo pensamento es¬ 
teja em aumentar a soma da receita engrandecendo a 
importância da produção, avultar a importância da 
produção, desenvolvendo a capacidade do produtor, 
suscitando novas indústrias, despertando e fertilizan¬ 
do o trabalho pela arte ? Não será mais real a eco¬ 
nomia, que consista em gastar a tempo, quando se tem 
certeza de criar assim prodigiosos mananciais de ren¬ 
da, que nos dispensem de futuros sacrifícios, do que 
aquela, que, pela covardia de não arrostarmos os sa¬ 
crifícios mais compensativos, as despesas mais essen¬ 
ciais à inauguração de uma era de prosperidade, se 
resigna à eternidade da indigência em que vivemos ? 

Como se enunciam hoje a este respeito as nações 
civilizadas ? Ouví ; é a voz de todas ; porque é a voz 

(1) Walter Smith : Art Education. pág. 20. 
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do jurí internacional na exposição de 1878 : 
“Na sociedade atual, releva prosseguir, ou cor¬ 

rer. Quem parou, está perdido. Por toda a parte 
surge o progresso. A tal ponto o movimento se apo¬ 
derou do mundo, que já se não permite descansar, a 
não ser que nos ministremos o repouso cientificamente, 
dosado como remédio, para depois correr ainda mais 
depressa. 

"Ser o primeiro trabalhador é ser o primeiro dos 
homens. Conseguiram ocultar pelo espaço de séculos 
esta verdade, sob um monte de convenções, de privi¬ 
légios, de mentiras, de violências ; mas tudo isso aca¬ 
bou. Agora a questão inteira está em frequentar a 
escola. Tão certo é este fato em relação à luta entre os 
povos, quanto a respeito da luta entre indivíduos. 
Muitas causas concorriam outrora para a dominação 
de um povo sobre outro : o número, os recursos 
acumulados, o preconceito mesmo. Agora é a ciência 
quem vence as batalhas, aquele que mais sabe é o que 
pode mais : O que mais pode, é o senhor. O povo 
que tem as melhores escolas, é o primeiro dos povos. 
Se ainda o não é, amanhã o será. 

“Leiam-se de cabo a cabo todos os relatórios sub¬ 
sequentes a este. Não há um relator, que não chegue 
a esta conclusão : escolas! Os que a não enunciam 
deixam-na subentendida. 

“Escolas ! Que de vezes o temos nós repetido, 
crendo repetir uma boa máxima moral. É, de fato, 
uma boa máxima moral ; mas, de ora avante, é também 
um axioma matemático. Ouví bem, cidadãos : ou es¬ 
tudar, ou sossobrar. Já não há lugar, no mundo, para 
um povo inútil; já não há lugar, no seio de um povo, 
para um cidadão imprestável. Ninguém tem tempo 
de deter-se, ninguém tem a faculdade de descansar, 
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ninguém tem o direito de ignorar.” (1) 
Ora, uma das bases fundamentais da educação 

popular, é a cultura artística, efetuada principalmente 
pelo ensino do desenho industrial e da modelação ; 
desideratum a que será impossível chegar, sem o esta¬ 
belecimento de uma escola superior de arte aplicada, 
que constitua o foco da irradiação desses estudos de 
verdadeiramente mágica influência; sem uma institui¬ 
ção central, que represente, entre os meios de difundir 
a instrução d’arte, neste país, “o que o coração é para 
o corpo humano : um centro de vida, a fonte da cir¬ 
culação do sangue que anima o indivíduo.” (2) 

É a esta necessidade que cedemos, para não ficar 
abaixo das aspirações capitais da reforma, quando 
abrimos um crédito de trezentos contos anuais durante 
dez anos para a organização da Escola Normal Na¬ 
cional de Arte Aplicada, com o seu museu, o seu ga¬ 
binete e a sua biblioteca. 

Custe o que custar, esta inovação ressarcirá ao 
país todos os sacrifícios com uma generosidade sobe¬ 
rana. É o que se acha demonstrado, em toda a parte, 
pela experiência mais completa ; e podemos dizer 
como Walter Smith nos Estados-Unidos: “Não se 
trata de tentar ensaios empíricos, cujo valor seja duvi¬ 
doso”. O plano da nossa reforma assenta num siste¬ 
ma já submetido absolutamente a todas as provas, e 
“cujo primeiro malogro ainda está por acontecer.” (3) 

Se, ‘ ‘numa época essencialmente utilitária, em que 
as coisas são julgadas antes pelo padrão da utilidade 
que pelo do sentimento, a face talvez mais pratica- 

(1) J. Simon : Rapporís da jury internatianal. Vol. XII. 
Introduction, págs. 458-9. 

(2) Walt. Smith : Axt Education, pág. 23. 
(3) Ib., pág. 35. 
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mente importante da educação pela arte é o seu preço 
comercial (1), pode-se afirmar com segurança que 
nenhuma espécie de instrução encerra em si a pro¬ 
priedade de transformar-se tão direta, pronta e irre¬ 
sistivelmente em riqueza, em dinheiro, em valores mer¬ 
cantis. 

Como Mr. Ware, o notável professor de arquite¬ 
tura no Instituto Tecnológico de Boston, lembrava, 
doze anos há, aos americanos, nós não cessaríamos 
de advertir aos nossos compatriotas : “Na exposição 
universal de 1851, todos são contestes em reconhecer 
que, em matéria de produção artístico-industrial, a 
Inglaterra se achou no ínfimo grau da lista, entre 
todos os paises do mundo. Dentre as grandes nações, 
só os Estados-Unidos lhe ficaram abaixo. O primeiro 
efeito desse descobrimento foi estabelecerem-se esco¬ 
las de arte em todas as grandes cidades. Na exposi¬ 
ção de Paris, em 1867, a Inglaterra sobressaía entre 
as primeiras (among the foremost), e nalguns ramos 
de trabalhos fabris, deixou longe após si as nações 
mais desenvolvidas no cultivo da arte (distanced the 
most artistic nations). Foi o ensino do desenho, jun¬ 
tamente com a grande coleção de objetos de arte in¬ 
dustrial reunidos no Museu de South Kensington, foi 
essa a influência que operou tal resultado." 

Oiçamos a este respeito um mestre entre os 
mestres : Temos presenceado, nestes vinte e cinco 
anos (2), uma assombrosa mudança no valor pe¬ 
cuniário das fábricas inglesas. Ao passo que o custo 
da produção da maior parte dos artigos de arte indus¬ 
trial tem decrescido cerca de metade, graças à inven¬ 
ção de várias máquinas e ao descobrimento de pro- 

(1) Ib., pág. 14. 
(2) O autor escrevia em 1873. 
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cessos que economizam o trabalho, — o valor efetivo 
dos produtos fabris, considerados uns pelos outros 
os diversos ramos de indústria, elevou-se quasi ao 
dobro. Ora, esta diferença não se deve a nenhuma 
alteração no valor do dinheiro. Como se há de 
então explicar ? Um artefato qualquer contem, po¬ 
demos dizer, três elementos de valor : l.° a matéria 
prima ; 2.° o trabalho de produção ; 3.° o carater 
artístico. Nalguns casos, raros, os dois primeiros 
constituem larga proporção no valor total ; e, quando 
não há dispêndio de arte algum, formam o valor 
todo. Mas com relação aos produtos de todas as 
nações, na mais vasta maioria deles, o custo da ma¬ 
téria prima e da mão de obra são insignificantes, 
comparativamente ao terceiro elemento : o cunho 
artístico. É este o que torna o objeto ora atraente 
e aprazível, ora insípido ou repugnante ao compra¬ 
dor. É, conseguintemente, inegável o seu valor co¬ 
mercial. Em muitos produtos, onde a matéria prima 
é de escassa ou nenhuma valia intrínseca, o gosto 
desenvolvido nas suas formas encerra em si o preço 
total ou principal do objeto. Ê a elevação geral 
deste elemento, o que tem alterado até quasi o duplo 
o preço comercial dos artefatos ingleses. Não tenho 
notícia de superioridade considerável quanto à na¬ 
tureza da matéria prima; mas com os meus próprios 
olhos tenho assistido, e em muitos ramos da indús¬ 
tria inglesa, a um progresso no elemento artístico 
de um grau de rudeza que orlava pela grosseiria bár¬ 
bara das raças selvagens a um aprimoramento que 
compete com o das épocas mais florescentes na arte. 
Não me refiro a casos excepcionais, nem a um mo¬ 
vimento em certa e determinada direção, proveniente 
de circunstâncias especiais. Obras de cerâmica, vi¬ 
draria, porcelana, terra cota, artefatos metálicos, de 
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ferro, cobre, bronze, prata, ourivesaria, joalheria, ta- 
peceria, marchetaria, papéis pintados, telha encáus- 
tica, marceneria, alfaias domésticas, pintura em vidro, 
decorações murais, gravura em madeira e pedra, tra¬ 
balhos de cinzel, esmalte, fitas, bordados, tudo revela 
essa infusão de gosto que invariavelmente tem acres¬ 
centado e, em muitos casos, duplicado, no decurso de 
um quarto de século, o seu preço de venda. Ora, pre¬ 
cisamente como o desenho é o único idioma universal, 
assim a arte é uma moeda quasi universal, e realmente 
universal entre as raças civilizadas, — com este ca¬ 
racterístico notável em seu favor : que, se a arte em¬ 
pregada num objeto for a genuína arte, inspirada nas 
leis naturais, tratada com toda a congruência e pu¬ 
reza de sentimento, ela, enobrecendo a matéria prima, 
a consagrará de modo que o tempo não cesse de avul- 
tar-lhe a estima, até que a antiguidade a divinize.” (1) 

Não temos, porem, uma Academia de Belas 
Artes ? Para que, pois, o luxo, a que nos daríamos, 
de uma duplicata, instituindo uma Escola Normal 
Nacional de Arte Aplicada ? Esta objeção, que, 
neste país, não nos espantaria, revelará unicamente 
a mais grosseira ignorância no assunto. São diver¬ 
sas, absolutamente diversas, as competências desses 
dois gêneros de criações. A que ora propomos, não 
se destina ao cultivo superior da pintura, da escul¬ 
tura, da estatuána, mas a explorar completamente 
as opulências inexauriveis da adaptação da arte ao 
trabalho industrial, mediante o estudo cabal do de¬ 
senho e da modelação sob os seus variadíssimos as¬ 
pectos, cada um dos quais é uma mina de riquezas 
para o Estado. Xrata-se de um estabelecimento 
superior de arte aplicada, que nada tem com aca- 

(1) Walt. Smith : Art Education, págs. 17"9. 
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demias.” (1) Academias de belas artes, possuiam- 
nas a Inglaterra, os Estados-Unidos, a Áustria, a 
Alemanha, a França, a Itália, antes da inauguração 
do ensino que ora planejamos. Nenhuma satisfez, 
ou propôs-se jamais a satisfazer o escopo a que mira 
a nossa idéia: adequar a arte ao trabalho mecânico 
e fabril ; e todos esses paises, para evitar a ruina 
na luta industrial, tiveram forçosamente que instaurar 
a politica, a que nos empenhamos em trazer o nosso. 
Ainda mais, por toda a parte, as academias de belas 
artes foram completamente alheias a esse movimen¬ 
to. Basta, como fato característico, lembrar que, na 
grande comissão nomeada, em Áustria, para planejar 
a vasta organização do ensino que expusemos, co¬ 
missão que abrangia dezenas de nomes, não figurava 
um só professor da Academia Real e Imperial de 
Belas Artes de Viena. 

classes E escolas de arte. — Incompleta fi¬ 
caria a organização, que delineamos, do ensino da 
arte aplicada, nem seria suscetível de produzir os 
frutos de que é capaz, se não estabelecéssemos os 
elos que naturalmente hão de medear entre a escola 
primária e a Escola Normal Nacional. 

Essas instituições intermediárias, classes, ou 
aulas de arte, destinam-se a fornecer aos adultos, o 
curso completo do desenho elementar, desde as pri¬ 
meiras bases geométricas até ao desenho ornamental 
e o de figura ; tudo subordinado ao carater de apli¬ 
cação industrial que domina todo este sistema. 

Tendo em mira especialmente a cultura artística 
entre as classes mais laboriosas, com particularidade 
os operários, esses cursos não podem deixar de ser 
noturnos. 

(1) J. de Vasconcelos : Op. cit., pág. 67. 
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O projeto autoriza o governo a subvencionar as 
instituições particulares, onde se professarem estes 
estudos, com o mesmo carater e seyunao os mesmos 
planos estabelecidos para as aulas públicas de de¬ 
senho, sob a inspeção da autoridade representante 
da Escola Normal Nacional de Arte Aplicada. 

A distribuição desse subsídio será conforme os 
resultados, mediante exame com assistência do fun¬ 
cionário a quem couber essa fiscalização. O governo 
fixará em regulamento as condições e tabelas. 

A reforma não esquece as províncias. Nestas o 
governo ficará autorizado a criar escolas de arte 
aplicada, cujo fim é preencher o mesmo desideratum 
a que se consagram, na corte, as aulas de arte, com 
aplicação especial à indústria, ou indústrias, predo¬ 
minantes na província respectiva. 

A organização e direção dessas escolas como a 
das aulas de arte, pertence, sob a alta superinten¬ 
dência do ministério, à Escola Normal Nacional de 
Arte Aplicada, e, antes da organização completa e 
definitiva desta, ao especialista a quem se cometer 
a grave incumbência de fundar no país esta série 
de instituições. 

A Escola Normal Nacional será o viveiro, de 
onde saiam os professores para o ensino do desenho : 

Na própria Escola Normal Nacional ; 
Nas escolas normais primárias ; 
Nos liceus nacionais ; 
Nas classes de arte ; 
Nas escolas de arte. (1) 

. Para ilustração prática do nosso plano, enquanto à impor¬ 
tância das despesas do ensino do desenho, reuniremos aqui alguns dados, 

págs n°170 179Ce ° precloso trabalho do Sr. Joaquim de Vasconcelos. 

Orçamento para a escola primária : 
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§ 4.° 

Lições de coisas. 

MÉTODO INTUITIVO 

Porque não serão de pessoas ? perguntava, 
chasqueando, há dois anos, numa das casas da re¬ 
presentação nacional, uma das vozes mais conheci¬ 
das no parlamento brasileiro, a propósito da expres¬ 
são com que este capítulo se rubrica. 

Não nos será, portanto, levado a mal que, diante 
desta parte do programa formulado pelo decreto de 
19 de abril, nos demoremos um pouco. 

Da nossa escola popular, escrava e vítima da 
rotina, está proscrito o conhecimento direto das 
coisas, isto é, da realidade sensível. 

“O ver”, diz Alfredo Maury, "é uma das pren¬ 
das mais raras, que a poucos cabe em sorte". Um 

Material de ensino : 
Compêndio de J. Grandauer (sistema estigmográfico) ; custo 

dos três cadernos (l.°, 2.° e 3.°) 500 rs. (francos). Edição pequena. 
Com 30 folhas de modelos.. 

Material de execução : 
Uma lousa, ou tábua, não pequena; crayon branco (conté), ou 

giz. Custo $800 a 1$000. 
Material das coleções por escola : 
Uma coleção de sólidos geométricos (12 peças) : 9$000. 
Pequena coleção de objetos de uso familiar. Preço calculado 

9$000. 
Portanto : 

Material da escola . 18$000 
do aluno . 1$500 

Orçamento das escolas superiores e liceus : 

Material de ensino : 

Compêndio Grandauer. Cadernos 4.° a 12.° Ed. peq.: 1$050. 
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dos mais competentes pedagogos alemães discorre 
no mesmo sentido: “Milhares de pessoas teem olhos, 
e não veem. Milhares de indivíduos percorrem um 
museu, e saem alheios, como entraram, a tudo. De 
fato, nada viram ; por lhes faltar a inteligência das 
coisas. A contemplação sem a representação e con¬ 
cepção mental das coisas é cega. É impossível exer¬ 
cer realmente a observação, sem exercer a reflexão. 

or outro lado, antes danoso gue util será o exercício 
do entendimento, se lhe não proporcionarmos, na 
observação viva, uma fonte de irresistível inte¬ 
resse.” (1) 

a pedagogia moderna clama contra este 
vício fundamental do ensino vulgar. Mas entre nós 

Material de execução : 

r Papej vulgar de cor ; carvão ; crayon branco e negro (conté) 
Gasto anual (aproximadamente): 475 a 1$475. U ' 

Material das coleções : 

Würtemberg30 ^ 963303 eSColhida dentre 03 m°delos do governo do 

341 1 6 \ Sólid?s geométricos; folhas e flores estilizadas: compo- 
a doo. ( siçao com estes elementos. 86 peças. 

Custo total 54$624. 

mental ^l^peças™ ^ 1ÍCeUS 1555'1596: composição orna- 

Custo total 42$250. 

Portanto : 

Orçamento do material da aula: .... 54$624 
do aluno: . . . 2$000 a 3$000 

Material nas escolas superiores darte aplicada — Corres¬ 
pondem a nossa projetada Escola Normal Nacional de Arte Aplicada. 

1 L.7. (airetor da escola superior de meninas de Ber- 
teachm?- ~ Principies and methods. No American Jour¬ 

nal of Education. Intern. séries. 1880. July 15th., vol. V pág. 432. 
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nada ainda se fez, para prover de remédio a este 
atrofiamento sistemático das faculdades humanas por 
meio da educação, que as devia fertilizar, e desem- 
volver. 

Estudai os processos da classe de primeiras 
letras entre nós, e achareis em espírito e ação o 
mesmo regimen educativo, contra o qual, há mais de 
três séculos, se revolta a inteligência humana : o 
ensino vão, abstrato, morto, de palavras, palavras e 
só palavras. Já Lutero se insurgia contra esses mé¬ 
todos insensíveis à verdade rudimentar, evidente 
como a luz meridiana, de que a compreensão do vo¬ 
cábulo há de resultar da compreensão da coisa. “A 

Curso preparatório : 

Material de ensino : 

Compêndio Grandauer (todo; repetição). Custo 1$500. 

Material de execução : 

Papel vulgar de cor; carvão; crayon branco e negro. 

Material das coleções : 

Da coleção especial do Museu Austríaco, destinada às escolas 
elementares, médias, burguesas e institutos industriais ; 

Ns. 574- 78. — Sólidos geométricos. 
583- 93. •— Folhas e flores simples. 
594- 97. — Folhas e flor da arte grega. 
579- 82. ■— Rosetas gregas simples. 
608- 9. •— Rosetas romanas simples. 
602- 4. .— Rosetas da Renascença. 

610. •— Folha d’acanto grega. 
611. .— ” ” romana. 
612. .— ” ” da Renascença. 

605- 6. .— Ornamentação arquitetônica. 
613. .— Composição (guirlanda). 

Custo total da coleção : 32$500. 40 peças. 

Curso geral : 
l.° ano ■ 
Material de execução : 
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arte da gramática , discorria, com o vigor da sua 
inteligência privilegiada, o grande reformador, “in¬ 
dica o nome e acepção das palavras ; mas primeiro 
se há de conhecer a coisa, ou a sua razão. Quem 
quer que deseje aprender, e pregar, comece, antes 
de falar das coisas, por escrutá-las ; e ligá-las às 
suas denominações ; por averiguar a realidade e o 
seu nome. A quem não possuir o conhecimento da 
coisa, ou da ação, inútil é o conhecimento da expres¬ 
são, que a significa”. Trivialidades, que a nossa 
pedagogia ainda não compreendeu ! 

Proscrevendo da ciência os ídolos” chaman¬ 
do-nos à investigação metódica da natureza viva, tra¬ 
çando o caminho ao conhecimento do homem e do 
universo. Bacon lançou o germen da pedagogia rea¬ 
lista. O homem, agente e intérprete da natureza, 
não pode conhecer, e obrar, senão tanto quanto 
aprenda na observação real e inteligente da ordem 
natural.” (1) Não afastemos das coisas os olhos 

Papel de desenho branco; lapis preto e de cores 

Material das coleções [Do Museu Austríaco) : 
f 1. Ornamentação; folha e flor 

a.) Arte grega ■{ 2. Figura, cabeça e busto . . 
(. 3. Arquitetura; capitéis . . . 

f 1- Ornamentação; folha e flor 
o.) Arte romana -j 2. Figura. 

L 3. Arquitetura. 

c.) Arte românica / i' Ornamentação; folha e flor 
( 2. Arquitetura; capitéis . . . 

d.) Arte gótica Ornamentação vegetal . 

Custo; 35$000 
Peças: 28 

Custo; 15$200 
Peças: 3 

Custo: 5$500 
Peças: 3 

Custo: 36$500 
Peças: 29 

(1) Homo Naturae minister et interpres, tantum facit et in- 
teiligit, quantum de Naturae ordine re vel mente observaverit, nec 
amplius scit aut potest”. Bacon : Novum Organum. aphor. I. (Works, 
ediç. de Speding e Ellis, Lond., 1879. Vol. I. pág. 157). 
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do espírito; não tomemos as imagens, senão pelo 
que valem como simples imagens da realidade. Eis, 
no seu substractum, toda a filosofia baconiana, da 
qual decorrem todos os métodos modernos de ensino, 
da escola à universidade. 

Ratke (Ratichius), depois dele, no século XVII, 
ensinava : “Primeiro a coisa, depois a sua signifi¬ 
cação. Nada de regras, antes de nos apossarmos 
da substância. Sem a substância, as regras transviam 
o entendimento. Tudo pela experimentação e in¬ 
vestigação minuciosa. De nada serve a autoridade, 
sem razão, ou fundamento, que a sustente. Não se 
admita preceito, nem sistema, que não seja radical- 

e.) Arte da 

f.) Arte moderna 

9-) 

h.) 

\ 1. Ornamentação vegetal e ani- ] 
J 2. Figura humana.[Custo: 115$000 
[3. Arquitetura; capitéis; pilas-, [Peças: 53 
[ 4. Ordens de Vignola.1 

J 1. Escultura.[ Custo: 92$000 
[ 2. Arquitetura.j Peças: 6 

Anatomia.t Custo: 67$000 
j Peças: 13 

Aparelhos de perspectiva . . | Custo: 72$500 
J Peças: 10 

Aparelhos para composição [ Custo: 93$000 
arquitetônica.j Peças: 16 

Custo total das coleções: 531 $700. Peças: 161. 

Museu para as escolas superiores d'arte aplicada. —- 
I. — Coleção completa dos gessos do Museu Austríaco 

até a data da lista ns. 655 - 633. Custo 1.433 
florins 90 kreutzer . 

> 1:312$048 
II- •— Coleção das fotografias (objetos modelos das artes l 

industriais) do Museu austríaco (310 números não 1 
colados). Custo: 206 florins 16 kreutzer ./ 

II • — Coleção dos gessos do Museu nacional bávaro 
d artes industriais (Munique), segundo o catálogo 
de J. Kreitmayr, 4.207 marcos, 320 peças. 2:103$500 

3:415$548 
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mente submetido a nova exploração e realmente as¬ 
sentado em provas”. 

No mesmo século, Amos Comenius (Komens- 
ky), um dos mais extraordinários vultos em toda a 
história da pedagogia, esse poderoso espírito que 
autoridades de hoje apontam como o primitivo criador 
do método intuitivo, embebia absolutamente as suas 
idéias de educação popular nos princípios da grande 
renovação baconiana : a condenação do escolasti- 
cismo, a volta à natureza. “É pela intuição real, não 
por descrições verbais, que o ensino deve começar. 
Dessa intuição dimana o conhecimento. Não são 
as sombras das coisas, mas as coisas mesmas, que 
atuam na inteligência, nas faculdades imaginativas, 
e, portanto, devem estar submetidas sempre à aten¬ 
ção da mocidade. Colocai as coisas em presença do 
espírito. Intuição é evidência. As representações 
pinturescas não servem, senão em falta e durante a 
ausência atual das coisas. É erro fundamental prin¬ 
cipiar o ensino pela língua, e terminar pelas coisas, 
pelas matemáticas, pela história natural ; porquanto 
as coisas são a substância, o corpo, e as palavras 
o acidente, o hábito. Convem unirem-se estas duas 
partes do conhecimento ; mas importa começar pelas 
coisas, objeto do pensamento e da palavra. Habi- 
tuemo-nos, quanto ser possa, a formar a ciência, nos 
moços, não extraindo-a dos livros, mas da contem¬ 
plação do céu e da terra ; isto é, ensinando-os a 
perceberem, e escrutarem diretamente as coisas. Os 
objetos da instrução natural sejam coisas sólidas, 
reais, uteis, capazes de atuar nos sentidos e na imagi¬ 
nação: obtem-se este resultado, aproximando as coi¬ 
sas aos sentidos, tornando-as visíveis aos olhos, audí¬ 
veis ao ouvido, cheirosas ao olfato, saborosas ao pala¬ 
dar, sensíveis ao tato. Pelos sentidos há de principiar 
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a instrução. O que penetra na inteligência humana 
pela intuição sensível, imprime-se pelos sentidos na 
memória, para nunca mais deslembrar. Começa o ho¬ 
mem por se utilizar dos sentidos ; emprega depois a 
memória; em seguida, o entendimento; por último, o 
juizo. Não ensinemos meramente a entender, senão 
também a enunciar o que se entende. A palavra e o 
conhecimento das coisas devem andar pari passu. O 
ensino das coisas e o da palavra devem caminhar 
mão por mão. Palavras, sem o conhecimento das 
coisas, são palavras vãs.” 

O ilustre pedagogo húngaro propugnava o en¬ 
sino enciclopédico das coisas na escola elementar, 
planejando-o num quadro admiravel. “Durante os 
seis primeiros anos” (é ele quem fala) "lançai no 
menino a base de todos os conhecimentos necessários 
à vida. Na natureza, mostrai-lhe pedras, plantas, 
animais, industriando-o no uso dos seus membros ; 
ensinai-o a distinguir as cores e os sons ; fazei-o 
contemplar o ceu estrelado ; observe o seu berço, o 
aposento que habita, a casa, a circunvizinhança, os 
caminhos, os campos ; atente na sucessão do dia e 
da noite, nas estações, nas divisões do tempo, horas, 
semanas, meses, feriados ; examine a administração 
da casa ; familiarize-se com as primeiras noções do 
cálculo, compras e vendas, com as dimensões dos 
corpos, linhas, superfícies, sólidos ; oiça cantar, e 
costume-se-lhe a voz a reproduzir sons e frases mu¬ 
sicais ; dirija-se-lhe a formação e o desenvolvimento 
da linguagem ; exerça-se em exprimir o que pensa, 
e sente, por gestos e inflexões de voz. Deste modo 
a escola materna desenvolverá os germens de todas 
as ciências e artes”. Este esboço compreende, como 
se vê, a história natural, a ginástica, a educação 
ótica e acústica, a astronomia, a geografia, a cro- 
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nologia, as matemáticas, a música, a gramática, ru¬ 
dimentarmente acomodadas à infância, mediante a 
intuição direta da realidade, a consideração ime¬ 
diata da natureza, a observação e prática das coisas. 

Na teoria pedagógica da cultura do gênero hu¬ 
mano pela familiarização do espírito com a natureza 
está a glória de Pestalozzi e de Froebel. “Quando 
volvo os olhos atrás, e a mim mesmo pergunto”, 
dizia aquele, “com que auxílio contribuí especial¬ 
mente para a causa da educação do homem, con¬ 
venço-me de que onde estabelecí os mais altos, os 
mais adiantados princípios da instrução humana, foi 
no reconhecer a intuição como o fundamento abso¬ 
luto de todos os conhecimentos, no esforçar-me por 
descobrir a essência mesma de todo o ensino e a 
forma definitiva da cultura da nossa espécie nas 
lições da própria natureza.” 

É notável que na aspiração a esse desideratum 
se encontrem os espíritos mais diversos, as naturezas 
mais opostas : Rabelais e Fénelon, por exemplo. 

O primeiro, um dos maiores reformadores do 
século XVII, entreviu, e esboçou, em traços gigan¬ 
tescos como a sua obra, o programa da educação 
moderna pela inspeção das coisas, pela exploração 
constante da natureza. A própria mesa converte-se, 
para o aluno de Pornócrates, numa inexgotavel escola 
de noções positivas, onde os convivas se ocupam em 
“deviser joyeusement ensemble, parlans de la vertu, 
proprieté, efficace et nature de tout ce que leur estoit 
servi ’. A aritmética aprende-se concretamente pelo 
meneio das cartas, depois da refeição; e o aluno 
“en ce moyen, entra en affection d’icelle Science 
numerale”. Observando, e praticando, adquirem-se 
as ciências matemáticas. “Ils foisoyent mille joyeulx 
Instruments et figures géometriques, et de mesmes 
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practicuoient les canons astronomicques”. A botâni¬ 
ca estuda-se nas excursões campestres: “Passans 
par quelcques prez ou aultres lieux herbus, ils visi- 
toient les arbres e les plantes... et en emportoient 
leurs plaines mains au logis”. Os conhecimentos 
astronômicos vão se buscar na contemplação direta 
dos espaços celestes : “En plaine nuict... alloyent... 
veoir la face du ciei : et lã notoyent les cometes si 
aulcunes estoyent, les figures, situations, aspectz, 
oppositions et conjunctions des astres.” (1) Ra- 
belais opõe, com uma prodigiosa intuição filosófica, 
essa educação completa do homem pela observação 
do universo aos métodos estereis, perniciosos, ridí¬ 
culos da instrução dogmática dos sofistas do seu 
tempo. Depois de dezenas de anos perdidos na 
escola do silogismo e da retórica, o pai do herói de 
Rabelais abre os olhos à insânia dessa monstruosa 
pedagogia, que, na essência, é, ainda hoje, a domi¬ 
nante entre nós. “Son pere aperceut que vrayement 
il estudioit tresbien, et y mettoit tout son temps, 
toutesfoys que, en rien ne proffitoit. Et, qui pis est, 
en devenoi fou, niays, tout resueux et rassoté. . . 
Mieulx lui vauldroit rien n’apprendre que teíz liures, 
soubz telz precepteurs, apprendre car leur sçavoir 
n estoit que besterie : et leur sapience nestoit que 
moufles. abatardissant les bons et nobles esperitz, et 
corrompant toute fleur de jeunesse.” (2) Pouco 
teria que adoçar a frase o imortal prosador da re¬ 
nascença, se, revivendo nos nossos dias, houvesse de 
qualificar a palraria vã, os estúpidos processos de¬ 
corativos da rotina escolar, senhora ainda quasi ab¬ 
soluta da educação nacional entre nós. 

(1) Rabelais: Garganíua, c. XXIII, XXIV. 
(2) Rabelais : Liv. I, c. XV. 
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À mesma tendência para a renovação do ensino 
pelo conhecimento concreto das coisas obedecia Fé~ 
nelon, quando aconselhava o cultivo da curiosidade 
infantil, a utilização de todos os ensejos para por a 
criança em contato pessoal com a realidade, o apro¬ 
veitamento de cada objeto, de cada fenômeno, de 
cada espetáculo interessante ao espírito dos alunos 
como assunto de contínuas, variadas e deleitosas 
lições. (1) 

As lições de coisas, antevistas por esses espíritos 
precursores, e levadas a um alto grau de desenvol¬ 
vimento no método froebeliano, são hoje abraçadas 
e exigidas, como ponto de partida de todo o ensino, 
em todos os paises adiantados e por todos os pe¬ 
dagogos eminentes. 

Esses “exercícios do pensamento”, como já os 
apelidava Cousin, estão vulgarizados, há mais de 
setenta anos, na Alemanha, onde o mestre encontra 
neles “o meio mais eficaz de atuar na inteligência 
e no coração dos seus alunos.” (2) “Tão facil de 
aplicar nas grandes, quanto nas pequenas esco- 
las (3), esse ensino acsa-se, também há muito, 
organizado na Suécia, onde se pratica, nas escolas, 
não só mediante o uso de estampas ou imagens, 
mas por meio de coleções de objetos reais, escolhi¬ 
dos dentre as produções da natureza e os artefatos 
do homem. (4) Na França, onde eram sugeridas, 
em 1766, por Cláudio Fleury ; na Bélgica, onde a 
Liga do Ensino com a sua infatigável propaganda 
lhes tem imprimido um vigoroso impulso ; na Ho- 

(1) Fénelon : Education des filies, c. III. 
(2) Hippeau: Uinst. publique en Allemagne. pág. 117. 
^3) Baudouin: Rãpport sur l et. act. de Vens. spéc. et de Vens. 

pnm. en Belg.. en Aliem, et en Suis., pág. 95. 

(4) Hippeau: L'inste. publ. dans les Etats du Nord, págs. 57-S. 
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landa; na Itália, onde já em 1847, Cormenin as ia 
deparar notavelmente aplicadas em Florença ; na 
Inglaterra, de onde partiu a iniciativa da aplicação 
metódica desta idéia (1), as lições de coisas esten¬ 
dem-se rapidamente por todo o domínio da escola 
popular. 

No continente americano a sua propagação não 
é menos rápida. Nas escolas das grandes cidades, 
em todos os Estados-Unidos, esse ensino percorre 
completamente o quatriênio da escola primária, alon¬ 
gando-se até ao segundo ano do curso nas de gra¬ 
mática. (2) “Os programas, por toda a parte onde 
há programas, são decididamente em favor do en¬ 
sino intuitivo.” (3) Da extensão desse sistema de 
ensino, cujo valor, diz o diretório pedagógico das 
escolas de Filadélfia, “é incalculável”, pode-se fazer 
idéia, percorrendo o programa das lições de coisas 
nas primary schools de Cincinnati. Começando pela 
observação do material da aula, pela discriminação 
das partes do nosso corpo, do vestuário, dos objetos 
de uso do aluno, dos artigos alimentícios, das flores 
comuns e plantas usuais, levam a encarar, no 2.° ano, 
as formas e direções, as cores, as dimensões, o peso, 
as posições relativas, a matéria, decomposição e 
utilidade dos objetos, a descrição das partes princi¬ 
pais do organismo humano, a higiene, a análise das 
várias peças do nosso fato, suas qualidades, présti- 
mo, asseio, ordem e beleza, a comparação dos tegu- 
mentos dos animais com os nossos vestidos, o exame 
elementar das plantas, flores e arbustos ; considera, 
no terceiro ano, principalmente as propriedades es- 

(1) Hippeau: Uinstr. publiq. aux Etats Unis. 3.a ed., 1878. 
Pág. 64. 

(2) BuiSSON: Rapport suc 1'instr. prim. à Vexposit. univ. de 
Philadelph., pág. 80. 

(3) Ib., pág. 303. 
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senciais e acidentais dos objetos, as quais mais tarde 
teem de servir à classificação deles, passando dos 
animais familiares ao jardim e sua vegetação, aos 
ofícios e profissões, às qualidades características das 
coisas ; no quarto ano se trata particularmente da 
classificação, aplicada aos produtos vegetais, ani¬ 
mais e minerais, às fábricas, aos armazéns, às casas, 
à cidade e ao campo ; no quinto se aprofunda a 
classificação, exercitam-se os alunos em definir ; ob- 
servam-se com especialidade as conveniências de ha¬ 
bitação, do modo de vida; enceta-se a fisiologia do 
homem, e alarga-se a instrução higiênica. Este 
quadro comprova a verdade, em que adiante insisti¬ 
remos, de que os limites das lições de coisas coinci¬ 
dem com os limites do ensino escolar em toda a sua 
extensão. 

No Alto Canadá as object lessons, lessons on 
objects, object teaching, teem largo desenvolvimento 
na escola popular. (1) A nossa progressista vizinha 
do sul, a República Argentina, admitiu, atesta Hip- 
peau, nas suas escolas públicas “essas lições de 
coisas, que adquirem no ensino da primeira idade 
uma importância sempre crescente.” (2) 

Fazendo-se eco da opinião das autoridades em 
todo o mundo civilizado, o escritor pedagógico a que 
acabamos de aludir, desentranha-se, nos seus vários 
livros acerca da situação do ensino contemporâneo, 
em calorosas apologias à instrução objetiva. Ela 
representa um grande papel na educação america¬ 

na”, e ele “aspira a vê-la generalizada em todas as 
escolas primárias do seu país.” (3) Ela constitue 

o meio mais seguro e mais simples de falar ao es- 

(1) Laveleye : Uinsír. da peap„ pág. 160. 

<2) Hippeau : Linstr. publique dans iAmérique du Sud, pág. 50. 
(3) Hippeau: Linstr. publ. en Allemagne, pág. 123. 
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pírito e ao coração dos meninos.” (1) “Não é pelo 
estudo das palavras, mas pelo das coisas, que os 
melhores mestres desenvolverão a inteligência” (2) 
dos alunos. Essas lições, “não menos que ao ensino 
primário, conviríam ao ensino médio, onde sucederíam 
vantajosamente aos métodos viciosos, que, dirigindo 
quasi unicamente a atenção para as palavras e a 
construção das frases, não teem frequentes vezes outro 
fruto, senão ensinar os alunos a escreverem, quando 
ainda não conhecem os objetos de que vão escrever. 
Elas comporiam um cabedal sólido, um forte alicerce 
de conhecimentos positivos e reais, que permitiríam 
depois ao discípulo falar, e escrever ciente e perti¬ 
nentemente acerca de tudo.” (3) 

Michel Bréal quer que desse ensino nenhuma 
escola seja destituída. (4) Ferneuil reflete perspi¬ 
cazmente : “Uma nação onde as lições de coisas 
constituírem a base do ensino primário, pouco sus¬ 
ceptível será de deixar-se embair por palavras e 
falácias, quando se trate de resoluções graves a res¬ 
peito do seu interesse ou da sua honra.” (5) 

A aplicação da memória aos compêndios e a 
introdução mecânica, no entendimento infantil, de 
palavras correspondentes a realidades estranhas a 
observação dos alunos asfixiam, na primeira infân¬ 
cia, ou debilitam para sempre, as faculdades criado¬ 
ras da inteligência humana. “Os nomes das coisas 
que se não viram”, diz a Liga do Ensino Belga, nas 
suas instruções aos professores da escola modelo, 
“formam uma bagagem pesada em excesso para a 

(1) Hippeau : Uinstr. publ. dans VAmér. du Sud, pág. 7. 
(2) Hippeau : Uinstr. publ. en Italie, pág. 118. 
(3) Hippeau: Uinstr. publ. en Allemagne, pág. 67. 
(4) Quelques mots sur iinstr. publ. en France, pág. 109. 
(5) La réforme de ienseignement en Frnace, pág. 110. 
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criança, demasiado leve como ciência, nula enquanto 
meio de cultura. ' (1) A instrução livresca opõe-se, 
até às condições fisiológicas do desenvolvimento da 
primeira idade. “Não continuemos a considerar os 
livros como o agente exclusivo do ensino escolar”, 
diz um fisiologista americano, "se quisermos obter 
cérebros bem constituídos. É tão antifisiológico e 
perigoso {fraught with danger) fazer trabalhar sobre 
os livros o cérebro, antes de preparado para essa 
espécie de cerebração, quanto constranger uma crian¬ 
cinha a estar de pé, antes de bem solidificados os 
ossos das pernas, para lhe aguentarem o corpo.” (2) 

Teem por fim, pois, como se está vendo, as lições 
de coisas cultivar no menino as faculdades percepti- 
vas, assimilar-lhe ao espírito a arte de observar, 
adestrá-lo em encontrar, diante de cada objeto, a 
palavra apropriada, em achar diante de cada pala¬ 
vra, na inteligência, a concepção da realidade cor¬ 
respondente. 

Para os professores educados sob o regimen das 
antigas tradições escolares, é extremamente difícil 
a prática deste gênero de ensino ; porquanto, alem 
da boa vontade do mestre, ele requer muita expe¬ 
riência, flexibilidade de espírito e grande senso pe- 
dagógico. Não se trata mais de ensinar, e fazer 
recitar uma lição ; trata-se, em relação a cada pro¬ 
fessor, de combinar ele mesmo o seu programa, se¬ 
gundo as necessidades dos seus alunos, e, depois, 
de executá-lo por um contínuo dispêndio da sua 
própria pessoa, por uma justa seleção de meios va¬ 
riados, apelando alternativamente para a imagina- 

(1) Notice sur les tcavaux de la Ligue de VEnseignement et sur 
fécole modèle. Bruxelles, 1878. Pág. 39. 

(2) Clarke : The building of a brain, págs. 40 e 45. 
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ção, para o raciocínio, para o juizo, para a memória, 
para os sentidos, para a reflexão.” (1) 

Daí um grave perigo, enquanto a preparação 
pedagógica do mestre o não libertar dos hábitos es- 
colásticos de hoje. Sob certas aparências, mais ou 
menos convencionais, nesta espécie de ensino, o vício 
do método antigo pode-se reproduzir, disfarçada e, 
portanto, ainda mais perigosamente, nas lições de 
coisas. Desde que se converterem em exercícios 
didáticos ; desde que a lição for obra da palavra 
doutrinai do mestre, e não da realidade presente ; 
desde que se amolgar a objetos, a artifícios, a ques¬ 
tionários estereotipados nos manuais ; desde que, 
em vez de resultar da espontaneidade do aluno, se 
reduzir a descrições enumerativas, áridas, monoto¬ 
namente repetidas, — o ensino objetivo deixa de 
merecer este nome ; perde o seu carater essencial ; 
não combate mais ‘‘essa preguiça das faculdades de 
observação, que, contraída desde a infância, se con¬ 
verte em nós, numa segunda natureza”, essa “in- 
curiosidade, verdadeira ferrugem da inteligência.” (2) 

Acautele-se o mestre “contra esse pretendido 
ensino intuitivo, que não consta senão de frivolida¬ 
des, de digressões sem fim acerca do ponteiro, da 
caneta, da lousa, etc., de que tanto se tem abusado 
sob o nome de lições de coisas.” (3) Nada teremos 
feito pelo melhoramento dos métodos, se nos limi¬ 
tarmos à introdução desse ensino esteril e enfado¬ 
nho de “lições de coisas, em que se não atraia a 

(1) BuiSSON: Rapport, etc., pág. 304. 

(2) Buisson: Confêrence suc l'enseignement intuitif. [Les 
conférences pédagogiq. faites aux instituteurs délégués à Vexposition 
univers. de 1878. 2e. ed. Paris, 1878. Págs. 338, 339). 

(3) A. Sluys: Uexpérience a-t-elle faií découvrir des écueils 
à eviter dans Vemploi des mêthodes intuitives? No Congrès Internai, 
de Venseign. Bruxell., 1880. Prem. section, pág. 197. 
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atenção dos meninos, senão para objetos que eles 
perfeitamente conhecem, de que teem desde muito 
antes a intuição, e a propósito dos quais se discorre 
de coisas de toda espécie, que eles não viram, e que 
não se lhes mostram. Assim apresentam aos alunos 
um canivete ; diz-se-lhes que ele se compõe do cabo 
e uma ou mais folhas ; explica-se depois o fabrico 
do aço, fala-se no elefante, de que provem o marfim 
do cabo, na África, ou na índia, onde esse paqui¬ 
derme habita, nos negros, na escravidão, etc. Nada 
há menos intuitivo, tão banal, tão pouco interessante, 
quanto esses exercícios, que não ensinam a observar, 
nem a julgar, nem sequer a falar.” (1) 

Grimm narra que um dia, em sua presença, tendo 
uma criancinha de dez anos perguntado ao preceptor 
de onde procedia certa flor exótica, que observara 
numa estufa, o mestre remeteu-a ao léxicon. Ainda 
hoje é pela letra morta dos catálogos, dos dicioná¬ 
rios, dos compêndios que a mocidade, entre nós, se 
relaciona com a ciência da natureza, reduzida a essa 

ciência livresca , que já Montaigne estigmatizava. 
As lições de coisas, genuinamente praticadas, cons¬ 
tituem a reação contra esse tenebroso passado, que 
ainda nos oprime. Mas certamente não as com¬ 
preendia melhor do que o preceptor do século pas¬ 
sado o preceptor do século XIX, de quem conta 
uma autoridade contemporânea que cuidava praticar 
sinceramente o ensino de coisas, quando fazia repe¬ 
tir pelos alunos, escandindo as sílabas, e todos a 
uma voz : O cavalo é um quadrúpede. A foca é 
um anfíbio. (2) 

Desenvolvendo no aluno a invenção, a liber¬ 
dade de espírito, a independência do juizo, a pronti- 

(1) A. Sluys : Op. cit., pág. 206. 
(2) Mich. Bréal : Quelq. mots sur 1’instr. en France, pág. 112. 
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dão no observar, a exação no apreender, a correção 
no expor, a lição de coisas, sob a sua direção eurís- 
tica, sob a sua forma socrática, estimulando viva¬ 
mente no discípulo a ação e evolução das forças 
individuais, requer, ao mesmo tempo, no mestre, 
mais vida, mais tato, mais dutilidade, mais presença 
de espírito, mais benevolência de ânimo, mais recur¬ 
sos intelectuais, — em suma, um esmerado cultivo 
da vocação pedagógica. O método eurístico dege¬ 
nera em automatismo, se procede exclusivamente por 
questionários ; se as perguntas são tais, que conte¬ 
nham em si as respostas ; se admitem solução por 
simples afirmativa, ou negativa. O ensino pelo as- 
peto decai da sua natureza, confunde-se com os pro¬ 
cessos antigos, desde que do estudo de objetos pre¬ 
sentes descambe habitualmente em dissertações des¬ 
critivas de coisas ou fenômenos inaccessiveis à obser¬ 
vação atual das crianças. A instrução desmerece 
deste nome, se não for um fato normal, espontâneo, 
suave da inteligência do aluno. A cooperação ativa 
do discípulo, que este sistema demanda, torna, pois, 
ainda mais delicadas as funções do preceptor, em 
quem exige uma preparação continuamente nova, 
uma vigilância incessante sobre si mesmo, uma des¬ 
confiança desvelada contra a rotina, tão sutil em 
minar, invadir e reconquistar a escola. 

Michel Bréal, com a sua imensa competência, 
advertiu ponderosamente neste grave perigo. “Se o 
mestre dormitar um instante, reerguer-se-á o verba- 
lismo. Não basta dizer : a letra mata, e o espírito 
vivifica. O espírito coagula, e transmuda-se em 
letra, se o cessardes de manter em fusão. Não há, 
portanto, nada, que possa fazer as vezes da ação 
viva do mestre.” (1) Buisson definiu perfeitamente 

(1) lb„ pág. 11.3. 
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os limites recíprocos da ação do mestre e do aluno : 
O método intuitivo é o que diz ao professor : De 

dia em dia mais árdua e complicada vai-se tornando 
a vossa tarefa. Para vos desempenhardes, careceis 
auxílio. De quem ? De bons livros, de bons pro¬ 
cessos, de bons programas ? Está claro que sim ; 
mas ainda mais necessidade tendes do concurso do 
aluno. É o mais seguro auxiliar do preceptor ; é o 
seu colaborador mais eficaz. Não o subjugueis à 
instrução; fazei antes com que e/e contribua ativa¬ 
mente para ela; e tereis solvido o problema. Em 
vez de levá-lo mau grado seu, arrastando-o pela mão, 
ve-lo-eis acompanhar-vos alegremente. Não é outro 
o segredo do método intuitivo, senão tratar o menmo 
como criatura, que possue em si mesma o instinto 
do saber e todas as faculdades precisas para o ad¬ 
quirir : o seu empenho está em deixar entregue a si 
própria a natureza, tanto quanto ser possa. Sem 
dúvida, nem sempre a natureza será suficiente a si 
mesma; mas, ao menos, não a descorçoemos.” (1) 

Bem procedeu, portanto, o decreto de 19 de 
abril, introduzindo na escola popular as lições de 
coisas. 

Desacertou, porem, indigitando-as como capí¬ 
tulo singular, distinto, independente entre as maté¬ 
rias do programa. Nada contribuiría mais para 
inutilizar de todo essa inovação, para a levar a uma 
degenerescência imediata, do que uma especialização 
tal, que parte da compreensão imperfeita da natureza 
deste ensino. A lição de coisas não é um assunto 
especial no plano de estudos : é um método de es¬ 
tudo ; não se circunscreve a uma secção do pro¬ 
grama : abrange o programa inteiro; não ocupa, 

(1) Buisson: Conférence, etc. Op. cit., pág. 333. 
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na classe, um lugar separado, como a leitura, a geo¬ 
grafia, o cálculo, ou as ciências naturais : é o pro¬ 
cesso geral, a que se devem subordinar todas as dis¬ 
ciplinas professadas na instrução elementar. No 
pensamento do substitutivo, pois, a lição de coisas 
não se inscreve no programa ; porque constitue o 
espírito dele ; não tem lugar exclusivo no horário : 
preceitua-se para o ensino de todas as matérias, 
como o método comum, adaptavel e necessário a 
todas. 

A lição de coisas, portanto, segundo a reforma, 
não acrescenta ao plano escolar um estudo adicional; 
impõe-lhe a aplicação ampla, completa, radical de 
um novo método : o método por intuição, o método 
intuitivo. Entendida assim, “não é um ramo par¬ 
ticular do programa ; é um princípio, que abrange 
todo o ensino.” (1) 

O que o nosso projeto quer, não consiste em 
adir aos quadros do curso primário uma rubrica pe¬ 
culiar a certas lições, mas em resolver a questão do 
método, estabelecendo a lei invariável, de que de¬ 
pende toda a instrução racional. “Abusa-se facil¬ 
mente da palavra método, na instrução primária : 
método de leitura, de escrita, de cálculo, ou de 
desenho ; dir-se-ia existirem tantos métodos, quan¬ 
tos os ramos de estudo, ou os manuais escolares. 
Essa confusão de termos é, sobretudo, lastimável, 
por levar a desconhecer, ou descurar a idéia do 
método em si mesmo. Para bem dizer, em pedago¬ 
gia, não há senão uma só questão de método, e esta 
é universal. . . Do complexo das exposições escola¬ 
res, assim como dos votos do juri, apurou-se uma 
grande lição : é que, hoje em dia, por toda a parte. 

(1) A. Sluys: Op. cit-, pág. 197. 
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na Europa, na América, no Japão, o espírito peda¬ 
gógico passa por uma transformação profunda. 
Esta renovação já se afirmara pelas últimas expo¬ 
sições internacionais ; mas ultimamente se genera¬ 
lizou, e os seus salutares efeitos traduzem-se de mil 
modos aos olhos do público maravilhado. Em toda 
a parte se vai buscar o progresso pela mesma senda ; 
em toda a parte se revela o desejo de introduzir em 
todos os domínios as idéias e praxes escolares que 
designa a expressão, relativamente nova de método 
intuitivo.” (1) 

Pela intuição se há de ensinar o desenho como 
a geografia, o cálculo como a gramática, as ciências 
da natureza como o uso da palavra. O próprio 
ensino moral cabe naturalmente na sua esfera. (2) 
E a memória mesma, cujo cultivo exclusivista era 
o flagelo dos métodos antigos, a memória mesma 
encontra nos métodos intuitivos a sua educação 
normal e completa. (3) 

§ 5.° 

Língua materna. Gramática. 

“Entre os resultados que do ensino elementar 
se esperam’’, dizia um superintendente escolar nos 
Estados-Unidos (4), “discriminaremos algum, que 
seja intrinsecamente superior aos outros, que deva ser 
objeto do incessante interesse, da solicitude atenta 

(1) Braun : Rapport, etc., págs. 477, 478. 
(2) Butsson : Confévence, etc. (Op. cit., págs. 355-360). 
(3) F. F. Gallet : Par quelles espèces d'exevcices faut-il 

cultiver Ia mémoire dans l’enseignement primaive? (Congv. intern. de 
1'enseign., 1" sect., págs. 241-7). 

(4) M. Harrington, superint. de New Bedford (Massachusetts), 
à associação dos National Teachers. Apud Buisson : Rappovt de Phi- 
ladelph., pág. 263. 
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do mestre, como força central de notável poder na 
educação ? Respondo afoitamente : Sim : o conhe¬ 
cimento da língua materna. Nenhum, dentre os de¬ 
mais assuntos, pode comparar-se-lhe em nada ; por¬ 
que a linguagem é, não só a compostura, como o 
veículo do pensamento. Uma linguagem correta, 
abundante, animada é de incalculável força no mun¬ 
do, e o ensiná-la constitue um dos principais deveres 
do instituidor elementar”. Desta alta idéia do valor 
pedagógico do ensino da linguagem Michel Bréal 
deu-nos a mais exaltada expressão, quando escre¬ 
veu : “A linguagem não é só o meio de comunicação 
entre os homens : é a educadora do gênero hu¬ 
mano.” (1) 

Sob a sua forma talvez demasiadamente abso¬ 
luta, capaz de induzir a preferências exageradas e 
a exclusões perniciosas, esta proposição encerra, 
todavia, uma verdade. Se a linguagem é o registro 
de todas as idéias e de todos os progressos hu¬ 
manos ; se a própria evolução do pensamento de¬ 
pende, por uma relação direta, da cultura das fa¬ 
culdades peculiares à sua emissão exterior ; se é 
enunciando, consignando, e transmitindo as aquisi¬ 
ções solitárias da mentalidade individual e as con¬ 
quistas comuns da intelectualidade coletiva, que se 
efetua progressivamente a educação da nossa es¬ 
pécie, claro está que a influência educativa da lin¬ 
guagem, na ordem dos conhecimentos possíveis ao 
homem, é fundamental. Sem1 dúvida os fatos cien¬ 
tíficos, de seu natural, tendem a imprimir ao espírito 
uma têmpera superior à que nos é accessivel pelo 
uso correntio e elegante da palavra. Mas, alem de 

(1) M. Bréal: L’enseignement de la langue française. No vol. 
Les confér. péd. faites aux instituteurs délegués à iexpos. univ. de 
1878, 2e. ed., pág. 220. 
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que a palavra abrange em si uma vasta realidade 
científica, tão rigorosa nas suas leis, quanto a cria¬ 
ção visivel que nos cerca, acresce a impossibilidade 
absoluta da precisão, da multiplicação, da vulgari¬ 
zação dos resultados da ciência sem o concurso desse 
instrumento supremo. Com a palavra aprendemos 
a estabelecer distinções, classificações, abstrações, 
relações ; mediante ela é que a observação se dirige 
para os fatos mais dignos de estudo ; por seu inter¬ 
médio se desperta, e exerce a consciência, se adextram 
as faculdades reflexivas.” (1) Mas não se limita 
a este círculo a importância do seu ensino ; porquan¬ 
to, alem de conter, no domínio das investigações que 
lhe são particulares, elementos consideráveis de cul¬ 
tura, a linguagem, em toda a esfera infinita da ciên¬ 
cia, encerra em si um cabedal imenso de meios de 
indagação, de fixação, de fecundação, de transmissão 
intelectual, que não tem competidor, nem sucedâneo 
possível. Assim que, mútua é a dependência entre 
esses dois gêneros de aplicação mental : a ciência e 
a linguagem são, uma para com a outra, dois meios 
recíprocos de cultura, e, associadas na sua coopera¬ 
ção natural, constituem a educação completa da nossa 
mentalidade. Mas, destes dois deveres da escola 
primária, a escola brasileira não professa nenhum ; 
da ciência absolutamente não cura ; da linguagem 
não o faz senão por meios, cuja ação é, não simples¬ 
mente infrutífera, mas contraproducente, deplorável, 
ominosa. 

Circunscrevem-se esses meios ao trabalho me¬ 
cânico de mnemonização que, no programa da ins¬ 
trução elementar, se classifica sob o nome de gra¬ 
mática. Que o ensino da língua não se confunde com 

P,W Jil „W'LCo9W,GHT WhITNEY : °^ntal and Unguistic st adies. 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 219 

o ensino da gramática (1), não é lícito contestar. 
Mas nem a qualificação mesma de gramática se pode 
estender a essa tecnologia de abstrações inúteis, que 
aliás, suplício inútil da infância na escola, absorve 
a mais larga parte no plano de estudos primário, fa¬ 
zendo, em pura perda do entendimento, “correr tan¬ 
tas lágrimas” (2) amargas. Nobre e profícua apli¬ 
cação da inteligência é a gramática, mas não enten¬ 
dida como entre nós, não diremos só nas aulas de 
primeiras letras, mas geralmente, nos cursos oficiais 
do país, se entende, e leciona ; não encarada como 
urdidura metafísica ; não apresentada como filoso¬ 
fia de concepções a prioti; não praticada como jogo 
de fórmulas e categorias ideais ; mas considerada 
como um produto histórico, como a carta da evolução 
real da língua, como ciência de observação estrita. 
“A gramática”, reflete uma autoridade das mais 
eminentes, "descreve os organismos da linguagem, 
como a ciência natural os organismos dos objetos 
naturais. O mesmo que as plantas e os animais 
para os naturalistas, são para o gramático as palavras. 
Ora o naturalista cinge-se a notar simplesmente as 
características exteriores, oferecidas por cada objeto 
em particular ; ora se entrega à dissecção do seu 
organismo, pesquisa a estrutura peculiar de cada 
orgão, discute o seu nexo com o todo e as funções 
que no conjunto lhe incumbe desempenhar. Assim 
o mesmo objeto pode ser tratado por diferentes mo¬ 
dos, conforme o examinarmos sob o aspecto da histó¬ 
ria natural, da anatomia, ou da fisiologia. Da mesma 
sorte o gramático ora se limita a estudar cada vocá¬ 
bulo, que se lhe depara, unicamente enquanto à sua 

(1) Rappoct sur 1’enseign. prim. à 1'exposition de Philadelph., 
pág. 264. 

(2) M. Bréal : Op. cif., pág. 194. 
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vestidura externa, classificá-lo na sua esfera própria, 
registrar as mudanças de que ele seja susceptível 
em certas condições, traçar, em suma, a história na¬ 
tural do vocábulo estudado ; e aí está a gramática 
descritiva ; ora disseca-o nas suas partes componen¬ 
tes, digamos sem receio — nos seus orgãos, descobre 
a estrutura desses orgãos e suas funções no com¬ 
posto, segue os vestígios da expressão até à sua 
origem primitiva, expõe o como ela medrou, e mul¬ 
tiplicou-se, gerando uma progênie sua, que, através 
das variedades e diversidades em que se modifica, 
preserva, todavia, o tipo da espécie ; e esse exame 
anatômico e fisiológico da locução toca à esfera da 
ciência da linguagem. (1) Eis certamente uma 
elevada ocupação para o espírito humano : a gra¬ 
mática estribada unicamente na indagação da rea¬ 
lidade animada dos fatos da palavra, encarada como 
a ciência da organização natural e da vida evolutiva 
da linguagem. É certo que as lucubrações desta 
ordem excedem o nivel da escola no seu primeiro 
grau. Mas ainda mais, e incomparavelmente mais, 
excede a compreensão infantil essa irrealidade oca, 
árida, estafadora da gramática escolar, que, sem se 
dirigir senão à memória, desaproveita as faculdades 
nativas do aluno, e encaminha o estudo da linguagem 
num sentido oposto à sua direção natural. 

A reação contra este viciamento lastimável do 
ensino, de que a escola, mais ou menos em todos os 
paises, foi presa durante longo tempo, chegou a 
suscitar, entre espíritos elevados, entre escritores de 
incontestável senso prático, a idéia radical da abo¬ 
lição dos estudos gramaticais, na cultura popular. 

v , {.lK JAMES Helfenstein : A Comparative Grammar o[ the 
Teutomc Languages. Being aí the same time a Historical Grammar ol 
the Enghsh Language. London, 1870. Pág. 1. 
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‘‘Ao meu ver”, ponderava Basedow, no século pas¬ 
sado, “uma pessoa pode elevar-se a escritor de pri¬ 
meira ordem, sem que jamais estudasse gramática ; 
pois a inteligência e a riqueza do espírito em idéias e 
expressões ensinam a escrever com acerto ; o bom 
gosto, desenvolvido pelo trato dos bons autores, 
afaz-nos a observar as regras da estética. Certo 
grau de correção ninguém por seguro vingará, sem 
certo grau de habilidade ; mas a gramática também 
não conduz a este resultado : antes o seu domínio 
começa precisamente depois de adquirida essa apti¬ 
dão ; cabe-lhe então suprir o ouvido”. Destas re¬ 
flexões o eminente pedagogo hamburguês deduzia a 
conclusão razoavel, que, sem banir a gramática da 
escola, lhe assina o seu lugar, como síntese da lin¬ 
guagem e da ortografia, no fim dos estudos primá¬ 
rios. Outros, porem, e entre esses um dos sábios 
europeus de mais nota nos nossos dias, levam as suas 
disposições avessas a esta parte da educação geral 
ao ponto de duvidarem profundamente das vanta¬ 
gens de que uma nação aprenda a gramática do 
seu idioma. (1) Certamente, povos selvagens há, 
cuja língua possue uma complicada teia gramatical, 
e que a observam corretamente ; sem dúvida nenhu- 

(1) English grammar, as it is ordlnarily taught in elementary 
schools, seems to me of very doubtful value. Moreover, the power of 
speaking grammatically is more a matter of practice and tact than 
of tuition. I do not wish to undervalue grammar, with reference to 
language. but wouid say in the words of George Herbert : 

Who cannot dress ii well, ivant wit, not words.’ 
Savages, indeed, often possess a very complicated grammar, which 

they use most correctly; and what we call the bad grammar of the less 
well educated classes, is often a matter not so much of ignorance as of 
local idiom. Moreover, grammar is not generally interesting to children, 
and this is a point, the importance of which we are, it seems to me, very 
far from appreciating. 

I confess that I havc grave doubts wether it is desirable that a 
nation should learn its own grammar”. Lubbock: Addresses; political 
and educational, pág. 756. 
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ma o talento de falar gramaticalmente é antes fruto 
de prática e tato, do que de lições formais ; e a 
gramática, tal qual de ordinário se cursa nas escolas, 
não só não interessa à infância, não só, enquanto aos 
benefícios que se lhe atribuem, se reduz a uma in¬ 
fluência totalmente negativa, senão que onde atua 
positivamente, é como elemento de antagonismo ao 
desenvolvimento intelectual do aluno. A consequên¬ 
cia justa, porem, destas premissas é apenas a con¬ 
denação da gramática formalista dos manuais, da 
gramática ideológica e verbalista dos compêndios, 
da gramática inanimada nas páginas das cartilhas 
usuais entre nós, esqueleto odioso, “tormento dos 
mestres e agonia dos alunos” (1), que, em vez de 
inspirar o amor da língua, princípio poderoso do 
amor da pátria, não incute senão o horror da escola, 
e com ele essa aversão ao estudo, de que pais e 
mestres culpados não cessam de queixar-se contra 
a vitimada inocência das crianças. 

Michel Bréal nota, com suma procedência, que 
“a idéia de aprender o francês” (e como ele as 
demais línguas vivas) “mediante um manual de gra¬ 
mática nunca provavelmente se teria sugerido ao 
espírito de ninguém se o latim não tivera sido por 
tantos séculos a substância de todo o nosso ensino”. 
As nossas primeiras gramáticas francesas”, diz ele, 
eram moldadas pelas gramáticas latinas, e, se dos 

nossos livros pouco e pouco se foram eliminando as 
regras latinas destituídas de toda a aplicação no 
francês, nem por isso deixou de subsistir incólu¬ 
me o espírito do método. E’ estudando em pe¬ 
quenos trechos os vários capítulos da gramática, e 

(1) Michel Bréal : Mélanges de Mythologie et de Linquistique. 
2.a ed. Paris, 1882. Pág. 355. 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 223 

recitando-os de cor, — nem sequer sempre ao mestre, 
senão a outros discípulos apenas de mais alguma 
idade, — que se supõe aprenderem nossos filhos a 
sua língua. Coisa ainda mais espantosa : esse exer¬ 
cício passa por util ao desenvolvimento da inteligên¬ 
cia, e não se cessa de gabar a sua influência benfa- 
zeja sobre o espírito.” (1) 

Desta falsíssima preocupação de ensinar a lín¬ 
gua viva do nosso berço como os idiomas extintos, 
dos quais só pelos livros se pode adquirir o cabedal, 
procede esse monstruoso sistema, que, torturando a 
puerícia, não lhe deixa no entendimento uma infini- 
tésima partícula sequer de saber util. Desconhece 
este maléfico preconceito que o menino principia a 
falar gramaticalmente, desde que, sob a inspiração 
maternal, articula a primeira frase vernácula. O 
fato de que “a língua materna não espera pela gra¬ 
mática” (2), a cada momento se está revelando, em 
surpresas maravilhosas, a todos aqueles que teem 
a fortuna de tratar com crianças, estudando-as no 
fecundo verdor da sua espontaneidade. “Todo o 
menino que vem sentar-se nos bancos de uma es¬ 
cola”, observava Rendu já em 1857 (3), “traz con¬ 
sigo, sem conciência de tal, o conhecimento prático 
dos princípios da linguagem, o uso dos gêneros, dos 
números, das conjugações, e, sem sentir, distingue 
as várias espécies de palavras. Que cumpria então 
fazer ? Não aterrá-lo com o aparato de uma ciência, 
que disfarça a sua esterilidade sob a fantasmagoria 

(1) Michel BrÉal: Quelques mots snr Vinste, publique en 
France, págs. 34, 36. 

(2) Mich. Bréal: Mélang. de Mythol. et de Linguist., pág. 356. 
(3) Na 1." edição do seu Manuel de Venseignement primaire. 

Temos presente a 2.* edição (Paris, 1861) desse livro, dássieo em pe¬ 
dagogia, onde, à págs. 97-8, se reproduz este tópico, exarado igualmente 
na grande edição de 1881, pág. 165. 
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das palavras, mas simplesmente induzí-lo a adquirir 
concepção racional do que já sabe por hábito, e re¬ 
pete maquinalmente”. Estas sábias ponderações, que 
uma circular de 20 de agosto de 1857 copiou tex¬ 
tualmente, em França, reaparecem depois em quasi 
todos os escritores que teem tratado com proficiência 
esta questão. “Ensina-se em demasia a língua ver¬ 
nácula como língua morta : supõe-se que o alu¬ 
no a ignora ; que não a falou antes de entrar à 
escola. Essas partes do discurso que lhe ensinais, 
muito há que ele as conhece ; dos substantivos, dos 
verbos, dos pronomes faz uso, longo tempo antes 
de transpor o soalheiro escolar. Maravilha é sempre 
o ver quanto sabem as crianças.” (1) Já, no famoso 
livro que iniciou, depois dos desastres 1871, a pro¬ 
paganda da rehabilitação do país pela reforma do 
ensino, escrevera Bréal, parafraseando as reflexões 
de Rendu vinte cinco anos antes : "Quando o me¬ 
nino penetra na escola, traz consigo formado o seu 
vocabulário, traz feita a sua língua, —- e quão supe¬ 
rior, as mais das vezes, à que na aula lhe hão de 
ensinar ! Se duvidais, escutai as crianças, antes de 
entrarem no recinto da escola : faltam-lhes vocá¬ 
bulos, com que permutem as suas idéias, ajustem os 
seus projetos, ou discorram de qualquer incidente, 
que as interesse ? Imagino que se suscite uma con¬ 
tenda sobre o meu e o teu : terão elas custo em dar 
com os pronomes pessoais e os adjetivos possessivos ? 
Ou então suponhamos que as divide uma dessas 
pendências usuais na vida quotidiana : como lhes 
corre a flux a linguagem, sobressaindo talvez em 
eloquência aquelas cujo ar momentos antes era inex- 

(1) Mich. Bréal: Lenseign. de Ia lang. [ranç. Conférences 
pedag. aux instituí, en 1878, págs. 194-5. 
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pressivo e mudo ! Mas não é só disporem de todas 
as palavras correspondentes às idéias da sua idade : 
possuem também o torneio, a construção e (coisa 
não menos preciosa) a intonação e o gesto. (1) Mal 
se assentam, porem, nos bancos da classe, esses ad¬ 
vogados, tão disertos ! começam a ser tratados como 
se estivessem por aprender o francês, como se hou¬ 
veram vivido surdos-mudos até ao dia do seu ingresso 
na escola. E admirai-vos de que esse estudo os deixe 
frios ! Ele os maltrata, e mói [les assome) ; porque 
estriba numa ficção, e os discípulos não recebem nada, 
que já antes não possuíssem. Ah ! se ao entrar da 
aula, em vez de gelar tudo, o mestre soubesse manter 
em fusão esse elemento, e pudesse atrair a si a dis¬ 
cussão de há pouco, para a guiar, e elevar! (2) 
Toda a reforma da cultura do idioma pátrio há de 
ter por base estes dados de observação elementar. 
É neles que um recente escritor funda o seu plano de 
inauguração de um novo método linguístico : “Muito 
tempo antes de frequentar a escola, já o menino 
exerce a gramática, e boa gramática, posso assegurar. 
Declina, e conjuga ; pratica os gêneros e os números ; 
põe em concordância os adjetivos com os nomes, os 
verbos com os sujeitos; determina e adapta os regimens 
diretos e indiretos, mui antes de ajudado pelos livros 
de gramática.’’ (3) Os métodos reinantes entre nós 

(1) Braun enuncia as mesmas ponderações, apropriando-se tex¬ 
tualmente deste trecho de M. Bréal e das primeiras supracitadas pa¬ 
lavras de Engène Rendu. V. Rapp. sur Vens. pcim. à Vexpos. de 1878, 
pág. 581. 

(2) Mich. Bréal: Quelq. moís sur Vinstr. publ., págs. 32-3. 
Quando pela primeira vez o menino comparece à classe, já leva 

consigo a língua francesa". Mich. Bréal: Mélang. de mytholog. et 
de Hnguistique, pág. 348. 

(3) François Gouin: Essai sur une reforme des méthodes 
(Venseignement. Exposé d’une nouvelle méthode Hnguistique. L’art 
denseigner et étudier les langues. Paris, 1880. Pág. 308. 
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fecham os olhos a esta realidade, para tratar a infân¬ 
cia como se fosse ao influxo da escola que ela balbu- 
ciasse as primeiras sílabas da sua língua ; como se o 
idioma vernáculo fosse para os alunos uma novidade 
tão completa, quanto o latim, o grego, ou o sânscrito. 

Este erro, fértil em incalculáveis males, contra¬ 
ria diretamente a verdade, incontestável hoje, de que 
“o desenvolvimento da linguagem e o desenvolvi¬ 
mento do espírito são apenas dois aspectos do mesmo 
processo. (1) Axiomático atualmente em relação 
à história da palavra na evolução geral da humani¬ 
dade, este princípio rege com a mesma segurança a 
cultura das faculdades expressivas em cada criatu¬ 
ra humana : O papel que a linguagem representa 
no desenvolvimento de cada indivíduo, é um reflexo 
do que tem representado no desenvolvimento da 
espécie.” (2) Para obedecer a esta lei natural, “a 
lição de gramática, tal qual acontece com a criança 
que principia a falar, havia de correr pari passu com 
a experiência do mundo exterior” (3), acompanhai 
o desdobramento progressivo da inteligência do 
aluno, ser o resultado do ensino inteiro, mas espe¬ 
cialmente do ensino científico” (4), o único a que é 
dado preparar o espírito na escola da realidade, 
educá-lo no hábito de discerní-la, fixá-la, e julgá-la, 
através da frase. 

(1) The growth of language and the growth of the mind are 
only two aspects of the same process". Max Müller : Lectures on the 
Science of Language. New edit. Lond. 1880. Vol. II, pág. 91. 

(2) W. D. Whitney: Oriental and linguistic studies. First 
series. Pág. 394. 

(3) Mich. Bréal: Mélang. de mythol. et de linguistique. 
pág. 352. 

(4) F. Ley: Dans quelle mesure Venseignement primaire doit-il 
apprendre les théories grammaticales ? Rappott. No vol. Congrès in- 
ternational de l’enseign. Bruxelles, 1880. lère. section, pág. 256. 
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Mas é precisamente a idéia oposta que preva¬ 
lece entre nós. O primeiro passo da gramática usual 
consiste numa definição, e de definições, de classi¬ 
ficações, de preceitos dogmáticos se entretece todo 
este ensino. Em todo esse longo e penoso curso de 
trabalhos que nos consomem o melhor do tempo nos 
primeiros anos de estudo regular, não se sente, não 
há, não passa o mais leve movimento de vida. Como 
se' as teorias fossem a primeira, e não a última, ex¬ 
pressão da atividade intelectual no desenvolvimento 
do indivíduo, ou da humanidade. Como se o uso 
não fosse anterior às regras. Como se a definição 
não pressupusesse o conhecimento cabalmente real 
do objeto definido. Como se a linguagem, numa 
palavra, não precedesse necessariamente as codifica¬ 
ções gramaticais ! 

O fruto desse processo irracional é digno do 
método, que sistematiza assim a mecanização da pa¬ 
lavra, descendo-a da sua natural dignidade, para a 
converter numa idolatria automática do fraseado. A 
criança, ao deixar a escola, descarta-se quasi sempre, 
e para sempre, “dessa bagagem”. Este fato, que 
um notável professor de Escola Modelo de Bruxelas 
atestava perante o congresso internacional do ensino, 
autorizando-o como a sua experiência particular e o 
assento universal dos mestres primários (1), está no 
domínio da experiência pessoal de todos nós. Quem 
não terá em mente as célebres expressões de Duruy, 
pondo em alto relevo aos olhos dos reitores de aca¬ 
demia a inutilidade das tecnologias gramaticais, em 
que nem o ministro, nem as autoridades do ensino a 
que ele se dirigia seriam capazes de arrostar o mais 
benévolo exame ? E não será o mesmo que, todo o 

(1) T. Ley : Op. cit., pág. 250. 
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dia, aos mais inteligentes alunos sucede, entre nós, 
como em toda a parte onde grassa a mesma peste ? 

Não param, porem, nisto as consequências desse 
método arruinador. Felizes de nós, se pudéssemos 
sacudir, às portas da escola, como o pó dos sapatos, 
a aravia das fórmulas gramaticais, sem trazer no 
espírito vestígios desse ensino malfazejo ! Raros são 
os que tal fortuna possam lograr, e bem diversa é a 
sorte da quasi totalidade daqueles que atravessam 
esse duro tirocínio. A terminologia gramatical es¬ 
queceu-se. Mas os maus hábitos contraídos fica¬ 
ram. O primeiro é o enjôo pelo estudo, o desamor 
das letras, a repugnância ao trabalho mental. 

Não há mais de seis anos ainda, que o eminente 
membro do Instituto de França, cujas apreciações 
tantas vezes temos invocado neste capítulo, chamava 
a atenção das autoridades nacionais para esse fenô¬ 
meno, ligando-o essencialmente à deturpação do 
ensino da língua : Tem-se notado”, observava ele, 

que as nossas escolas, todo o ano, derramam na 
sociedade cópia larga de moços, que sabem ler, mas 
não leem. As mais belas obras da nossa literatura 
são para eles como se não existissem. Só as folhas, 
quando muito, com os seus viciados produtos — 
fatos diversos, processos crimes, folhetins — chegam, 
às vezes, a cativar-lhes instantaneamente a aten¬ 
ção. (1) Com esse desgraçado vezo, o ensino ver- 
bahsta das convenções gramaticais, esse mecanismo 
criador de máquinas, contra o qual uma das grandes 
autoridades pedagógicas dos nossos dias perguntava 

quem nos libertaria da escolástica (2), esse jogo 
de vocábulos incompreensíveis e incompreendidos 

págs 371 2MlCH' BrÉAL: Mélang. de mythol. et de linguistique, 

(2) Ernest Bersot : Questions d’enseignement. pág. 143. 
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entre as crianças, que constitue a nossa gramática 
escolar, acaba por enviscerar nos ânimos uma dis¬ 
posição incurável para não enxergarem a realidade, 
senão substituída pelas palavras, ou falseada através 
do seu prisma. “Habituado o aluno a pesquisar o 
que as palavras teem trás si, este costume ficará 
sendo para o seu espírito uma necessidade e uma 
regra. Tudo o que lhe propuserem, quererá verificar. 
Destarte formareis os homens e as mulheres de um 
país que se governe a si mesmo” (1) Mas, como 
o regimen pedagógico, entre nós, é precisamente a 
antítese desse ; como, nas escolas populares, tem-se 
dado a palavras ocas tal importância em relação ao 
espírito humano, que chegaram a destruir nele não 
só a atenção às impressões da natureza, senão até a 
faculdade mesma de receber impressões tais (2), o 
resultado é uma nacionalidade de títeres, ludibrio e 
vítima da retórica e do palavreado. Costumado, 
desde as primeiras ocupações sérias da vida, a sal- 
modiar, na escola, enunciados que não percebe, a re¬ 
petir passivamente juizos alheios, a apreciar, numa 
linguagem que não entende, assuntos estranhos à sua 
observação pessoal ; educado, em suma, na prática 
incessante de copiar, conservar, e combinar palavras, 
com absoluto desprezo do seu sentido, inteira igno¬ 
rância da sua origem, total indiferença aos seus fun¬ 
damentos reais, o cidadão encarna em si uma segunda 
natureza, assinalada por hábitos de impostura, de 
cegueira, de superficialidade, de confiança fanática, 
de fanáticas prevenções, que o predispõem admira¬ 
velmente para os mais graves contratempos políticos 
e sociais. 

(1) Mich. Bréal: Mélanges, pág. 373. 
(2) Pestalozzi: Commcnt Gerfrude instruit ses enfants. Trad- 

Darin, pág. HO. 
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Da evidência destes resultados surgiu o movi¬ 
mento geral de revolta, cuja senha se formula neste 
grito do ministro da instrução pública em França, 
ante uma assembléia de professores primários : "For- 
mai-nos homens, antes de nos formardes gramá¬ 
ticos ! ’ (1) Para educar o carater, como a inteligên¬ 
cia, do homem e do cidadão, a língua é uma força 
prodigiosa, quando se cultive de acordo com as 
necessidades normais da nossa organização e do 
nosso destino, Mas o que nas escolas populares 
entre nós se professa, não é nem a gramática viva 
do uso constante e inteligente da boa linguagem, 
animado pela compreensão real e exata das coisas, 
sustentado pela formação nítida e consciente das 
idéias, dirigido, retificado, afervorado pela palavra 
habil do mestre, nem esse conhecimento superior, 
que não se satisfaz dos fatos atuais, mas aprofunda 
as suas razões, ensinando não só o em que consiste 
a gramática, senão também o como veio a ser o que 
é.” (2) É o estudo absurdo, infecundo, nocivo da 
terminologia gramatical, estudo que todos os peda¬ 
gogos modernos acusam de travar, na escola, o 
adiantamento dos alunos (3), e a que Herbert Spen- 
cer, com sobejos fundamentos imprimiu o estigma de 
"mil vezes estúpido/' (4) 

Da Alemanha já em 1865 se escrevia : “O es¬ 
tudo da gramática, tal qual em França se entende, 

ú) J*_ FbRRy. Disc. em 2 de abril de 1880, encerrando as 
foonr, Pec*a9°9icas de Paris. V. Con[érences pédagogiques de Paris en 
1880. Kapports et procès verbaux. Par., 1880. Pág. 265. 
^ . d2), Max Muller : Inaugural lecture before the Universitu of 
Ox[ord, the 27th of october, 1868. Na edição: Chips of a german 
workshop. Lond., 1875. Vol. IV, pág. 30. 

(3) F. Ley: Op. cit.. pág. 258. 
(^) ti. Spencer : Educat.: inteüectual, moral, and phusical, c. II, 

pág. 90. 
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está excluído da instrução primária. Só nas derra¬ 
deiras classes é que os discípulos encetam o estudo 
científico da língua. “A síntese das leis da lingua¬ 
gem”, dizem os alemães, “há de ser o termo, e não 
“o ponto de partida dos estudos elementares”. Um 
estudo prático bem encaminhado conduz naturalmen¬ 
te, sem esforço, ao conhecimento dos princípios, e 
forma, no espírito do menino, uma gramática natural, 
que, por sua vez, alumia a prática, e de onde se eli¬ 
minam todas as subtilezas pedantescas e todas as 
abstrações estereis.” (1) A pedagogia francesa, 
hoje em dia, bane absolutamente da aula primária 
"os exercícios bárbaros de cacologia e cacografia”; 
e, conquanto, na prática, não se tenha ainda renun¬ 
ciado assaz “a certos processos escolásticos” ; con¬ 
quanto ainda se abuse dos exercícios de pura gra¬ 
mática, e “os exercícios mecânicos da análise absor¬ 
vam um tempo que se poderia utilizar muito melhor”, 
todavia amplo é já o progresso realizado, e o movi¬ 
mento escolar dirige-se energicamente em sentido 
contrário aos defeitos da praxe antiga. Na Suiça 
“a mor parte dos pedagogos entraram resolutamen¬ 
te pela mesma vereda.” (2) Os mestres suecos, 
dinamarqueses, holandeses, americanos “condenam 
esse estudo abstrato, que chumba a criança duran¬ 
te anos a textos áridos, de que nenhum fruto pode 
colher.” (3) Na Bélgica a direção da Liga do 
Ensino declara aos professores da Escola-Mode- 
lo : "A gramática jaz alem do que uma criança 
pode compreender ; o seu ensino prematuro é per- 

(1) Baudouin: Rapport sur Vêt. actuel c/e 1’enseign. spécial et de 
lenseign. prim. en Belg.. en Allemagne et en Suisse, pág. 9C. 

(2) F. Ley : Op. cit., pág. 254. 
(3) Braun: Rapport etc., pág. 579. 



232 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

nicioso. Ciência abstrata, a gramática pertence ao 
ensino médio, onde é fecunda em exercícios excelen¬ 
tes. No ensino primário havemos de limitar-nos às 
noções gramaticais, concretas. (1) O Congresso 
de Gand, em setembro de 1876, vota, entre outras 
conclusões, a supressão da gramática como livro 
manual das crianças (2) ; desideratum já muitos 
anos antes exprimido pelo governo francês, na cir¬ 
cular de 20 de agosto de 1857, onde se encontra 
esta frase peremptória : “Acabemos com fantasma- 
gorias de palavras ; se for possível, até, proscrita 
seja a gramática das mãos dos alunos.” 

Ora, em presença desses imensos progressos, 
que orientação atua entre nós, a este respeito, no 
mundo oficial ? Por mais que nos envergonhe a con¬ 
fissão, forçoso é não recuar ante ela : a rotina me¬ 
dra a seu salvo, afagada, aplaudida, beneficiada 
pelas autoridades do ensino. 

Como corpo deste delito elegeremos um dos 
livros que, entre nós, com todos os cunhos e apa¬ 
nágios da aprovação oficial, correm pelas mãos das 
crianças, de escola em escola. (3) 

Dizer que esse manual começa pela tradicional 
definição que aponta na gramática — “a arte de 
falar e escrever corretamente”, é apenas mencionar 
um velho pecado, comum entre nós a quasi todas 
as obras congêneres a essa. Entretanto, este fato 
encerra em si um traço característico da antiga pe- 

(1) Tempels : Instructions générales des instituteurs. Notice 
stir les travaux de la Ligue de 1’Enseignement et sur l'Ecole Modèle, 
pág. 34. 

Paris 1882 1 ^ugiène socialc contre le paupecisme. 

(3) jramática analítica e explicativa da língua portuguesa. 
Quarta~ edição, correta e aumentada. Adotada pela inspctoria geral da 
instrução pública, com aprovação do governo imperial, para compêndio 
das ESCOLAS primárias. Rio de Janeiro, 1879. 
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dagogia. Da definição, que não pode ser senão a 
síntese, o resultado, faz o princípio, o ponto inicial 
do estudo. Falta à realidade, atribuindo às fór¬ 
mulas da arte gramatical a virtude específica de en¬ 
sinarem a correção no dizer e no escrever ; quando 
a observação constante, em toda a parte, nos está 
mostrando, na infância, no povo, e até entre indiví¬ 
duos dados ao trato literário, a mais pura vernaculi- 
dade ordinariamente aliada à mais completa igno¬ 
rância das leis da ortodoxia gramatical. Enfim, 
desvia dos fatos a atenção do aluno, — dos fatos, 
que constituem a trama da língua e a origem abso¬ 
luta de toda a gramática, para o artifício extrínseco, 
para o formalismo convencional dos textos consa¬ 
grados. A filologia profliga hoje severamente esta 
tendência. Os verdadeiros mestres nesta especiali¬ 
dade instam pela necessidade evidente de amoldar o 
ensino dos idiomas vivos ao processo de desenvolvi¬ 
mento a que se deve a formação deles. (1) Os bons 
autores de gramáticas elementares absteem-se dessa 
definição inútil e ocasionada a insinuar preocupações 
errôneas, e apresentam a gramática, não como um 
produto de arte, mas como a expressão de uma rea¬ 
lidade científica, prática, observável : a origem, o 
organismo e a vida da linguagem. “Descrição dos 
usos da linguagem” (2) : tal a noção da gramática 
enunciada por Whitney. 

(1) Will. D. Whitney: A Compendious German Grammar. 
Lond., 1880. Pág. VII. 

(2) "English grammar is a description of the usages of the 
English language". Whitney: Essentials o{ the English Grammar [or 
the use o[ schools. Lond., 1877. Pág. 4, n. 11. 

Louvores ao nosso distinto filólogo o Sr. Júlio Ribeiro pela in¬ 
teligência com que compreendeu e traduziu esta nova direção dos estudos 
gramaticais. Gramática”, diz ele, "é a exposição metódica dos usos da 
linguagem . Gramática portuguesa, pág. 1. 
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No ensino da língua materna, o primeiro dos 
deveres da escola consiste em “não dar a ler ao 
aluno senão palavras que ele possa compreender, 
palavras que designem objetos situados no seu cam¬ 
po de observação, e em que ele se interesse.” (1) 
As preferências oficiais entre nós, porem, parece que 
leem do avesso este princípio fundamental. Para 
indicar a medida desta aberração lastimável, basta 
um dos frequentes exemplos que esse compêndio nos 
depara logo às primeiras páginas. Estabelecendo as 
regras para discernir o gênero dos nomes pela sua 
terminação, o autor enumera, entre outras, as exce¬ 
ções seguintes : anátema, axioma, cosmorama, di¬ 
lema, diorama, dogma, epigrama, estratagema, me¬ 
lodrama, miasma, paradigma, programa, sofisma, sis¬ 
tema, sintoma, teorema. (2) Ante esta grosa de 
locuções enigmáticas aos olhos da criança, o seu 
espírito necessariamente entontece, e abafa. Se uma 
tirania inimiga radical da inteligência pusesse a 
prêmio a invenção de um processo heróico para 
produzir artificialmente, entre as gerações novas, a 
apatia mental, a imbecilidade, o cretinismo, certo 
que melhor traça não fora possível engenhar. (3) 

(1) B. Berger: Uenseign. de la langue maternelle. No vol. 
Confér. péd. de 1880, pág. 56. 

(2) Pág. 7. 
A 1.’ edição desta Gramática (Rio de Janeiro, 1871), que temos 

presente, acrescentava: Analema, antrácita, apotegma, diafragma, dia* 
grama, cmpiema. empireuma. enfisema. eatimema, epiquerema, epifonema, 
etc., cuja eliminação, nestoutra edição do livro, não se sabe a que 
atribuir, uma vez que o timbre desse método é dar a ler às crianças pre¬ 
cisamente o ininteligível. 

(3) E' nesta gramática (l.“ edição, 1871), pág. 10, que entre ou¬ 
tros substantivos, se indigita vala, como feminino de valo, poça de poço, 
pereira de pereiro (!) Porque não seria então ara (altar) feminino de 
aro (argola)? asa (orgão do vôo), de azo (ocasião)? arca (caixa), de 
arco (curva)? barra (pedaço de metal), de barro (terra)? beca (túnica), 
de beco (rua)? casa (edifício), de caso (acontecimento)? campa (sino, 
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O célebre filosofo inglês Bain, outra coisa não 
fez que exprimir uma noção de senso comum, quando 
estabeleceu este axioma pedagógico : “Antes que 
o aluno haja compreendido todas as partes do dis¬ 
curso, não é lícito dar-lhe uma só regra de gramática, 
ou corrigir segundo os princípios dela um só dos 
seus erros.’’ (1) Ao revés, porem, desta máxima 
irrefragavel, que subordina o ensino da gramática 
ao ensino da língua, em vez de fazer da língua uma 
criação da gramática, — a pedagogia vigente, desde 
os primeiros prolegômenos desse estudo, emparelha 
em fila cerrada, no mais temeroso aparato, antes 
que a criança possua a noção real dos elementos da 
linguagem, as regras, as classificações, as definições, 
as nomenclaturas. 

O único meio de habituar as crianças a discri¬ 
minarem as partes do discurso, é mostrá-las, empre¬ 
gá-las, exemplificá-las, fazê-las descobrir pelo pró¬ 
prio aluno. “Quando tiverdes que lhes dar a conhe¬ 
cer o substantivo ”, aconselham os mestres, “procurai 

sepulcro), de campo (região rural)? cofo (resto de vela), de cota (apon¬ 
tamento)? cunha (instrumento), de cunho (selo)? cobra (serpente), de 
cobro (cobrança)? fita (tira), de fito (alvo)? funda (aparelho de cirurgia, 
ou arremesso), de fundo (profundidade)? lima (utensílio), de limo (lodo)? 
lixa (pele), de lixo (varredura)? luta (combate,1, de luto (tristeza)? meda 
(feixe), de medo (terror)? milha (medida itinerária), de milho (grão ce- 
ieal)? mofa (zombaria), de mofo (bolor)? jura (juramento), de juro (di¬ 
reito, lucro)? malha (abertura entre os fios de um tecido), de malho (mar¬ 
telo)? jóia (artefato precioso), de joio (planta daninha)? nota (sinal, re¬ 
flexão), de noto (vento)? pela (bola), de pelo (cabelo)? palma (ramo), 
de palmo (unidade de extensão)? prata (metal), de prato (vaso)? queixa 
(lamentação), de queixo (maxila)? roda (membro do carro) de rodo 
(instrumento agrícola)? ruma (acervo), de rumo (direção)? sina (bandeira, 
fado), de sino (instrumento)? tanga (vestido), de tango (dança)? tira 
(retalho), de tiro (arremesso)? foca (covil), de foco (cepa)? tropa (multi¬ 
dão, exército), de tropo (figura de retórica)? Todas estas relações de 
gêneros, cerebrinas e ridículas como são, não decorrem naturalmente da 
invenção gramatical que faz de pereira árvore de peras, fêmea de pereiro, 
árvore de maçãs (peros) etc.? 

(1) Al. Bain: La Science de léducation. Paris, 1879. Pag. 157. 



236 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

algum nas últimas palavras do discípulo, e apresen¬ 
tai-lho como exemplo ; em seguida pedí outros aos 
demais alunos da classe : cada qual concorrerá com 
o seu.^ Ao cabo, achareis custo em reprimir a tor¬ 
rente. (1) A propaganda oficial, entre nós, porem, 
acredita ainda que o processo de ensitiât, está em 
definir. E quanto mais direta, quanto mais abstru¬ 
sa a definição, parece que tanto mais de molde ! 
Imagine-se o atordoamento de uma criança, perante 
este embrechado metafísico : Verbo ativo ou tran¬ 
sitivo é o que significa a ação que passa do sujeito 
para um complemento direto pedido necessariamente 
pelo verbo.” (2) Michel Bréal (e com ele o bom 
senso) quer que as crianças conheçam os verbos, 
por tê-los visto a miudo, como conhecem os bancos, 

as mesas, as fiares, os frutos. (3) O menino pode 
entender o professor que lhe falar como Brachet (e 
numa gramática aliás para estabelecimentos de en¬ 
sino secundário) : ‘‘Quando dizemos o lobo come 
o cordeiro, a palavra come, que indica a ação prati¬ 
cada pelo lobo chama-se verbo; a palavra lobo, que 
exprime quem fez a ação, tem o nome de sujeito; a 
palavra cordeiro, que mostra quem sofreu esta ação, 
denomina-se complemento.” (4) Quão diversa, 
porem, não é a situação intelectual do aluno, ante 
um capítulo que o obrigue a decorar, como base de 
toda a explicação ulterior, que o verbo é a palavra 
que afirma que alguma ação, qualidade, ou circuns- 
tância pertence, sempre ou em certo tempo, a um 
sujeito”! (5) Notem que, sendo o sujeito um ele- 

(1) Mich. Bréal: Conférences de 1878, pág. 195. 
(2) Gramática analítica, etc., pág. 34. 
(3) Mich. Bréal: Mélanges, pág. 356. 

.. Au.g: Brachet: Nouvelle gcammaire [rançaise, à 1'usage des 
etabhssements d instruction sécondaire, 7e. édit., Paris, 1881 Páq 99 

(5) Gramat. analít., etc., pág. 29 
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mento essencial da idéia de verbo, a definição da idéia 
elementar não vem, senão posteriormente à da idéia 
complexa. 

Ainda outros espécimens característicos. Bain, na 
sua gramática elementar, dá às crianças a noção gra¬ 
matical de tempo, comunicando-lhes que este nome 
se aplica às “variações do verbo destinadas a expri¬ 
mir o tempo de uma ação.” (1) Brachet, esforçan¬ 
do-se por fazer da inteligência da coisa a base das 
suas definições, diz : “Ou a ação se produz no mo¬ 
mento em que falamos (eu leio) ; ou a ação já estava 
praticada, nesse momento {li esta manhã) ; ou a 
ação se fará em tempo que está por vir {lerei ama¬ 
nhã). Esses três momentos chamam-se presente, 
passado, futuro. O francês assinala cada uma dessas 
épocas diferentes, em que se pratica a ação, por uma 
forma particular do verbo, a qual chama-se tem¬ 
po. (2) Vede, porem, a definição da nossa gramá¬ 
tica: Tempo é a propriedade, que os verbos teem, 
de afirmar a época, em que alguma ação, qualidade, 
ou circunstância pertence a um sujeito.” (3) Seme¬ 
lhantemente, “pessoa é a propriedade, que os verbos 
teem, de afirmar que o sujeito é da l.\ 2.a ou 3.a 
pessoa.” (4) Do mesmo modo, “número é a pro¬ 
priedade ... (5) Assim, é a idéia requintadamente 
abstrata, de propriedade, idéia, como todas as dessa 
espécie, inaccessivel à percepção essencialmente rea¬ 
lista das crianças, o que se vai buscar aqui, para a de¬ 
finição de pessoa, de número, de tempo; enquanto 

(1) Bain: A [irst english grammar. L°nd., 1879. Pág. 134. 
V., outrossim, Bain: A higher er.glish grammar. Lond., 1879. 

Pág. 157. 
(2) Aug. Brachet: Grammaire, etc., pág. 104. 
(3) Gramática analit, etc., pág. 39. 
(4) /&., pág. 41. 
(5) Ibidem. 
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os Brachets, os Ayers, os Bains, os Whitneys, aliás 
em livros destinados a escalas superiores do ensino, 
cingem-se à realidade concreta, sensível a todas as 
inteligências, não vendo no tempo, no número, na 
pessoa do verbo, senão formas, modificações, infle¬ 
xões, estados, enfim, materiais da palavra e material¬ 
mente apreciáveis. (1) 

A cada passo novos e lastimosos sintomas dessa 
infeliz preocupação metafísica. Nenhum mais ex¬ 
pressivo talvez do que aquele que decompõe os ver¬ 
bos adjetivos em um atributo encorporado ao verbo 

(1) "Le temps est la forme que prend le verbe, pour marquer 
1'époque ou se fait Taction, ainsi que 1’état de 1'action énoncée”. 
C. Ayer : Crammaire comparée de la langue française, 3e. éd. Paris, 1882. 
Pág. 199, n. 319. "Le verbe a des terminaisons personelles, qui indiquent, 
dans chague temps, si le sujet est de la première, de la seconde ou de la 
troisième personne du singulier et du pluriel". Ib„ pág. 201, n. 322. — 
"... Le français marque ces changements de personnes, tant au singulier 
qu au pluriel, en ajoutant pour chacun d’eux une nouvelle terminaison au 
radical du verbe. Ces differentes terminaisons s'appellent en grammaire la 
personne du verbe”. Brachet : Nouvelle gçrammaire franç.. pág. 103, 
n. 251. — Tense is the variation of the verb to express the time of an 
action. The verb is varied according to the person of the subject. There is 
also a partial inflection for number". Bain : A first english grammar, pág. 
134. V., outrossim. Bain : A higher english grammar, pág. 157, 159. —• 
“The verb has sometimes three person-forms, for use with subjects 
of the first, second and third persons respectively; and these forms we 
call the first, second, and third persons of the verb itself.” Whitney: 
Essentials of english gramm., pág. 27, n. 62. 

E não será uma idéia falsa, a que se vai incutir nos alunos, dizen¬ 
do-lhes que a pessoa, o número, o tempo são propriedades do verbo l 
Evidentemente. Quando se define o tempo, o número, ou a pessoa como 
propriedades do verbo, a metafísica estará sastisfeita ; mas não a gra¬ 
mática, não a realidade, não a ciência da linguagem : para estas a pes¬ 
soa, o número, o tempo são as formas, as alterações, pelas quais, graças 
a certa propriedade, passa o radical do verbo. Três elementos há que 
considerar sob qualquer desses designativos tempo, número, pessoa, — 
sob o de pessoa, por exemplo : a) a pessoa, ou coisa personalizada, a 
que se deve a ação; b) a mutação verbal, que indica essa pessoa; c) a 
virtude, ou propriedade, que tem o verbo, de revestir essa forma, para 
concordar com a pessoa do agente. A metafísica das nossas gramáticas 
elementares (!) considera o agente (elemento a), a propriedade (ele¬ 
mento c), mas esquece o fato filológico (elemento b), a variação da 
desinência, que é precisamente o que interessa à gramática, e o que importa 
ao cultivo da língua. 
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ser. “O verbo de uma oração é sempre o verbo 
ser” (1), reza o nosso compêndio. Será natural, 
será verdadeira esta decomposição ? Não. É ma¬ 
nifestamente infiel à verdade. Corro é porventura 
o mesmo que sou corrente? Leio equivale acaso a 
sou lente ? Vejo a sou vidente 7 Rio, a sou ridente ? 
Quem confundirá a ação instantaneamente atual, que 
se exprime em corro, leio, vejo, rio, com a ação ha¬ 
bitual e permanente, que se traduz em sou ridente, 
sou corrente, sou vidente, sou lente ? Que utilidade, 
pois, a dessa operação gramatical ? Esclarecer as 
crianças ? Ao contrário, é manifesto que não con- 
tribue senão para lhes enredar o espírito. Educá-las 
no uso correto da boa linguagem ? Mas isto é óbvio 
que não se conseguirá, “obrigando o aluno a deste- 
cer os verbos em locuções arrastadas, que ele nunca 
ouviu, que não ouvirá nunca, pois absolutamente não 
são admitidas na língua.” (2) 

Que diremos agora da monomania das classi¬ 
ficações e sub-classificações, das nomenclaturas e 
sub-nomenclaturas ? “Que montam” perguntava, há 
anos, o insigne professor de gramática comparada 
no Colégio de França, “que montam essas propo¬ 
sições completivas, determinativas, ou explicativas, 
subjetivas, ou atributivas, comparativas, ou extensi¬ 
vas ? Tudo isso nenhuma importância tem para o 
menino, e, na realidade, nada lhe ensina. Ele retem 
a palavra ; porque a memória infantil conserva tudo 
o que lhe derem a guardar : a memória da criança é 
de uma complacência inexgotavel. Falarei nos atri¬ 
butos complexos, nas proposições principais e im¬ 
plícitas, etc. etc. ? Com o discorrer de tudo isso, 

(1) Gramática analítica, págs. 34, 107. 
(2) M. Pontet: Apud Ley, Op. cit., págs. 254-5. Vide. 
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perguntamos ainda, instrue-se de algum modo o alu¬ 
no, concorre-se para lhe desenvolver o entendimen¬ 
to? Nada! Tudo isso é vão.” (1) Pois bem: essa 
e, nao obstante, a principal nutrição, com que, nas 
gramatxcas em voga, se apascenta a inteligência do 
aluno de primeiras letras. Gréard, o grande reorga- 
nizador do ensino primário em Paris, observa : “Que 
sentido pode ter, para uma criança, o termo de pro¬ 
posição completiva, se o seu espírito não se exerceu 
em completar um pensamento, e um pensamento de 
que tenha plena inteligência, um pensamento seu, 
ou que seu se tornasse?” (2) Aos nossos pedago¬ 
gos é de todo indiferente este obstáculo. Que se 
lhes dá de que o menino seja incapaz de redigir 
vernaculamente uma frase, exprimir regularmente 
uma idéia, e inteirar em linguagem corrente um juizo 
dos mais simples ? O que importa saber — e nisso 
vai tudo ! — é que os complementos se dividem, e 
sub-dividem em : 

diretos, 
indiretos, 
restritivos, 
terminativos, 
explicativos ou circunstanciais, 

os verbos em : 
substantivos, 
adjetivos, ou atributivos, 
transitivos, 
intransitivos, ou neutros, 
ativos, 
passivos, 
pronominais. 

(1) Mich. Bréal: Contér. de 1880, páq 199 
Ia Seine, pág. 173. 

(2) M. Gréard: Uenseign. pcim. à Paris et dans le dépact. de 
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impessoais, ou unipessoais, 
defectivos, 
auxiliares, 
simples, 
compostos, 
regulares, 
irregulares, 

as conjunções em : 

copulativas, 
disjuntivas, 
condicionais, 
causais, 
conclusivas, 
comparativas, 
adversativas, 
explicativas, 
periódicas, 
e de fim; 

as orações em : 

absolutas, 
principais, 
accessórias, ou incidentes, 
subjetivas, 
atributivas, 
objetivas, 
terminativas, 
determinativas, 
plenas, 
elípticas, 
pleonásticas, 
inversas, 
implícitas; 
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A sintaxe em : 

natural, 
figurada, 
natural de concordância, 
figurada de 
natural de regência, 
figurada de 
natural de construção ou colocação, 
figurada de ” ” (1 ) 

Eis na sua estrutura espectral o fantasma da 
gramática ! Longe, pois, de ser, como o padre Girard 
queria a arte de pensar, visto como a palavra é a 
expressão do pensamento, de onde a incorreção dela, 
se este for incorreto” ; longe de constituir, como 
desejava esse célebre pedagogo, “a lógica da infân¬ 
cia” (2), essa disciplina outro intuito, ou, pelo me¬ 
nos, outro resultado natural, não tem, senão con¬ 
centrar na vida vegetativa da memória todo o de¬ 
senvolvimento intelectual da criança. E, quando 
parece assumir a atitude da reflexão, e convidar o 
aluno a discorrer, não é chamando-o ao conheci¬ 
mento racional dos fatos da língua, mas subtilizando 
nugas metafísicas, de que está cheia a intitulada 
análise lógica, e de que pode ser amostra este exemplo 
do compêndio que tomamos por tipo dos livros dessa 
família entre nós : 

O único tempo , diz ele, “que o imperativo 
tem, pode-se chamar presente e futuro : presente, 
porque afirma que a qualidade do mandante, supli- 

(1) Gramática analítica, etc, págs. 31 e segs., 34 e segs., 70, 103 
e segs., 111 e segs., etc. 

12) P. Girard : L enseignemcnt de la Ianque maternelle. 3e. éd. 
Paris, 1-853. Pag. 29. 
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cante e aconselhador pertence à pessoa que está 
falando ; e futuro, porque afirma que a qualidade 
de obediente, de concessor ou aceitador do con¬ 
selho, há-de pertencer, em época vindoura, à pessoa 
com quem se está falando.” (1) 

É deste palhiço inútil que se trabalha por fartar 
a inteligência do menino, submetido por esta inepta 
pedagogia a um regimen sistemático de fadiga mental, 
através de um sarçal contínuo de definições, de um 
urzedo inextricavel de regras e enumerações, que o 
espírito rejeitará de si com aversão, apenas a idade 
o liberte das violências da escola. Ao lado da no¬ 
menclatura, imprestável como a inutilidade mesma, 
— essa desacreditada análise gramatical, série de 
sieroglifos indecifráveis (2), ou de exercícios desa- 
corçoadores” (3), que a criança decora, palreia, c 
esquece, com a monotonia, a inconsciência e a indi¬ 
ferença absoluta de um autômato. 

Entretanto, quando, há tanto tempo, Bernardin 
de Saint Pierre observava que nós “aprendemos tão 
pouco a falar pelas leis da gramática, quanto a andar 
pelas do equilíbrio” ; quando Herder estabelecia 
“que havemos de estudar a gramática pela língua, 
e não a língua pela gramática”, não formulavam, 
ambos eles, nenhuma especulação transcendental : 
traduziam apenas a evidência invariável dos fatos 
da observação mais elementar, mais contínua, mais 
universal, em que começamos, na infância, por atores, 
para ser mais tarde testemunhas. 

(1) Gramática analítica, etc., pág. 52. 
(2) "Ê demasiado cheia de mistérios a gramática", dizia inge¬ 

nuamente, em França, numa composição escrita, uma aluna de primeiras 
letras, que confessa renunciara a compreendê-la. Na candura dessa de¬ 
claração infantil quem não sentirá caracteristicamente exprimida a in¬ 
compatibilidade invencível entre a indole do ensino elementar e as tecno¬ 
logias gramaticais ? 

(3) Eug. Rendu et A. Trouillet: Op. cit., pág. 164. 
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O falar, “é essencialmente, numa ordem supe¬ 
rior, uma arte prática, uma arte da mesma espécie 
que a de andar, ou usar das mãos. O menino apren¬ 
de a proferir as suas primeiras palavras, a juntar as 
suas primeiras frases, ouvindo falar os pais, como 
aprende um brinco, vendo brincar os companhei¬ 
ros.” (1) O formalismo gramatical é alheio e in- 
fenso a esse resultado ; não serve, “senão só de 
paralisar a facilidade natural às crianças.” (2) Não 
teremos, portanto, meio de racionalizar a pedagogia, 
enquanto a sua prática se não imbuir no pensamento 
de que o modo único de ensinar às crianças o idioma 
vernáculo é induzí-las a falar, falar, e falar. (3) 

Na cultura da linguagem, como na de todos os 
outros assuntos que constituem o programa escolar, 
a intuição é, pois, a base essencial do ensino. No 
primeiro período da aula de primeiras letras, o estu¬ 
do da língua há de confundir-se com as lições de 
coisas, apoiar-se exclusivamente nelas. (4) “Atur¬ 
direis o menino, se, no momento em que, aos cinco 
ou seis anos de idade, comparece pela primeira vez 
à escola, lhe apontardes a vossa enumeração das 
dez espécies, ou a vossa definição da gramática.” (5) 
E exercendo a linguagem, que se preparará, para 
deduzir ele mesmo a teoria das suas leis. Da apli¬ 
cação deste processo temos diante de nós um exemplo 
nas lições ilustrativas de linguagem, por Quackem- 
bos, destinadas a ensinarem a gramática pelo mé- 

. -, iviiLH. oreal : Conter, pédag. 
mots sur 1’instruct., publ., pág. 36 

(2) Mich. Bréal : Que/g. mots sur 1'instruct. publ., pág. 36. 
(3) Ib.. pág. 39. 
(4) Ib., pág. 201. 

(5) Mich. Bréal: Mél. de myth. et de linguist., pág. 349. 
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todo objetivo. (1) Este precioso livrinho america¬ 
no evita “a formidável legião de inflexões e conju¬ 
gações (2), divisões, subdivisões e exceções (3), que 
dantes se reputava indispensável, e procura constan¬ 
temente, desde o começo, familiarizar o discípulo 
com o uso da linguagem como realidade quotidiana 
de primeira importância, não como composto de 
abstrações teóricas ; substitue a árida rotina da re¬ 
gência verbal, com o seu interminável círculo de de- 

(1) G. P. Quackembos, LL. D.: Illustrated lessons in our lan- 
guage ; oc how to speak and write correctly. Designed to teach english 
grammar, without its technicalities. New York, 1880. 

(2) “A par dos ditados, ainda se costumam, nas escolas, uma 
espécie de exercícios, já frequentemente reprovados. Parece haver timbre 
em mantê-los; porquanto, sem embargo de reiteradas e formais proibições 
(circulares ministeriais de 20 de agosto de 1857 e 7 de outubro de 1866). 
não obstante a confissão dos mestres, que os reconhecem como fastidiosos 
e inúteis, continuam-se a praticar. Quero aludir aos verbos conjugados 
do princípio ao fim. . . Falemos das conjugações. Força é reconhecer 
uma coisa, e vem a ser que elas nada ensinam ã criança, nem mesmo 
as terminações pessoais do verbo. Cuidais talvez que, a poder de 
escrever os tempos, ela acabará por conservar em mente as formas 
verbais. E’ um erro, que reconhecereis, se vos derdes ao trabalho de 
ler essas conjugações escritas : vereis então, como pululam os erros, 
e como, depois de haver conjugado cincoenta ou sessenta verbos 
da primeira conjugação, onde, entretanto, não há terminações irre¬ 
gulares, comete, ainda incorreções grosseiras, no imperfeito, no pretérito 
definito,. no futuro e, até, nos tempos compostos. Nem sabe, de mais 
a mais, reconhecer o tempo que corresponde à expressão do seu pensa¬ 
mento”. B. Berger : L'enseignement de la langue matem. Confér. pe- 
dagog. de 1878. Págs. 65-6. 

(3) “Não há irregularidades para quem fala a sua própria lingua: 
só para os estrangeiros existem as irregularidades. O menino sabe que 
prendrc faz j’ai pris; que rcndrc faz j'ai renda; e não pensa em admirá-lo. 
Longe vai o tempo, em que soia dizer : /'ai prenda. Para que regrais 
como esta: "O plural do presente do indicativo forma-se do particípio pre¬ 
sente, mudando o ant em ons, ez, ent; aimant, noas aimons, voas aimez, 
ils aiment; excetuando-se a terceira pessoa do plural dos verbos da ter¬ 
ceira conjugação, que se forma, trocando evant em oivent : recevant. ils 
reçoivent ?" Não há necessidade de tais regras, que se imitaram da gra¬ 
mática latina : tudo isso o menino sabe por instinto, e, suprimindo a 
regra, tereis a vantagem de não carecer falar-lhe na exceção. Tempo virá. 
em que lhe possais chamar a atenção para as diversidades da linguagem, 
a qual quer que lire faça, no particípio, la, enqiianto rire, faz ri. Na idade, 
porem, em que ele principia, e tanto tem que aprender, o fruto de tais 
observações é unicamente enleá-lo.” Mich. BrÉal: Mélanges. 
págs. 356-7. 
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finições e regras, por uma série de exercícios orais 
e escritos, ensinando indutivamente a arte de expri¬ 
mir o pensamento, e desenvolve substancialmente o 
curso inteiro mediante simples lições de coisas.” (1) 

Já alguém disse que “a gramática é para a língua 
o mesmo que um herbário para a natureza.” (2) 
Sendo assim, já a pretensão de ensinar a vernaculi- 
dade a poder de teorias gramaticais, competiría em 
absurdo com a de ensinar a botânica por uma cole¬ 
ção de exemplares comprimidos, descorados, mortos, 
entre as páginas de um album, sem um horto ao 
menos, onde a vida se revelasse na sua expansão 
livre e completa, inspirando o amor da natureza, a 
admiração pelos fenômenos do mundo animado, a 
avidez de compreendê-los, e explicá-los. O símile, 
porem, não é fiel : não exprime em toda a sua ina- 
nidade o carater da gramática escolar. O herbário 
elimina o colorido e a vida ; mas fixa, e perpetua 
a imagem da planta, na realidade fiel de sua estru¬ 
tura. A gramática, alem de suprimir ao idioma a 
cor e a ação, substitue a realidade concreta das for¬ 
mas da palavra por uma trama fictícia de abstrações, 
que não encerram nada, e nada ensinam. 

Assim todos os pedagogos estão de acordo, não 
só na necessidade absoluta de “expulsar da escola 
essa escolástica gramatical, que se compraz em teo¬ 
rias argutas, e deleita-se em curiosidades boas quando 
muito para ocupar o ócio de letrados” (3), em varrer 
do ensino primário toda essa ciência “de filandras e 
nuvens, perfeitamente inútil (4), como em espaçar 

(1) Quackembos : op. cit.. pág. 3. 
(2) VlENNET. 
(3) Duruy. 

(4) Ley : Op. cit., pág. 255. 
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de todo para um período superior do curso a sinte¬ 
tização gramatical da língua. 

Um inspetor do ensino primário em Paris (1), 
dizia, há alguns anos : “A gramática não tem a sua 
vez, senão no curso médio : nunca no curso ele¬ 
mentar”. 

Bain ensina : “A idade de estudar a gramática 
não deve ser antes dos dez ou onze anos. A gra¬ 
mática é muito mais árdua do que a aritmética ; exige 
mais madureza de espírito. Eu, enquanto à dificul¬ 
dade, compararia à gramática as primeiras noções 
de álgebra ; e aqui dou o nome de gramática à aná¬ 
lise lógica, às definições das partes do discurso e às 
funções equivalentes das palavras de per si, das lo¬ 
cuções e proposições. A gramática encerra outras 
partes menos embaraçadas : a formação e a varia¬ 
ção dos vocábulos são mais fáceis do que as partes 
do discurso e a sintaxe ; mas não vale a pena de 
tratar esses pontos, antes da idade em que se pude¬ 
rem compreender todas as partes da gramática.” (2) 

Nos Estados-Unidos o ensino da língua, ence¬ 
tado, logo aos primeiros passos, na primary school, 
firma-se constantemente em livros de leitura habil¬ 
mente graduados e lições de coisas, não começando 
a instrução gramatical pelas definições e regras (aliás 
amplamente apoiada sempre em multiplicados e pro¬ 
gressivos exercícios de composição), senão no último 
grau da escola primária, ou na escola do segundo 
grau : na grammar school. “Não se carece de gra¬ 
mática técnica”, diz Mr. Tash, superintendente es¬ 
colar em Lewiston (Maine), “a não ser para os 
alunos mais inteligentes, cerca dos quatorze anos de 

(1) B. Berger : Op. cit., pág. 69. 
(2) Bain : La Science de VEducation. pág. 159. 
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idade, afim de lhes ensinar o que é geralmente util 
na análise lógica e gramatical (analyses and parsing). 
Mui pouco tempo basta então, para adquirir o co¬ 
nhecimento da gramática ; a linguagem, porem, há 
de ser cultivada em todos os graus da escola”. 

Ley, o célebre professor da Escola Modelo de 
Bruxelas, resumia, perante o congresso de 1880, o 
seu notável relatório nestas três conclusões : 

Na universidade e nas escolas normais é que 
cumpriría ensinar o aspecto filosófico da língua. 

“A ciência lexicológica só nas escolas do se¬ 
gundo grau se pode estudar. 

O aluno propriamente da escola primária o 
aluno de 7 a 14 anos, é incapaz de compreender as 
teorias gramaticais” (1) 

A. du Mesnil, diretor honorário do ensino supe¬ 
rior em França, delegado, com Fustel de Coulanges 
e Buisson, pelo ministério da instrução pública ao 
congresso internacional do ensino em 1880, acentua, 
na exposição em que deu conta dos seus trabalhos 
ao governo do seu país, as mesmas idéias : "As teo¬ 
rias não teem nada que ver com as crianças de sete 
a treze anos, ainda supondo nelas uma constante 
assiduidade. As teorias e a gramática são a nossa 
chaga [c est lã notre plaie) ; reservemos para mais 
tarde a ciência lexicológica; e baste-nos transcrever 
aqui estas duas palavras, para por de manifesto 
quao extemporâneos são em semelhante meios estu¬ 
dos tais.” (2) 

O diretor do Museu Pedagógico de Paris, B. 
Berger, no seu relatório a esse congresso, abundando 

(1) F. Ley: Op. cit., pág. 255. 

(2) A. du Mesnil : Lettre à M. Jules Fecry. ministre de l'ins- 
truction publique et des beaux-arts. Par. 1880. Pág. 24. 
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nas mesmas opiniões que o outro relator (F. Ley) 
da questão do ensino gramatical, formula igualmente 
o parecer de que a escola de primeiras letras, du¬ 
rante o período elementar, "que finda aos 13 anos". 
deve circunscrever-se à ortografia usual e ao uso cor¬ 
reto da língua para as necessidades mais ordinárias 
da vida.” (1) 

Braun, compendiando o estado geral das idéias 
na exposição universal de 1878, escreveu duas pá¬ 
ginas de profunda meditação, no exame deste as¬ 
sunto : 

“Quando a leitura e a escrita só por só”, dizia 
ele, absorviam o melhor do tempo e das energias 
intelectuais dos principiantes, forçoso era espaçar 
para mais tarde este outro objeto de estudo, novo 
tormento para o mestre e o aluno : a gramática. 
Depois de longas horas inteiramente consumidas em 
soletrar, e escrever páginas e páginas, entravam, não 
menos longas e enfadonhas, as horas da ortografia : 
regras que aprender de cor, ditados de aplicação, 
análises gramaticais, redução de todas essas tarefas 
a limpo. Não nos é possível figurar assaz a idéia 
que leva ao espírito do menino toda essa cópia de 
palavras, o efeito que há de produzir, numa inte¬ 
ligência nascente e de pouco amanho até então, esse 
precipitado ingresso no mundo abstrato, esse regimen 
de estudos completamente factício, de uma aridez e 
uma monotonia desanimadoras. Pode-se exigir que 
o menino se lhe submeta, mas não que se interesse. 
Em relação à língua, como aos demais assuntos, essa 
maneira de ensino, necessariamente fundada, por 
uma parte, na memória, pela outra na obediência, é 

(1) Congr. Internai, de 1'enseign. Bmxelles, 1880. Rapports 
prélimin.. Ire. sect, pág. 259. 
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uma aberração violenta (un tour de force), que mal 
alcança a alguns anos. Distribuída por esse modo, 
a instrução já não é, como estaria em a natureza das 
coisas, um estimulante e uma recreação para o en¬ 
tendimento, mas uma disciplina suportada a poder 
de coação, que, quando mesmo aumente o número 
de noções, é diminuindo a iniciativa, a livre ação 
das faculdades mentais. A ciência adquirida assim 
não se assimila pelo espírito, o qual a repele, tanto 
que se desafoga dessa atmosfera artificial da escola, 
para entrar na vida comum, e recuperar o seu movi¬ 
mento natural. 

“Muito há que os bons mestres deram pelo pe¬ 
rigo, e se preocupam de acudir-lhe com o remédio ; 
para o que os habilitam os métodos novos. Ensina¬ 
das como hoje em dia importa que o sejam, a leitura 
e a escrita imprimem o impulso inicial ao estudo da 
língua, ligando-se tão intimamente a elas este estudo, 
que se não pode precisar em que instante principie. 
O aluno das classes elementares ignora o que vem 
a ser a gramática, e todo o dia, entretanto, a exerci¬ 
ta. Quando chegar ao curso médio, saberá as re¬ 
gras mais gerais da língua e da ortografia, discerni¬ 
rá os gêneros, os números, as formas principais dos 
verbos, as principais funções dos vocábulos ; mas 
todos esses conhecimentos há de possuí-los sob a 
forma concreta, tendo-os adquirido, não à força de 
decorar regras [porque nem pelas mãos lhe deve 
passar a gramática), mas por meio de multiplicados 
exercícios de linguagem e reflexão, a um tempo. No 
domínio das palavras, como no das coisas, se lhe 
incute, desde as primeiras semanas de escola, o há¬ 
bito de observar, comparar, e refletir. Nunca o 
fizeram considerar o sinal sem a palavra, nem a 
palavra sem a idéia ; nunca lhe impuseram a ne- 
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cessidade de aprender, sem compreender, de come¬ 
çar pelas fórmulas abstratas, e trocar, nas suas ope¬ 
rações intelectuais, pela coordenação da lógica a 
coordenação da natureza. Dirigido destarte, o me¬ 
nino passa das classes elementares (petites classes), 
às médias com uma provisão mui exigua de termos 
gramaticais, mas com uma preparação prática e in¬ 
tuitiva suficiente, para o dispor aos estudos mais 
sistemáticos, que a seu tempo encetará.” (1) 

Conhecido assim, pelo concurso das autorida¬ 
des e dos fatos que levamos expostos, o estado da 
questão, formularemos a orientação da nossa refor¬ 
ma nas conclusões seguintes : 

l.°) Da escola elementar (a escola de primeiro 
grau) há de ser absolutamente excluído o ensino das 
teorias gramaticais. 

2°) A cultura da língua vernácula principiará 
desde o primeiro momento do curso elementar, pelos 
processos intuitivos. (2) 

3.°) A base de toda esta espécie de ensino con¬ 
sistirá nos exercícios práticos de expressão e redação 
do pensamento, de composição e estilo, exercícios 
que constituirão “a pedra de toque dos estudos” (3i, 
e que são perfeitamente exequíveis, por uma gra¬ 
duação inteligente, logo que a criança começà a es¬ 
crever as primeiras [rases. (4) 

(1) Braun : Od. cit., págs. 585-6. 

(2) "A gramática é a vida e o pensamento quotidiano da crian¬ 
ça. O que há, porem, é que se não há de ensinar mediante definições e 
catecismos. O ensino intuitivo deve aplicar-se à gramática, como a 
toda a ciência". Joffrand. V. Bullctin du Congrès International de 
l Enseigncment. n. 6 de 27 de ag. de 1880. pág. 2. 

(3) Mich. Bréal : Mélang de mythol. et de linguist.. pág. 353. 
(4) Devoirs d'écoliers américains recueillis à Vexposition de Phi- 

ladelphie (1876), par F. Buisson, et trad. par A. Legrand. Paris, 1877. 
Pág. 489. 
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4. °) O alvo incessante da cultura da língua 
estará em criar no aluno o hábito de enunciação pron¬ 
ta, desembaraçada, clara, apropriada e fiel. 

5. °) Esse ensino resultará do complexo dos tra¬ 
balhos escolares, cada um de cujos estudos contri¬ 
buirá para o cultivo da língua materna, especialmentc 
o estudo das ciências de observação, que devem do¬ 
minar toda a escola. (1) 

6. °) Só na escola do segundo grau o aluno co¬ 
meçará a manusear a gramática. 

7. °) Ainda nesse período, porem, se banirá in¬ 
teiramente do ensino o aparelho das abstrações ocio¬ 
sas, “cette manivelle tournante toujous à vide” (2); 
a teoria será reduzida sempre ao mínimo; as defini¬ 
ções sucederão, em vez de preceder, ao conheci¬ 
mento concreto e cabal, pelo aluno, da entidade de¬ 
finida ; as regras não se formularão, enquanto o 
discípulo realmente já as não possuir (3), e exerci¬ 
tar com desembaraço ; as classificações limitar-se-ão 
aos elementos essenciais; a análise gramatical será 
simplificada, e restringida, ampliando-se, pela aná¬ 
lise lexicológica, a investigação do sentido, das afi¬ 
nidades reais da palavra, dos seus agrupamentos e 
famílias naturais (4), a explicação, quanto ser possa. 

(1) F. Ley: Op. cit., pàgs. 257-8. 
(2) Mich. Bréal : Mélangs, pág. 363. 
(3) Ib., pág. 360. 
(4) Sob o título Lições de palavras, Michel Bréal e Anatole 

Bailly aplicaram admiravelmente ao estudo do latim esse utilíssimo pro¬ 
cesso. Ver : Leçons de mots. Les mots latins groupés d'après le sens et 
l etymologie. Cours élr-mentaire. ■— Cours intermcdiaire. — Cours su- 
périeur. Par., 1881, 1882, 3 vols. 

Assim, ao passo que outrora o domínio das humanidades clássicas 
tendia a infundir a imob lidade da morte ao ensino das línguas contem¬ 
porâneas, hoje os processos modernos de ensino dos idiomas vivos come¬ 
çam a transmitir vida aos métodos de aprender as línguas extintas. 
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histórica das origens de sua forma atual, das suas 
funções no uso contemporâneo da língua. 

§ 6.° 

Rudimentos das ciências físicas e naturais 

Mr. Ruskin, o eloquente artista, a cuja influên¬ 
cia se deve, em nossos dias, o despertar da vida ar¬ 
tística no seio da Inglaterra, e cuja benéfica propa¬ 
ganda substituiu, no sentimento público, o culto das 
antigas convenções pelo estudo reverente e afetuoso 
da natureza, atuando profundamente na moderna 
cultura popular do seu país, Mr. Ruskin lamentava 
um dia o esquecimento da natureza na educação, em 
palavras que parecem tecidas de propósito para o 
estado geral do ensino entre nós. 

“Até bem recentemente”, dizia ele, toda a 
energia da educação convergia, de todos os modos 
possíveis, para extinguir o amor da natureza. Toda 
a instrução que entre nós se tinha e havia por 
essencial, era puramente verbal, completando-se pelo 
conhecimento de ciências abstratas ; ao passo que 
qualquer pendor manifestado pelas crianças para 
objetos puramente naturais sofria violenta repressão, 
ou era escrupulosamente circunscrito às horas de 
recreio; tornando-se assim impossível ao menino 
estudar afetuosamente, sem quebra dos seus deveres, 
a obra divina ; pelo que o amor da natureza viera 
a constituir peculiarmente a característica dos vadios 
e ociosos (become inherently the characteristic of 
truants and idlers)”. 

Por honra sua, a pátria de Ruskin não tardou em 
escutar a voz dos altos espíritos que a chamavam a 
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reconciliar a educação com a natureza ; e a Ingla¬ 
terra emprega hoje heróicos esforços, para levar am¬ 
plamente a efeito essa transformação, a mais pro¬ 
funda, a mais pacífica e a mais benfazeja de todas 
as revoluções sociais : a renovação da cultura po¬ 
pular pela arte e pela ciência, inauguradas no ensi¬ 
no desde a escola. 

Quando razões morais do mais elevado carater 
não militassem a favor desta reforma (1), bastara, 
para lhe assegurar o triunfo, ante o espírito emmen- 
temente prático dos ingleses, a utilidade suprema, 
incomparável, da popularização desses dois ramos 
de conhecimentos. Para os indivíduos, como para 
as nações, em cuja formação mental não entrar como 
base a preparação estética e científica, a luta pela 
existência é um jogo perdido. 

Com infinito gosto e o mais judicioso humour, 
o sáb o Huxley comparou a luta entre o homem e 
as dificuldades que o rodeiam a uma vasta e por- 
fiada partida de xadrez. 

“Demos”, observa ele, "como perfeitamente 
certo que a vida e fortuna de cada um de nós de¬ 
pendam, mais dia menos dia, de um lance de xadrez. 
Nesse caso qual de nós não se julgaria obrigado a 
ensinar a toda a nossa progenitura as regras desse 
jogo ?” “Ora”, continua Huxley, “a realidade é 

(1) A ação educadora do ensino científico é talvez a mais po¬ 
derosa de todas as influências morais. "Quem quer que reconheça os 
padecimentos e males_ inseparáveis da vida, ainda de um verme, supor- 
tara, creio eu, o quinhão que lhe incumbe mais valorosa e submissamente... 
Mas, de outra parte, verá predominar a felicidade entre os entes ani¬ 
mados ; contemplará a beleza, que se lhes distribuiu em profusão ; reco¬ 
nhecera entre eles, desde o sumo até ao ínfimo, uma recôndita e mara¬ 
vilhosa harmonia, que aos seus olhos será a refutação vitoriosa das dou¬ 
trinas do moderno maniqueismo, o qual encara o mundo como um armentio 
de escravos, acurvados, sem tréguas, ao peso do trabalho, saciados de 
amargura e dominados unicamente por intuitos utilitários... Resumo as 
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clara, elementar : a vida, a fortuna e a felicidade 
de todos nós, assim como, mais ou menos, as daqueles 
cuja existência associa-se à nossa, dependem de que 
nos inteiremos das regras de um jogo infinitamente 
mais dificultoso e intrincado que o xadrez, jogo em 
que se contende há séculos imemoraveis, sendo por 
sua vez cada um de nós, homens e mulheres, o joga¬ 
dor com quem se trava a partida. O taboleiro do 
xadrez é o mundo ; as peças consistem nos fenôme¬ 
nos do universo ; as regras são as que chamamos 
leis da natureza. O parceiro é invisível a nós. Sa¬ 
bemos que o seu jogo é sempre leal, correto e pacien¬ 
te. Mas, ainda mal! sabemos também, e à nossa 
custa, que não lhe passa despercebido um erro nosso, 
nem condescende jamais com a nossa ignorância. 
Ao jogador habil proporciona os maiores lucros, com 
essa espécie de exuberante generosidade em que os 
fortes manifestam o seu gosto pela força. Ao mau 
jogador, porem, não falta com o cheque-mate {one 
who plays Ül is chekmated), sem precipitação, mas 
sem piedade. A alguns de vós esta metáfora lem¬ 
brará a famosa tela, em que Retzsch pintou Satan 
jogando ao xadrez com o homem a sua alma. Trocai 
o maligno inimigo desse quadro num anjo sereno e 
forte, que jogue, digamos assim, por afeição (for 

minhas conclusões assim : Quando a biologia pede um lugar, lugar capital, 
num plano de educação digno de tal nome, não carece defensores. Elimi¬ 
nar as ciências fisiológicas do programa dos estudos, é desamparar o 
estudante ao mundo, sem o ter apercebido para a vida mediante a ciên¬ 
cia cuja matéria melhor lhe poderia desenvolver a capacidade de obser¬ 
vação. Ele ignorará os fatos que mais importam à sua ventura e à ven¬ 
tura do próximo; será incapaz de reconhecer as fontes principais da 
beleza na criação divina ; não se poderá estribar na crença em uma lei 
viva, na ordem que se manifesta por entre modificações e variações in¬ 
finitas, e que através delas é constantemente discernivel, crença, que 
reprimida, ou moderaria, os movimentos do desespero, que certamente, 
cedo ou tarde, o acometerá, se se interessar de um modo sério pelos pro¬ 
blemas sociais". Huxley: Lay sermons, addresses and revieivs. New 
York, 1880. Págs, 90-91, 92-3. 
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love), preferindo perder a ganhar, — e não podereis 
desconhecer nessa pintura a imagem da vida hu¬ 
mana.” (1) 

A intuição das vantagens diretas da ciência 
como instrumento do ensino comum impressionou 
intimamente a grande nação, a quem essas palavras 
se dirigiam. Não menos que cinco comissões se 
instituiram, para inquirir acerca deste grandioso in¬ 
teresse, no espaço de 15 anos. 

Do relatório da primeira, nomeada em 1861, ex¬ 
traímos este tópico : “A exclusão da ciência, em 
nosso entender, é um defeito manifesto na escola e 
um grande mal prático (a great practical evil) : es¬ 
treita indébita e perniciosamente (injuriously) a edu¬ 
cação nos moços, assim como a instrução, os inte¬ 
resses e os cometimentos do homem na idade ma¬ 
dura. Dentre o copioso número de indivíduos, que 
pouca ou nenhuma aptidão teem para a literatura, 
muitos há que a revelam para a ciência, especial- 
mente para a ciência que entende, não com abstra¬ 
ções, mas com objetos exteriores e sensíveis. Quão 
numerosa é a abundância destes, nunca o podere¬ 
mos conhecer, enquanto a educação ministrada nas 
escolas for puramente literária ; mas ninguém, que 
haja observado crianças e homens, poderá por em 
dúvida que os casos desta ordem não são excepcio¬ 
nais, nem raros. Nem, ainda quando verdadeira 
fosse, seria procedente a resposta de que, nesses 
tais, mais cedo ou mais tarde, preponderará a voca¬ 
ção de cada um. É falsa esta suposição. Estamos 
persuadidos de que muita gente chega ao termo da 

(1) Huxley : A liberal education. No vol. Lay sermons. pág. 31. 
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vida sem util aplicação mental, sem o salutar inte¬ 
resse da dedicação à especialidade de um estudo 
predileto, em consequência dessa falta de iniciação, 
durante os primeiros anos, no gênero de ensino para 
que lhe era talhada a inteligência. Contudo, não é 
só para estes casos que se deve desejar a iniciação 
da juventude nas ciências da natureza. . . Elas apu¬ 
ram, e cultivam diretamente a faculdade observativa, 
que, em muitos indivíduos, jaz quasi dormente a vida 
inteira, o poder de generalizar com exatidão e rapi¬ 
dez, os hábitos intelectuais de ordem e metodização ; 
acostuma os moços a traçarem a sequência de causas 
a efeitos; familiariza-os com uma espécie de racio¬ 
cínio que os interesse, e que lhes é suscetível de 
pronta compreensão ; sendo, outrossim, o melhor 
corretivo contra esse vício dos espíritos maldesper- 
tos (half-awakened), por força do qual fogem de 
todo o esforço, que não seja, como a aplicação da 
memória, puramente mecânico.” 

Não foi menos decidida nesta opinião a comis¬ 
são especial de 1864, entre cujos membros se nota¬ 
vam nomes da eminência dos de Lorde Lyttelton, 
Lorde Derby, Sir Stafford Northcote, o bispo de 
Exeter e Mr. Forster. Eis algumas palavras do seu 
relatório: “Não podemos considerar completo um 
plano de instrução, que omita o estudo de um assunto 
de tão elevada importância. Ao nosso juizo, é fato 
demonstrado que o estudo das ciências naturais de¬ 
senvolve, melhor que outros quaisquer estudos, as 
faculdades de observação ; disciplina o entendimen¬ 
to, ensinando a indução, assim como a dedução; 
estabelece uma profícua compensação aos estudos 
de matemática e linguagem, e fornece muitos co- 
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nhecimentos de alto valor para o diante nos misteres 
da vida.” (1) 

Outra Science Commission dizia, anos depois : 
O verdadeiro ensino da ciência consiste, não me¬ 

ramente em comunicar fatos científicos, mas em ha¬ 
bituar o aluno a observar por si mesmo, a discorrer 
sobre o que observa e contrastear, mediante novas 
observações ou experiências, as conclusões, a que 
chegue. Ora, considerado assim, duvidamos de que 
outro qualquer estudo proporcione tantas vantagens, 
enquanto a desenvolver e educar as faculdades in¬ 
telectuais, por uma ampla variedade de exercícios 
adequados.” (2) 

A comissão presidida pelo duque de Devonshire, 
num dos seus relatórios, abundando em considerações 
análogas, declarava ser da maior relevância, aos 
seus olhos, a necessidade de insistir na admissão 
do ensino científico como parte integrante da ins¬ 
trução escolar. (3) 

No mesmo sentido opinava, enfim, o relatório 
de 1875, exprimindo-se nestes termos : “Razão é 
de sério pesar o omitir-se num programa de educa- 

(^) We think it established that the study of natural Science 
develops, better than any other studies, the observing faculties • disciplines 
the intellect, by teaching induction, as well as deduction ; supplies a 
useful balance to the studies of language and mathematics and provides 
much mstruction of great value for the occupations of after life”. 

u ,And it: may b® doubted wether, in this point of view, 
any other educational study offers the same advantages for developinq 
and traming the mental faculties by means of a great variety of apropriate 

(3) We feel it the more incumbent upon us to insist on the intro- 
duction of scientific training as an integral part of scl^ool education. . .” 

Pertencem ainda à mesma comissão estas palavras : 
Instruction in the elements of natural science should be made an 

ESSENT1AL part of the course of instruction in elementary schools. Such 
lessons should be confined to such facts as can be brought under the 
direct observation of the children, the principal object being to qive 
them an intelhgent idea of the more prominent phenomena by which they 
are surroundea . ’ 
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ção liberal um grande ramo do cultivo da inteligên¬ 
cia ; e, considerando a importância crescente da 
ciência em relação aos interesses do país, não nos é 
possível deixar de olhar a sua exclusão quasi como 
uma calamidade nacional (as little less than a natio- 
nal misfortune)”. 

Destarte comissões após comissões, compostas 
de notabilidades indicadas pela sua experiência e 
saber, depois de investigações aturadas e minuden- 
ciosas, chegaram todas, e sempre unanimemente, à 
conclusão de que o menospreço da instrução cientí¬ 
fica nas escolas encerrava em si um mal de funestas 
consequências para a sociedade inglesa. 

A autoridade dos inspetores escolares pronun- 
cja-se no mesmo tom, e emite o mesmo voto. Mr. 
Danby (um deles) lastimava, hã anos, a ausência 
dos elementos da ciência experimental no ensino 
popular. Mr. Legard (outro) apontava no carater 
inscientífico da instrução elementar um dos seus 
pontos mais fracos. Mr. Arnold (um dos de mais 
nomeada) enunciava-se assim : “Quisera eu ver 
acrescentado, como parte do programa de ensino, 
à gramática, à geografia e à história inglesa o que 
os alemães denominam Natur-Kunde, essas noções 
dos fatos e leis da natureza. Eu exigiria o ensino de 
todos esses quatro assuntos, em todas as escolas 
elementares, a todos os alunos que houvessem trans¬ 
posto o terceiro grau (the third standard), num e 
noutro sexo. Ao segundo e terceiro grau conviría 
manter, como até agora, a gramática e, em adição 
a ela, os elementos da Natur-Kunde”. 

Todas as opiniões competentes, naquele país, 
reconhecem, e pregoam que da implantação geral, 
profunda, conscienciosa dessa reforma depende o 
futuro econômico, a grandeza industrial, a preponde- 



J 

260 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

rància internacional do Reino Unido. A comissão 
parlamentar, nomeada, em 1868, pela câmara dos 
comuns, para examinar o estado da instrução cien¬ 
tifica no país, declarava concorrerem todos os de¬ 
poimentos ouvidos no decurso do inquérito em esta¬ 
belecer que nada, sem essa providência, "seria capaz 
de manter a posição industrial da Inglaterra à van¬ 
guarda das nações.” (1) 

Ainda em janeiro de 1881, um dos inspetores 
escolares escrevia, no seu relatório anual, estas bem 
expressivas palavras : “Regosijar-me-ei de que estas 
matérias se ensinem nas escolas elementares, custe 
o que custar (at whosoever cost it may be) ; por¬ 
quanto é convicção minha que a disseminação de 
tais conhecimentos pela massa do povo {among the 
mass o[ the people) não se pode espaçar; se é que 
nossa pátria quer ombrear, na carreira do progresso, 
com as outras nações civilizadas (i[ this country is 
to keep abrest of other civilized nations in the race 
of progress.) (2) A pena que escreveu estas li¬ 
nhas não pertence a nenhum núcleo de propaganda 
científica : é a de um membro da igreja oficial da 
Inglaterra, o cônego Warburton. 

O movimento nessa direção vai por mais de 
doze anos que começou no seio daquele povo, e de 
dia em dia mais sensivelmente se apressa. Não só 
os atos legislativos, mas principalmente a influência 
e as decisões do governo teem contribuído eficaz¬ 
mente para esse progresso ; e essas medidas acre¬ 
dita Huxley que serão "mais uteis à felicidade do 

(1) Nothing less will suffice to maintain our position in the 
van of industrial nations”. 

(2) General Report. [or the Year 1880, by her Majestys Ins- 
pector, the Rev. Canon Warburton. on the schools inspected by him in 
the Winchester District. 
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povo do que muitas mudanças políticas, origem de 
lutas retumbantes”. Já então o conspícuo fisiologis- 
ta, que desde o princípio desta nova era ocupara um 
dos lugares de examinadores, comunicava aos seus 
ouvintes que as provas de capacidade na instrução 
elementar abrangiam pelo menos duas mil séries de 
respostas a questões de fisiologia, “provenientes de 
moços, filhos das classes operárias”, cuja educação 
fazia-se nas escolas já a esse tempo espalhadas por 
toda a extensão das Ilhas Britânicas. (1) 

Para mostrar o curso desse desenvolvimento, 
apresentamos aqui o quadro oficial do ensino cientí¬ 
fico nas escolas inglesas durante os onze anos que 
findaram em 1880 : 

ANOS NÚMERO DAS ESCOLAS ALUNOS DE CIÊNCIA 

34.283 
38.015 
36.783 
48.546 
53.050 
52.669 
57.988 
55.927 
57.230 
59.519 

799 
908 

• 848 
1.182 
1.336 
1.299 
1.426 
1.348 
1.297 
1.355 
1.391 

1870 
1871 
1872 
1873 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 60.871 (2) 

Nas escolas prussianas a história natural é um 
dos elementos de instrução. (3) Na Saxônia fazem 

(1) On scientific education. Lay scrmons, pág. 70. 
(2) Twenty-eighíh report o[ the Science and Ari Department of 

the Committee of. Coancil on Education. With Appendices. Presented 
to both Houses of Parliament by command of Her Majesty. Lond., 
1881. Pág. VIII. 

(3) The Educ. Code of the Pruss. Nation, pág. 9. 
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parte do ensino primário os princípios elementares e 
práticos da física e ciências naturais (Naturgeschichte 
und Naturlehre). No grão ducado de Baden a lei 
de 28 de junho de 1864 inclue entre os assuntos es¬ 
colares a história natural e a física, recomendando es¬ 
pecialmente as suas aplicações à economia rural. (1) 

O ensino escolar das ciências é um dos pontos 
característicos de alta civilização em que a Suécia 
e a Noruega se avantajam aos demais paises euro¬ 
peus. Ante a esplêndida coleção de aves, de peixes, 
de gramíneas, que representava, na exposição uni¬ 
versal de 1876, o adiantamento desse ramo de ins¬ 
trução na escola sueca, exclamava a comissão fran¬ 
cesa: Quando se sabe que o conjunto destes objetos 
está, naquele país, sob os olhos dos alunos, ainda nas 
escolas rurais, cuida~se passa rpor um sonho.” (2) 
Os relatórios da exposição de Filadélfia consignam 
outro melhoramento nessa direção : a criação do 
observatório meteorológico escolar, modesto, mas do¬ 
tado de todos os instrumentos indispensáveis ; ino¬ 
vação que, na Suécia, se procura anexar a cada casa 
de instrução primária, e que , dizem os delegados 
pedagógicos da França, pode para o diante prestar 
imensos serviços tanto ao ensino primário, quanto à 
ciência meteorológica.’' (3) 

Da Suiça podemos indicar, entre outras, a lei 
de 8 de março de 1870, que, no cantão de Berne, 
entre os ramos do ensino da escola primária abrange 

as noções mais essenciais da história natural” (art. 
Io.) ; a de 21 de fevereiro de 1865, art. 13, que 
inclue entre os objetos do ensino, nas escolas pú- 

(1) Laveleye : Jnst. du peup.. pág. 131. 
(2) Bujsson : Rapport. etc., pág. 391. 
(3) Ibià. 
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blicas, as noções elementares dessas ciências”, e a 
de 19 de outubro de 1872, que, no art. 33, estatue 
para Genebra : “Nas escolas públicas. . . o ensino 
compreende as noções mais elementares da história 
natural”. 

Na Holanda já antes da lei de 17 de agosto de 
1878, cujo art. 2.° “compreende sob a denominação 
de ensino primário as noções das ciências naturais 
a lei de 13 de agosto de 1857, art. l.°, envolvia no 
“ensino ordinário” das escolas, o qual constitue o 
primeiro grau da instrução popular, “os elementos 
da história natural”. 

Na Bélgica as noções elementares das ciências 
naturais constituem parte essencial do programa es¬ 
colar. (Lei do l.° de julho de 1879, art. 5.°) 

O art. I.0 da reforma francesa de 28 de março 
de 1882, compreende no quadro da instrução obri¬ 
gatória os elementos de ciências físicas e naturais. 

A lei grega, votada em 11 de janeiro de 1878, 
encerra na instrução escolar os elementos de geolo¬ 
gia, mineralogia, botânica, antropologia e física, bem 
como os conhecimentos práticos indispensáveis de 
agricultura e horticultura. 

Na Áustria, depois da reforma de 1868, se 
acrescentou ao plano do ensino elementar, alem da 
geografia e história, a história natural. (1) 

Nos Estados-Unidos é imenso o desenvolvi¬ 
mento, que tem, na escola, o ensino científicc. O 
Ohio, o primeiro Estado que procurou organizar 
geral e cientificamente esse ramo fundamental da 
instrução, obteve, nesse empreendimento, o triunfo 
mais completo, podendo ufanar-se de que este gê¬ 
nero de educação se estende, no seu território, até 

(1) Hippeau : Linste. publ. en Allemagne, pág. 131. 
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aos primeiros graus da escola, onde, nas classes 
elementares, é professado pelas mestras, durante 
uma hora por semana, ou 1/4 de hora por dia, “com 
satisfação geral”, diz Buisson. (1) No Illinois as 
próprias escolas rurais professam os elementos da 
educação científica. O New Jersey tem imprimido 
largo impulso à instrução escolar nas ciências. Na 
exposição de 1876 representavam esse Estado 15.500 
composições de alunos, versados pela mor parte nos 
assuntos científicos. Não faltavam as country 
schools nessa admiravel exibição, onde figuravam 
96% das escolas públicas. Em suma, para mostrar 
a organização ordinária do ensino científico nas es¬ 
colas americanas, as informações seguintes consti¬ 
tuem um quadro claro e preciso : 

Geografia : Dez anos de curso, a datar do pri¬ 
meiro da elementary school. 

História : Sete anos, principiando no l.° da 
grammar-school até ao 3.° da high-school. 

Fisiologia : No 3.° e 4.° da grammar-school. 
Física : No 2.°, 3.° e 4.° da grammar-school e 

no 2.°, 3.° e 4.° da high-school. 
Química : No 3.° e 4.° da grammar-school, no 

3.° e 4.° da high-school. 
História natural : Confunde-se, nos primeiros 

anos, com as lições de coisas, entrando a destacar-se 
no 2.° da grammar-school, e prosseguindo até ao úl¬ 
timo (4.°) da high-school. 

Economia política : No 2.° e 3.° da high- 
school. (2) 

A República Argentina dirige-se pelo mesmo 
rumo. Segundo os seus regulamentos, o ensino pri- 

(1) Buisson : Rapport, etc , páq. 385. 
(2) Ib., págs. 78-80. 
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mário abrange a história natural, juntamente com 
os elementos de física e química. (1) 

O Japão, enfim, desde 1872 associa insepara- 
velmente ao ensino popular, em todas as escolas, á 
física, a química e a história natural. (2) 

A questão da necessidade do ensino científico 
na escola popular afigura-se-nos resolvida, portanto, 
em presença da autoridade universal dos fatos, que 
acabamos de grupar. 

Em que idade, porem, principia a ser possível, 
na infância, esta espécie de cultura ? 

Não hesitamos na resposta : desde os seus pri¬ 
meiros passos na escola ; desde o Kindergarten até 
à escola superior. 

Referindo-se à botânica, à física, à fisiologia, 
observavam os delegados franceses na exposição de 
Filadélfia : “Cada uma destas ciências, cujo nome 
parece um espantalho, presta-se a subministrar as¬ 
sunto a lições tão simples quanto uteis. Podem-se 
escolher para cada idade, no domínio das ciências fí¬ 
sicas e naturais, muitos objetos, fenômenos e expe¬ 
riências mais fáceis de explicar e também, confes¬ 
semo-lo, mais proveitosos a quem os conhecer, do 
que boa cópia de regras de sintaxe e definições 
árduas, de que anda ouriçada a gramática. Nem se 
creia que este ensino se deva reservar às classes su¬ 
periores. A experiência demonstra ser possível e, 
até, vantajoso encetá-lo desde as classes elementa¬ 
res.” (1) 

Há seis anos, a junta dos mestres em chefe das 
escolas públicas (Committee of Head-Masters of 
Public Schools), em Inglaterra, expediu circular- 

(1) Hippeau : Uinstr. publ. dans VAmérique da Sud, pág. 37. 
(2) Braun : Rapport, pág. 330. 
(3) Ib., pág. 382. 
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mente uma série de questões, dirigidas ao professo- 
rado primário, acerca de vários assuntos concernen¬ 
tes ao ensino elementar. Eis, quanto à idade neces¬ 
sária à cultura científica, algumas das respostas 
colhidas. 

Do colégio Clifton : 1) “Nunca é cedo para 
começar a ensinar as crianças a observarem atenta¬ 
mente os objetos naturais.” (1) 

Do colégio Clifton : 2) “Deve começar esse 
ensino desde os mais verdes anos, logo que o menino 
entre na escola.” (2) 

Do colégio Clifton : 3) “Nunca é demasiado 
cedo, para aprender a observar : os alunos mais 
moços mostram-se tão interessados pela botânica e 
pela geologia, quanto os mais velhos.” (3) 

Do colégio Clifton : 4) “Aos discípulos da 
mais tenra idade.” (4) 

Do colégio Malvern : “Na primeira idade, 
logo que o aluno entre na escola.” (5) 

Da escola de Taunton : “Na ínfima idade em 
que as crianças forem admitidas à escola.” (6) 

Mr. Henniker, diretor {head~master) da escola 
de Rossall, estabelece, como fruto da sua experiên¬ 
cia, a tese de que a percepção das ciências naturais 

é talvez, das nossas faculdades, a primeira em se 
desenvolver (is perhaps the first in development of 
our powers)”. 

U) t Never too young to be taught to observe natural objects 
attentiveiy”. 

(2) "From very earliest age at which they come to school’’. 
(3) Cannot be taught to observe too early : youngest boys are 

interested in Boiiny and Geolcgy as older boys”. 
(4) “As young as possible”. 
(5) At the earliest age they come to school”. 
(6) “At the lowest age they are admitted to school”. 
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Mr. Tuckwell diz : 
“Quanto à idade acomodavel aos estudos cien¬ 

tíficos, posso afirmar que nunca encontrei um meni~ 
no, por mais moço que [osse, cujo espírito não se 
deleitasse, e lucrasse com eles. A faculdade de 
observação é talvez a primeira que se desenvolve. .. 
Tenho fundamento, para dizer, sem vacilar, que a 
instrução científica deve principiar, desde que o 
menino se inicie na escola.” (1) 

Faraday, o exímio químico e físico inglês a quem 
tanto deve o progresso da inteligência humana, de¬ 
pondo ante a comissão do inquérito escolar (Schools 
Inquiry Commission), exprimiu energicamente a 
mesma persuasão. Referindo-se à sua experiência 
pessoal, disse ele : 

“Nas minhas conferências juvenis do Natal, 
nunca encontrei um menino, por mais verde que fosse, 
incapaz de compreender inteligentemente o que eu 
lhe expunha. Todos depois me dirigiam perguntas, 
que evidenciavam a sua capacidade.’’ (2) 

O Dr. Carpenter, o célebre fisiologista britâni¬ 
co, foi perguntado, no inquérito a que aludimos : 
“Acreditais que o espírito, ordinariamente falando, 
seja tão apto para penetrar as ciências naturais, 
quanto a gramática, durante o primeiro período da 
vida ? A resposta do ilustre sábio foi esta : 

“Eu diria ainda mais : é mais facil fixar a aten¬ 
ção de uma criança em coisas que ela vê do que em 
abstrações.” (3) 

(1) "I can say without hseitation that a boy's scientific studies 
may beoin from the time when he is first sent to school”. 

(2) 'I have never found a child too young to understand intelli- 
gemtly what I told him. They came to me afterwards wilh questions 
which proved their capability”. 

(3) "Do you think that the mind, ordinarily speaking, is as apt 
for the exercise of its faculties upon the subject of natural Science as 
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Huxley, no seu ensaio on a Scientific Education, 
enuncia o mesmo conceito : 

“Pergunta-se constantemente quando deve dar 
começo a educação científica. Eu respondería : com 
o primeiro alvorecer da inteligência. (/ should say 
with the dawn o[ intelligence). As crianças pro¬ 
curam informações de assuntos concernentes à ciência 
fisica, desde que principiam a falar. (A child seeks 
for Information about matters of physical Science as 
soon as it begins to talk). A primeira lição de que 
elas sentem necessidade {the first teaching it wants), 
refere-se a objetos, desta ou daquela espécie, e, em se 
achando a sua inteligência capaz de receber qualquer 
instrução sistemática, desde então preparada está 
para aproveitar os primeiros elementos da ciência 
{and as soon as it is fit for a systematic instruction 
of any kind, it is fit for a modicum of Science). {1) 

Noutro escrito seu, ocupando-se com o valor 
das ciências naturais enquanto à educação, afirma 
esse conspícuo mestre, um dos próceres da ciência 
moderna : 

Os fatos comuns da biologia, assim como os 
das outras ciências, a serventia das várias partes do 
nosso corpo, os nomes, os hábitos dos entes vivos 
que nos circundam, podem ser vantajosamente ensi¬ 
nados às crianças mais novas. Os meninos mostram 
habitualmente para com esses conhecimentos uma 
avidez maravilhosa; fixam em si, relativamente com 
grande facilidade, tudo quanto, nesse gênero, se lhes 
mostra. Enquanto a mim, não há brinquedos capa¬ 
zes de lhes agradarem tanto, como uma pequena 

i l ?jammar and raathematical subjects at the early period of life ? — 
I should say more so ; that it is more easy to fix a childs attention upon 
something which it sees than upon an abstraction”. 

(1) Lay sermons, pág. 67. 
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coleção de animais vivos, que se estabelecesse numa 
escala necessariamente bem restrita, mas seguindo, 
todavia, essa bela ordem metódica dos jardins zooló¬ 
gicos” (1). 

A opinião de Huxley acentua-se, talvez ainda 
mais caracteristicamente, neste tópico : "Preconizan¬ 
do como elemento da maior importância a introdu¬ 
ção das ciências físicas na educação, estou longe de 
ter em mira somente as escolas superiores. Esta 
mudança, pelo contrário, parece-me precisa especial¬ 
mente nas escolas primárias.” (2) 

A extrema adaptabilidade das ciências da na¬ 
tureza à escola popular não pode, portanto, sofrer 
dúvida. As objeções que ainda impugnam esta ver¬ 
dade palpavel, filiam-se, para nos servirmos de ex¬ 
pressões do preclaro naturalista que acabamos de in¬ 
vocar, "a essa profunda ignorância do valor das 
ciências físicas, que contamina o espírito das classes 
mais bem educadas e mais inteligentes.” (3) 

A ciência ajusta-se com suma facilidade aos 
primeiros clarões do entendimento na criatura hu¬ 
mana. O Dr. Henslow, antigo lente de botânica na 
universidade de Cambridge teve a idéia de ensinar 
à puerícia os elementos da sua especialidade cientí¬ 
fica. Para isso juntou, na paróquia onde servia como 
pastor espiritual, uma classe de crianças, originárias 
das mais incultas e rudes camadas sociais de In¬ 
glaterra, dos mais pobres operários rurais. Os re¬ 
sultados da sua auspiciosa experiência, publicados 
pela primeira vez na exposição internacional de 1851, 
foram descritos, há anos, pelo Dr. J. D. Hooker, 

(1) On íhe educational value o[ natural history Sciences. Lay 
sermons ; pág. 92. 

(2) Lay sermons. pág. 69. 
(3) On the study of zoology. Lay sermons, pág. 115. 
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superintendente do jardim botânico de Kew e co¬ 
laborador de H. Spencer (1), no seu depoimento 
em um inquérito parlamentar relativo ao assunto. 
Pela sua irresistível concludência verteremos do in¬ 
glês, fielmente, esse notabilíssimo testemunho. Eil-o : 

Pergunta. — Cogitastes alguma vez na possi¬ 
bilidade de ensinar botânica às crianças, nas escolas 
primárias ? 

Resposta. — Tenho-me convencido de que 
essa lacuna podia ser facilmente remediada. 

P- Quais as vossas idéias a este respeito ? 
R- 1— As minhas idéias deduzem-se principal¬ 

mente da experiência de meu sogro, o finado pro¬ 
fessor Henslow, lente de botânica em Cambridge. 
Ele introduziu a botânica numa das ínfimas escolas 
possíveis, numa aula de filhos de operários agríco¬ 
las, em um remoto sítio de Suffolk. 

P ■ — Querereis ter a bondade de expor-nos o 
sistema seguido por ele ? 

“R. — Era um sistema inteiramente voluntário. 
Ele propunha-se a inscrever os alunos da escola 
numa classe, onde lhes ensinasse botânica uma vez 
por semana. O número de discípulos, nessa aula, era 
limitado, creio que a quarenta e dois. Como a paró¬ 
quia continha apenas mil habitantes, nunca se preen¬ 
cheram, suponho, na matrícula os 42. As idades va¬ 
riavam de 8 a cerca de 14 ou 15 anos. A classe, 
em grande maioria, compunha-se de meninas. Para 
serem admitidas à matrícula, exigia ele que fossem 
capazes de soletrar certos termos elementares de bo¬ 
tânica, os mais essenciais às primeiras lições, inclu¬ 
sive alguns dos mais difíceis de ler. Os que se 

(1) Na sua obra de biologia, com Th. Huxley. V. Herbert 
Spencer: The principies o[ Biology. New York, 1881. Vol. I, pág, V. 
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mostravam habilitados a fazê-lo, eram promovidos 
à terceira classe ; e então recebiam o ensino de bo¬ 
tânica, sendo em geral ele o professor, uma vez por 
semana, durante uma hora, hora e meia e, algumas 
vezes, duas horas; porque nesse ensino tinham as 
crianças o maior gosto [for they were exceedingly 
fond of it). 

“P. — Costumava levá-las a percorrerem o 
campo, ou só as lecionava na escola ? 

“R. — Deixava que os próprios alunos reunis¬ 
sem as plantas ; mas visitava todo dia a paróquia, 
indo por essa ocasião os meninos encontrá-lo, e 
apresentar-lhe o que haviam colhido, de modo que 
as lições se estendiam pela semana toda. Só uma 
vez semanalmente havia lição formal na escola ; mas 
nos domingos de tarde costumava juntar em sua casa 
a classe mais desenvolvida e os que se distinguiam 
nos exames. 

“P. — Encontrava alguma dificuldade em pro¬ 
fessar, na escola, essa matéria ? 

“R. — Absolutamente nenhuma ; menos do que 
no ensino de outro qualquer assunto. 

‘P. ■—- Conheceis o modo como ensinava ? Eram 
exemplificativas as lições ? 

“R. —- Invariavelmente ; o seu ensino era prá¬ 
tico. As crianças aprendiam a distinguir as plantas, 
e a decompô-las em partes ; a dar a cada uma destas 
o seu nome apropriado ; a indicar as relações delas 
entre si; em suma, a descobrir, mediante as noções 
obtidas assim, as relações mútuas entre os vegetais. 

"P. —- Dizeis que eram crianças de oito a doze 
anos ? 

‘R. — Sim ; e até quatorze. 
“P. — E aprendiam prontamente ? 
"R. — Com toda a prontidão e boa vontade. 
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(Readily and voluntarily, entirely). 
P' —^ E interessavam-se em aprender ? 
R’ — Interessavam-se extremamente. Eram 

excessivamente amigas dessas lições. 
R- Acaso sabeis se o professor Henslow 

considerava o estudo da botânica como meio de de¬ 
senvolver as faculdades mentais, de ensinar as crian¬ 
ças a pensarem ? Sabeis se lhes notava melhoramen¬ 
to nas faculdades intelectuais ? 

' Sim ; na sua opinião, era esse o mais 
valioso agente possível para o cultivo das faculdades 
de observação e fortalecimento das do raciocínio. 

P- E realmente estava persuadido de ter 
chegado a resultados práticos ? 

P‘ Sem dúvida nenhuma ; e assim todos os 
que visitavam a escola, ou a paróquia. 

P' — Eram filhos da classe mais baixa ? 
'R‘ ' Da classe dos trabalhadores de lavoura. 
P- E nos mais assuntos recebiam apenas a 

instrução mais elementar ? 
R. ■— Sim. 

P’ E o parecer do professor Henslow era 
que o efeito da adição desse estudo aos outros fosse 
desenvolver o entendimento dos alunos, torná-los 
mais aptos para a reflexão ? 

R- Certissimamente. {Most decidedly) . 
Era também a opinião de vários inspetores escolares, 
que o visitavam, o serem essas crianças em geral 
mais inteligentes que as das outras paróquias, atri- 
buindo eles a diferença ao desenvolvimento, que com 
esse estudo adquiriam as suas faculdades de obser¬ 
var, e discorrer. 

P- Deste modo, está fora de questão o bom 
resultado intelectual desse ensino objetivo ? 
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“R. — Fora de questão (Beyond question) . . . 
Dirigindo os exames de médicos para o exército, 
cargo que por vários anos me tem tocado, assim 
como os da administração da companhia das índias 
Orientais, que me couberam creio durante sete anos, 
as perguntas que habitualmente faço, e a que os mais 
dos candidatos não satisfazem, pertencem à ordem 
daquelas, a que os alunos da escola rústica do pro¬ 
fessor Henslow teriam respondido. No meu enten¬ 
der, o principal motivo consiste em que as faculda¬ 
des de observação desses candidatos, enquanto me¬ 
ninos, nunca foram educadas, — jazendo, assim, 
adormecidas nos que de sua natureza as possuem 
em grau elevado, e privadas de todo o desenvolvi¬ 
mento que a educação lhes dá, naqueles que as ti¬ 
vessem em grau inferior. Na maior parte das es¬ 
colas médicas, a soma e substância total da ciência 
botânica é atafulhada (crammed) em poucas semanas 
de lição, e os estudantes deixam as aulas, sem ter 
adquirido exato conhecimento dos mais simples ele¬ 
mentos científicos.” (1) 

Desta página memorável depreende-se que toda 
a questão, no resolver este problema, consiste ex¬ 
clusivamente no método. Que fim há de ter o en¬ 
sino científico, e por que modo se há de efetuar ? 

O segredo da impotência do ensino atual e do 
seu peso acabrunhador está na sua irrealidade. 
“Longe de preparar as crianças para a batalha da 
vida, a escola parece amoldada ao cálculo de trans¬ 
portá-las a outro mundo, mais turvo, mais penoso ; 
não absolutamente a paragens encantadoras, mas a 

(1) Euza A. Youmans : The First Book o[ Botany. New- 
York, 1881. Págs. VII-IX. 
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uma região ocupada por impérvias abstrações e va¬ 
gas sombras.” (1) 

Se a instrução científica houvesse de obedecer 
ao mesmo plano que preside à educação atual ; se 
o seu intuito fosse povoar de nomes, datas, defini¬ 
ções, preceitos e descrições didáticas a mente da 
criança, por certo seria, não sabemos se odiosa, se 
ridícula, ou se ridícula e odiosa a um tempo, a tenta¬ 
tiva de ajuntar este fardo à tarda carreta que a infân¬ 
cia arrasta, gemente, esfalfada e amortecida, na es¬ 
cola. 

Mas esta reforma encarna em si precisamente 
a reação mais completa contra esse sistema. Ela 
parte do desejo de unificar a educação com a natu¬ 
reza ; inspira-se na justa indignação contra a peda- 
gogia retórica, a que, já no tempo de Montaigne, 
lhe ditava estas palavras, onde parece transluzir o 
pressentimento da revolução educativa, que os nossos 
tempos estão presenceando : “Je trouve ces ergo- 
tistes, plus tristement encore inutiles. Nostre enfant 
est bien plus pressé : il ne doit au paidagogisme 
que les premiers quinze ou seize ans de sa vie : le 
demeurant est deu à 1’action. Employons, un temps 
si court aux instructions nécessaires. Ce sont abus, 
ostez toutes ces subtilitez espineuses de la Dialec- 
tique, de quoy notre vie ne se peut amender, prenez 
les simples discours de la Philosophie, sçachez les 
choisir et traicter à poinct; ils sont plus aisez à 
concevoir qu un conte de Boccace. . . Ce grand 
monde. . ., c est le miroir oú il nous faut regàrder, 
Pour nous cognoistre de bon biais. Somme je veux 
que ce soit le livre de mon escolier. . (2) 

pág 831 ^ SlR J°HN LuBB0CK : Addresses, poliíical and educational. 

(2) Montaigne: Essais, I, 19. 
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Esse grande livro do universo é o que nós que¬ 
remos abrir diante da escola, não para rechear de 
pesado material as inteligências, mas para as educar 
no hábito de explorarem os segredos da natureza, 
segundo aquilo de Montaigne — “plutôt une teste 
bien faicte quune teste bien pleine”; não para en¬ 
sinar muita cópia de coisas, mas para ensinar essa 
arte suprema de aprender diretamente no seio da 
realidade, que o mestre deve “mostrar sob as apa¬ 
rências.” (1) Criar prática e realmente, -— pelas 
investigações elementares da ciência natural, os pri¬ 
meiros hábitos de observar, —- pelas da física, os de 
experimentar, e demonstrar, <— pelas da matemá¬ 
tica, os de precisar, e deduzir ; produzir, no espírito 
das crianças, o conhecimento, não dos nomes das 
coisas, não do que se diz delas, mas dos fenômenos 
e obras da natureza, tais quais se revelam imediata¬ 
mente aos olhos do aluno (2); desenvolver as fa¬ 
culdades de observação, de assimilação, de inven¬ 
ção, de produção ; formar o juizo, a independência 
de espírito ; proscrever “o método didático, que 
reune informações, estabelecendo o ensino experi¬ 
mental, que fecunda os orgãos do pensamento” (3); 
educar, enfim, organizar fortemente as inteligências, 
e não mobiliar memórias, não industriar títeres, — 

(1) Locke : Thoughts conceming Education, pág. 125. 
(2) "... I say, the exact and solid knowledge: not a mere 

verbal knowledge. but a knowledge which is real in its eharacter, though 
it mag be elementary and limited in its extent. The knowledge of which 
I speak must be a knowledge of things. not merely a knowledge of 
names of things ; an acquaintance with the operations and productions of 
Nature, as they appear to the eye, not merely an acquaintance with what 
has been said about them”. Dr. Whewell : The Scientific History of 
Education. 

(3) Mlle. I. Gatti DE GamOND : Congr. Internai, de Vensegn., 
l.ère sec., pág. 233. 
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eis o plano, a ação, o alvo da instrução científica, tal 
qual a entendemos, na escola popular. 

Nunca nos fatigariamos de repetir aos mestres 
as sábias recomendações do professor Huxley : 
Lembrai-vos de que, em matéria de ciências físicas, 

o ensino livresco é uma ficção, uma burla. Se não 
vos contentais de ser impostores, cumpre que saibais 
realmente, o que houverdes de ensinar aos vossos 
alunos ; e, em ciência, saber real quer dizer conhe¬ 
cimento pessoal dos fatos, poucos ou muitos, que 
possuirdes. (1) Quem não estiver resolvido a en¬ 
tregar-se a esse esforço, feche logo os livros ; por¬ 
quanto não há nada mais verdadeiro do que essas 
palavras de Harvey : Os que leem, sem adquirir, 
mediante os seus próprios sentidos, uma concepção 
distinta das coisas, não chegam ao saber real, não 
concebem senão fantasmas.’ (2) 

Entendido e praticado assim, o ensino da ciên¬ 
cia elementar é, de todos os assuntos, o mais na¬ 
turalmente adaptavel à infância. Dificil seria, se o 
encerrássemos na rigidez impenetrável do verbalis- 
mo. La Chalotais, que, como Duelos e Diderot, an¬ 
tecipou tanto o futuro em questões de educação, 
enumerava a história natural entre "os primeiros ob~ 
jetos.de que se deve ocupar o menino de seis a dez 
anos . E, quando lhe objetavam que noções tais 
estavam alem da compreensão infantil, replicava : 
O que me proponho a ensinar ao menino, são fatos, 

fatos que os olhos nos comunicam igualmente aos 

(1) ‘‘Addressing myself to you as Teachers, I would say mere 
oooí: learning in Physical Science is a sham and a delusion; what you 

teach unless you wish to be impostors, that you must first know. A real 
nowledge in Science means personal acquaintance with the facts, be they 

few or many . On the Study o[ Zoology. Lay sermons. pág. 118. 

(2) Huxley: The craytish. New York, 1880. Pág. 5. 
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sete e aos trinta anos. Ora, onde está o difícil de 
estudos desta ordem ?” 

Uma lição formal dada a crianças acerca da 
força magnética do ímã e sua polaridade não pren¬ 
derá um instante a atenção dos alunos, não lhes 
suscitará uma idéia, não lhes deixará o mínimo vestí¬ 
gio no entendimento. Apresente, porem, o profes¬ 
sor aos seus discípulos um magnete, natural ou ar¬ 
tificial, dê-lho a examinar, ponha-o em contacto com 
fragmentos de ferro, aço, ou niquel, um pouco de 
limalha, umas agulhas ; aproxime sucessivamente 
dos polos essas substâncias ; afaste-as, trazendo-as 
pouco a pouco até à parte média, à linha neutra ; 
mostre-lhes várias hastes imanizadas, suspensas li¬ 
vremente ; faça-os distinguir a orientação, em que 
todas se fixam, depois de oscilarem algum tempo ; 
varie repetidamente as experiências; encaminhe 
com discreção as perguntas ; e, no correr desse 
exercício, os meninos, atentos, satisfeitos, ávidos, 
terão descoberto — eles mesmos — a propriedade 
atrativa do ímã, a sua polaridade, a sua tendência 
fatal para o norte. Adquiridos assim, esses conhe¬ 
cimentos serão indeleveis no espírito do menino, e 
contribuirão com a mais prodigiosa eficácia para a 
evolução educativa das suas faculdades. 

É copioso hoje o número de trabalhos especiais 
que facilitam ao mestre essa missão, e o habilitam a 
dirigir, por meio de coleções rudimentares de espé- 
cimens biológicos, de singelíssimos aparelhos quí¬ 
micos e físicos, ou, até, sem aparelhos, recorrendo 
a objetos dc uso mais trivial, o cultivo inifial dessas 
disciplinas. (1) 

(1) Temos presentes, e citaremos, entre muitos outros, os livros 
de C. L. Hotze: First Lessons in Physics (St. Louis, 1880); Balfour 
Stewart : Physics, Science Primer (Lond., 1879); C. L. Hotze: First 
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Os esforços e a inteligência do instituidor pri¬ 
mário são tudo ; porquanto as mais variadas e adian¬ 
tadas noções experimentais das ciências da natureza 
podem-se adaptar aos instrumentos de menos dificil 
aquisição, aos menos complicados aparelhos, a sim¬ 
ples combinações de fatos e coisas que as crianças 
tenham todo o dia nas mãos, ou diante dos olhos. 
O príncipe dos experimentadores, lembra R. Gal- 

loway. aludindo â Faraday, “empregava sempre 
aparelhos do carater mais simples” (1); e o pro¬ 
fessor Tyndall, lecionando um curso de eletricidade, 
utilizava-se de aparelhos sumamente chãos e bara¬ 
tos, para mostrar, dizia ele, que todas as experiências 
efetuadas em presença do seu auditório eram susce¬ 
ptíveis de realizar-se sem complicação, nem des¬ 
pesa. (2) 

Acresce que, nesta parte dos seus deveres, o 
mestre, se souber associar a si o interesse dos alunos, 
aproveitar as suas investigações, dirigir os seus des¬ 
cobrimentos, pode ter neles assíduos colaboradores. 
Os pedagogos experientes, nos Estados-Unidos, 
como noutros paises, recomendam a organização, até 
nas escolas do primeiro grau, de coleções de mine- 
ralogia, botânica, zoologia, que, observa Buisson, 

serão duplamente preciosas, se se enriquecerem 
com o fruto das indagações pessoais dos discípulos, 
sob a guia dos preceptores.” (3) 

Lessons in Physiology (St. Louis, 1875); Elisa A. Youmans: The First 
Book of Botany (New York, 1881) ; Gaston Tissandier : Les récrea- 
tions scienti[imes (Paris, 1881); Paul Bert : La première année d’eri- 
seignement scientifique (Paris, 1882); D. Hooker : Botany; A. Geikie : 
(jeology; Roscoe : Chemistry; ]. N. Lockyer : Astronomy. 

(1) Education : scientific and technical, pág. 227. 

(2) John Tyndall : Lessons on electricity at the Royal Insti- 
tution. New York, 1880. Pág. VIII. 

(3) Buisson: Rapp., pág. 383. 
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A experiência, por toda a parte, averigua que, 
professado assim, o curso escolar de ciência é da 
mais grata amenidade para as crianças, constitue o 
único meio de criar entre elas o gosto geral pela 
instrução, e, por cúmulo de bens, [acilita o estudo 
dos outros assuntos. 

Os delegados franceses na exposição de 1876 
declaravam : “Algumas horas por semana, reparti¬ 
das, por exemplo, em breves lições de vinte minutos, 
não podem acarretar grande perda de tempo. De¬ 
mais disto, os discípulos aproveitam melhor as outras 
lições, adquirem, nesses poucos momentos, hábitos 
de atenção e curiosidade, que depois atuam nos 
outros estudos.” (1) 

Mr. Wilson que, como professor na escola 
Rugby, em Inglaterra, capitalizara em si uma longa 
experiência do ensino escolar da ciência, expunha, 
em 1866, os resultados gerais dessa reforma por este 
modo : “A opinião do corpo docente, em substância, 
é esta. O número de alunos, cuja diligência e aten¬ 
ção não se obteem para estudo nenhum, tornou-se 
assinaladamente menor ; nota-se nos vários campos de 
aplicação ora franqueados aos discípulos, mais res¬ 
peito ao trabalho e ao talento ; e, conquanto os 
novos estudos sejam frequentemente prosseguidos, 
com grande vigor e às vezes com êxito excelente, 
por estudantes distintos nos exercícios clássicos, não 
há trabalho sobreposse na escola. Este é o teste¬ 
munho de professores de disciplinas clássicas, sem 
inclinação especial, absolutamente nenhuma, em fa¬ 
vor da ciência, e colocados em situação que os ha¬ 
bilita a serem juizes. A introdução da ciência nos 
nossos cursos tem redundado na maior vantagem 

(3) Buisson : Rappovt, pág. 381. 
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possível, em benefício de muitos, que, a não ser esse 
estudo, teriam saído de Rugby com um escasso ca¬ 
bedal de conhecimentos e diminuto gosto pelo saber, 
depois de dois ou três anos de assiduidade na esco¬ 
la média ; outros, que tinham aberto mão da fre¬ 
quência nas classes superiores, por desacoroçoados 
de distinguirem-se nas matérias clássicas ou mate¬ 
máticas, adotaram, nas universidades, a ciência por 
seu estudo. Cremos que nenhum professor da es¬ 
cola Rugby anuiría em prescindir mais da ciência, 
e voltar ao antigo currículo.” (1) 

Mr. Moseley, no seu relatório acerca da King’s 
Somborne School, cujo programa aparta-se da ro¬ 
tina, declara : aqui, onde tantos outros assuntos 
se ensinam alem da leitura, os meninos avantajam-se 
na leitura aos de outras escolas, na mor parte das 
quais não se professa quasi mais nada. Este fato 
verifica-se sempre {and this is always the case) . . . 
A singular morosidade com que aprendem a ler as 
crianças em as nossas escolas nacionais, há de atri¬ 
buir-se, até certo ponto, à injudiciosa concentração 
dos esforços da escola nessa disciplina.” (2) 

Mas (relata John Lubbock, o eminente sábio 
inglês) o deão Dawes, diretor da Kings Somborne 
School, ‘‘expressamente atribuía os prósperos re¬ 
sultados desse estabelecimento ao fato de serem as 
crianças instruídas, alem das matérias usuais, nos 
princípios elementares das ciências naturais aplicá¬ 
veis aos objetos familiares à observação quotidiana 
dos meninos. Supuseram alguns que os copiosos 
frutos dessa escola fossem devidos a uma superio¬ 
ridade extraordinária no mérito dos professores. 

(1) Apud Lubbock : Addresses, political and educational. pág. 61. 
(2) Ib., pág. 72. 
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Mr. Moseley, porem, explicitamente assevera que a 
proficiência dos mestres não era em nada superior à 
mediana, e que o bom sucedimento se devia ao sis¬ 
tema de ensino.” (1) . 

De feito, eis textualmente o parecer de Mr. Mo¬ 
seley : “A feição que constitue provavelmente a 
maior excelência dessa escola (the feature which 
constitutes probably its greatest excellence), e a que 
Mr. Dawes atribue, acima de tudo, a sua influência 
entre a população agrícola que a rodeia, está em 
unir às noções que de ordinário se ensinam nas es¬ 
colas nacionais um curso de princípios elementares 
das ciências da natureza, aplicáveis a coisas fami¬ 
liares à observação diária dos meninos.” (2) 

Mr. Dawes mesmo, o chefe desse instituto, re¬ 
ferindo-se à introdução, nas escolas, dessas expe¬ 
riências singelas, “fáceis”, que esclarecem os fatos 
diariamente ocorridos aos olhos das crianças, e, uma 
vez vistas e explicadas, determinam a convicção 
como resultado imediato, acrescenta : “Grande erro 
é imaginar que os meninos de doze e treze anos 
não possam adquirir essa espécie de conhecimen¬ 
tos, quando transmitidos experimentalmente, when 
brought before them by experiment.” (3) 

Os fatos demonstram que esse gênero de noções 
é accessivel a todas as crianças, cujo estado mental 
não se ache sob a ação de anomalias orgânicas, ou 
transtornos patológicos. “Repetem-me de contínuo”, 
dizia Huxley, "que, preconizando a admissão da 
ciência nas escolas, não levamos em conta a estu¬ 
pidez dos meninos e meninas em geral. Ao meu ver. 

(1) íbid. 
(2) íbid., pág. 84. 
(3) lb.. pág. 85. 
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porem, nove, dentre dez vezes, essa estupidez é ad¬ 
quirida : fit, non nascitur. Ela provem de que pais 
e pedagogos se empenham incessantemente em re¬ 
primir os apetites intelectuais da infância, mudan¬ 
do-os no desejo artificial de alimentos tão insípidos 
quão essencialmente indigestos.” (1) 

Os especialistas mais profundos, mais experien¬ 
tes, mais atilados, em suma, insistem nessa inteligibi¬ 
lidade incomparavelmente superior dos assuntos cien¬ 
tíficos em contraposição às matérias áridas, inassi- 

hoje o pábulo educativo da 
, r-estava sir John Lubbock, na 

câmara dos comuns, defendendo o ensino científico 
nas escolas, nego que a minha pretensão tenda a 
dificultar os exames, ou introduzir matérias de es¬ 
tudo mais profundas, incompreensíveis às crianças. 
É precisamente o inverso (the very rever se is the 
case) ; e uma das minhas objeções capitais ao atual 
programa está em ser ele, a muitos respeitos, inacces- 
sivel ao entendimento infantil, não conter elementos 
de realidade suficientes, não estar em relação com 
os atos quotidianos da vida, ou com os objetos que 
cercam os alunos.” (2) 

Na luta pela reforma científica dos programas 
escolares em Inglaterra, ocorre, até, um episódio 
singular, que desmascara a sofistica insensata dos 
amigos da rotina. Os adversários dessa inovação, 
na Escóssra, que a princípio opugnavam o ensino 
elementar da ciência como substancial em demasia 
para a inteligência de crianças, —• mais tarde, por 
uma curiosa evolução, objetaram a esse curso a sua 
falta de solidez e excessiva facilidade. Lubbock 

(1) On scientific educat. Lay sermons, pág. 76. 
(2) Sir John Lubbock : Addresses, págs. 74-5. 
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descrever-nos-á as circunstâncias dessa mudança de 
tática, que vale a pena de acompanhar. “Tem-se 
alegado constantemente, na câmara dos comuns, 
que os assuntos científicos são embaraçosos demais 
para crianças ; como se as noções de verbos transi¬ 
tivos e intransitivos, verbos de predicado completo 
e incompleto fossem mais atrativas, ou fáceis de per¬ 
ceber, entre meninos, do que as explicações elemen¬ 
tares dos fenômenos mais simples. Inopinadamente, 
porem, as autoridades deram pelo seu erro, estabe¬ 
lecendo, na Escóssia, novas condições e restrições 
ao ensino de assuntos científicos, não já porque se 
considere excessivamente dificil, mas pelo funda¬ 
mento expresso de que as crianças os aprendem com 
extrema facilidade e rapidez (but on the express 
ground that they are learnt by the children too easily 
and quickly). Esta mudança de face parece que 
assenta no relatório da Secretaria de Instrução na 
Escóssia. Até aqui se levantavam obstáculos à 
ciência, por excessivamente intrincada. Mas, na 
Escóssia, com tal interesse a acolheram as crianças, 
que começou a forçar ingresso em todas as escolas. 
A Secretaria, para logo, alvorotou-se. Os mestres, 
disse, propendem atualmente “a instruir os discípulos 
nos assuntos mais ligeiros e superficiais, preterindo 
os mais sólidos e educativos”. Essa repartição de¬ 
plora a tendência atual “a menoscabar as disciplinas 
mais sólidas e embaraçosas, enquanto avulta o nú¬ 
mero de alunos matriculados em estudos compara¬ 
tivamente ligeiros e fáceis. . .” Assim, ao passo que, 
até agora, se proscrevia a ciência como abstrusa, 
hoje, que a coarctada se tomou insustentável, co¬ 
meçam a taxá-la de ligeira, facil e superficial {light, 
easy and superficial).” (1) 

(1) lb„ págs. 92-3. 



284 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

Conseguintemente, por todas as razões, a co¬ 
missão vê no ensino elementar da ciência a parte 
mais imprescindível da instrução primária. Quer 
como disciplina formadora da inteligência, quer 
como elemento moralizador e educador do cara- 
ter (1), pertence-lhe, no plano de estudos escolar, a 
supremacia. Para não converter a criança em má¬ 
quina de repetir idéias alheias, cumpre ensiná-la a 
pensar, antes de instruí-la em exprimir o pensa- 

(1) There is a great deal of undeveloped mentality in the mass 
of mankind which past education has scarcely touched, but which an 
improved and extended system of education will bring by degrees into 
activity, to the great profit of the race in its future travail. The basis 
of a better system must be a sincere recognition of the reign of law 
throughout nature, mental as well as physical, and of the momentous 
responsabihty to act in conformity with knowledge. No one can doubt 
that the study of natural Sciences, by which are made known the 
complex operations of laws in the various domains of nature, does fumish 
a valuable training of the intellect by teaching how to observe accurately' 
to reason soundly from facts, and to think sincerily ; truth in them being 
pursued entirely for its own sake without regard to preconceived opinion 
or to the claims of authority, and patience in inquiry, humility of atti- 
tude, and veracity of thought being essential qualities in the true servan*- 
and interpreter of nature. Moreover new insights into the secrets of 
nature lead to new adjustments on the part of man to his complex 
surroundings1 and to corresponding new gains in power : his best gains 
are to the best gain of nature, and the best gains of nature are his true 
gam. If he fails by searching to find out a law and so acts in igno- 
rance of it, knowing it, he disobeys it recklessly, or wíillfully, he certanly 
brmgs punishment upon himsíelf or upon others; he is contending 
with an adversary who neither makes mistakes, nor overlooks them, fo- 
regoes no advantage, feels no pity, inexorably exacts the full forfait of 
railure, and who is not to be bribed by offerings nor placated by prayers : 
he must suffer for his sin, and, learning wisdom through suffering, do 
more wisely for the future in that wherein he erred in the past. What 
moral discipline can be better than that ; what more suited to make men 
take earnest pains to do well ? Actual intercourse with nature is the 
best schoolmaster, teaching, as it does, the lessons of experience which 
actually do guide men in the conduct of life ; for the maxim of wordly 
prudence according to which they act in their dealings with one another 
and m their affairs are sincerily held and faithfully observed : beinq 
founded upon experience of the harm which ensues from disregard of 
tnem, they have a real and constant influence upon conduct which the 
maxims of philosophy and even the doctrines of religion have not. 
Were these doctrines based securely and plainly upon the same positive 
ases of experience, and were they to appeal as directily to the reason of 
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mento ; e deste resultado só o cultivo científico é 
capaz (1 ). 

Pedimos, portanto, instantissimamente para entre 
nós esta reforma, em que Huxley fazia consistir 
uma das maiores fortunas desejáveis à grande In¬ 
glaterra (2). Humilde, como é, por ora, a nossa 
pátria, não chegará nunca à magnificência dos des¬ 
tinos para que lhe proporciona todos os recursos a 
sua esplêndida natureza, enquanto a escola não for 
beber no seio mesmo da criação, proscrita hoje do 
ensino, os primeiros elementos da instrução popular. 

O grande problema, porem, para a realização 
cabal e profícua desse ramo do programa está na 
educação do professor ; está em que a ciência seja 
possuída por ele no grau de madureza e lucidez 
necessárias, para se lhe extrair o suco, que constitue 
o ensino primário.” (3) Já Diderot dizia: “Sem 
ser profundo na arte, ou na ciência, não pode um 

mankind it is probable that there would be the same unwillingness to 
perpetrate the folly of disobeying them. 

“It may be alleged, no doubt, that the formation of character 
implies much more tham a mere increase of knowledge, wether by 
inductive or other method, and more than an increase of intellectual 
power which increased knowledge confers : but the answer to that 
objection is that the knowledge of the reign of law in nature does guide 
our impulses to wiser and therefore to better action, that good action 
promotes in time corresponding moral development of character in the 
race, and that this moral effect is multiplied by the recognition of the 
reign of moral law in the domain of human evolution". H. Maudsley : 
The Pathology of Minei, págs. 153-4. 

V., outrossim Huxley. citado neste parecer, pág. 599, not. 1 
Littré, Conserv■, Rév■ et Positiv., pág. 34. 

(1) "If there were no more to be said than that scientific edu- 
cation teaches us to think, and literary education to express cvur 
thoughts do we not require both? and is not any one a poor maimed, 
lopsided fragment of humanity who is deficient in either?...” John 
Stuart Mill : Inaugural address at the university of Saint Andrews, 
2." ed. 

(2) Huxley: On scient. educ. Lay sermons, pág. 65. 
(3) M. TempELS : Notice sur les trav. de la Lig. de iEns. 

et sur VEc. Modele, pág. 47. 
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homem possuir-lhe os elementos”. Para que o cul¬ 
tivo científico, cujo direito à admissão no plano da 
escola elementar ninguém contesta hoje seriamente, 
exerça em cheio a sua ação disciplinar nos espíritos, 
indispensável é que o ensino das ciências se pro¬ 
fesse de conformidade com as leis que presidem a 
elas. As ciências de observação e experimentação 
não se podem ensinar, senão observando, e experi¬ 
mentando. Mas deste encargo não conseguirá de¬ 
sempenhar-se o preceptor, sem que a sua prepara¬ 
ção científica se efetue solidamente, habituando-o à 
investigação direta das coisas na sua realidade 
natural. 

O professor Moseley, inspetor de escolas na 
Inglaterra, expende a este respeito as mais bem 
ponderadas reflexões. Quando o preceptor conhece 
bem o assunto da lição, tenho constantemente obser¬ 
vado que não lhe falta habilidade, para escolher 
nele os objetos mais adequados à instrução dos me¬ 
ninos, apresentando-os por uma face mais simples. 
É mister que saiba a matéria a fundo, até à raiz (to 
the root), para que a possa oferecer sob o seu as¬ 
pecto mais elementar ao entendimento dos meninos. 
Sem ter assimilado o seu todo, não lhe é possível 
extrair dela tudo quanto seja capaz de prestar-se à 
instrução infantil. O defeito cardeal da lição oral, 
nas escolas elementares, é não conhecer o professor 
adequadamente o que ensina. Se as suas noções 
do assunto abrangessem mais vasta superfície, mais 
apropriados à instrução dos alunos seriam os objetos 
que escolhesse. Se o compreendesse mais a pleno, 
mais claro o tornaria aos seus discípulos. Se esti¬ 
vesse mais familiarizado com ele, mais precisa e sen¬ 
sivelmente se enunciaria. Forcejarei pelo demons¬ 
trar mediante um exemplo. Um mestre, que se pro- 
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ponha a dar uma lição verbal, suponhamos, sobre o 
carvão de pedra, pega de um fragmento dessa subs¬ 
tância em presença da classe, e, obtida a atenção 
dos discípulos, inquire, provavelmente, a que reino 
pertence — animal, vegetal, ou mineral —■; per¬ 
gunta de pouca importância, em todo o caso, e que, 
no tocante ao carvão de pedra, não terá senão res¬ 
postas vacilantes. Todavia, arrancada aos alunos a 
resposta que tenha em mente, o preceptor, à força 
de numerosos artifícios e rodeios, alem de uma ex¬ 
traordinária perda do precioso tempo da aula, indú- 
los, afinal, a afirmarem que é um sólido, pesado, 
opaco, negro, friavel e combustível. Nesta espécie 
de ensino, o professor não dá mostras de saber, em 
relação ao assunto, mais do que o próprio aluno é 
de supor já soubesse antes da lição. Fáceis são ao 
mestre as lições deste gênero ; porque a forma é 
idêntica em todas, e o trabalho cifra-se em encher 
diferentemente os claros, de cada vez que a repete. 
A serventia delas resume-se, pois, unicamente em in¬ 
dustriar a criança no emprego de alguns vocábulos 
não usuais, vocábulos inúteis ao menino, pois se 
aplicam a idéias abstratas, e que, sendo invariável 
o tipo de todas essas lições, muitas ocasiões teve já 
o aluno de aprender. Notícia de palavras, mas in- 
ciência completa das coisas — eis o que se revelou. 
Da substância especial denominada carvão de pedra, 
da sua natureza distinta entre a de todas as outras 
coisas, nada sabe o professor mais do que o aluno, 
limitando-se o seu cabedal à noção de algumas pro¬ 
priedades comuns a esse e outros objetos e ao uso 
de alguns termos inúteis aos pobres meninos que as 
descrevem”. 

No mesmo sentido se pronuncia Huxley : ‘‘O 
professor há de conhecer o assunto de um modo 



288 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

real e prático. Desta maneira, poderá enunciar-se 
em linguagem facil, com inteira convicção, como se 
exprime acerca das coisas que compõem a vida ha¬ 
bitual. Se, porem, não o possuir a fundo, receará 
aventurar-se fora dos limites de uma fraseologia 
técnica, aprendida de cor, estabelecendo-se um frio 
dogmatismo, que fatiga o espírito, e concita a re¬ 
sistência, em vez dessa confiança animada, fruto das 
convicções pessoais, que regozija e esforça o espírito, 
eminentemente simpático, da infância.” (1) 

Esta grave dificuldade preliminar de afeiçoar 
os instrumentos, de educar os educadores, dificul¬ 
dade que, na opinião de Stuart Mill, torna mais lentas 
as reformas do ensino que as reformas políticas e 
religiosas (2), há de resolver-se pela organização do 
estudo científico, nas escolas normais, sobre bases 
de extensão limitada, mas da mais perfeita solidez. 
As condições essenciais e eficazes desta qualidade 
reduzem-se a uma só : ensinar a ciência pelas coisas, 
e não pelos livros, isto é, ensinar as ciências naturais 
pela observação pessoal do aluno, ensinar as ciências 
físicas, associando-se o aluno ao mestre na prática 
dos métodos experimentais. 

§ 7.° 

Matemáticas elementares. Taquimetria 

É igualmente pelos métodos concretos que se 
deve professar, na escola primária, este ramo dos 
conhecimentos humanos. 

(1) Huxley : Lay sermons. pág. 68. 

(2) Reforms, worthy of the name, are always slow, and re- 
k'-)rm even of Governements and churches — is not so slow as that 
of schools, for there is the great preliminary difficulti/ of fashioning the 
instrument, of teaching the teachers”. 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 289 

Na aritmética, o cálculo mental, “ginástica in¬ 
telectual de primeira ordem” (1) e suavemente amol- 
davel à inteligência desde os primeiros anos, precede 
naturalmente as operações escritas, o uso formal e 
metódico dos algarismos. Em vez do ensino mecâ¬ 
nico da taboada, o processo racional, mediante a 
adição e subtração de objetos concretos, leva gra¬ 
dualmente os alunos a conhecerem todas as opera¬ 
ções da aritmética elementar. A utilidade extraor¬ 
dinária do cálculo mental, praticamente desenvolvi¬ 
do, exige a sua ampliação, por uma escala progres¬ 
siva, a todas as classes e graus da educação esco¬ 
lar. Seja, porem, contínuo empenho do mestre o 
despir do seu carater abstrato as noções numéricas, 
mediante problemas de aplicação usual propostos 
pelo preceptor, ou sugeridos à espontaneidade das 
crianças. O ensino, sensatamente encaminhado, 
desta disciplina proporciona à escola, desde a pri¬ 
meira iniciação, contínuo ensejo de educar no me¬ 
nino uma das aptidões de uso e necessidade mais 
constante na vida intelectual e material : o senti¬ 
mento, a intuição da proporcionalidade, para cuja 
expansão tende a contribuir também especificamente 
o ensino elementar da geometria. 

É por meio de modelos materiais, de construções 
gráficas, que há de ter entrada na escola o curso, 
sempre concreto, intuitivo, figurado, dos elementos 
desta ciência. Começando por discernir ao aspecto 
as formas geométricas mais elementares, o sistema 
froebeliano adestra utilmente o menino em repro- 
duzí-las por meio do papelão, do papel, da terra 
plástica, ou do arame. Por uma graduada sucessão 
de passos, esta parte do programa, dominado e en- 

(1) Congr. Intcrnat. de 1'enseign., lr° sect.,pág. 235. 
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caminhado sempre pelo mesmo espírito, é susceptível 
do mais amplo desenvolvimento. 

Não seria completa a base comum da educação 
geral, que a escola popular deve abranger em si, se 
depois de discernir, debuxar, e modelar as combi¬ 
nações geométricas das linhas, superfícies e sólidos, 
o aluno não adquirisse certa preparação elementar 
no cálculo e medição delas. Para este fim introdu¬ 
zimos desde o segundo grau da escola a taquimetvia. 

Inteiramente ignorada até hoje entre nós na 
prática do ensino, a taquimetria encerra em si o único 
sistema capaz de tornar a ciência geométrica um ele¬ 
mento universal de educação popular. A taquime¬ 
tria é a concretização da geometria, é o ensino da 
geometria pela evidência material, a acomodação da 
geometria às inteligências mais rudimentares : é a 
lição de coisas aplicada à medida das extensões e 
volumes. Devido à invenção de Eduardo Lagout, 
engenheiro de pontes e calçadas, este método pro¬ 
porciona aos entendimentos menos desenvolvidos o 
mais pronto acesso às verdades e regras fundamen¬ 
tais do cálculo geométrico, reunindo a esta a vanta¬ 
gem de uma segurança mais completa nos processos 
e uma precisão mais perfeita nos resultados. Uma 
longa experiência demonstra o seu alto merecimento 
e a sua adaptabilidade específica ao ensino elemen¬ 
tar. Na França a taquimetria ocupa fortemente a 
atenção dos conselhos gerais, das administrações da 
agricultura, do comércio, da guerra, da marinha, da 
instrução pública. Aclima-se na Bélgica, na Rússia, 
na Alemanha. Faz hoje parte da instrução das pra¬ 
ças dos corpos de engenharia, dos operários e em¬ 
pregados nas construções oficiais. 
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Eis como se pronunciou a seu respeito a comis¬ 
são de invenções, na escola de pontes e calçadas : 

“M. Lagout é inventor de processos de ensino 
que permitem fazer compreender as regras mais es¬ 
senciais da cubação dos sólidos a pessoas de todo em 
todo alheias à geometria racional. 

"Esses processos resumem-se na decomposição 
efetiva dos vários volumes que se teem de avaliar, 
seguida de outro agrupamento das partes assim obti¬ 
das, tornando intuitiva a regra que um discípulo no¬ 
vel custaria a deduzir dos raciocínios hoje em voga. 
Os cantoneiros do serviço de M. Lagout, as praças 
de engenharia, os cortadores de pedra compreendem 
facilmente (prova-o a experiência ) as deduções apre¬ 
sentadas sob esta forma material, e tudo mostra exis¬ 
tir aqui uma idéia fecunda para a vulgarização de 
noções necessárias e mui pouco sabidas. 

“M. Lagout demonstra, fisicamente, por assim 
dizer, as propriedades do quadrado da hipotenusa e 
dos triângulos semelhantes ; aplica os seus métodos 
à medida do círculo e da esfera. Raciocinando 
acerca do poliedro, cuja forma é a de um acervo de 
pedras destinadas ao calçamento das ruas, põe facil¬ 
mente em evidência, mediante simples deslocações 
de figuras, a inexatidão da regra empírica, que con¬ 
siste em multiplicar a média das bases pela altura ; 
deduz, enfim, daí a correção a que se deve submeter 
essa medida, para chegar a ser de todo em todo 
rigorosa. 

“Em resumo, a comissão reconhece nos proces¬ 
sos de M. Lagout uma idéia engenhosa, idéia nova 
na aplicação que ele lhe deu, e que pode ser mui 
util, para inteirar prontamente de certas regras de 
geometria os agentes que absolutamente a não hou¬ 
verem estudado’’. 
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O método taquimétrico é, portanto, a mais ri¬ 
gorosa, a mais chã, a mais praticável adaptação das 
leis da pedagogia intuitiva ao ensino popular da geo¬ 
metria, à instrução geométrica das crianças. 

Para deixar ver a facilidade extrema da sua 
admissão no plano dos programas normais, basta 
notar que a iniciação completa nesse assunto custa 
às praças do corpo de engenheiros, artilharia e in¬ 
fantaria naval apenas dezoito lições. (1) 

§ 8° 

Geografia e cosmografia. 

Relatando a situação do ensino público manifes¬ 
tada pela exposição de 1878, atesta o representante 
da Bélgica que a geografia faz parte do programa 
obrigatório das escolas de todos os paises civiliza¬ 
dos.” (2) 

Esta ciência, com efeito, que Kant designava 
como a introdução às ciências naturais, e por onde 
Kant e Locke eram de parecer que começasse a ins¬ 
trução das crianças, não pode evidentemente deixar 
de ocupar largo espaço numa reorganização cientí- 

(1) Edouard Lagout : Tachymétrie, Géométrie concrète en 
trois leçons. Cahier dun soldat de génie. Paris, 1877. 

Este opúsculo é digno do mais atento estudo por parte de quantos 
se interessem pelas questões práticas do ensino. 

(2) Braun : Rapport, etc., pág. 593. 

Os nossos vizinhos do Prata, neste ponto, como em quasi tudo o 
que interessa ao ensino popular, levam-nos vantagem, há já não poucos 
anos. De feito, pelo regulamento de 1876 (Reglamento general para 
las escuelas comunes de Buenos Aires por el Consejo General de leda- 
cación comun) o programa da instrução popular inclue: "Geografia 
da América, e particularmente a da república Argentina; noções elemen¬ 
tares de geografia universal . O minimum de instrução que essas escolas 
podem admitir, quanto a esta ciência, é : Geografia particular da repú- 
lica Argentina e do continente americano; noções da geografia do 

globo. 
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fica dos programas escolares, tanto mais quanto, dos 
meios de cultura acomodaveis à infância, nenhum 
apresenta caracteres de adaptabilidade superiores. 
Com toda a razão, realmente, dizia Herder : “Acusar 
de aridez o estudo da geografia, o mesmo é que arguir 
de secura o oceano. Grande assombro seria o meu, 
se um menino bem dotado não a ficasse amando acima 
de todas as outras ciências, desde que lha mostrassem 
sob a forma que lhe é própria”. 

A aplicação dos métodos modernos ao ensino 
elementar desta disciplina restitue-lhe o seu carater 
de amenidade, vida e eficácia ; de modo que “o estu¬ 
do de geografia constitue, hoje mais do que nunca, 
um elemento essencial da educação comum. Em im¬ 
portância só se lhe avantaja a leitura, a escrita e a 
aritmética rudimentar.” (1) 

Graças à nova maneira de compreendê-lo, este 
elemento indispensável da instrução comum vai pro¬ 
duzindo, por toda a parte, frutos consideráveis. Para 
que o avalieis, bastará mencionar o exemplo da Fran¬ 
ça, muito mais atrasada, neste assunto, não obstan¬ 
te os notáveis melhoramentos destes últimos anos, do 
que a Suiça, a Alemanha, os paises escandinavos e os 
Estados-Unidos, e onde, entretanto, os resultados 
desta inovação descerram novos horizontes à escola. 
“Já os alunos , refere Ferneuil, “não repisam listas 
de nomes de paises e cidades, sem idéia nenhuma da 
sua posição geográfica, e alguns de memória compõem 
cartas mui exatas, mui nitidamente desenhadas, que 
abonam as lições do mestre.” (2) 

À aplicação dos processos intuitivos se deve esta 
profunda transformação pedagógica. “O que deter- 

(1) Harper's : School Geogvaphy. With Maps and lllusica- 
tions. New York, Publishers advertisemeni. 

(2) La ré forme de Vens. publ. en F rance. pág. 105. 
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mina a força de todo este primeiro ensino geográfico, 
é que ele consiste realmente numa série de lições de 
coisas”, certifica Buisson. (1) E o mesmo que a ex¬ 
posição universal de 1876 ditara ao representante 
francês em Filadélfia, a de 1878 inspirou ao delegado 
belga em Paris, que acentua esta feição característica 
da nova geografia elementar, dizendo : “A grande 
lei da intuição aplica-se neste, mais, talvez, do que 
noutro qualquer domínio. (2) Tal, com efeito, a 
norma, a que, nos Estados-Unidos, onde este ramo da 
literatura escolar tem adquirido um maravilhoso de¬ 
senvolvimento, se submeteram os autores de obras 
destinadas à instrução geográfica das crianças. Os 
livros de Arnold Guyot, que, gerados por uma longa 
experiência do ensino geográfico nas escolas normais 
do Massachusetts, operaram, de 1862 para cá, “uma 
salutar revolução na cartografia escolar” (3), e cuja 
coleção completa temos à mão, fazem do pestalozzia- 
nismo a sua profissão de fé. Em obediência aos 
princípios que regem o método pestalozziano {in obe- 
dience' to the principies governing Pestalozzian me- 
thod) , diz o prefácio da última edição, "os alunos, 
sempre que ele o permite, são induzidos gradualmen- 

(1) Rapport sur Vens. primaire à Vexposition uniu. de Phila- 
aelph., pág. 285. 

(2) Braun : Rapport, etc., pág. 593. 
(T Buisson: Rapport sur Vinstr. prim. àVexposit. uniu. de 

Philadelph., pág. 286. 

Já na exposição de Viena, em 1873, se pronunciara o siesmo 
;uizo acerca de A. Guyot. Eis as palavras de Levasseur, membro do 
juri internacional: ‘Arnold Guyot, esse sábio cujo recente Atlas o[ 
phpsical geography lembra dignamente a sua primeira obra A Terra e 
o Homem, sentiu que a geografia carece de ser ainda mais compreendí' 
cia que aprendida ; diligenciou incutir aos seus alunos a inteligência das 
grandes leis da natureza, e inspirar-lhes assim o sentimento da harmonia 
que preside à disposição do mundo. Tornando o ensino elevado e 
interessante, mediante lances de vista gerais, ao mesmo tempo que sin- 
gc o e accessivel às crianças, fez-se criador de um método fecundo". 
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te a descobrir, eles mesmos, o que se lhes pretende 
ensinar, em vez de o aprenderem por informações do 
livro, ou do mestre.” (1) “Outra feição que desses 
princípios decorre”, acrescenta-se alí, “é não se ad¬ 
mitirem, na primeira parte do livro, generalizações de 
espécie alguma, acerca de climas, estações, zonas, ve¬ 
getação, raças, etc. O discípulo, à medida que se 
adianta de país em país, vai-se gradualmente pondo 
em relações com os fatos concernentes a cada um 
desses tópicos, e, depois, recapitulando-os, é levado 
ele próprio a generalizar.” (2) 

O ensino escolar da geografia desdobra-se na¬ 
turalmente da lição de coisas, e com ela se confunde, 
quer na sua primeira fase, quer no espírito constan¬ 
te dos seus processos. Na primary school americana 
servem-lhe de preparatório as lições de lugar. Depois 
de discernir as posições, adiante, atrás, à direita, à 
esquerda, acima, abaixo, o menino entra a discrimi¬ 
nar a situação dos objetos na sala, a da sala na escola, 
a da escola na rua. “Meninos que ainda não escre¬ 
vem, nem leem, sabem perfeitamente orientar-se”. 
Que é necessário, para chegar a este resultado ? 
Basta fazê-los observar repetidas vezes o mais im- 
pressivo e constante dos fenômenos : o nascer do 
sol. “Carecerá de grande esforço uma professora 
inteligente, para obter dos alunos que, antes de 
virem para a aula, averiguem a parte de onde o sol 

E. Levasseur : Géographie. Rappovt. Pág. 548 do tom. IV, na coleção 
oficial, que temos presente : Exposition universelle de Vienne en 1873. 
France. Commission Supérieure. Rappovt. Paris, MDCCCLXXV. 

Adiante diz ainda este profundo geógrafo : “... M. Guyot, que 
levou a efeito, na cartografia mural, a mesma revolução que nas demais 
partes do ensino geográfico". Op. cit., pág. 554. 

(1) Mary Howe Smith : Guyot’s Geogvaphical Series. Ele- 
mentary Geography [or primary classes., pág. 2. 

(2) Ibid. 
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desponta, e lha vão dizer ?” (1) Habituados os dis¬ 
cípulos a discerní-lo, propõe Wickersham apresen¬ 
tar-lhes uma bússola, e, em presença deles, traçar no 
soalho, ou no teto, as linhas de norte a sul e leste 
a oeste. 

Para deixar ver o roteiro dos métodos moder¬ 
nos neste assunto, mostrando quão absolutamente 
oposta é a prática atual da pedagogia, nos paises 
modelos, a tudo quanto entre nós se ensina, e supõe, 
nos serviremos de autoridades de primeira nota, que 
falarão por nós. Num país onde maior do que 
a ignorância geral não há talvez nada senão a pre¬ 
sunção de ciência, que a acompanha, o exemplo do 
que se passa entre os outros povos, autenticado por 
textos de competência irrefragavel, é a mais essen¬ 
cial e concludente de todas as demonstrações pos¬ 
síveis. 

Pela lei de 1850, que eliminou, em França, a 
distinção entre os dois graus — elementar e supe¬ 
rior -— do ensino primário, a geografia ocupava a 
classe das matérias meramente permissivas, e só me¬ 
diante autorização do conselho departamental é que 
um regulamento de 1851 autorizava o mestre, em 
cada escola, a lhe imprimir o carater de obrigação, 
que mais tarde lhe impôs, como medida geral, a lei 
de 10 de abril de 1867, promovida pelo ministério 
de Duruy. O regulamento das escolas públicas do 
departamento do Sena, organizado, em 1868, por 
Gréard, inspetor de academia, sob o domínio dessa 
lei, assegurava entrada a esta disciplina em todos os 
anos do curso trienal, compreendendo no curso ele¬ 
mentar as primeiras noções da França e do globo 

(1) Buisson : Rapport sur Vens. prim. à Vexpos. univevs. de 
Phil., pág. 284. 
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terrestre, a principiar pelo estudo da escola e su&s 
cercanias; no curso médio, idéias sucintas das cinco 
partes do mundo, e especialmente da Europa ; no 
superior, a geografia física, política, agrícola, indus¬ 
trial e mercantil da pátria. (1) 

A direção pedagógica desse ensino ficou por 
determinar. Mas a comissão de geografia, instituí¬ 
da, em 1871, sob o ministério de J. Simon, nas ins¬ 
truções concernentes ao curso elementar, esboçou 
para esse ensino um processo, que o aproximava no¬ 
tavelmente do carater de racionalidade e proficuida- 
de que a experiência e a meditação dos fatos pro- 
pendem a lhe imprimir, entre os povos mais adianta¬ 
dos na prática da educação popular. 

“Fale o mestre”, dizia ela, “aos meninos princi¬ 
palmente das coisas que eles hajam visto; do córrego, 
ou regato mais vizinho, por exemplo; mostre-lhes-, 
depois da chuva, os barrancos que o líquido cavou 
na areia do páteo, o modo por que a água forma 
lagos, circunda ilhas, desce os declives em tênues 
filetes, que, juntando-se uns aos outros, incorporam, 
nas partes baixas, regueiras mais largas ; explique 
aos alunos como se lhes está deparando alí, em es- 
corço, a imagem dos rios e seus afluentes. Leve-os 
a notar que o sol alumia a escola diversamente pela 
manhã e à tarde, ensinando-os a conhecer os pontos 
cardiais, e o modo de se orientarem. Trace-lhes 
na pedra o plano da casa escolar ; acostume-os a 
distinguirem do que lhes está à direita o que lhes 
fica à esquerda, o que se lhes acha diante ou detrás. 
Não receie insistir nesta parte, medir, se preciso for, 
em presença dos discípulos e com a sua ajuda, a 

(1) Levasseur : Géographie. Rapport. No vol. Expos. univ. 
de Vienn. en 1873. France. Commiss. supér. Rapports., pág. 575. 
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extensão do páteo e do jardim, transferindo, redu¬ 
zidas, para a pedra as dimensões obtidas : não lhe 
faltará compensação a trabalho tal ; porque o espí¬ 
rito dos alunos cobrará mais lucidez. Trace tam¬ 
bém o plano dos arredores da escola, ou, até, da 
aldeia ; e terá vingado, a este respeito, o seu intento, 
quando os discípulos se tornarem capazes de indi¬ 
car, nesse plano, com a vara de apontar, o caminho 
da igreja à casa, ou de um a outro ponto dado. 
Para lhes sugerir a idéia de um monte, de uma ca¬ 
deia de montanhas, de uma garganta de serra, de 
uma ilha, de uma costa baixa, de uma riba escarpada, 
de um cabo, sirva-se de exemplos bem familiares 
às crianças, e, à míngua deste recurso, de relevos 
de gesso, de um pouco de argila afeiçoada à mão, 
ou da areia seca, que os alunos, por sua vez, po¬ 
derão adaptar, reproduzindo o que o preceptor hou¬ 
ver feito. Para dar a conhecer a forma da terra, 
não tente definição alguma ; apresente um globo, ins¬ 
trumento que todas as escolas devem possuir. Em- 
penhe-se em tornar sensíveis aos olhos todas as suas 
explicações, e em fazer, destarte, que as suas lições, 
sempre corretas, interessem às crianças, convertendo- 
-se para elas num quasi recreio”. 

Em 1875 o governo belga (1) enviou ao con¬ 
gresso de geografia de Paris, para se esclarecer 
acerca dos interesses do ensino público no reino. 

(1) A lei orgânica de 23 de setembro de 1842, na Bélgica, que, 
neste ponto, se inspirava na lei francesa de 28 de junho de 1833, excluira 
a geografia do programa obrigatório das escolas do primeiro gírau, 
reservando-a ao das escolas primárias superiores, que a lei do l.° de 
junho de 1850 converteu em escolas médias. Mas, tendo o regulamento 
das escolas primárias de 15 de agosto de 1846 autorizado o acrescenta- 
mento de matérias facultativas, começou essa disciplina a ganhar ter¬ 
reno na prática escolar; de modo que em 1863, dentre cerca de 4.000 
escolas, não chegavam a 600 (e as mais destas particulares) as em 
gue não se ensinava este assunto, que, em 1873, já se professava em. 
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M. Gérard, prefeito dos estudos do ateneu real de 
Liège. No relatório que compendia a suma das 
suas investigações, o comissário belga traça o rumo 
do ensino geográfico, a partir do ponto em que acima 
o deixamos na América, deste modo : 

“Familiarizados os alunos com o sítio da casa 
escolar (1), o mestre desenhará no quadro preto o 
plano da aldeia inteira ; assinalará por que maneira 
se representam todos esses pormenores geográficos, 
e exigirá que os alunos reproduzam, no papel, ou 
na lousa, o plano desenhado na pedra. Destarte, 
passando sempre do conhecido ao desconhecido, sub¬ 
meterá aos olhos dos discípulos urna extensão maior 
ou menor do território que rodeia a escola, levando-os 
a notarem como, à medida que vai ampliando a área 
do seu plano, é obrigado a lhe reduzir proporcional¬ 
mente as particularidades. Assim, sem esforço, sem 
dificuldade, conseguirá incutir-lhes idéia clara e ní¬ 
tida do que se denomina escala proporcional de um 
plano. Quando houver desenhado na pedra o da 
escola e o da povoação, e os meninos o souberem ler, 
então, e só então, lhes apresentará uma carta pro¬ 
priamente dita : a da comuna. Os discípulos co¬ 
tejá-la-ão com o plano desenhado na pedra, e, com 
alguns exercícios, guiados pelo mestre, não lhes será 
embaraçoso deslindarem, no traçado, o caminho que 
os leva à escola, a casa de seus pais, a igreja, a praça 
pública, o rio. Desta sorte lograrão senhorear-se 

quasi todas as escolas de primeiras letras. (V. Levasseur : Geoyraphie. 
Rapport. No vol. Exposition univ. de Vienne. France. Commission 
supétieute. Rappovts. Par., MDCCCLXXV. Pág. 561). 

Hoje, em virtude da lei do l.° de julho de 1879, que reformou a 
dc 1842, a geografia é parte necessária no plano do ensino de primeiras 
letras. (Art. 5) . 

(1) "... I would commencc the teaching of Geography in a 
similar manner, by commencing with the geography of the neighbourhood 
of the school or home of the pupil”. Galloway : Education, pág. 71. 
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do modo por que se desenha cada uma das partes ; 
e dentro em pouco a imagem da carta lhes estará gra¬ 
vada no espírito, podendo eles mesmos, de memória, 
reproduzí-la — alvo a que o instituidor primário deve 
sempre mirar. Obtido este resultado e expendidas 
pelo mestre todas as circunstâncias concernentes ao 
município, sob o aspecto físico, político e econômico, 
até onde o comportar a idade do auditório, o pre- 
ceptor leva-lo-á aos limites do município confinante, 
explicando-lhe o modo como se assinalam na carta 
as raias divisórias por uma linha ordinariamente 
ponteada, linha de convenção, que em realidade não 
existe no terreno. Por essa ocasião lhes poderá falar, 
até, de outras linhas convencionais, das curvas hipso- 
métricas, e iniciar os alunos num sistema de cartas 
que tende a se generalizar cada vez mais, e com o 
qual, portanto, a bem dos seus estudos ulteriores, 
importa que se familiarizem. Assim, da comuna, 
lugar do nascimento do aluno, o mestre passará às 
comunas convizinhas, destas à comarca ou distrito 
(arrondissement), do distrito à província, e, enfim, 
da província ao reino, fornecendo, a respeito de cada 
uma dessas divisões, pelo lado físico, político e eco¬ 
nômico, os desenvolvimentos apropriados à idade e 
inteligência dos ouvintes. Em encetando o estudo 
dos demais Estados europeus e das outras partes do 
mundo, a cujo respeito se há de cingir a lições mui 
elementares, não se descuide de apresentar aos dis¬ 
cípulos um globo terrestre e um mapa-mundi, para 
que fiquem sabendo ao certo o lugar da sua pátria 
na Europa e o da Europa na terra.” (1) 

(1) Rapport triennal sur Vétat de Venseignement moyen en 
Belgique, présenté aux chambres législatives le 26 janvier 1877 par Aí. 
le Ministre de 1’intérieur. 1873-1875. Bruxelles, 1877. Págs. LXV- 
LXVI. A íntegra do relatório corre de pág. LXIII-LXVIII. 
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A pedagogia alemã colocou igualmente no mes¬ 
mo estudo, o estudo da comuna (Heimathskunde), o 
ponto inicial da geografia elementar. (1) O regula¬ 
mento prussiano de 15 de outubro de 1872, análogo 
de todo em todo ao que, em França, a comissão de 
geografia, em maio desse ano, propusera ao ministro 
da instrução pública, repartia assim o ensino pri¬ 
mário desta disciplina : 4.a classe (a ínfima), a co¬ 
muna e suas convizinhanças ; generalidades acerca 
do mundo ; 3.a classe, — os continentes, os oceanos, 
a Europa ; 2.a classe, — geografia geral das cinco 
partes do mundo ; l.a classe, — o reino da Prússia. 
Levasseur delineia o caminho trilhado alí pelo insti- 
tuidor primário neste ramo de estudos. “Na Alema¬ 
nha, como na Suiça, na Áustria, na Suécia, o mestre, 
nos cursos elementares, começa, digamos assim, por 
colocar o menino em presença dos lugares que o 
cercam, leva-o a medir o recinto da aula, traça na 
pedra o plano da escola, interroga as crianças para 
as induzir a compreenderem a posição relativa das 
coisas, bancos, salas, jardim, páteo, ensina-lhes o 
modo de se orientarem ; indica-lhes a maneira de 
guiarem-se por uma carta da cidade, ou das imedia¬ 
ções da aldeia ; assinala, se cabe, os morros, as cor¬ 
rentes fluviais ; dá tanto mais facilmente a explica¬ 
ção de cada coisa, quanto os discípulos a teem pre¬ 
sente aos olhos ou à memória. É por meio de exem¬ 
plos que se realiza a definição dos termos geográficos, 
par a par com a sua representação na pedra, ou no 
mapa. Esta uma das aplicações mais naturais e 
fecundas do ensino pelo aspecto. Do município o 

(1) "Der geographische Unterricht beginnt der Heimathskunde; 
sein weiteres Pensum bilden das deutsche Vaterland. . . und den Unterricht 
in Mittheilung blosser Nomenclatur ausarten zu lassen". (Reg. de 15 de 
out. de 1872). 
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aluno passa à comarca, ou à província, encetando 
em seguida o estudo de seu país e da terra.” (1) 
É este o método que o ilustre membro do Instituto 
modelava na sua bela conferência acerca deste ramo 
de ensino : 

Todo município, por menos acidentado que 
seja o seu território, apresenta águas correntes, águas 
estagnadas, ondulações do solo. Não se receie in¬ 
sistir nestas feições particulares. As águas estagna¬ 
das são imagens dos lagos ; fornecem ocasião de 
falar em margens, e muitas vezes em correntes de 
água tributárias ; uma fonte serve para explicar a 
origem dos rios e o movimento geral das águas, que, 
trazidas do oceano pelas nuvens, se infiltram na 
terra pelas chuvas, e se desentranham dela pelas 
fontes. Um regato oferece margem direita, margem 
esquerda, provavelmente ilhas, uma bacia, ou, pelo 
menos, uma secção de bacia conhecida aos meninos ; 
coisas essas que se hão de fazer observar, e comen¬ 
tar, importando, afinal, em outras tantas noções ad¬ 
quiridas. A mínima colina, ou a simples baixa em 
cujo fundo corre o rio, é bem preferível a todas as 
definições abstratas, para fazer perceber o que se 
entende por encosta, vertente, cimo, píncaro ; preci¬ 
samente porque o menino pode ver com os seus olhos 
as próprias coisas de que se trata, ou ao menos re¬ 
presentá-las ao espirito, quando o mestre fala. Nisto, 
como em tudo, cumpre utilizar o que cai sob o sen¬ 
tido da vista, para poupar à criança o esforço de de¬ 
cifrar abstrações. Corre este esforço o risco de este- 
rilizar-se ; ao passo que, se preceptor e aluno discor¬ 
rem de objetos em cuja presença estejam um e outro, 
ambos falam como que a mesma linguagem : enten- 

(1) Levasseur : Géographie. Rapport, pág. 571. 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 303 

dem-se. Descrevendo o território da comuna, trans¬ 
puseram-se os limites da povoação ; porque só as 
cidades teem coberta de vivendas a sua superfície 
toda ; e, descrevendo os acidentes naturais, muitas 
vezes se achou ocasião para indicar o motivo das 
obras do homem nas suas relações com o solo e, 
portanto, com a geografia : o que explica a planta¬ 
ção destas vinhas numa vertente, quando na outra 
não as há ; a razão dos prados, neste vale ; a causa 
de assentar-se um moinho à borda do ribeiro ; a ne¬ 
cessidade que leva aquela via férrea a contornar o 
morro. Chega então o ensejo de atravessar os con¬ 
fins do município, traçando, sempre na pedra, as 
comunas que o circundam e as estradas que as co¬ 
municam. São ainda coisas que os alunos teem visto, 
e de cujas particularidades o mestre pode invocar, a 
cada momento, a lembrança na memória deles ; mas, 
como já não se representa a aldeia, senão por um 
ponto, é mister apresentar-lhes a carta sob novo as¬ 
pecto, e industriá-los em lerem num atlas ordinário. 
Facilmente se compreende que semelhante estudo, 
sempre necessário, é susceptível de desenvolvimen¬ 
tos variaveis conforme as localidades, segundo os 
alunos e o gosto do professor. Pode ser mui sucinto, 
ou mui extenso.” (1) 

No primeiro grau esta parte da instrução não 
pode ser real, senão ‘‘até onde as coisas explicadas, 
ou representadas, forem familiares ao aluno. Se a 
criança não as conhecer bem, desaparece de todo 
a vantagem ; porque o mestre então já não pode 
invocar o testemunho dos sentidos. Não vá, por- 

(1) Levasseur : Uenseignement de la géographie dans 1’école 
pi-imaite. No vol.: Les conférenc. pédag. fait. aux instituí, délég. à 
1'éxpos. univ. de 1878, págs. 17, 18, 19. 

Por essas mesmas palavras, que transcreve textualmente como 
suas, é que Braun {Rapport, etc., págs. 598-9.) expõe o método alemão. 
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tanto, muito alem dos municípios circunvizinhos. Es¬ 
tudar assim todo o departamento, depois os departa¬ 
mentos mais próximos, em seguida os vizinhos aos 
mais próximos, estendendo-se pouco e pouco a todo 
o país, é um processo factício, cujo efeito cifra-se 
em encher o espírito de confusão. . . Quando os 
alunos souberem que a comuna estudada é membro 
do departamento, e este parte da França, pátria sua, 
ide em direitura à Terra.” (1) 

Na Suiça a geografia pedagógica se assinala 
pelas mesmas feições. O curso, nas escolas primárias 
do cantão de Vaud, por exemplo, abrange três graus. 
No primeiro, tudo se reduz (é expressão do progra¬ 
ma) a exercícios de intuição e linguagem”, situação 
dos pontos cardeais, descrição da localidade, ruas, 
praças, etc., começando pela escola ; ao estudo ele¬ 
mentar, com explicações, do plano da comuna, ensi- 
nando-se, com o auxílio da pedra, a maneira de fi¬ 
gurar na carta o terreno, as distâncias e a orientação ; 
ao conhecimento, enfim, dos termos essenciais na 
tecnologia geográfica, por meio de exemplos. No 
segundo ano, continuação dos exercícios intuitivos, 
estudando-se por este processo o distrito, com o seu 
solo, suas águas, seu clima, suas produções ; depois 
o cantão ; depois a Suiça ; terminando pelo exame 
geral do mapa-mundi. No terceiro, se estuda a 
geografia física da Europa, mais sumariamente a 
das outras partes do mundo, a geografia política 
da Europa, sua população, idiomas, religiões, etc. ; 
mais tarde a geografia política das demais partés do 
mundo; por último, particularizadamente, a geogra¬ 
fia da Helvécia, com a sua estatística, a sua história, 
os seus costumes, a sua indústria, etc. As noções de 

(1) Levasseur: lb., págs. 19-20. 
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corografia coroam o curso. Do mesmo modo em 
Neufchâtel, em Berne, em Zurich, na Argóvia, em 
Lucerna, em Basiléia, dominando quasi exclusiva- 
vamente nas primeiras classes o ensino pelo aspecto, 
e começando todo o curso pela topografia local, pelo 
município, pelo cantão, com amplo desenvolvimento 
dos exercícios práticos na pedra e amiudados traba¬ 
lhos de cartografia. (1) 

Para mostrar quão infinitamente longe estamos 
desses modelos, bastará folhear alguns dos nossos 
manuais elementares de geografia. Tomemos, por 
exemplo, a Pequena Geogrãfiã c?a infânciã, composta 
pata uso das escolas primárias. Depois de algumas 
definições geométricas, que ocupam as duas primei¬ 
ras páginas do texto, outras de[inições constituem 
o intróito : definição da geografia, das linhas e cír¬ 
culos do globo, dos polos, de horizonte, clima, lati¬ 
tude, longitude e estações do ano, continente, região, 
país, ilha, península, cabo, istmo, monte, montanha, 
serra, vulcão, mar, oceano, golfo, estreito, mancha, 
passo, lago e rio (2) Enfiado este rosário de abstra¬ 
ções ininteligíveis ao espírito despreparado da crian¬ 
ça, segue-se-lhe imediatamente a tarefa de decorar 
o número total de quilômetros e habitantes em cada 
continente, a lista das religiões e raças humanas, com 
a sua distribuição pelas várias partes e Estados, que 
se pressupõem assim conhecidos antes de aprendidos, 
as fases da civilização e as formas de governo, re- 

(1) Levasseur: Géograph. Rapport, págs. 563, 566, 567. 
(2) Entre essas definições, de mais a mais, algumas há deste 

quilate: "Monte é uma massa de terra elevada, que tem declive sen¬ 
sível” —- "Vulcão é um grande boqueirão aberto de ordinário no cimo 
de um monte...” E cratera? E', diz o autor, “essa mesma abertura ou 
boqueirão". Vulcão e cratera são, portanto, sinônimos: significam a 
mesma idéia geográfica ! ■— Porto é uma porção de mar cercada e 
terras, que oferece um abrigo às embarcações . 
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matando tudo pelo questionário do costume. Então, 
em vez de principiar pelo município, pela província, 
ou pelo país, o curso consagra as suas primeiras 
lições à Europa, à Ásia, à África, à América (onde 
o discípulo repete simplesmente o nome da pátria, 
confundido, sem uma palavra de distinção, entre os 
demais Estados) e à Oceania, para, depois, reco¬ 
meçando, estudar a geografia particular de todos os 
paises das cinco partes do mundo, e só no fim rece¬ 
ber notícias do seu. O ensino por nomenclatura 
domina exclusivamente : salvo algumas observações 
frias e sem cor acerca do aspecto físico e a indica¬ 
ção dos sistemas de governo, tudo o mais reduz-se 
à repartição monótona dos cultos e das famílias hu¬ 
manas por entre as diversas nações, cabendo, porem, 
quasi todo o espaço à enumeração das terras e águas. 
Na geografia geral a grande questão, o empenho 
quasi absoluto do curso está em gravar na memória 
os nomes de todos os paises, mares, golfos, estreitos, 
lagos, nos, montes, ilhas, penínsulas, cabos: cerca de 
mil. (1) Na geografia particular recrudesce a imper¬ 
tinência e a preocupação fixa, invariável, de decorar, 
e só decorar. Eis, por exemplo, o artigo concernente 
à Inglaterra: algarismos representativos da super¬ 
fície e população ; número das províncias e conda¬ 
dos ; rápida designação do clima, em três adjetivos ; 
listas dos minerais produzidos ; vaga insinuação 
acerca dos produtos agrícolas ; menção da importân¬ 
cia industrial do reino (tudo em meia dúzia de li¬ 
nhas); depois um rol de trinta e oito cidades, com 
a população de vinte e três. O mesmo processo em 
relação aos outros paises, dentre os quais, em Por- 

(1) De penínsulas, 23: vulcões, 18; estreitos, 46; mares, 57; 
' Pa*ses» 67 ; cabos, 67 ; golfos, 69 ; montes e serras, 94 ; rios. 

157 ; ilhas e arquipélagos, 253. 
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tugal, é de vinte e três o número das cidades e portos 
contemplados, de vinte e oito na Rússia, de trinta e 
cinco na Áustria-Hungria, de trinta e oito na Espa¬ 
nha, de quarenta e três na França, de quarenta e 
cinco na Itália, de setenta e seis na Alemanha. E eis 
a geografia da infância ! 

Praticado assim pelo bordão da rotina, o ensino 
da geografia é inútil, embrutecedor. Nulo como 
meio de cultura, incapaz mesmo de atuar duradoira- 
mente na memória, não faz senão oprimir, cansar e 
estupidificar a infância, em vez de esclarecê-la, e 
educá-la. Diremos, como um dos maiores sábios 
contemporâneos : “Não se pode crer que uma des¬ 
crição da terra, cuja primeira lição consiste em en¬ 
sinar à criança que a terra é um esferóide achatado, 
e se move ao redor do sol numa órbita elíptica, e cujo 
curso termina sem lhe fornecer o mínimo dado capaz 
de auxiliá-la a compreender a carta de estado-maior 
do seu país, a mais leve idéia dos fenômenos ofere¬ 
cidos aos seus olhos pelo ribeiro que banha a aldeia, 
ou o areai que contribue para a preparação das estra¬ 
das, tenha a força de interessar, e instruir. É oposto 
aos princípios fundamentais do ensino científico o 
cometimento de povoar a cabeça do menino de noções 
científicas, sem apelar para a observação, único re¬ 
curso capaz de infundir a essas concepções firmeza 
e realidade.” (1) O ensino elementar de geografia 
não pode obedecer a leis diversas das que regem toda 
a cultura científica. Onde, portanto, não for abso¬ 
lutamente possível o processo da lição de coisas, 
da observação direta dos fenômenos estudados, ao 
menos é essencial que a lição parta sempre do co- 

(1) Th. H. Huxley : Physiography •. an introduction (o the 
study o{ naturc. New York, 1879. Pág. VII. 
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nhecido para o desconhecido, e se apoie em objetos 
tão familiares ao aluno como ao professor. 

O método racional de professar a geografia a 
crianças é ponto por ponto a antítese do adotado 
no livro de cujo plano, há pouco, demos idéia. 

A primeira condição de todo ele é banir absolu¬ 
tamente as definições abstratas e a priori. (1) “As 
definições virão, à maneira que cada coisa se for 
deparando no correr do ensino. O definir inteligi¬ 
velmente sempre se facilitará mais, quando o menino 
tiver principiado a conhecer o objeto mediante 
exemplos.” (2) 

Em segundo lugar, cumpre que a realidade, ou 
a sua imagem concreta, sensível, nítida, exata, seja 
a fonte exclusiva de toda a cultura geográfica. “Hoje 
em dia”, escreve, no seu relatório especial acerca do 
material geográfico, uma das autoridades mais gra¬ 
duadas no juri internacional da exposição de 1878, 
Alfredo Grandidier, “chegou-se a compreender que 
menos importa familiarizar os alunos com os nomes 
das coisas, do que com elas mesmas e os seus usos ; 
que é necessário pôr-lhes em jogo, não a memória 
unicamente, mas também a inteligência e a imagi¬ 
nação ; procuram-se infundir-lhes idéias precisas e 
exatas da Terra ; trabalha-se por lhes submeter aos 
olhos um quadro verdadeiro, cuja imagem indelevel- 
mente se lhes grave no espírito ; forceja-se por fazer 
da geografia, em uma palavra, um estudo cheio de 
vida e interesse. Pois que aos nossos sentidos e 
experiência devemos todo o nosso saber, nada mais 

(1) “II faut autant que possible — je dirais volontiers qu’il 
faut absolument — banir les définitions abstraites’’. Levasseur : Op. cit., 
pág. 13. 

(2) Levasseur: Op. cit., pág. 14. 
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natural do que diligenciarmos instruir as crianças 
pelo mesmo processo, isto é, por lições de coisas. (1) 

Os traçados topográficos da escola e suas cir- 
cunvizinhanças (2), as excursões escolares, auxi¬ 
liadas e orientadas pela carta, o uso do globo, dos 
atlas e planisférios murais são instrumentos indis¬ 
pensáveis, nesta parte da educação. Só pelo mé¬ 
todo da observação real é que o aluno conseguirá 
formar idéia correta dos fenômenos geográficos, e 
fixar indestrutivelmente no espírito as aquisições 
realizadas. É ainda mediante ele que se hão de 
lançar as bases do ensino elementar da cosmografia. 
“A observação do movimento aparente do sol e da 
estrela polar”, reflete o diretor da escola modelo de 
Bruxelas, “é o ponto de partida do ensino elementar 
da astronomia, que abre vasto e maravilhoso campo 
à atenção dos meninos. Poucas ciências podem riva¬ 
lizar com esta, enquanto ao influir profundamente 
na imaginativa. Que de homens, ainda instruídos, 
não levantam nunca os olhos para essa abóbada es¬ 
trelada, a qual, todavia, foi o primeiro campo de ob¬ 
servação dos povos primitivos ! É que, em geral, 
nem o ensino primário, nem o ensino médio apare¬ 
lham o espírito para esse estudo. Contentam-se em 
recitar um manual, afirmando fatos e fenômenos, que 
nem o professor, que ensina, nem o aluno, que ouve, 
e repete, nem muitas vezes o próprio autor, a quem 
se deve a obra, nunca observaram. Acaba-se assim 
por sortir a memória de uma série de vocábulos des- 

(1) Alfred Grandidier : Rapport sur les cartes et les appareils 
de géographie et de cosmographie. sur les cartes géologiques et sur les 
ouvrages de météorologie et de statistique. Paris, MDCCCLXXX. Pág. 
276 (Forma o vol. II, da coleção oficial : "Exposition univers. de 1878. 
Rapports du Jury International) . 

(2) Vem um modelo acabado e habilíssimo deste gênero de 
lições em Guyot : Elementary Geography for primary classes, págs. 8-13. 
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tituidos de toda a ação salutar sobre a inteligência. 
Basta reunir algumas vezes à noite os discípulos, 
levá-los a observar o céu estrelado, ensiná-los a re¬ 
conhecer algumas constelações, a distinguir a via 
láctea, alguns planetas, acrescentando certas expe¬ 
riências bem simples, que lhes permitam verificar os 
movimento aparentes e os movimentos reais dos 
astros. Havería, talvez, até, possibilidade de insti¬ 
tuir, com exíguo dispêndio, um observatório elementar 
em cada escola primária. Questão importante é esta, 
digna de fixar a atenção. Mas, ainda sem que se 
precise recorrer a instrumentos especiais, bastantes 
coisas há, que se podem observar, e que constituem 
a base do ensino elementar da astronomia. As pala¬ 
vras: sol, planeta, satélite, via-láctea, estrela, cometa, 
eclipse e tantas outras, que se teem generalizado na 
linguagem vulgar, para muitos espíritos não passam 
de termos vagos, a que apenas associam noções incom¬ 
pletas, ou errôneas. A sua verdadeira significação, 
porem, lhes seria restituida, se na escola primária, 
durante os seis ou sete anos que as crianças a fre¬ 
quentam, se fizessem algumas observações, do gê¬ 
nero dessas que acabamos de esboçar rapidamente. 
A história da ciência astronômica, apresentada a pro¬ 
pósito, serviría para assinalar os erros, os preconcei¬ 
tos, as superstições que o espetáculo do céu, à míngua 
de idéias exatas, há inspirado aos homens.” (1) 

(1) A.^ Sluys : Lexpérience a-t-elle fait découvrir des écueiís 
à eviter dans Vemploi des méthodes intuitives? No vol. Congr. intern. 
de Venseign. Brux. 1880. Pág. 202. 

E precisamente o que a Liga do Ensino belga pratica na sua 
Escola Modelo. Todos os movimentos astronômicos ensinam-se mediante 
observações realmente praticadas. Cada professor reune os alunos de 
noite, seis vezes, pelo menos, no ano, para efetuar as observações que 
exige o exame das estrelas. Pelo boletim hebdomadário os pais são avi¬ 
sados, para que façam acompanhar os filhos por alguém. As observa¬ 
ções meridianas são dispostas de maneira que detenham os alunos o me- 
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Arnold Guyot, na sua série de atlas escolares, 
subordinou o seu método de ensmo a um princípio 
constante e sistemático. Distingue ele, na evolução 
intelectual e, portanto, no estudo de todas as ciências 
de observação, três estados, que se sucedem numa 
ordem inevitável : o estado perceptivo, o analítico, 
o sintético (1). É, já se vê, absolutamente o inver¬ 
so da maneira de entender traduzida no compêndio 
que tomamos por espécimen da ignorância dominante 
entre nós quanto às necessidades e caracteres da 
instrução geográfica. Em vez de começar pela idéia 
geral do globo, pela noção abstrata dos círculos da 
esfera terrestre, pela descrição geral da terra e suas 
grandes divisões, para só então particularizar a geo¬ 
grafia de cada país, e, de subdivisão em subdivisão, 
chegar às províncias, aos distritos, às cidades, reser¬ 
vando o último lugar do curso para o conhecimento 
da pátria, que aliás, bem o diz o eminente membro 
do Instituto de França, cujo nome por mais de uma 
vez temos invocado neste capítulo, “constitue, na 
escola primária, a substância principal do ensino geo¬ 
gráfico” (2), o célebre pedagogo procede em sen¬ 
tido diametralmente oposto. Para apresentar do seu 
sistema uma rápida idéia, adotaremos a exposição de 
Buisson (3), cuja fidelidade atesta-nos o exemplar, 
que temos presente, da coleção Guyot. 

nos tempo que ser possa depois do meio dia. O programa combina-se de 
tal arte que se estude primeiro a terra, os astros e a esfera celeste imóveis, 
encetando o estudo dos movimentos à medida que forem sendo observa¬ 
dos . Tempels : Instructions générales aux institutcurs. 

(1) "The first stage, sipecially in the study of the globe. and in 
all the Sciences of observation, may be called the peccepíive stage ; the 
second, the analytic ; the third, the synthetic. The first is preparatory ; 
the second constitutes the bulk of the study : the third is the scientific 
and final stage of perfected knowledge”. Guyot : Gcammar-School Geo- 
graphy. Prefac. 

(2) Levasseur : Op. cit., pág. 22. 
(3) Buisson : Rapport sur Venseign. prim. à 1’expos. de Phi- 

ladelph., págs. 287-8. 
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‘‘O atlas elementar, com especialidade nas suas 
primeiras páginas, procede principalmente por ima¬ 
gens. Mostra primeiro ao menino o plano da sala, 
do edifício escolar e suas proximidades ; depois, 
antes de encetar as definições, oferece-lhe todo um 
capítulo com imagens relativas às diferentes ocupa¬ 
ções dos homens ; feito o que, mostra-lhe, lado a 
lado, a vista colhida do alto (à vol d’oiseau) e a 
carta propriamente dita da mesma região, de um 
vale, de um golfo, de uma cadeia de montanhas ; em 
vez de limitar-se a definir as várias extensões de 
água, uma linda vinheta representa-lhe uma fonte, 
com o viçoso verdor das suas margens e a sua água 
límpida, onde algumas crianças se dessedentam ; 
outra estampa oferece-lhe uma paisagem americana, 
atravessada por um desses grandes rios de águas 
lentas e ribas deprimidas como o Mississipi ; outras, 
ainda, um lago, uma cachoeira, um comboio de cami¬ 
nho de ferro chegando à estação, isto é, as mais das 
vezes pelo meio da cidade e através das ruas, sem 
outro aviso aos transeuntes que não a campa da loco¬ 
motiva. Munida destas noções preliminares, a crian¬ 
ça percorre sumariamente, com muitas imagens e rara 
nomenclatura, a Nova Inglaterra, os Middle Atlantic 
States, os de sueste, os do centro, que outrora se cha¬ 
maram, e ainda hoje comumente se chamam do oeste, 
conquanto não estejam sequer a meio caminho de 

• Nova-York a S. Francisco, e, enfim, o Far West. 
Nesta rápida viagem, aprendeu os nomes das maio¬ 
res capitais, das maiores correntes de água, das mon¬ 
tanhas e lagos principais ; algumas estampas mos- 
traram-lhe aqui a colheita do famoso algodão longa- 
seda, alí uma cena em as planícies imensas dos cam¬ 
pos gerais, acolá um panorama das Montanhas Ro¬ 
chosas. Agora vai repassar tudo o que adquiriu, re- 
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sumir, digamos assim, espontaneamente as noções 
obtidas, classificar as várias regiões naturais dos 
Estados-Unidos, os massiços montanhosos, as gran¬ 
des bacias, as divisões territoriais, os produtos do solo, 
as cidades principais ; e pela primeira vez lhe apre¬ 
sentam num só lance o mapa dos Estados-Unidos, 
de que, por assim dizer, percorrera as diversas partes. 
No resto do volume se observará mais brevidade 
enquanto às outras divisões do mundo ; mas por 
toda a parte a imagem explica o texto, e mostra, 
animado, pinturesco, vivo, o mesmo país de que a 
carta apresenta secamente os contornos e os grandes 
acidentes. O mapa-mundi é a derradeira carta do 
volume”. (1) Manifestamente, a ter de ser ensi¬ 
nada nas escolas, a geografia não no pode ser de 
outro modo. 

Não é, porem, somente este o carater de que a 
cumpre revestir, afim de que esse ensino represente 
um papel deveras util e considerável na cultura men¬ 
tal das gerações novas. “Até hoje” dizia, há dez 
anos, Michel Bréal,.“o homem está ausente dos nossos 
livros de geografia ; e, todavia, ele é o verdadeiro e 
principal objeto desse estudo. De um lado, a geo¬ 
grafia deve apresentar as mudanças a que submetem 
õ homem a situação, o clima, a configuração e a 
natureza da terra habitada por ele ; do outro, há de 
mostrar as modificações que ele mesmo imprime ao 
solo, e o proveito que extraiu da sua vivenda terres¬ 
tre. Encarada por este modo, a geografia virá co¬ 
locar-se entre as ciências naturais e as ciências his¬ 
tóricas, participando de umas e outras. Se mostrar¬ 
des como as ocupações, a riqueza, o carater, os cos- 

(1) Ver Guyot's : Elcmentary Geography for primary classes, 
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tumes, a vida íntima dos povos dependem do solo, 
onde cada um reside, e como a civilização, centupli- 
cando as forças do homem, acaba por habilitá-lo a 
senhorear o mundo, não há mais recear que o aluno 
se desgoste desse estudo, ou ache difíceis de conser¬ 
var em mente as nomenclaturas ; não lamentará mais 
o seu trabalho ; porque os nomes que aprender lhe 
recordarão uma idéia moral, e porque sentirá as re¬ 
lações, cujo nexo une entre si os fatos ensina¬ 
dos.” (1) 

Manuseai os livros mais elementares de geo¬ 
grafia americanos, o primeiro atlas de Monteith (2), 
por exemplo, que temos em nossas mãos. A cada 
localidade ele associa fatos e recordações interessan¬ 
tes ; insiste preeminentemente na geografia comercial, 
compreendendo a exportação, a importação e as 
principais vias de comunicação, terrestres e maríti¬ 
mas ; contem frequentes estampas representando os 
vários povos, com o seu trajar, usos e tipo caracterís¬ 
tico ; mostra vivamente a dependência em que está 
o gênero humano para com a alimentação, a água e 
o vestuário ; como o vestuário depende dos animais 
e das plantas ; a água, da chuva ; dos vegetais e 
animais, a nutrição ; como, enfim, os animais, os ve¬ 
getais e a chuva dependem do sol, do ar, do oceano 
e do solo. O aluno do primeiro grau não terá que 
aprender em longas filas de algarismos o número de 
habitantes de cada país e os quilômetros superficiais 
de cada Estado. Em compensação, se familiarizará 
com os fenômenos capitais da natureza e da vida 
humana em toda a extensão do globo. Circunstân¬ 
cia singular e eloquente : o desenvolvimento da in- 

(1) Quelques mots sur linstruct. publ- en France, págs. 87-8. 
(2) James Monteith: Elementary geography. A. S. Barnes & 

Company. New York, Chicago & New Órleans. 80 págs. 
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teligência, o progresso do ensino público entre as 
nações começa a figurar como objeto digno de es¬ 
pecial atenção desde os rudimentos da geografia : 
Boston é recomendada à admiração dos alunos mais 
novos pela excelência das suas escolas e colégios (1); 
a Alemanha apresenta-se-lhes como um país que tem 
a honra de possuir no seu seio escolas e universidades 
de primeira ordem, como uma nação altamente ins¬ 
truída ; até a instituição do ensino obrigatório, quer 
no império germânico, quer na Áustria, na Dinamar¬ 
ca, na Noruega, na Suécia, na Suiça, merece especial 
menção, entre os fatos notáveis e capazes de fixarem 
a curiosidade infantil. (2) A geografia física en- 
tretece-se continuamente com a geografia histórica, 
especialmente com a geografia econômica, que pre¬ 
domina de um modo assinalado. “A geografia do 
comércio”, dizem os editores da esplêndida Geogra¬ 
fia Escolar de Harper, “constitue a diretriz do nosso 
plano.” (3) O espírito prático dos Estados-Unidos, 
onde se compreende profundamente que “a educação 
é a preparação para a vida” (4), veem nesta direção 
da geografia elementar uma homenagem necessária 
àquele, dentre todos os interesses, que domina hoje 
os destinos das maiores nações. De mais a mais, 
nenhuma outra face do assunto reune em si as con¬ 
dições precisas para colocar em tão relevadà saliência 
as competências e dependências mútuas dos povos 
modernos. Obedecendo a este pensamento, os re¬ 
cursos e indústrias das várias regiões da terra são 
sistematicamente delineados em quadros sucessivos, 

(1) Ib., pág. 28. 
(2) Ib., pág. 59. 
(3) "The geography of commerce has been made íhe leading 

Une of "taught". Harper's School Geography. Publishers advertisement. 
(4) GrÉard : Uens. prim. à Par. et dans le départ. de la Seine 

de 1867 à 1877, pág. 163. 
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com a sua subordinação ao clima, ao solo, à posição 
topográfica, aos depósitos minerais, às várias outras 
condições físicas. As feições características dos 
grandes centros ou das regiões especialmente mer¬ 
cantis, agrícolas, industriais, ou mineradoras sobres¬ 
saem no mais alto relevo. Em suma, o ensino da 
geografia vem a constituir a moldura animada e pi¬ 
toresca, dentro na qual se representa vivamente aos 
olhos do aluno o espetáculo da civilização contem¬ 
porânea, com os seus recursos, as suas forças, as suas 
lutas, as suas dificuldades, as suas conquistas, os 
seus esplendores e os seus contrastes de sombras. 

Essa revista descritiva, porem, da vida atual 
da humanidade na face do planeta que habita, seria, 
não só imperfeita e mutilada, como cientificamente 
impossível e ininteligível, tanto no ensino elementar, 
quanto no médio, se não fora a estreita união, que a 
pedagogia de hoje estabelece, entre esses estudos e a 
fisiografia, ou descrição geográfica da natureza, 
ilustrada pela geografia científica da criação, a física 
terrestre, que completa o exame dos fenômenos liga¬ 
dos à superfície do globo pela investigação das suas 
causas, das suas relações, das suas consequências, 
das leis que os explicam, e regem. A geografia es¬ 
colar, nos Estados-Unidos, como na Alemanha, tem 
imprimido o mais belo e salutar desenvolvimento a 
esta parte da educação popular. Firma-se esta di¬ 
reção desde as primeiras lições, no ínfimo grau da 
escola ; e, por uma graduação constantemente pro¬ 
gressiva, cresce de classe a classe em atividade, em 
intensidade, em extensão, até esse período terminal, 
que nenhum livro escolar representa porventura tão 
admiravelmente, e certamente nenhum com tanta ma- 
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gnificência, como a Geografia Física de Guyot (1), 
que temos sob os olhos. 

Depois de um relance de olhos geral pelo uni¬ 
verso e o papel da terra no seu seio, a forma, o vo¬ 
lume, a massa do planeta onde respiramos, estuda o 
aluno o globo terrestre no seu carater de imenso 
magnete, com as suas linhas de declinação, variação 
e inclinação, a temperatura íntima da terra, com as 
suas manifestações e os seus resultados, nas fontes 
quentes, nos geysers, nos poços artesianos, nas 
erupções, nas oscilações do solo, os vulcões, com a 
sua natureza, os seus modos de formação, a sua 
atividade, as suas intermitências periódicas, os seus 
tipos, as linhas, as zonas e as origens da ação vulcâ¬ 
nica, os terramotos, com os seus vários gêneros de 
movimento, ondulatório, rotatório, vertical, a sua du¬ 
ração, os fatos característicos da sua distribuição 
especial, as suas circunscrições, a sua relação com as 
condições atmosféricas, a sua coincidência com as 
posições da lua e a periodicidade das manchas so¬ 
lares ; considera, em seguida, os três grandes ele¬ 
mentos geográficos que, sob a influência do sol, 
mantêm a vida, nas suas múltiplas formas : a terra, 
o mar, a atmosfera. As vastas aglomerações conti¬ 
nentais apresentam então ao discípulo as suas imensas 
superfícies, com os seus grandes contrastes, as suas 
áreas e situações relativas, as suas configurações ho¬ 
rizontais, os tipos da sua conformação, as suas for¬ 
mas verticais, a importância do relevo, sua forma¬ 
ção, seus caracteres comuns e distintivos, suas fun¬ 
ções na ordem da natureza e na história humana. 
Depois o ensino percorre os segredos e as mara¬ 
vilhas do mundo das águas; examina-lhes a in- 

(1) Arnold Guyot: Physical Geography. New York. Char¬ 
les Scribner Sons, 124 págs. 
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terferência preponderante na composição dos cor¬ 
pos organizados, o seu concurso dominante como 
principal agente nos processos que estabelecem, e mo¬ 
dificam o aspecto das terras, o seu contínuo trabalho 
de desagregação e reintegração dos materiais da 
crosta terrestre, a drenagem dos continentes, o mundo 
oceânico, sua acidentação Superficial, as magnificên- 
cias e os abismos do seu fundo misterioso, os seus 
movimentos — ondas, marés, correntes marinhas, a 
procedência destas, sua circulação, excedente em 
grandeza aos mais amplos sistemas circulatórios dos 
continentes, a ação das grandes artérias do oceano 
sobre os climas do globo. Aproximado naturalmen¬ 
te, pela noção desta afinidade, abre-se agora, com 
todas as suas seduções, o estudo da atmosfera, novo 
oceano, impalpavel, mas irresistível nos elementos que 
o povoam, nas forças que o regem. Os fenômenos 
deste outro mundo, como evocados e vivificados por 
um método cheio de inteligência e atrativos, perpas¬ 
sam aos olhos da aula : a repartição das temperatu¬ 
ras ; os climas ; sua subordinação aos movimentos 
da terra ; os fatos capitais da distribuição do calor 
pela superfície do astro onde vivemos ; as leis do¬ 
minantes nos fenômenos dessa categoria ; as alte¬ 
rações que lhes impõem os ventos, as correntes mari¬ 
nhas, os continentes, os oceanos, explicando os des¬ 
vios isotérmicos, e fixando as linhas que lhes assi¬ 
nalam a direção ; o equilíbrio das camadas atmos¬ 
féricas, sob a influência da gravidade e da tempera¬ 
tura ; suas perturbações e movimentos ; as calma¬ 
rias ; os ventos, sua periodicidade, seu curso, suas 
zonas, seu ofício na coordenação física do orbe ter¬ 
restre ; as tempestades, seu regimen, suas localizações, 
sua proveniência ; a evaporação ; a condensação ; 
a nuvem ; a chuva ; sua distribuição, seus períodos, 
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sua quantidade, sujeitas às condições do relevo e da 
superfície, do carater do solo, da natureza que o re¬ 
veste ; a neve, sua constituição, sua distribuição ho¬ 
rizontal, a intermitência e a permanência das suas 
formações ; os geleiros, sua acumulação, seu movi¬ 
mento peculiar, sua ação deslocadora, suas regiões. 
Ao cabo, os fenômenos óticos e luminosos do ar. De 
encanto em encanto, de avidez em avidez, de magia 
em magia, digamos assim, o aluno é conduzido suave¬ 
mente até aos limites onde principia o sistema da vida 
na superfície da terra, obra do meio que o envolve — 
do torrão, das águas e do ambiente: as zonas da ve¬ 
getação, com as suas raias aproximadamente indi¬ 
cadas pela passagem das linhas isotérmicas ; a dis¬ 
tribuição característica das plantas pelas várias par¬ 
tes do globo ; as relações entre o mundo vegetativo 
e a altitude ; as do desenvolvimento da vida com a 
intensidade da luz e do calor, os aspectos da nature¬ 
za, graduados desde o equador até aos polos pela 
obliquidade do ângulo em que os raios solares ferem 
a superfície da terra ; o mundo animal, o mundo 
humano, as aquisições capitais da etnologia, a dis¬ 
tribuição e a função específica das raças. Por último, 
como traços gerais de uma vasta síntese do globo, a 
apresentação dos grandes contrastes terrestres : o 
maior, o mais geral, o mais fundamental nos seus 
elementos geográficos, entre a terra e a água — no 
mundo continental e no mundo oceânico ; o contraste, 
na área e na estrutura, entre o mundo oriental e o 
ocidental; o dos climas entre o mundo do setentrião 
e o do meio dia ; a fisionomia do mundo oceânico, 
mundo da uniformidade e da inferioridade, onde se 
não conhecem os exemplares superiores da vida ; a 
do mundo continental, assinalado pela diversidade 
em todas as condições biológicas, mundo da superio- 
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ridade em todos os reinos da criação ; a do mundo 
novo, estreito, alongado, insulado entre dois oceanos, 
franqueado por toda a parte aos ventos tépidos do 
mar, com a sua estrutura preponderantemente de 
planícies, com o seu carater de temperaturas médias, 
abundante humidade, vegetação potente e luxurian¬ 
te ; a do mundo antigo, vasto, aglomerado, compacto, 
formado pelos maiores maciços continentais em cujo 
imenso interior, escasso de humidade, pobre de ve¬ 
getação, quasi não penetra o sopro das brisas mari¬ 
nhas, — domínio das ordens mais altas da vida ani¬ 
mal, sede das raças civilizadas e progressistas ; a do 
mundo meridional, onde exubera a vida física, e se 
reunem os continentes da natureza, cenário das ma¬ 
ravilhas dela em toda a florescência da sua energia ; 
a do mundo setentrional, menos opulento de tesouros 
naturais, teatro, porem, da história, onde cada conti= 
nente parece originariamente destinado a uma fun¬ 
ção particular na educação da espécie humana ; todas 
as partes do orbe, enfim, cada qual com o tipo assi- 
nalativo da sua individualidade na esfera orgânica 
e na esfera intelectual. Tudo isto sem classificações 
arbitrárias, sem definições impertinentes, sem tecno¬ 
logias escusadas, sem discriminações irreais, sem abs¬ 
trações dispensáveis, sem nomenclaturas ociosas, com 
a mais atilada seleção de assuntos capazes de manter 
o espírito numa ebulição salutar, com a inteligência 
mais eficaz na escolha de meios próprios a acordarem 
no aluno a espontaneidade, a originalidade pessoal, 
o sentimento da realidade, a intuição das relações 
naturais, a vocação investigadora ; atuando sobre 
os sentidos e a imaginação com a mesma força que 
sobre o raciocínio e o juizo, por um conjunto dos 
mais irresistíveis estimulantes, esplendidamente, com 
o auxílio de todos os recursos da geometria e do de- 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 321 

senho, numa série admiravel de mapas, diagramas, 
vinhetas ilustrativas, engenhosas combinações da 
cromo-litografia, figurações coloridas da natureza e 
das noções geográficas, onde a beleza compete com 
a exatidão, educando a um tempo sob essas duas 
faces o entendimento do aluno, que percorre o estudo 
físico do globo com a alma expandida a todos os 
benefícios do ensino, iluminado e avigorado por essa 
infusão contínua de vida que os processos da rotina 
desconhecem. 

Eis até que extensão chega, hoje em dia, no 
programa escolar, a instrução geográfica ! E, toda¬ 
via, o que se vê, até agora, entre nós, a esse respeito, 
nas escolas públicas, é tão miserável, que desse en¬ 
sino, aqui, podemos dizer, ainda nem o começo existe. 

Também, quaisquer que sejam os passos que der¬ 
mos neste sentido, nada, estamos convencidos, se 
terá feito, enquanto não acomodarmos às condições 
do nosso país os tesouros de experiência pedagógica 
encerrados nos livros americanos de geografia es¬ 
colar; enquanto os não adaptarmos às nossas neces¬ 
sidades, vertendo em linguagem pátria a parte desses 
escritos que interessa igualmente, em comum, a todos 
os povos, e, no que peculiarmente nos toque, dando 
ao ensino geográfico, em relação ao Brasil, desen¬ 
volvimento correspondente e aplicações análogas às 
que ele, a respeito dos Estados-Unidos, recebe nas 
obras clássicas de Guyot, Harper, Monteith, Warren. 

Esta uma das razões por que nos parece essen¬ 
cial estabelecer recursos pecuniários em ampla escala, 
que habilitem um governo honesto e competente no 
assunto a operar uma revolução profunda nos nossos 
livros de escola. 

Os melhores livros de ensino, porem, terão 
apenas os mais imperfeitos resultados, sem a prática 
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habitual de processos que incutam, e fixem para 
sempre, na mente dos alunos, as idéias fundamentais 
de toda a geografia, A concepção exata da forma 
e das dimensões da terra, no seu complexo e nas 
suas partes, nos seus elementos e nos seus compostos, 
consiitue o quadro necessário, onde se hão de receber, 
classificar, e apurar no entendimento os estudos geo¬ 
gráficos no seu desenvolvimento sucessivo. Adquirir, 
porem, e armazenar na inteligência as noções mate- 
máticas, que exprimem a grandeza, a conformação, 
a situação de cada continente, de cada Estado, de 
cada província do nosso país, de cada acidente geo¬ 
gráfico digno de nota, empresa é superior às forças 
mentais dos discípulos mais prendados pela natureza ; 
e, ainda quando o não fora, mui limitada seria em 
frutos, em aproveitamento real para a cultura das 
faculdades humanas. O essencial e o util é a con¬ 
cepção ccnfrontativa dessas realidades, a geografia 
comparada do globo, o sentimento correto e firme 
da relatividade entre as distâncias, entre as dimen¬ 
sões, entre as configurações, entre as posições das 
várias partes do orbe terráqueo. 

Deste desideratum os métodos americanos de¬ 
sempenham-se por meios tão simples, quão infalíveis 
nos seus resultados. 

Não será, pois, fora de propósito indicar-vos um 
exemplo, que esclareça este assunto. Monteith, para 
imprimir no espírito dos alunos a idéia do tamanho 
relativo dos vários Estados da União, adota por 
medida comum a superfície do Kansas, cujas fron¬ 
teiras delineiam um paralelogramo, de que a base é 
o duplo da altura : quatrocentas para duzentas mi¬ 
lhas. Imaginai que o discípulo vá superpondo esse 
quadrilongo aos mapas, desenhados segundo a mesma 
escala, das diversas províncias federais. Mediante 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 323 

este exercício, pessoalmente executado pelo princi¬ 
piante, vai ele, com a curiosidade espertada e a 
atenção presa a essa atrativa acareação, verificando 
gradualmente, e gravando fixamente na memória, as 
dimensões de cada Estado. Pelos seus esforços in¬ 
dividuais se certifica de que o retângulo do Kansas 
mede, na sua largura, aproximadamente, o espaço 
norte-sul da Virgínia, do lowa, do Nebraska, da 
Pensilvânia desde os seus confins setentrionais até 
à ponta meridional do New Jersey, o limite setentrio¬ 
nal do Missouri, a raia meridional do lowa, a linha 
este-oeste do Illinois, do Maine, do Massachusetts, 
do Ohio, do Mississipi, do Alabama, e, no compri¬ 
mento, a extensãô leste-oeste da Virgínia, do Ken- 
tucky, de Nova York, do Michigan, do lago Supe¬ 
rior, a linha norte-sul do Illinois, do Minnesota, do 
Michigan, da Florida. (1) 

Estes estudos, enceta-os o menino desde o pri¬ 
meiro grau das primeiras letras, logo na escola ele¬ 
mentar. 

Por eles se preludiam os trabalhos de cartogra¬ 
fia escolar, que dão começo na escola primária, e 
sem os quais falso é todo o ensino da geografia. 

Não se trata da reprodução material do mapa 
de uma região. Não se pretende habilitar o discípulo 
a copiar com escrupulosa fidelidade o trabalho de car¬ 
tografia, que lhe puserem ante os olhos. Não é 
também o desenho artístico, o debuxo esmerado e 
pitoresco, destinado a mostrar a segurança do lapis, 
a certeza profissional do olho, a propriedade das 
tintas, o que se pede. Não. O que se quer, é o es- 

(1) Monteith : Elcmentary Ccography, págs. 82-3. •— Com- 
prehensivé Geography, págs. 28, 29, 34, 37, 41, 42, 43, 64, 67, 98. 
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boço proporcional dos elementos geográficos de uma 
parte dada do globo, cuja representação se procure. 
Com este intuito os suecos, os alemães, os americanos 
criaram processos de uma simplicidade notável, de 
uma perfeita acessibilidade às crianças, e de resul¬ 
tados que encantam. A tão fecunda invenção peda¬ 
gógica se ligam na primeira ordem os nomes de Swen 
Agren, de Ritter, do barão Canstein, de Lohse, de 
Arnold Guyot. É para executar de memória esses 
trabalhos, que se deve preparar o aluno. Reduzindo 
a forma característica de cada região a um tipo geo¬ 
métrico determinado, este método estabelece, com o 
auxílio apenas de alguns traços e pontos de orienta¬ 
ção o meio, pronto, facil, seguro, de executar o mapa 
de um país, ou de um continente, desenhando com 
exata proporcionalidade as linhas de contorno e as 
linhas de estrutura, que demonstram a configuração, 
e esboçam o aspecto geográfico da parte da terra, 
cuja imagem se quer cartografar. 

Suponhamos que se peça a carta da América 
do Sul. Como preliminares da sua execução, o papel, 
ou a pedra, começa recebendo cinco horizontais, igual¬ 
mente espacejadas, que o aluno cortará mediante três 
perpendiculares intervaladas entre si pela mesma dis¬ 
tância que aquelas. Numerem-se as três verticais 
pelos três primeiros algarismos arábicos e as cinco 
horizontais pelos cinco primeiros algarismos roma¬ 
nos. Em todos os diagramas continentais, se estipu¬ 
lou que o espaço entre os pontos de intersecção das 
linhas numeradas represente a extensão de mil milhas 
inglesas, medida uniforme, que se assinala por um 
M, e se emprega em determinar a configuração das 
costas. É o meio de desenhar a carta de todos os 
continentes por um diagrama comum. Traçadas, 
pois, as linhas de construção, fixe o discípulo o cabo 
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Galinas (digamos a) 1/2 M acima da horizontal 1 
e cerca de 1/6 M à esquerda da perpendicqlar 1 ; 
depois, o cabo de S. Roque (6) na horizontal II, cerca 
de 1/3 M,'para a direita da vertical 3. Ligue os dois 
cabos (a, b). O traço de junção indicará a costa 
setentrional. Marque o cabo Froward (c), à M 
abaixo da horizontal V e \/6 M à direita da vertical 
1 ; em seguida o cabo de S. Tomé {d) cerca de 1/8 
M abaixo da horizontal III, e à mesma distância, para 
a esquerda, da perpendicular 3; a baía de Parana¬ 
guá (e) à 1/3 M abaixo da mesma horizontal e apro¬ 
ximadamente à mesma distância à direita da perpen¬ 
dicular 2 ; o rio da Prata, enfim, na horizontal IV, um 
pouco à esquerda da vertical 2. Comunique os pon¬ 
tos {c, d, e); e estará demarcado o rumo da costa 
oriental. Na horizontal /, 1/2 M à esquerda da per¬ 
pendicular 1, assinale o istmo de Panamá ; na hori¬ 
zontal II, cerca de % à esquerda da vertical 1 in¬ 
dique Punta Aguja (/), e nesta vertical 1/6 M acima 
da horizontal III, o golfo de Arica {g). As três oblí¬ 
quas que lançar do cabo Galinas (a) a Punta Aguja 
(/), desta ao golfo de Arica {g), e daqui ao cabo 
Froward (c), deixam traçada a direção da costa oci¬ 
dental. Em resultado total, das sete oblíquas des¬ 
critas procede um heptágono irregular, com dois ân¬ 
gulos reentrantes, que constitue a forma fundamen¬ 
tal do continente. Acidentando adequadamente essas 
grandes retas, o aluno lhes dará então a forma apro- 
ximativa do continente, debuxando as saliências e 
reentrâncias do litoral. Poucas vezes que pratique 
este exercício, de extrema simplicidade, bastam, para 
o dispor a renovar de memória o traçado que come¬ 
çou por desenhar auxiliadamente. Multiplicando, e 
variando indefinidamente esses trabalhos, o profes¬ 
sor, graças à uniformidade dos espaços, adestrará o 
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estudante em avaliar com a exatidão precisa as fra¬ 
ções da medida adotada por unidade. (1) 

Desenhados assim os contornos, o aluno, à ma¬ 
neira que se for adiantando nas lições, irá consignan¬ 
do entre eles pela ordem natural da sua significação 
geográfica, os elementos interiores desse todo : as¬ 
sentará o relevo do país, do qual depende o regimen 
das suas águas ; indicará, depois da estrutura oro- 
gráfica, o sistema fluvial, os lagos; das divisões na¬ 
turais, que as serras e os rios estabelecem, descerá às 
demarcações políticas dos Estados, guiando-se pelos 
pontos de orientação auxiliares, que o diagrama e o 
debuxo lhe oferecem ; apontará as cidades princi¬ 
pais ; semeará as ilhas ; nomeará, na endentação 
da costa, os cabos, as enseadas, os portos notáveis ; 
o estudo hipsométrico da região conduzi-lo-á ao do 
clima, ao da natureza do solo, ao da vegetação, ao 
das espécies animais, ao dos trabalhos e índole do 
homem ; transformando-se assim a construção car¬ 
tográfica num como painel animado, pinturesco, ines¬ 
gotável de sugestões instrutivas, onde à geografia 
física sucede a geografia industrial, a geografia co¬ 
mercial,'a geografia política, a geografia etnográfica, 
a geografia estatística ; onde o discípulo se familia¬ 
riza progressivamente com as dimensões, as formas, 
a vida, em todos os seus ramos, do grande todo ter¬ 
restre e suas partes componentes, assimilando ele¬ 
mentos de cultura, que o espírito nunca mais perderá. 

Evidentemente para o ensino da geografia não 
há outro curso racional. Mas, sobretudo, para co- 

^ ^UY0T : New Intermediate Gcography, págs. 15, 27, 33, 
vo 07 ^> 93. -—■ Grammar Schooll Geography, págs. 21, 09, 

’ }}~>> 121. ■ Monteith: Comprehensive Geography, páqs. 17, 
3\>. 41 41. 41 51 55 5Q 
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locar esse ensino ao alcance da escola primária, não 
há outro processo possível. 

Qualquer sistema que não este, é incapaz de re¬ 
sultados, que não sejam negativos. 

Assim o entende também a Alemanha, onde, 
nas escolas primárias, se faz amplo uso dos traçados 
geográficos na pedra. “Os alunos”, (atestava Le¬ 
vassem depois da exposição de Viena), “durante a 
aula, executam mapas na pedra, e em casa desenham 
cartas, segundo vários sistemas, com a condição, po¬ 
rem, de não serem trasfoleadas de outras. As cir¬ 
culares oficiais insistem com os mestres em reduzir-se, 
quanto ser possa, a nomenclatura, e estabelecem como 
princípio que o que se quer, não é tanto saber o alu¬ 
no nomes e algarismos em quantidade, mas orientar-se 
com facilidade nos mapas, e habilitar-se a desenhá-los 
de memória ele mesmo.” (1) 

Na Suiça, igualmente, a escola dá uma impor¬ 
tância mui grande a essa espécie de traçados gráficos, 
e ocupa-se muito com o desenho de cartas. (2) 

Resumindo, enfim, exprimiremos, a este respeito, 
o estado das idéias na pedagogia contemporânea, 
com esta peremptória sentença de uma das mais cé¬ 
lebres autoridades européias : 

'Desenhar mapas : nisto consiste inteiro o en¬ 
sino da geografia. Na exposição universal de 1867, 
o preceptor alemão incumbido de ministrar as expli¬ 
cações relativas à escola prussiana dizia : 'Entre 
nós os livros de geografia se destinam aos mestres ; 
os alunos das nossas aulas de primeiras letras não os 
teem ; tudo, enquanto a eles, se alcança por meio 

(1) Levasseur : Gcographie. Rapport, pág. 568. 

(2) Ib., págs. 566, 567. 
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de cartas.’ Releva que os nossos filhos se acostumem 
a executar mapas na loisa, mapas no papel, mapas 
na pedra; que cada lição de geografia se reproduza 
sob a forma de um mapa. Fora deste método, abso¬ 
lutamente não há pensar em resultados sérios. Na 
geografia, as mais das vezes, a única tarefa que se 
pode exigir, é o mapa.” (1) 

E a tal ponto vai a importância crescentemente 
assegurada, na escola, entre os paises modelos, aos 
exercícios cartográficos, que, principiando, como le¬ 
vamos exposto, o ensino da geografia pelo conheci¬ 
mento topográfico da escola e da comuna, se tem 
conseguido, sem esforço penoso, e com o maior pro¬ 
veito, exercitar as crianças em variados trabalhos de 
topografia. “A exposição de 1875”, diz E. Rendu, 
“submetendo ao juri internacional cartas planas e 
em relevo, executadas por discípulos de 12 a 14 anos, 
forneceu aos juizes mais competentes, em favor desse 
método argumentos de alto valor.” (2) 

Eis o programa de uma escola parisiense, cujo 
professor (M. Hennequin) habilitara alunos primá¬ 
rios das aulas municipais a lerem cartas sábias, levan¬ 
tarem planos, executarem relevos e cartas hipsomé- 
tricas. (3) 

l.a Parte. (Planos levantados à vista) .— o professor 
começa por fazer executar: 

1. ° O plano da sala a 1/100° (um centímetro por me¬ 
tro); depois o da casa escolar, a 1/1000° (um milímetro por 
metro); 

2. ° O plano da aldeia, ou da cidade, levantado à vista, 
à bússola, a 1/10.000° (um milímetro por dez metros); 

(1) E. Rendu et A. Trouillet : Manuel de 1'enseign. prim. 
pág. 232. 

(2) Ibid., pág. 230. 
(3) Ibidem. 
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3.° Um levantamento de plano, ou um passeio topográ¬ 
fico, que se podería designar como um reconhecimento à es¬ 
cala de 1/20.000°. 

2.“ Parte. [Leitura da carta do estado-maior francês). 

1. ° Para este exercício cada um dos sinais desta carta é 
desenhado na pedra. Parte prática: excursão pelo terreno 
cujo estudo se fez, de véspera, pela carta. 

2. ° Vários trabalhos, distribuídos como tarefa, por 
essa carta, tais como: construções de curvas de nível. De¬ 
terminação de perfis (o perfil, por exemplo, de uma via fér¬ 
rea). Construção de relevos a uma escala uniforme quanto 
à planimetria e às eminências. 

3. a Parte. (Geografia) — Compreende tudo o que 
se abrange sob o nome de geografia. 

l.° “Divisão do círculo em 360°, o grau em 60’, o mi¬ 
nuto em 60”. (1) 

Na Escola Modelo de Bruxelas, a prática do le¬ 
vantamento de planos começa desde as ínfimas clas¬ 
ses. (2) 

(3) Os trabalhos exibidos, e que eram obra de alunos mui jo¬ 
vens, impressionaram profundamente os membros estrangeiros do con¬ 
gresso. M. Gérard, delegado do governo belga, M. M. Discaille, Du 
Fief, Lequarré, professores de geografia na Bélgica, M. Veth, presidente 
da Sociedade de Geografia de Amsterdam, chamaram à sua presença 
as crianças, e iM. de Bar, agregado ao estado-maior da Holanda, sub¬ 
chefe do gabinete topográfico, submeteu-as a um exame decisivo. Eis 
alguns dos problemas estabelecidos por ele : 

1. Traçada no quadro uma linha, qual será o seu comprimento a 
1/10.000°? 

2. Desenhadas na pedra várias curvas de nivel, qual será o 
perfil segundo uma linha à escala de 1/20.000 e 1/40.000? 

3. Qual a diferença horária de Estocolmo, relativamente ao me¬ 
ridiano de Ruão, ditadas as duas longitudes ? 

Os delegados dos governos estrangeiros maravilharam-se das 
respostas dadas pelos alunos. Em ato contínuo, endereçaram uma carta 
congratulatória ao maire da IV circunscrição, recomendando-lhe particular¬ 
mente essas crianças, com o fim de assegurar a prossecução dos seus 
estudos”. E. Rendu e Trouillet, Op. cit., pág. 231. 

(2) Notice sur les trav. de Ia Lig. deVEns. et de l’Ec. Mod., 
págs. 39-40. 
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A incredulidade da ignorância — bem o preve- 
mos — não tardará em arguir de quimera a idéia, ini¬ 
ciada por nós, de admitir no plano de estudos da es¬ 
cola brasileira a cartografia, ensinada especialmente 
pelos processos que, numa rápida exposição, deixa¬ 
mos esboçados. Felizmente, para esclarecer os espí¬ 
ritos sãos e de boa vontade, nos é dado asseverar, e 
provar que dessa tentativa, seguida pelos mais belos 
frutos, existe entre nós um exemplo notavelmente 
persuasivo. O relator da vossa comissão tem tido 
numerosas ocasiões de apreciá-la aqui em toda a ple¬ 
nitude do seu valor, numa instituição de ensino par¬ 
ticular. Referimo-nos a uma casa de instrução se¬ 
cundária do sexo feminino, o Colégio Progresso, di¬ 
rigido com muita distinção por uma família america¬ 
na. Avaliando a importância deste fato, o relator 
da vossa comissão teve a honra de convidar o ex- 
ministro do império o Sr. conselheiro Rodolfo Dan¬ 
tas, quando ocupava esse alto cargo, a acompanhá-lo 
àquele estabelecimento, para assistir a uma aula de 
geografia. Podemos apelar para S. Ex., que rece¬ 
beu a mais grata surpresa, e saiu maravilhado. Em 
presença desses e mais alguns visitantes, as alunas, 
desde a idade de 10 até à de 15 anos, guardada a 
distância conveniente entre si, numa sala despida de 
cartas geográficas, sem o socorro de notas, livros, 
globos, nem uma palavra auxiliar da professora, que 
é, ao mesmo tempo, a diretora do estabelecimento, 
Miss Fleonora Leslie, começaram, e concluiram a 
tarefa, cuja execução nos atraira alí. Enquanto uma 
delas traçava em grande, numa larga pedra, o mapa 
de uma das partes do mundo, as demais, sentadas às 
suas carteiras desenhavam no papel várias cartas, 
que lhes foram cometidas à escolha dos espectadores. 
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Às linhas em construção sucedeu, ante os nossos olhos, 
a figura geométrica das regiões desenhadas ; a esta 
a acidentação dos contornos, a orografia, o debuxo da 
rede fluvial, os lagos, as ilhas, a designação nominal 
das localidades mais notáveis, dos elementos geográ¬ 
ficos mais importantes : tudo com precisão singular, 
com uma proporcionalidade exata, com perfeito de¬ 
sembaraço, sem outro guia mais que a memória, en¬ 
caminhada pelo diagrama fundamental e esclarecida 
pelas noções concretas, praticamente acumuladas nos 
exercícios anteriores. Isto passava, cumpre advertir, 
não num exame anual, longamente preparado de an¬ 
temão, mas numa lição ordinária, análoga a outras 
que o relator da vossa comissão teve o prazqp de 
presencear. Dentro em vinte a trinta minutos esta¬ 
vam ultimados os mapas. 

Destes, solicitou alguns o relator da vossa co¬ 
missão, e, como a vista [az fé, para convencimento dos 
mais incrédulos, consideramos do nosso estrito dever, 
atento o extraordinário alcance pedagógico desta 
demonstração, apensá-los a este parecer, afim de 
que, por meio da litografia, se reproduzam, e divul¬ 
guem, evidenciando aos olhos de todos a exequibili- 
dade, o carater severamente prático da nossa refor¬ 
ma, ainda neste ponto, — um dos mais difíceis, por 
certo, de obter crédito entre quem não conhecer o 
assunto. 

É o único exemplo, que nos conste, desta espécie 
de ensino no Brasil; mas este exemplo varre todas 
as dúvidas. 

Concluir esta parte justificativa da reforma, sem 
dizermos do material técnico para o ensino da geo¬ 
grafia, seria grave omissão ; pois nele consiste uma 
das condições impreteriveis, para que este elemento 
da cultura popular surta os seus efeitos. Parece-nos, 
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porem, que melhor nos desempenharemos, cedendo 
a palavra ao relator francês do juri internacional na 
última exposição, cujo grande relatório já tivemos 
ensejo de mencionar. Ele nos dará a essência das 
opiniões mais abalizadas no assunto. 

Oiçamos, pois, o sábio presidente honorário da 
Sociedade de Geografia de Paris, o Sr. Alfredo 
Grandidier. 

Diz ele : 
Toda a gente está de acordo quanto à neces¬ 

sidade de usar planetários, globos terrestres, cartas 
em relevo, para o ensino geral ; porquanto as cartas 
planas, que encerram grandes vantagens, demandam 
para, ser cabalmente compreendidas, uma idéia do 
seu modo de projeção, que é mui difícil dar nas lições 
elementares. 

Bem que o emprego de planetários exija certas 
precauções da parte do mestre, a quem, antes de mais 
nada, incumbe fazer que os alunos percebam as re¬ 
lações reais das distâncias e volumes dos astros, nem 
por isso esses aparelhos constituem um meio menos 
util de ensino experimental, que se não deve trans- 
curar ; pois é sempre difícil ministrar a crianças, por 
simples descrições, conhecimento exato das revolu¬ 
ções diurnas e ânuas da terra, dos movimentos dos 
astros, do curso das estações, das fases lunares, e os 
planetários, que precisamente lhes submetem aos olhos 
o nosso globo nas suas relações sucessivas com o sol, 
a lua e os demais planetas, facilitam-lhes a com¬ 
preensão dos elementos da cosmografia. Infeliz- 
mente ainda sobremodo caros e delicados são esses 
aparelhos, para se divulgarem, quanto fora de de¬ 
sejar, pelas escolas. 

É um globo a só imagem fiel da terra, e o seu 
uso, para expor os continentes e mares sob as suas- 
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verdadeiras formas e nas suas situações reais, bem 
como para explicar os seus diversos modos de re¬ 
presentação nas cartas planas, é de absoluta neces¬ 
sidade no primeiro ensino. Os globos hão de ser 
elementares ; nem é mister que apresentem muitos 
nomes. Também os há mudos (1), que ainda bem 
raro se empregam, e, todavia, são excelentes instru¬ 
mentos, para facilitar a percepção das coordenadas 
geográficas, e habilitar os alunos a entenderem per- 
feitamente a posição relativa das várias partes do 
mundo (2). Trabalha-se, há alguns anos, por exe¬ 
cutar globos terrestres convenientemente grandes, 
leves e de um custo assaz módico ; enquanto a isto, 
porem, ainda há melhoramentos por obter. Em falta 
de globo, mostre-se aos principiantes a terra, tal qual 
sob as suas várias faces se avistaria da lua, isto é, tal 
qual a apresenta a projeção ortográfica (3), ou a 
projeção ortogonal (4), as sós que podem submi- 
nistrar idéias exatas do nosso planeta no seu todo e 
da repartição dos continentes pela superfície dele. 

Os mapas em relevo são os que proporcionam 
a imagem mais correta das diferentes regiões da 
terra, mormente sendo topográficos, isto é, se man- 
teem a mesma escala para as extensões e elevações. 
Reproduzindo em miniatura os acidentes físicos do 
solo, os campos, os bosques, etc., fazem compreender 

(1) Fabricam-se de ardósia, de zinco ou de outro metal leve. 
Alfr. Gr. 

(2) Não há exercicio mais frutificativo, para os alunos, do que 
figurarem eles mesmos, num desses globos mudos, os contornos e 3 

posição respectiva dos vários continentes na superfície da terra Alfr. 
Grand. 

(3) É a imagem fotográfica de uma esfera. Quando o he¬ 
misfério está em parte sombreado, em parte vivamente esclarecido, a 
vista divisa com efeito um verdadeiro globo, e não se deixa enganar 
das linhas fugitivas das margens, entrevistas no circuito da figura. 
Alfr. Grand. 

(4) E' a que Garnier apelida esferoidal. Alfr. Grand. 
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o que se não pode mostrar em espécie ; produzem 
imediatamente uma impressão justa enquanto à rela¬ 
ção das altitudes, à inclinação dos declives, à vasti¬ 
dão dos planaltos ; o que se não pode ler, e enten¬ 
der tão prestes numa carta plana, por mui bem 
feita que seja. (1) Não se pretende, todavia, que 
os mapas em relevo sejam destinados a excluir es- 
soutros, que serão sempre mais maneiros, precisos, 
completos e econômicos, mas, no ensino, a juxtapo- 
sição de relevos e cartas topográficas do mesmo 
terreno ou cartas geográficas da mesma região, à 
mesma escala, facilita muito a interpretação destas. 
Também nas escolas se usam, com razão, paisagens 
imaginárias, reproduzidas ao mesmo tempo no plano 
e em relevo, que resumem e agrupam os acidentes 
geográficos de mais nota. 

“No tocante às cartas planas, que constituem a 
principal base de todo o ensino geográfico, é de re¬ 
comendar sobretudo que sejam verdadeiras, e apre¬ 
sentem, quanto ser possa, a imagem da realidade. 
Muito importa, de feito, lançar idéias claras e exatas 
no espírito dos meninos ; porque uma primeira im¬ 
pressão incorreta é difícil de apagar. A orografia, tal 
como as cartas ordinárias pela maior parte a expri¬ 
miam antes de 1867, e qual infelizmente ainda nalgu- 
mas se representa, induzia-os em erro, mostrando- 
-Ihes todas as montanhas alçadas à maneira de mura- 

Í1) " 'A configuração de um país', diz o coronel de Mandrot, 
influe no seu regimen fluvial, no seu clima e, portanto, nos seus pro¬ 
dutos, na sua indústria e, por uma consequência lógica dc que precede, 
nas ocupações, até, e no carater do povo, que habita essa região. 
Se o aluno puder ver, diga-se assim, o relevo da região de que se lhe 
fala, no mesmo ponto compreenderá o motivo por que este ou aquele 
canal, esta ou aquela via férrea, se dirige antes numa que noutra qual¬ 
quer direção... Reflexões mui judiciosas, de que se devem possuir bem 
todos os autores de manuais de geografia e todos os professores". 
Levasseur : Géographie. Rapport, pág. 566. 
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lhas, ou trincheiras inaccessiveis, sem achadas, nem 
outro algum movimento de terreno. Hoje se figura 
melhor, nas cartas escolares, o relevo do solo, e a cada 
região se procura dar a sua fisionomia exata, diligen¬ 
ciando representar-lhe com toda a fidelidade possível 
a configuração real. 

“As cartas escolares, as mais das vezes, minis¬ 
tram simultaneamente informações de todo o gênero, 
hidrográficas, orográficas, políticas, etc., em cujo 
complexo o discípulo se perde, e por entre as quais 
se lhe transvia, ou, pelo menos, divide, a atenção. 
É para desejar que a cada país se consagrem várias 
cartas especiais, cada uma desenhada com certo e 
determinado fim, para que imediatamente dê na vista 
aos alunos aquilo que o mestre lhes queira gravar na 
memória. Destarte muito se lucraria em clareza. 

"As cartas escolares parietais hão de ter parti¬ 
cularmente certas qualidades. Para merecerem com 
efeito, semelhante designação, não basta, como, ainda 
não vai muito longe, se parecia supor, ao menos entre 
nós, não basta poderem-se ter pendentes à parede. 
Antes de tudo o que se requer, é que sejam simples ; 
que só apresentem os grandes traços gerais de cada 
região, para que o espírito dos alunos se não afogue 
na multidão insignificante dos pormenores. É para 
desejar que cada escola primaria possua o plano da 
sua cidade, do seu município e do seu departamento, 
no estilo mural. Os preceptores, ampliando as cartas 
topográficas, muito bem podem, à custa do seu tra¬ 
balho pessoal, suprir utilmente as lacunas do ma¬ 
terial impresso; e deste gênero muitos exemplos vimos, 
na exposição, dignos de encômio. 

“Anda muito em voga, presentemente, o emprego 
de cartas hipsométricas, de matizes altitudinais, que 
logo ao primeiro aspecto deparam idéia exata e im- 
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pressiva da distribuição das bacias, fazendo com¬ 
preender com acerto o regimen das correntes dágua, o 
clima, as produções, a indústria, o carater dos habi¬ 
tantes, alem de elucidarem as questões de meteorolo¬ 
gia e geologia. De ordinário se escolhem tons, que 
cresçam em intensidade na razão da altura, afim de 
reservar aos lugares baixos gradações claras, que dei¬ 
xem perceber nitidamente as particularidades da pla- 
nimetria, mais copiosas e importantes nesta parte (1). 

Continua, mais que nunca, o ensino a servir-se 
dos mapas mudos, tão uteis no estudo da geogra¬ 
fia. Encerram eles, realmente, a vantagem de deixar 
ao solo toda a sua importância. Recomenda-se que 
sejam o mais chãos possível, para obrigar os discípulos 
a um esforço pessoal. Com os alunos que já adqui¬ 
riram as primeiras noções, é preferível, até, que esses 
mapas não consignem senão os graus e alguns pontos 
de orientação. 

Acompanha, nas escolas, o estudo dessas cartas, 
falantes, ou mudas, a prática de tarefas cartográfi¬ 
cas, que, exercitando a inteligência dos meninos, 
venham averiguar se os alunos compreenderam real¬ 
mente o mapa que teem nas mãos.” (2) 

Deste modo temos inteirado a Câmara do pen¬ 
samento da reforma quanto ao ensino escolar da 

(1) Convem .notar, porem, que o relevo, tão util nos mapas, 
muda completamente de feição pedagógica, desde que se aplique aos 
globos, e, neste caso, em vez de vantagens, tem graves inconvenientes. 
Não compreendo , escreve Levasseur, "que geógrafos sábios façam 

globos em relevo : são caricaturas grosseiras, incapazes de produzir 
senão idéias falsas. A única impressão justa que, a este respeito, se 
deve comunicar aos alunos mediante o globo, é que, observada do es- 
paço, a terra, apesar das suas montanhas, apresenta uma superfície tão 
úsa, quanto uma casca de ovo’’. Levasseur: Géographie. Rapport, 
pag. 560. 

(2) Alfred Grandidier: Rapport sur les cartes et appareils de 
^eo^r. eí de cosmogr., sur les cart. géol. etc. Exposition univ. int. 
de 1878. Rapports de Jury Internato vol. II, págs. 279-282. 
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geografia, cujos princípios, na intenção que nos ani¬ 
ma, podem-se substanciar assim : 

1. ) O curso de geografia há de partir da lição 
de coisas, e cingir-se, quanto ser possa, estritamente 
aos processos do ensino pelo aspecto. 

2. ) A descrição da terra começará pelo estudo 
topográfico da escola, seguido pela topografia da 
cidade ; tudo mediante exercícios na pedra e cartas 
apropriadas. 

3. ) Desde o primeiro grau da aula de primeiras 
letras se dará princípio aos trabalhos de cartografia, 
que receberão, na escola, em todo o seu curso, o mais 
amplo desenvolvimento, habilitando os meninos a de¬ 
senharem de memória o mapa das várias partes da 
terra. 

4. ) Os livros clássicos, nesta secção do pro¬ 
grama, tomarão por tipo as obras americanas deste 
gênero. 

5. ) Cada escola será provida do indispensável 
material técnico : cartas mudas e expressivas, rele¬ 
vos (não em globos), esferas hipsométricas, esfe¬ 
ras ardosiadas (1) e, quando ser possa, um plane¬ 
tário . 

6. ) As noções de cosmografia serão dadas, 
igualmente, mediante observações e exemplificações 
concretas. 

(1) Enquanto a globos geográficos, indigitaremos por modelo 
os de Levasseur. De duas classes são eles : expressivos e mudos. 
Estes, desenhados em matizes hipsométricos, tintas vivas, dão idéia fiel 
do relevo das grandes cadeias de montanhas, assinalando distintamente 
por uma cor especial as altitudes superiores a 2.000 metros. Custa 
17 fr. 50 cent. um globo (sem meridiano) de 33 centímetros de diâme¬ 
tro. Os mudos, ardosiados, teem por fim exercícios cartográficos, em 
que o aluno é chamado a desenhar, na superfície adequada que reveste 
essas esferas, as várias partes do globo. 



338 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

§ 9.° 

História 

Um bem conhecido prolóquio qualifica de afor¬ 
tunados os povos que não teem história. Analoga¬ 
mente, em relação ao ensino escolar desta matéria 
caberia parodiar o adágio, lastimando a condição das 
crianças a cujos primeiros esforços intelectuais fosse 
imposta mais esta pena, se a disciplina que sob este 
nome se acrescenta ao programa primário, tivesse 
qualquer feição de parentesco ou afinidade com a 
história de que rezam os nossos livros elementares : 
esse enredo enigmático de datas, nomes, classifica¬ 
ções de dinastias, narrativas esparsas de assassínios, 
batalhas, perfídias, execuções patibulares, que exte¬ 
nua a memória sob o peso de uma carga de fatos 
inúteis, solicita as primeiras impressões da infância 
numa direção perigosa, transvia o juizo, superexcita 
a imaginativa, desfigurando os acontecimentos sob o 
falso prestígio do maravilhoso, semeia dos piores pre¬ 
conceitos o espírito, representando a existência do 
gênero humano como longa sucessão de encantamen¬ 
tos, surpresas, catástrofes, onde o imprevisto é tudo, 
o sobrenatural se reflete na realidade, adulterando-a, 
e se esquece precisamente aquilo que constitue a his¬ 
tória inteira : — o nexo contínuo, gradual, progres¬ 
sivo da evolução, que tudo liga, tudo explica, e eleva 
a^ uma superioridade incomparável acima das vio¬ 
lências, das conquistas, das efusões de sangue, as 
influências sólidas, virtuosas e enérgicas da paz. 

Do mesmo modo, porem, como a admissão das 
ciências físicas e naturais no plano da escola tem 
muito menos por fim ensinar a ciência, do que dispor 
o espírito para ela, assim as lições de história se hão 
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de enveredar, não tanto como um veículo de conhe¬ 
cimentos especiais, quanto como um meio util de 
cultura para os sentimentos e as faculdades nascentes 
no menino. 

Entendido simplesmente assim, este ensino tem 
por seguro a sua função necessária entre as matérias 
da escola. Entretanto, a sua adequação a esta es¬ 
fera de inteligências é sumamente delicada, e encerra 
em si as maiores dificuldades. Por certo, se fosse 
tão facil, quanto parece afigurar-se a um, aliás no¬ 
tável, escritor contemporâneo, o “indicar aos alunos, 
sob o acúmulo de fatos e nomes, a sua significação 
moral e o seu alcance histórico, mostrando no pre¬ 
sente a progenitura do passado e o progenitor do 
futuro”, não se pode contestar que “a história me¬ 
recería ocupar um dos primeiros lugares, entre os 
assuntos da instrução primária.” (1) Mas pre¬ 
cisamente a necessidade, que se impõe de um modo 
inevitável ao ensino elementar, de esquivar a aglo¬ 
meração de nomes e fatos, precisamente a multidão, 
a complexidade e o carater dos elementos que con¬ 
correm para definir a ação histórica e a natureza 
moral das entidades eminentes e dos acontecimentos 
consideráveis, — não permitem a este ramo de ins¬ 
trução essa precedência superior na aula de primeiras 
letras, cujo programa não o pode receber, senão em 
medida relativamente módica, reservando-se à his¬ 
tória propriamente dita o seu verdadeiro lugar na 
educação secundária e superior. 

"A verdade”, observa o presidente da comissão 
da Escola Modelo de Bruxelas, num opúsculo cada 
uma de cujas sentenças vale oiro nestas questões(2), 

(1) Ferneuil : La réf. de 1'enseign. publ. en France, pág. 108. 
(2) Tempels : Instructions générales des instituteurs. Notice 

sur les trav. de la Lig. de 1'Enseign. et de l'Ec. Mod., pág. 40. 
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“a verdade é que a história pertence ao domínio do 
ensino médio e superior. Para avaliar, em qualquer 
proporção que seja, as ações dos homens, necessário 
é ter ao menos principiado a conhecer as paixões e 
os interesses que os agitam. Ora, esta disposição 
imprescindivel mal começa aos 14 ou 15 anos de 
idade. Até então o ensino da história é ou mui 
néscio, tal qual nos livrinhos que sabemos, ou mui 
ridículo, se arma a um alvo superior. Em ambos os 
casos é improfícuo, enquanto à cultura de qualquer 
das faculdades da criança, sobre ser pernicioso, se 
for enfadonho, e pernicioso ainda, se prematura¬ 
mente concitar paixões”. 

Há, é certo, disposições psicológicas, na infân¬ 
cia, que a inclinam para esta espécie de estudos. Ra¬ 
zão tem o filósofo inglês cujas reflexões nos lembram 
que “de todos os assuntos, os que mais cedo interes¬ 
sam o menino, são as narrativas em que se trata de 
entes humanos, suas ocupações, suas paixões, suas 
fortunas e calamidades, suas virtudes e seus vícios, 
suas recompensas e penas, seus ódios e afetos, seus 
triunfos e revezes. Apresentados sob a forma de nar¬ 
rações, circunstanciadas, por um plano que não deixe 
arrefecer a curiosidade, e traga o aluno sob a emoção 
do desenlace em perspectiva, esses incidentes da his¬ 
tória da humanidade acordam os nossos sentimentos 
e o nosso interesse desde o primeiro amanhecer do 
entendimento, e nunca mais desmerecem do seu en¬ 
canto mágico. (1) Mas será facilmente inteligível, 
será mesmo realmente accessivel à inteligência infantil 
a concepção, a interpretação dessas vitórias e desses 
desastres, dessas amizades e desses rancores, dessas 
expiações e desses prêmios, desses interesses e dessas 

(1) Bain : La Science de Véducation, pág. 167. 
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paixões, que alvoroçam, nos contos dos livros triviais 
de leitura, o instinto curioso das crianças? É o juizo 
o que o menino exercita então? É a percepção real 
das coisas, o que se lhe apura na mente? Não; por 
via de regra, a imaginação, desauxiliada de toda a 
experiência, é a faculdade que predomina quasi ab¬ 
solutamente nas simpatias dele por essas narrativas ; 
e, demudados, coloridos, transformados por ela, os 
fatos históricos revestem, no espírito dos alunos, as 
formas caprichosas da fantasia, alongando, em vez 
de aproximar, da realidade o espírito das crianças. 

Eis o risco, assaz ponderável e grave numa reforma 
cujo timbre é fazer do saber positivo e dos métodos 
positivos a base, a lei, a alma de todo o ensino. 

Entretanto, em todos os paises onde a organi¬ 
zação pedagógica da escola é digna de imitação numa 
reforma inteligente, a história tem conquistado, e 
mantem inconcusso, em limites mais ou menos exten¬ 
sos, um espaço não insignificante no ensino das pri¬ 
meiras letras. Nem, opondo-nos a que se abra a esta 
disciplina um curso formal entre os estudos escolares, 
pretendemos insinuar que a história se deva alhear 
da escola. Longe disto, é, pelo contrário, nossa 
opinião que se lhe não pode recusar, na instrução 
comum das gerações nascentes, a sua função natural, 
como meio educativo de certos sentimentos, como in¬ 
fluência cultivadora de algumas faculdades. 

Toda a questão está em não exceder as raias, 
até onde seja possível ao aluno a inteligência completa 
das coisas que se lhe comunicarem ; em explorar esse 
estudo habilmente, de modo que, longe de criar ilu¬ 
sões nos espíritos, ou pendê-los neste sentido, coope¬ 
re em preparar a inteligência e o carater para a rea¬ 
lidade e a vida. 
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A idéia real, o sentimento distinto do tempo não 
existe no menino, senão em estreitíssimos limites. 
Não é senão depois de vencidos os primeiros anos 
da escola, que a criança principia a distribuição cro¬ 
nológica dos fatos da sua própria vida. Imaginar, 
portanto, as vastas durações da história, os períodos 
pelos quais se assinala a existência .dos povos, os 
séculos, as eras, não lhe será possível senão mais 
tarde. Lecionar, pois, a história pela ordem da sua 
sucessão natural ; falar às crianças em épocas remo¬ 
tas ; pretender iniciá-las de começo nos fatos da 
antiguidade ; tomar por ponto de partida o berço 
do gênero humano, como teem procedido até hoje os 
que asseguram à lenda bíblica o monopólio dos es¬ 
tudos históricos na escola, é tão absurdo, quanto 
pretender conhecer os vários paises, as várias nações, 
as várias raças que dividem o globo, antes de haver 
observado a raça a que pertencemos, a nação de que 
somos membros, a nossa terra natal. Quando o 
homem abre os olhos à vida, do conhecimento das 
criaturas que o circundam, é que passa a ajuizar das 
que lhe não caem debaixo dos olhos ; assim como 
antes de senhorear-se, pelos fatos contemporâneos, 
da idéia perfeita do tempo atual, não lhe seria possível 
pensar no pretérito, e entrever o futuro. Daí a con¬ 
vicção, em que hoje se acham todos os educadores de 
mérito, não só de que a pátria deve constituir o centro 
de toda a história na escola (1), senão também, 
como se faz na Alemanha, de que o ensino deve 
começar por falar às crianças no círculo social que 
imediatamente as envolve, na história, não já dá sua 
província, mas da sua comuna, da sua cidade, da sua 
aldeia, da sua escola, até, sendo possível, e das famí- 

(1) A. du Mesnil : Lettce à Mr. Jules Ferry, pág. 25. 
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lias em cujo grêmio vive o aluno. Este vem a ser, 
de mais a mais, o meio de inspirar-lhe o gosto da 
ciência do passado, que não é tão natural ao ho¬ 
mem, quanto se cuida: há de nascer ao aspecto de 
algum vestígio dos tempos idos, de alguma testemu¬ 
nha dos sucessos de outrora. Falai à criança nos 
seus maiores e no sítio que habita ; fazei-a contemplar 
velhos edifícios, templos antigos, restos de solares de 
outra idade. (1) Eis a lei fundamental, para que 
a história atue na inteligência do menino, não como 
influidora de criações imaginárias, mas como escola 
de idéias práticas, como um laço entre o seu espírito 
e a realidade : é dar-lhe por estádio inicial os fatos 
coetâneos e por primeiro teatro a localidade onde 
vive o menino, onde se lhe produzem as primeiras 
impressões, onde começa o seu contato com os ho¬ 
mens e as coisas. 

A este respeito contem o Diretório geral, formu¬ 
lado pela L ga do Ensino belga para os preceptores 
da Escola Modelo, algumas páginas a cuja transcri¬ 
ção não nos podemos furtar, — as mais magistrais 
que deste assunto já se escreveram. 

Quais veem a ser”, diz ele, "as condições ele¬ 
mentares, que exige o estudo da história ? Quais, en¬ 
quanto a esta ordem de idéias, as disposições que se 
podem cultivar na criança ? 

1/ A mais valiosa das condições é a sanidade 
do juizo, objeto da instrução no seu conjunto. 

(I ) M. BrÉAL : Quelq. mots suc 1'instr. publ. en France, páqs. 
100, 101. 

Se, em vez dessas inculcadas histórias, se compusessem livros, 
descrevendo fatos históricos ocorridos nas várias partes do reino, e a 
juventude de ambos os sexos principiasse a história por um desses livros, 
onde se expusessem os acontecimentos sucedidos no distrito da escola 
e suas circunvizinhanças. por este modo seria facil induzir os alunos 
a se interessarem pelos fatos verificados noutros sitios do reino e nou¬ 
tros Estados . Galloway : Education scientific and technical, paq. 71. 
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“2.° A noção mais elementar na história é a 
de transformação nos costumes, no aspecto geral da 
humanidade. O menino (que de adultos nisto não 
lhe são parecidos !) nenhuma idéia tem do relativo 
humano. Todo o vestuário que não o seu tem-lhe 
ares de esdrúxulo ; e dai vem o preconceito, que se 
opõe à sã apreciação da história, do mesmo modo 
como, na vida atual, contraria a política progressiva. 

3.° Com a precedente se combina outra no¬ 
ção : a idéia de continuidade. Tão lenta é a trans¬ 
formação que só a longos intervalos se percebe ; de 
um dia ao dia seguinte nunca se dão mudanças ra¬ 
dicais. Os fatos entretecem-se nesta continuidade 
da vida real das gerações. Ora, para a criança, como 
para o homem inculto, todo o fato histórico é insula¬ 
do, maravilhosa toda a narrativa. Uma tal disposi¬ 
ção de espírito não permite apanhar a chave da his¬ 
tória. Privados desta chave, homens feitos, instruí¬ 
dos, até, muita vez, percorrerão a história, sem de¬ 
parar jamais aquilo que os refreie de se fazerem 
aventureiros revolucionários. 

“4.° Outra condição necessária à compreensão 
da história é o sentimento do tempo. Fora dos eru¬ 
ditos, rara é a gente que saiba se fazer viver a si 
mesma na história, como cada qual vive nas recorda¬ 
ções da sua própria vida. Não concebem o que seja 
um século, dezoito séculos, seis mil anos. Dificeis 
são de perceber, no tempo, como no espaço, as gran¬ 
des proporções. Para o comum dos homens as datas, 
as palavras antiguidade, idade média, época de 
Moisés, ou idade dos romanos se confundem todas 
em um vago, onde os acontecimentos se premem in¬ 
distintos, como os indivíduos na multidão. Parece 
que muito mor distância vai de nós a Felipe II que 
de Constantino a Nero, que muito mais medeia entre 
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nós e Jesús Cristo do que de Moisés, distam os fatos, 
já então de dois mil anos de idade, que ele pôs em 
memória unicamente por notícias da tradição. 

5. Para entender a história, mister é de sen¬ 
tirmos que os homens históricos eram homens como 
nós. Na mente dos meninos e do vulgo os persona¬ 
gens históricos são uns como títeres de Guignol', 
guarnecidos de algodão, aos quais qualquer lingua¬ 
gem se pode atribuir indiferentemente, extraordiná¬ 
rios sempre, nunca impossíveis. Daí o prodigioso, a 
credulidade e, no íntimo, a indiferença. Leônidas 
é de marca bem diversa de outro qualquer oficial, 
coevo nosso, que praticasse proeza idêntica. Os he¬ 
róis de Homero nada teem de inadmissíveis. Por¬ 
que os apóstolos fossem pescadores, nem por isso há 
neles coisa alguma comum com os pescadores que 
conhecemos, ignorantes, néscios, preguiçosos, prague- 
jadores, apesar de devotos. Matavam-se hereges ; 
mas esses não eram como as dignas pessoas que hoje 
em dia vemos sair das capelas protestantes. Destarte 
a história, em lugar de instruir, engana ; oblitera a 
sensibilidade, em vez de a regular ; não cultiva ; 

perverte o bom senso. 
6.° Não se pode, enfim, apreciar, discreta- 

mente a história, sem ser capaz de responder a esta 
questão : Como é que de tudo isto se sabe ? Cumpre 
conhecer os motivos por que admitimos coisas, que 
não presenceamos, e até onde as devemos admitir. 

Sentimento da continuidade da vida humana ; 
sentimento da transformação, impalpavel em um mo¬ 
mento dado, mas incessante ; sentimento do tempo ; 
sentimento da realidade na história ; sensibilidade 
em relação aos fatos antigos, tal qual em relação 
aos atuais ; sentimento do grau de fé que merecem 
as fontes : será possível obtê-lo em crianças ? Não. 
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Será possível, porem, dispô-las neste sentido ? Sim : 
até certo grau ; menos do que a respeito das ciências 
exatas ; tanto quanto em relação a qualquer ciência 
social. 

“Ponto está em averiguar se noções tais se podem 
apresentar de um modo intuitivo, ou, pelo menos, se 
este se poderá deduzir de circunstâncias, que o me¬ 
nino conheça, e compreenda. 

“O sentimento da realidade na história pode, 
para o menino, derivar da idéia da história dele 
mesmo. Está nas mãos do professor induzí-lo a 
pesquisar os fatos da sua vida pessoal, levando-o a 
entender o modo como esse passado é o que constitue 
a história. Do mestre depende o impressionar-lhe a 
imaginação com a idéia de perquirir as origens de 
sua família, as datas e os lugares do nascimento e 
óbito dos seus ascendentes, as profissões deles, os 
casos da sua vida, seus talentos, seus haveres, etc. A 
criança interrogará os pais. Lerá, e comparará cer¬ 
tidões do registro civil. Possue talvez o pai do¬ 
cumentos, objetos provenientes de longe, de que 
o menino buscará inferir as suas conclusões. Pro¬ 
curará meio de informar-se, e cogitará nas fontes, 
donde poderíam derivar as informações, que neces¬ 
sita. Pode-se contar às crianças a história da escola: 
seus fundadores, sua construção, sua inauguração, 
seus planos; teve três classes, depois quatro, mais tar¬ 
de sete, para o diante dez; mostrar os papéis que con¬ 
signam esses fatos, discutir a sua autenticidade. Po¬ 
de-se expor a história de Bruxelas, sua configuração, 
seus monumentos, mostrar mapas antigos, fixar, em 
presença das localidades respectivas, as suas antigas 
trincheiras, reconstruir o bairro que precedeu os bou~ 
levards atuais, ver, na ante-câmara do burgomestre, 
o antigo aspecto do Sena, mandar inquerir os pais a 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 347 

tal respeito. Pode-se tratar a história do rei Leo¬ 
poldo I, seu nascimento, sua ascenção ao trono, sua 
morte. O professor não enarrará ele mesmo ; man¬ 
dará investigar por todos os modos. Incumbirá os 
alunos de fixarem uma data. Um livro de per si só 
não se aceitará como prova suficiente ; mas se reque¬ 
rerá o depoimento de pessoas que hajam sido teste¬ 
munhas, medalhas, inscrições monumentais, etc. 
Exercícios desta natureza inclinarão o menino para 
o verdadeiro sentimento da história. 

Se o discípulo não encontrou muitos dados acer¬ 
ca de sua ascendência, exponha-lhe o professor como, 
pelo contrário, famílias há, em cujo seio informações 
tais se preservam copiosas e certas. Mostrará anti¬ 
gos autos, diplomas, títulos de propriedade, etc. Dirá 
que as cidades teem arquivos, e irá visitá-los. Indu¬ 
zirá a notar a forma dos pergaminhos, sua vetustez, 
seus caracteres. Tentará decifrá-los. Começará a 
história pelo aspecto exterior e nomes dos seus ma¬ 
teriais, como se começa a história natural colecionan¬ 
do borboletas. Ninguém, ao parecer, refletiu ainda 
em que os verdadeiros elementos da história não con¬ 
sistem no fato de referir histórias, mas na aquisição 
de noções elementares acerca dos documentos e da 
maneira de apurá-los. E, todavia, não podemos reunir 
idéias a respeito do que seja a história, senão propor¬ 
cionalmente às que possuirmos a respeito do que sejam 
os documentos. Em falecendo estas noções, a histó¬ 
ria gera a fé, e prepara homens de fé ; mas não 
produz a ciência, nem forma homens dispostos para 
a ciência. É tendo em mira a ciência, e não a fé, 
que se há de solicitar a imaginação das crianças. 

Incitará, pois, o mestre a curiosidade em re¬ 
lação aos velhos pergaminhos. Dirá que quem os 
saiba ler, vai deparar no teor deles a Bruxelas de 
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outrora ; o que eram os seus habitantes ; como vi¬ 
viam, e o que fizeram. Dirá que, no tocante aos 
fatos de há cinqüenta anos, alguma coisa podemos 
saber de pessoas que os presencearam, e ainda so¬ 
brevivem. Excitará o aluno a interrogar os anciãos. 
Dará por tarefa o recolherem informações, enquanto, 
por exemplo, a modas, a uma festa, a um cortejo, às 
jornadas de 1830, ao incêndio do teatro, à batalha 
de Waterloo. O menino verificará que com os su¬ 
cessos antigos recresce a dificuldade. Escutará con¬ 
temporâneos, que narrem por ouvir, sem ter visto. 

“Encetando considerações gerais, o mestre ex- 
penderá que os belgas, antes de 1830, estavam reuni¬ 
dos num governo comum com a Holanda, antes disso 
com a França, com a Áustria, com a Espanha, etc. 
Apontará no mapa esses paises. 

Tocando a geografia, designará, numa grande 
esfera, os paises habitados ou áridos, a Polinésia 
selvagem, a América onde a gente que emigra da 
Europa, sucede ao gentio, que vai desaparecendo, o 
oriente, cheio de monumentos e povos antigos, a 
China civilizada e solitária, a África com os seus 
negros, os seus árabes, os seus desertos. Os tipos 
de homens, os monumentos, o aspecto pinturesco das 
regiões serão exibidos mediante imagens, fotografias, 
livros, objetos característicos de toda a natureza. 
Tornando à história, e indicando Bruxelas no globo, 
dirá que todos os outros povos teem cada qual tam¬ 
bém a sua história, os seus livros, os seus objetos 
antigos, etc. 

Levará os alunos à Biblioteca Real, e mostrará 
a quantidade de livros escritos no século corrente. 
Dirá que os livros sérios de história, produzidos nos 
séculos anteriores, que chegaram até aos nossos dias, 
não encheríam um grande aposento ; que os da época 
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de Jesus Cristo mal ocupariam um armário; enfim, 
que não existe nem livro nem documento de espécie 
nenhuma, que remontem alguns séculos alem. To¬ 
davia, os homens eram em grande número ; e o mestre 
buscará computá-los. Deste modo se estabelecerá a 
questão de saber quais foram os primórdios da hu¬ 
manidade. 

Tudo o que da paleontologia conhecemos, pode 
ser encetado pelas crianças : os silex, os restos hu¬ 
manos, as cidades lacustres são outras tantas fontes 
históricas absolutamente intuitivas. 

Então os grandes traços da geologia virão for¬ 
necer a grande idéia de tempo : os 4.000 ou 5.000 
anos abrangidos nas recordações do homem consti¬ 
tuirão uma atualidade, empregada como unidade de 
medida, tal qual o raio terrestre serve de unidade 
nos grandes espaços. 

Para ministrar a primeira idéia sensível de raça, 
poderão utilizar-se as inumeráveis espécies caninas. 
Exibir-se-ão tipos das raças humanas. No que res¬ 
peita a estas, como às dos cães, indagam os sábios 
se é possível que todas se originem do mesmo pai. 
Dividam-se as raças em nações. Empreguem-se 
todos os meios intuitivos imagináveis, para fazer dis¬ 
tinguir nitidamente os caracteres peculiares aos po¬ 
vos históricos : trajo, monumentos, armas, utensis, 
etc., como já se há de ter procedido a respeito das 
nações atuais. 

Nas classes superiores se determinarão as li¬ 
nhas máximas da história universal, os fatos, os ho¬ 
mens, as datas, que mais tarde serão as grandes bali¬ 
zas' do estudo. 

Tomem-se dois ou três fatos, que sirvam de 
objeto a uma discussão séria : a guerra de Troia, 
por exemplo ; aduzam-se os argumentos pró e contra 
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outrora ; o que eram os seus habitantes ; como vi¬ 
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séculos anteriores, que chegaram até aos nossos dias, 
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cie Jesus Cristo mal ocupariam um armário; enfim, 
que não existe nem livro nem documento de espécie 
nenhuma, que remontem alguns séculos alem. To¬ 
davia, os homens eram em grande número ; e o mestre 
buscará computá-los. Deste modo se estabelecerá a 
questão de saber quais foram os primórdios da hu¬ 
manidade. 

Tudo o que da paleontologia conhecemos, pode 
oer encetaao pelas crianças : os silex, os restos hu¬ 
manos, as cidades lacustres são outras tantas fontes 
históricas absolutamente intuitivas. 

“Então os grandes traços da geologia virão for¬ 
necer a grande idéia de tempo : os 4.000 ou 5.000 
anos abrangidos nas recordações do homem consti¬ 
tuirão uma atualidade, empregada como unidade de 
medida, tal qual o raio terrestre serve de unidade 
nos grandes espaços. 

Para ministrar a primeira idéia sensível de raça, 
poderão utilizar-se as inumeráveis espécies caninas. 
Exibir-se-ão tipos das raças humanas. No que res¬ 
peita a estas, como às dos cães, indagam os sábios 
se é possível que todas se originem do mesmo pai. 
Dividam-se as raças em nações. Empreguem-se 
todos os meios intuitivos imagináveis, para fazer dis¬ 
tinguir nitidamente os caracteres peculiares aos po¬ 
vos históricos : trajo, monumentos, armas, utensis, 
etc., como já se há de ter procedido a respeito das 
nações atuais. 

"Nas classes superiores se determinarão as li¬ 
nhas máximas da história universal, os fatos, os ho¬ 
mens, as datas, que mais tarde serão as grandes bali¬ 
zas1 do estudo. 

Tomem-se dois ou três fatos, que sirvam de 
objeto a uma discussão séria : a guerra de Troia, 
por exemplo ; aduzam-se os argumentos pró e contra 
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a sua existência real ; leiam-se as passagens invo¬ 
cadas dos antigos, etc. Outro exemplo : o carater 
de Carlos V : leiam-se as apreciações diversas pelos 
espanhóis, pelos católicos, pelos autores modernos ; 
debatam-se os argumentos. Um grande fato por si 
só, profundamente perscrutado e controvertido, terá 
como consequência infundir a um menino de doze 
anos o sentimento da crítica histórica. O aluno 
compreenderá então quão difícil é julgar, quão néscio 
crer, e como a história, à semelhança de todas as 
outras ciências, consiste em observar exatamente as 
fontes, deduzindo-lhes com discreção as conse¬ 
quências. 

Havíamos mister entrar nestas considerações, 
para demonstrar como a história pode caber no 
quadro de ensino da Escola Modelo, aproveitar à 
cultura primária do entendimento, e receber-se como 
base para a ciência metódica, que mais tarde virá. 
O mestre procederá com a história, como com as 
ciências exatas. Servir-se-á da matéria que o pro¬ 
grama assinar à classe, não para a expor, nem impor 
só à memória, mas para tornar incessantemente às 
idéias que acabamos de indicar, para imaginar exer¬ 
cícios a que a inteligência se aplique, e habituar a 
pensar com acerto. 

Atendo-se desta sorte ao empenho de inspirar 
o verdadeiro sentimento da história, pode o profes¬ 
sor, ao mesmo tempo, aparelhar, ou prosseguir o 
ensino dos fatos pelo método anedótico, mediante 
biografias, etc., escolhendo os acontecimentos, ou os 
personagens históricos, que possam interessar às 
crianças, e evitando as enumerações, bem como as 
enarrações áridas, que a memória não conserva.” (1) 

(1) Tempels : Op. cit., págs. 40-45. 
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Salvo numa ou noutra particularidade, facil de 
modiLcar, ou substituir, sem alterar o espírito deste 
sistema, as palavras do ilustre presidente da comissão 
da Liga do Ensino exemplificam de um modo mara¬ 
vilhoso o curso do método naturalmente peculiar à 
cultura histórica na escola. 

Para ser racional e profícuo, para encerrar efe¬ 
tivamente em si as qualidades de uma verdadeira 
cultura, este ensino está subordinado a condições 
imperiosas, que releva observar escrupulosamente. 

1.) Cumpre-lhe renunciar às tradições livres- 
cas (1 ), repudiar os hábitos de ensino mecânico, con- 
formar-se às leis fecundas e poderosas da intuição. 

Com este propósito se esmerará em trilhar a 
vereda tão admiravelmente delineada para a Escola 
Modelo da Liga do Ensino. O emprego de coleções 
de gravuras, ou quadros, representando fatos, cele¬ 
bridades, costumes memoráveis, constitue um recurso 
de valor mui considerável. É, já se disse, a lição 
de coisas transportada ao passado mais longínquo. 
Nas escolas suecas a experiência depõe, com resul¬ 
tados excelentes, em apoio das vantagens desse meio 
de intuição visual. Trata-se ali o ensino destas duas 
matérias aliadas — a história e a geografia -— pelo 
método Meijesberg. “Quando os alunos teem de 
particularizar o estudo de um país, poem-se-lhes nas 
mãos reduções, que exibam o tipo, a cor, o vestuário 
dos habitantes, e bem assim amostras dos seus di¬ 
versos produtos. Os meninos teem sempre ante os 
olhos estampas, mui fielmente executadas, repre¬ 
sentando os homens notáveis, o trajar, as armas, a 
arquitetura, enfim esses mesmos personagens nas 

(1) ^ Si la Science livresque a fait son temps, ce doit être surtout 
quand il sagit de Tenseignement de 1’histoire”. Brouard : Con[érencc 
sur 1'ertseign. de Vhistoice dans 1'école primaire. 
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suas ocupações familiares, consoante a época e a 
terra. (1) É óbvia a necessidade imprescindível 
de utilizar esse poderoso instrumento pedagógico, 
nesta secção do programa escolar (2). 

2.) Na seleção das obras clássicas, que for in¬ 
dispensável admitir, se condenarão inexoravelmente 
esses livros inimigos da inteligência, composto ex¬ 
clusivo de áridos questionários e nomenclaturas, onde 
a história inteira se reduz a alguns fatos brutos, e 
e^tes mesmos a um seco enunciado, tão desprovido 
de utilidade, quanto de interesse (3); onde se mul¬ 
tiplicam os pormenores ociosos, e exatamente se omi¬ 
tem os mais capazes de acordar a simpatia, e esti¬ 
mular ^ a atividade mental; onde falece de todo o 
coiorido, a naturalidade, a variedade, a lucidez ; 
onde tudo se encontra, menos precisamente o neces¬ 
sário, o essencial (4) ao cultivo das faculdades, para 
cuja educação o ensino da história pode contribuir. 

* íílPPEAU : f instr- Publ- dans les Etats du Nord. págs. 66-7 
ioute ecole bien ordonnée devrait avoir de ces colle-tions 

enfenfc S ^ !ns,ei9nerai^t Par les yeux, et qui aideraient ainsi les 
enfants au semi de leurs etudes. au moment oü ils sont le plus suiets à 

fJrPerr-et a-V°Ir 63 Ch°ses d’une façon err°née". Hermann Per- 
G MENi : L enseignement primaire de 1’histoire et de la géographie. No 

lovulaiTlrl^, nSeÍ9?ement- ,Pr°ÍeCt d'or9anisation de lenseignement 

is“ ^sé*”e *18 

pág 3W BUISSON : RaPP°rí sur rens- prim. à lexpos. de Philad., 

(4) Upon the whole I do not think that in general out of 
countnT H,Story;b°oks' you 7i!1 ever 9et >nto the real history of this 
country, or any thing particular which it would beseem you to know 

/tf3! ^eTli°US and very clever books by men whom it 
respêct for 6 ° mS0. ?nce in me to d0 anY other than express my 
oflv^n tW thelr,Pos>tlon essentially sceptical. Man is unhap- 
a-v thinn a °4nd IOn’ ua‘ h\WÍU raake on,y a te^Porary explanation of 
s^nd how thi n0t bó abie' if y0U are like the man' under- 
in books Ynf, andfCafe t0 bj 'vhat is- You will not find it recorded 
frous inenS« . n * bo°ks a )umbIe of disas- 
vou willPhnT Sf’ afd ,a • tbat Jlnd of tbln9- But to get what you want 
Carlylp- °0r mÍ°nSÍde S°UrCeS’ and inc>uire in al> direction". ^arlyle. Address as Lord Rector of the University of Edinburgh. 
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3.) Na escolha dos modos de executar essa 
cultura, os recursos da escola se distribuirão pela 
ordem do seu desenvolvimento e do seu valor edu¬ 
cativo, nesta escala : 

a. A investigação pessoal do aluno. 
b. A palavra do mestre. 
c. Os livros de leitura. 
Incontestavelmente, na esfera elementar, é a 

lição oral o grande elemento de fecundação de toda 
a cultura histórica, o sopro vivificador desse ensino, 
— a lição oral, “com a animação, o calor, o interesse 
que lhe são próprios, mui superior nos seus resultados 
a todos os que se obteem pelo empreqo dos melhores 
livros.” (1) 

“Falai aos vossos alunos, falai-lhes muito, fa¬ 
lai-lhes sempre”, dizia aos professores primários reu¬ 
nidos em Paris, na exposição universal de 1878, o 
inspetor geral do ensino primário em França. “Nar¬ 
rai, narrai ainda, os grandes fatos da nossa história 
nacional; e, se vos souberdes haver, todos ouvido e 
olhos, os vossos pequeninos ouvintes bebê-los-ão com 
avidez ; suas almas juvenis imbuir-se-ão deles, fi¬ 
cando-lhes a lembrança profundamente gravada na 
memória. Os pormenores poderão desvanecer-se; 
mas o essencial, o capital, o belo principalmente, o 
grande, o nobre, o accessivel à inteligência e à imita¬ 
ção dos discípulos, isso em que, portanto, insistireis 
especialmente, subsistirá intacto, influindo generosos 
sentimentos e, o que ainda mais vale, generosas ações. 
No começo, só a lição oral é praticável. Mas não é 
unicamente nas classes inferiores que a lição oral tem 
a sua razão de ser. Menor não é, talvez, a sua ne- 

(1) Brouard: Op. cit., No vol. Conférences pédagogiques de 
1878, pág. 93. 
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cessidade nas classes médias e superiores. Já então 
o aluno sabe ler; pode aprender de cor, convem, é, 
até, preciso que o faça, que se exerça em voar com as 
próprias asas. Este progresso, todavia, não autori¬ 
za um bom mestre a abrir mão do magistério, fazendo 
consistir desde então o seu ensino histórico na indi¬ 
cação e recitaçao de lições. Há sempre inteligências 
por despertar, juizos que retificar, corações por for¬ 
mar, espíritos que dirigir; coisas estas que se não 
podem esperar da ação de uma só faculdade ; a 
memória. Exaltando, porem, a lição oral, sentenceio 
eu o livra e seguramente o excluo do ensino histó- 
nco . . Não ; longe de tal ; não caio nestoutro ex¬ 
tremo. Não desdenho o bom livro. Apenas o arre¬ 
do para o segundo plano ; reduzo-o ao papel de 
auxiliar ; não o aceito mais por mestre único, sobe¬ 
rano senhor e dono das nossas escolas, como tanto 
tempo o fez a antiga pedagogia. Narrai primeira¬ 
mente os fatos ; animai os vossos personagens ; co¬ 
municai a tudo o atrativo e o interesse da palavra ; 
depois, quando, outrossim, houverdes envolvido no 
vosso colóquio, à maneira de Sócrates, as vossas caras 
crianças, quando as tiverdes feito falar por sua vez 
remetei-as então ao livro.” (1) 

f4' l . ^ história' na escola, é inseparável da geo- 
graha: ha de relacionar-se inteiramente com ela, de 
modo que estas duas disciplinas se comuniquem 
incessante e mutuamente vida, apoio e luz. 

5.) A sua iniciação consistirá na história pá¬ 
tria, e, em seu primeiro começo, na história local. (2) 

prim. 
Mich. 

(1) Ib. pág. 94 95, 98. Ver no mesmo sentido: Gréard : Uinstr. 

■ BrÉal^Quclq. "moTsur 

K K: Sf- 
(2) E. Rendu et A. Trouillet: Man. de Vens. prim.. pág. 248. 
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6.) Na ordem do tempo, a história contempo¬ 
rânea constituirá o ponto de partida dêste gênero de 
lições, como se pratica na Inglaterra (3) e noutros 
países. Na ordem da importância, à história mo¬ 
derna, especialmente à história contemporânea, se 
assinará o mais amplo espaço no programa escolar. 
De feito, na educação comum do povo, a maior parte 
do cabedal instrutivo da história deve tender a pre¬ 
parar o cidadão para julgar as necessidades e as 
coisas da sua época. 

Não será profundamente deplorável”, diz o 
inspetor geral da instrução pública em França, “que 
os alunos da escola primária deixem os seus bancos, 
sem possuir noção alguma dos grandes acontecimen¬ 
tos do seu tempo, e que, quando chamados a apre¬ 
ciá-los, sentenceando os indivíduos envolvidos nesses 
fatos, se vejam reduzidos a não nos conhecer, senão 
pelas polêmicas, ordinariamente apaixonadas, da im¬ 
prensa quotidiana?” (1) 

7 .) As primeiras noções históricas assumirão a 
forma anedótica (o que não quer dizer biográfica), 
escolhendo, entre os sucessos mais memoráveis da 
pátria e da humanidade, os que melhor se prestem à 
ação dramática, ao colorido (fiel sempre à realida¬ 
de), à vida, elemento sem o qual é impossível inte¬ 
ressar, e impressionar a crianças. Na segunda fase, 
o ensino, recorrendo os marcos assentados na pri¬ 
meira, buscará estabelecer entre eles o laço de conti¬ 
nuidade, entrando então a suceder o aspecto da vida 
coletiva ao da influência individual dos grandes vul¬ 
tos históricos, a urdidura social, o curso complexo 
do desenvolvimento humano aos rasgos de virtude 

(3) Gréard: Op. cit., pág. 171. 

(1) Ibidem. 
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pessoal, de heroismo privado. Aí começam a desta¬ 
car-se as nações superiores e as grandes épocas, com 
a sua fisionomia definida em largos traços por algu¬ 
mas idéias rápidas, claras e precisas. Noções sucin¬ 
tas, mas interessantes, animadas, incisivas, dos usos, 
costumes, artes, instituições, crenças religiosas, assi¬ 
narão a cada povo, a cada raça, a cada período o seu 
caráter distintivo. Só na escala seguinte se encetará 
a cronologia propriamente dita, que, ainda assim, se 
reduzirá a extrema sobriedade, circunscrevendo-se a 
datas essenciais, que se fixem no espírito do estu¬ 
dante como pontos indeleveis de orientação. O úl¬ 
timo grau, enfim, constituirá uma recapitulação, em 
que se adense ainda mais, de redor dos grandes 
fatos e dos grandes aspectos históricos até então 
considerados, a trama da vida comum, a evolução 
das nacionalidades, das famílias humanas e da espé¬ 
cie em geral. 

8. ) Pouco se deterá em quadros de guerras e 
campanhas. Os fatos e as glórias da paz dominarão 
todo o ensino. Imitemos, a este respeito, os ame¬ 
ricanos, em cujos livros escolares “a data, por exem¬ 
plo, da aparição do primeiro barco a vapor se ins¬ 
creve, na primeira década do século, em caracteres 
mais grados que a batalha de Waterloo, ou o tra¬ 
tado de Tilsitt” (1), e o caráter dos grandes perío¬ 
dos históricos se procura assinalar pelos contrastes 
da baroaria, constantemente cerceada, com a civili¬ 
zação mcessantemente progressiva. (2) As cruel- 

(1) Buisson: Rapporí de Philadclphie, pág. 311. 
(2) "Uma série exposta por Sebastião Adams, de Salem (Ore- 

gon] , compendiava a filosofia da história da civilização, sob o aspecto 
americano, em sete quadros duplos, representando lado a lado: 

1. Os monges copiando manuscritos. — Máquina de imprimir 
ds um ^grande jornal em S. Francisco. 

2. Colheita a mão. — A vapor. 
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dades que ensanguentam a história, se utilizarão ape¬ 
nas na medida precisa, para inspirar o amor da tole¬ 
rância, o ódio às perseguições, o sentimento da inde¬ 
pendência pessoal, a consciência da liberdade do 
pensamento e da palavra. Em vez das conquistas 
pela espada, as conquistas intelectuais; em vez do 
prestígio das coroas e dos heróis, a ação real dos 
povos sobre o seu próprio desenvolvimento. 

9. ) Toda a pretensão dogmática será inflexi¬ 
velmente banida. As lições morais da história evi¬ 
tarão cuidadosamente a forma didática. Sejam mais 
sentidas, que aprendidas pelo aluno. Em vez de se 
formularem como texto doutrinai, insinuem-se pelas 
simpatias da narrativa, pela ação viva do espírito 
do mestre, pela direção constante do seu ensino. 

10. ) Em lugar de ser qual até hoje o figuram 
os compêndios e a prática entre nós, seja o ensino 
histórico, desde a escola, um apelo contínuo à inte¬ 
ligência, à iniciativa mental do aluno. Omita os por¬ 
menores de mera curiosidade, insistindo incessante¬ 
mente no estudo das causas e seus efeitos na suces¬ 
são dos acontecimentos. —- Quem? Quê? Quando? 
Por que motivos ? De que modo ? Com que resul¬ 
tados? (1) — Eis o quadro normal, a que o mestre 
se esmerará em adstringir o exame dos fatos. 

3- Partida de Cristóvão Colombo. — Assentamento do cabo 
transatlântico. 

' 4. Costura a agulha. — Máquina de coser. 
5. Fiação a roca. .— Tecelagem mecânica. 

“6. Viagem a duas juntas de bois (seis meses), de New York 
a ^anc'sco- — Via férrea do Atlântico ao Pacífico (dez dias). 

7. Guerra civil; barricadas. •— Arbitramento internacional de 
Genebra (1872)". 

Buisson: Op. cit., pág. 322. 
(1) Tal o método aconselhado por um grande pedagogo ame¬ 

ricano, Mr. G. H. Martin, da escola normal de Bridgewater, profes¬ 
sor eminentíssimo, que mais do que ninguém conhece as necessidades 
do ensino primário". (Buisson; Op. cit-, pág. 313). 
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H .) A cultura histórica na escola evitará o 
mais possivel os compêndios e as lições de cor, redu¬ 
zindo-se, em geral, às lições orais e aos livros de 
leitura. Tem por si este preceito a experiência dos 
países de língua alemã, nos quais, “salvo algumas 
tentativas recentes e pouco concludentes, o ensino 
da história se tem efetuado, até aqui, sem manual 

Eis, em rápida amostra, um dos modos deste processo: 
Em relação às três primeiras questões o mestre escreverá na 

QuSm? Quê= Quando? 
Cristóvão Colombo . descobre Guanaani . em 1492 
Cnstovao Colombo .descobre o continente . em M98 
°efLeon .descobre a Flórida . 

.conquista o México . 
aga aes.fa2 a vo]£a Jq muncj0 __ 

E,lza"° .conquista o Perú . 
He .descobre o México . 
Menendez . funda Santo Agostinho, a 

primeira cidade européia na 
. América. em 1565 

tem „ am'Se. de P?pÓSÍto em branco as datas que o mestre não 
tem por conveniente obrigar os alunos a aprenderem. 

Depois, inscritos estes pontos de orientação, induz o preceptor 
os discípulos a se pronunciarem acerca das três outras questões do pro- 
grama, mimstra-Ihes alguns pormenores biográficos a respeito dos per- 

agens, pergunta-lhes se leram voluntariamente alguma coisa, ou apren- 
ndio^r™ drCmTânda além dos fatos contidos no livro de leitura, 
ovpm T Provocar da parte deles algumas apreciações, enquanto, por 
exemplo, aos resultados das conquistas espanholas; encaminha-os a des¬ 
cobrirem sucessivamente como elas ampliaram o território de Espanha, 
como deram influencia e riqueza a êste país; como a língua espanhola e 
o catolicismo foram destarte introduzidos numa vasta parte da Amé¬ 
rica: como o oiro e a prata se tornaram mais abundantes, e novos pro- 
rwni”3 Ura‘S Piaram no mundo antigo: como se dilataram os conhe- 
cmentos geográficos, se franquearam a todas as ciências novos campos 
de estudo se demonstrou a forma esférica da terra: como as demais na¬ 
ções de Furopa se sentiram estimuladas pelo exemplo a tentar expedi- 
diçoes anaiogas; como a civilização européia, enfim, obteve daí consi¬ 
derável adiantamento. Receia acaso o professor, que, sob palavras como, 
p r exemip o, a de civilização, os discípulos concebam apenas idéias va- 
gas. tornar sensível, mediante aplicações concretas, a acepção do 
vocábulo abstrato. Diga-lhes (quem fala, é sempre Mr. Martin): 

Suponde que não tivéssemos relações com outro qualquer povo 
do mundo: que gênero de alimentos, de roupa, de casas, de móveis pode- 
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especial (1) > e a dos Estados Unidos, onde "a his¬ 
tória geral não entra, por assim dizer, nas escolas 
primárias, senão por meio dos livros de leitura.” (2.) 

Se é certo que o menino se ressente de “um 
gôsto inato pela história (3); se é certo ser hoje 
uniforme a opinião de todos os pedagogos em que 
a história se deve professar na escola primária” (4); 
— estes são os ditames de que, segundo os melho¬ 
res dados da observação, depende a inauguração 
séria deste estudo na escola brasileira, de modo que 
não redunde em sobrecarga para o cérebro melin¬ 
droso da criança, antes atue como meio de desen¬ 
volvimento para as faculdades cujo cultivo pertence 
à educação elementar. 

§ 10 
Rudimentos de economia política 

Cabe a economia política no plano de estudos 
escolar? 

ríamos obter? Do que ora possuímos, que objetos nos faleceríam? (Res¬ 
pondam os alunos.) 

Demos agora que entrássemos em relações com um país que 
produza, e fabrique o algodão. Desde então o algodão virá loqo a ser 
o alvo dos nossos desejos. Ora, não nos é dado have-lo, senão troran- 
do-o por alguns dos artigos de que dispomos em quantidade. Mas nem 
todos o poderão comprar; visto que nem todos teem meios de sobra, para 
os dar em troca. O algodão, pois, ficará sendo objeto de luxo. Os que 
nao no alcançaram, — mais, por isso mesmo, o cobiçarão; forcejarão por 
trabalhar mais, por acumular maior soma de economias, com que o com¬ 
prem; e a pouco e pouco o algodão se irá tornando um gênero de uso 
mais..vu ®ar’ ura de necessidade”. 

"E destarte prossegue a lição de história, fazendo traço a traço 
o escõrço da civilização; seguindo, de exemplo em exemplo, os efeitos da 
permutação internacional, na indústria, no comércio, nos hábitos domés¬ 
ticos, na vida material e, até, na vida política e social". 

Buisson: Rapport de Philadelphie. págs. 313-14. 
(1) Braun: Rapport sur tens. prim. à Vexposit. univ. de 1878, 

pág. 627. 
(2) Buisson: Rapport sur l’ens. prim. à Vexposit. uniu. de 

Pág. 312. 1876, 
(3) H. Pergameni: Dans quclle mesure et par quellcs rxéthodes 

faut-il enscigner I histoire dans les ècoles primaires? No vol.: Congr. 
Int. de VEnseign., Brux., 1880. Pág. 261. 

(4) Ibidem. 
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Enquanto a nós, não o duvidamos. 

Que não lhe chega a sua vez senão no mais 
elevado grau do ensino primário, é manifesto. Mas 
que aí lhe toque um lugar de direito, um lugar indis¬ 
putável, não nos parece menos evidente. 

O cultivo das ciências da natureza, encetado 
logo aos primeiros passos da educação elementar, 
implantou solidamente no espírito do aluno o gosto 
pelos fatos, o sentimento das relações de causali¬ 
dade, a intuição da lei, que reune, e explica os fenô¬ 
menos da criação. A geografia, a história, o ensino 
moral e patriótico revelaram-lhe pouco a pouco a 
subordinação das ações humanas a necessidades uni- 
formes, analogas, pela sua generalidade, pela sua 
iatalidade, pela sua imutabilidade, a esses grandes 
princípios de desenvolvimento que o universo físico 
ne expôs em todas as manifestações da matéria, da 
força e da vida. ~ Não se trata, pois, quanto à econo¬ 
mia política, senão de utilizar esses hábitos de obser¬ 
vação, e desenvolver as sementes que a instrução 
geográfica, histórica e cívica lentamente acumulou 
na inteligência da criança, para a levar sem esforço 
ao descobrimento das origens naturais, que dominam 
o mais universal de todos os fatos, o fato capital entre 
todos nas sociedades humanas: a riqueza, sua pro¬ 
dução, sua distribuição, seu caráter . Já as noções 
estatísticas, industriais, mercantis, bebidas no estudo 
elementar das várias regiões da terra, depositaram 
para esse fim um material considerável, de onde a 
percepção intuitiva das leis econômicas irradiará, 
com o mínimo dispêndio de energia, ao toque da 
palavra habil de um mestre, que possua a arte de 
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guiar a iniciativa dos discípulos a descobrirem a 
explicação das coisas que os impressionem, e lhes 
fixem a curiosidade. 

Compreendido assim, o ensino rudimentar da 
economia política é o complemento forçoso da geo¬ 
grafia, da história, das noções de direito social e 
direito pátrio inevitavelmente abrangidas no pro¬ 
grama escolar. 

Tereis educado as classes populares, as cama¬ 
das operárias e as partes menos afortunadas e mais 
duramente laboriosas da nação, se lhes não incutir¬ 
des, pela evidência das leis naturais, a convicção do 
caráter providencial das desigualdades, em que a 
riqueza divide os homens ainda no seio dos Estados 
mais felizes? Se reconheceis que não, para quando 
reservareis essa educação econômica do povo? Para 
a ensaiardes nos adultos, naqueles a quem as aspe¬ 
rezas e as privações da luta pela vida já atearam, em 
espíritos desalumiados da ciência, a chama sinistra 
das paixões niveladoras? Não será tardia então essa 
propaganda sôbre inteligências e corações endureci¬ 
dos contra o proselitismo sedutor das miragens igua- 
listas? 

Se quereis, pois, cimentar a ordem necessária 
das sociedades em bases estáveis, é na escola que as 
deveis lançar. É antes de experimentar as primeiras 
agruras, as primeiras feridas do combate pela exis¬ 
tência, que o futuro trabalhador há de sentir, pela 
direção da cultura que receberem as suas faculdades 
nascentes, o valor supremo, a inviolabilidade abso¬ 
luta dos interesses que presidem à distribuição das 
categorias sociais pela herança, pelo merecimento e 
pelo trabalho. Só então o seu espírito disporá da 
lucidez precisa, para se revestir em tempo do tríplice 
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bronze do bom-senso contra as loucuras socialistas, 
contra os ódios inspiradores da subversão revolucio¬ 
nária, e compreender que o nivel da demolição, pre¬ 
conizado pelos inventores de organizações sociais em 
nome da igualdade universal, representa em si, pelo 
contrário, a mais tenebrosa de todas as opressões, a 
mais bárbara de todas as desigualdades, a mais deli¬ 
rante de todas as utopias. 

Não estranhareis, portanto, a opinião, que con- 
signaremos sem reserva, de que a compreensão ele¬ 
mentar das leis econômicas constitui parte imprete- 
tivel de toda a educação, tem seu assento inevitável 
na cultura popular, e toca essencialmente ao pro¬ 
grama da escola. 

“O operário”, vai já por muitos anos que o dizia 
um homem da mais alta ciência, o operário tem de 
suportar, durante a vida, o fardo de um duro tra¬ 
balho, talvez, até, a agonia de privações, vendo, ao 
mesmo tempo, a opulência nadar em oiro, e cevar 
os seus cães com o que bastaria para salvar da morte 
pela fome os filhos do pobre. Não seria razão, pois, 
auxiliá-lo a aplacar as ruins disposições que os des¬ 
gostos lhe hão de sugerir, mostrando-lhe desde a 
juventude uma relação necessária entre a lei moral 
que proíbe roubar e a permanência da sociedade? 
Não conviriria provar-lhe de uma vez que, para ele 
mesmo, para os seus, para as gerações futuras da 
sua descendência, mais valeria morrer ele à fome do 
que perpetrar um roubo? Ora, se, para atuar nesse 
indivíduo, não lhe encontrardes no espírito certos 
conhecimentos fundamentais e certos hábitos de 
reflexão, que probabilidade haverá de persuadirdes 
a um faminto de que o capitalista não é um ladrão 
privilegiado (a thief with a circumbendibus”)? E, 
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se ele smceramente o crê, que aproveita citar raanda- 
mentos do decálogo ao miserável deliberado a arran¬ 
car ao capitalista uma restituição forçada?”. (1) 

Na Inglaterra estas idéias são hoje quasi tri¬ 
viais. O príncipe Alberto sustentou-as num dos 
seus discursos. Lubbock defendeu-as, perante a 
câmara dos comuns. (2) Em 1870 uma comissão, 
nomeada pela Social Science Association para estu¬ 
dar as relações entre a ciência e o trabalho, subme- 
meteu ao ministério da instrução pública (3) um 
relatório, cujas conclusões estabelecem: 

1) Que o meio de aplacar, e prevenir as hosti¬ 
lidades entre o trabalho e o capital, é instruir o povo 
desde a mocidade nos elementos da ciência econô¬ 
mica; 

2) que este ensino se deve introduzir em todas 
as escolas subsidiadas pelo Estado; 

3) que a sua adaptabilidade à esfera da edu¬ 
cação escolar está demonstrada, hoje, até â evidên¬ 
cia e acima de toda a questão. (4) 

(1) Th. Huxley: A liberal education. Lay sermons, addresses 
and reviews, pag. 37. 

(2) John Lubbock : Addresses, political and educational, pág. 89. 

(3) Parece-nos perfeitamente aplicavel este designativo à Edu- 
cation Department, dirigida pelo Vice-President o[ the Committee of 
Councd on Education. Ao menos, por esse qualificativo a indica fre¬ 
quentemente Huxley: "... the Education Department (an euphemism 
for the future Mmister of Education)...” Huxley: The school boards 
Critiques and addresses. pág. 35 "... the future Minister of Educa- 
7-.y Prai'.36' ••• the Education Minister..." pág. 37. "... the 

Minister of Education. .. ” Ibidem. 
(4) "The hostility between labour and capital, arising from an 

erroneus behef that the interest of work-people and their employers, and 
of tenants and landlords, are opposed to each other — a belief leadinq, 
m manufactures, to atempts to impose harassing restrictions regardinq 
rates of wages, hours of labour, piece-work, number of aprentices and 
the use of machinery; and, in agriculture, to attempts to dictare the 
amount of rent to be exacted and the selection of tenants and leading, 
in its furtrer stages, to strinkes, lock-outs, rattenings and threats of per- 
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Stanley Jevons, depois de muitos outros (1 ), 
invoca, esposando-as, estas sensatas observações de 
Whately: 

Os rudimentos da ciência exata destes assun¬ 
tos demonstra a experiência que são susceptíveis de 
comunicar-se ao espírito numa idade mui verde. Aos 
diretores, patronos e promotores do ensino público 
incumbe, portanto, considerarem como objeto de não 
pouco momento a difusão correta dos elementos de 
um estudo, com que todos os homens, praticamente, 
no correr da vida, teem de lidar, e a cujo respeito 
nenhuma classe de indivíduos, desde as mais emi¬ 
nentes até às ínfimas, pode estar em ignorância ou 
erro, sem perigo.” (2) 

A comissão parlamentar, de que foi relator, na 
França, em 1880, o sábio Paulo Bert andou nestas 
mesmas águas. 

Ao nosso juizo”, discorria ela, “não pode dei¬ 
xar de ser mui util à tranquilidade pública o minis¬ 
trar a escola algumas indicações acerca da produção, 
do consumo, da permuta, etc.; contanto que essas 
indicações, de ordem prática, deduzidas precisa- 

sonal violence and ultimately, in many cases, to murder itself — might 
nave been mitigated, and in great measure prevented, had the people of 
this country in their yoath and bcforc the mind could be warped, been 
mstructed in the elements of economic Science. And on this and other 
grounds they" (the commission) “respectfully urge that no more time 
be lost in taking measures for gradually introducing this knowledge as 
a regular branch of education into all schools to which the State gives 
pecumary aid. That the practicability of communicating such know¬ 
ledge to the minds of even very young persons, and of making it both 
interesting and attractive, has been demonstrated on such a scale to 
place the matre beyond doubt". 

(1) Ver o nosso Parecer e projeto de reforma do ensino secun- 
darro e superior pág. 49. [Pág. 188 do Tomo I do Vol. IX na edição 
das Ubras L-ompletas.] 

r (2) Stanley Jevons: Political Economy {Science Primec). 
London, 1880. Pág. 5-6. 
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mente das circunstâncias da vida, se distanciem 
cuidadosamente das definições áridas, abstrusas, 
incertas e desses debates em que ainda os homens 
mais eminentes não se acham de harmonia. Por mais 
de assustar que a certas pessoas se afigure a expres¬ 
são economia política, inserida num programa da 
aula primária, não nos pareceu que devéssemos 
recuar ante o nome, quando tínhamos por necessá¬ 
ria a coisa.” (1) 

Esta opmião prevaleceu nas câmaras francesas. 
A exemplo do que, há muito, se pratica nas escolas 
americanas, a lei de 28 de março do ano corrente fêz 
das noções de economia política uma das partes do 
curso escolar. 

§ 11 

Cultura moral. — Cultura cívica 

Se pela importância da cultura moral na educa¬ 
ção humana houvéssemos de fixar-lhe a graduação e 
o espaço, quanto à ordem das matérias e a extensão 
das lições, no programa escolar, a ela teria cabido, 
neste capítulo, o primeiro lugar; a ela designaria a 
reforma, no plano de estudos elementares, casa mais 
ampla que a todos os outros assuntos do ensino 
reunidos. 

É, com efeito, profunda convicção nossa que a 
influência melhoradora, prosperadora, civilizadora da 
instrução popular depende absolutamente da sua 
associação contínua, íntima, indissolúvel à substân¬ 
cia do cultivo moral. Do esquecerem a necessidade 
inviolável desta união essencial é que proveem as dú¬ 
vidas inconsideradamente postas quanto à ação cor- 

(1) Paul Bert : Rapport, pág. 53. 
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retiva do derramamento do ensino contra a indigên- 
cia e a criminalidade. (1) Instruir não é simples¬ 
mente ^acumu/ar conhecimentos, mas cultivar as fa¬ 
culdades por onde os adquirimos, e utilizamos a hem 

do nosso destino. Se não as educamos simultanea¬ 
mente na direção da esfera intelectual e na direção 
da esfera moral, tê-las-emos condenado a um desen¬ 
volvimento incompleto. Conhecer é possuir a noção 
completa e o sentimento perfeito da lei no mundo 
moral, como na criação material. A ausência da per¬ 
cepção do dever é, pois, uma das faces da ignorân¬ 
cia, no sentido ao menos em que a entendemos, 
quando lhe opomos como antídoto a escola. E, se, 
entre coisas tão naturalmente destinadas a andar jun¬ 
tas, e cooperar aliadas, fosse lícito propor escolha, 
não há consciência humana que hesitasse um instante 
entre um ímprobo e um analfabeto, entre um analfa¬ 
beto e um mau. 

A um dos representantes da mais alta ciência 
neste século pertence a mais eloqüente homenagem 
que jamais rendeu a inteligência do homem ao papel 
supremo da moralidade na educação da nossa espé¬ 
cie. “Nos tempos que correm”, diz Huxley, “o mes¬ 
mo é não saber ler que ser miope, não saber escrever 
e estar aleijado. Declaro, tpdavia, que, se me impu- 
sessem a alternativa, antes querería que os filhos das 
classes pobres se criassem na ignorância dessas duas 
prestimosas artes, do que serem alheios a esse conhe- 

(1) Que admira apelarem, ainda há pouco, para a estatística, 
com o fim, tão profundamente néscio (50 profoundly [oolish), de provar 
que a educação nenhum bem faz, ■— não diminue nem a miséria, nem 
o crime entre o comum do gênero humano? A essa impugnação res¬ 
ponderei: Como é que disso, a que chamais educação, se havia de 
esperar qualquer destes benefícios? Sendo eu um velhaco, ou um tôlo, 
se me ensinarem a ler, e escrever, não me farão nem menos imbedl, nem 
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cimento da sabedoria e da virtude, para o qual são 
apenas meios a escrita e a leitura.” (1) 

É ocioso dizer que não vacilamos em subscrever 
sem reservas esta opinião. Ante semelhante decla¬ 
ração, porem, não faltará quem pense em insinuar 
contra nos a pecha de contradição, nestas duas 
duvidas: 

Se ligais este supremo valor à cultura moral, 
como lhe reservais, na seriação dos objetos da escola 
o último lugar? 

Se a moral sobreleva em alcance o ensino das 
matérias usuais na escola, como lhe não abris no 
programa um curso definido e proporcional, na dura¬ 
ção das lições, à preciosidade inestimável deste ele¬ 
mento de cultura? 

Pelos mais óbvios motivos. 
Ocupamo-nos em derradeiro lugar com a cul¬ 

tura moral; porque esta espécie de cultura, aos nos¬ 
sos olhos, ha de ser um resultado, uma frutificação 

menos deshonesto; a não ser que me habilitem a dirigir para a verdade 
e ° bf,m o meu talento de ler e escrever. veraade 

ri^mrín Z"13®1"31 que aI9uem se lembrasse de aguir de inútil a medicina 
^°e“V“n 3S em punho, não se haver alterado a 
p rcentag.m dos óbitos entre certo número de pessoas, a quem se tivesse 
«.smado a abrir um estojo de medicamentosP como entre ouL que 
mal lhe soubessem distinguir a chave. Absurda seria essa argumenta' 

remédT 1130 Y menOS 3 ql13 coSlbato- No amor do bem está o único 
da hím f!T °S sofrimentos- ° crime e todos os outros males 
da humanidade. Instruindo um homem no ler e escrever, ter-lhe-eis 
posto nas maos as grandes chaves do cofre da moralidade. Mas abrirá 
ele ou nao, esse cofre? Já é questão diversa. Tão possível será que se 

droaaYe T 36 se‘ não sendo 9UÍado, ingerir a primeira 
droga que se lhe depare”. Th. H. Huxley: Lay sermons, Jdresses 
and reviews. New York, 1880. Págs. 38-9. 

. / P , P ^esa Ornes a man may as well be purblind, as unable 
to read, — lame, as unable to write. But I protest that, if I thouqht 
the alternative were a necessary one, I would rather that the children 
ot the poor should grow up ignorant of both these mighty arts, than 
tnat they should remam ignorant of that knowledge to whjch these arts 
are means . Th. H. Huxley: Lay sermons, pág. 39. 
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contínua da direção imprimida à escola em todas as 
funções da sua vida. 

Não lhe assinamos, na organização do pro¬ 
grama, limites positivos, ensanchas certas e determi¬ 
nadas; porque é nosso pensamento que ela envolva 
no seu influxo o ensino todo; é nosso voto que se 
cultive, não absurdamente, como até hoje, pelos pro¬ 
cessos didáticos, mas praticamente, concretamente, 
experimentalmente, — único sistema capaz de fazer 
do sentimento moral, desde os nossos primeiros anos, 
uma parte viva da nossa alma, um princípio constan¬ 
temente atuante sobre o nosso procedimento. 

Neste sentido se enuncia o programa das esco¬ 
las pensilvanianas, que, com atribuir à cultura mora- 
lizadora na escola a eminência mais alta, não lhe fixa, 
todavia, lições distintas, nem lhe abre curso espe¬ 
cial. (1) 

Assim procede também a religiosa Holanda, 
onde a lei de 17 de agosto de 1878, que rege o 
assunto, não a especifica entre as matérias leciona¬ 
das nas escolas. Apenas, no art. 33, estatue : "O 
ensino escolar terá por objeto desenvolver as facul¬ 
dades intelectuais, e aparelhá-las para a prática das 
virtudes cristãs e sociais”. 

O congresso pedagógico reunido pelo governo 
francês em Paris o ano passado resolveu “que o en¬ 
sino moral seja independente do ensino confissional; 
que se ligue a todas as lições da classe elementar. 

(1) Buisson: Rnpport suc linst. prim. à Vexposition univer- 
sellC' de Vienne en 1873. Ouvrage publié sous les auspic- da minist. 
de 1’instr- publ. Paris, Itaprim. Nation., MDCCCLXXV. Pág. 145. 
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sem formar curso especial; que seja harmonizado com 
os princípios da sociedade moderna.” (1) 

A Escola Modelo da Liga do Ensino, em Bru¬ 
xelas, uma das maravilhas do progresso escolar nos 
nossos tempos, no diretório geral dos professores, 
joia pedagógica de inestimável preço, exprime-se no 
mesmo sentido. “A cultura moral”, diz ela, ”é a 
parte prmcipal da cultura geral. Todavia, a moral 
não figura no programa da escola, entre os objetos 
que se hão de ensinar. A moral, para com crianças, 
não é matéria científica, mas obra de sentimentos e 
hábitos. lições de moral a hora fixa e por ordem 
metódica não são nem indispensáveis, nem suficien¬ 
tes. O que importa, é que a escola submeta o menino 
a um regimen, cujas consequências sejam produzir 
efetivamente a moralidade, formar o caráter, fazer 
com que realmente se possuam as virtudes que cons¬ 
tituem o alvo da moral.” (2) 

A pedagogia contemporânea, pelos seus repre¬ 
sentantes mais abalizados, reconhece a esterilidade 
das teorias como influência educadora dos sentimen¬ 
tos na escola. A moral 'não deve estrear por defini¬ 
ções dos princípios abstratos; não há de consistir em 
catecismos, que se decorem; nem convem que se 
ostente à dianteira do programa, com o abecedário, 
a escrita e a ortografia, como se houvera de preceder 
a todos os demais conhecimentos. Destes, pelo con¬ 
trário, emana, compondo a unidade e a harmonia 
entre todos os conhecimentos, entre todas as aplica- 

(1) Ministère de 1’instruction publique. Congrès Pédagogiquc 
de 1881. Deuxième question: de Venseignement et de Véducation dans 
Ia dernière classe de la division élémentaire ou petite classe. Paris, /m- 
prim. Nationale, 1881. Pág. 342. 

(2) Notice suc les trav. de la Lig. de VEnseign. et de VEc. 
Mod. Instructions général. des instituteurs, pág. 23. 
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ções. Em toda a criação de um produto completo 
na ordem industrial ou artística, há um passo para a 
moral, pela ordem, pela disciplina, pela abnegação 
devotada a uma idéia final, que necessariamente se 
conteem no esforço de produção. De modo que o 
ensino moral e sociológico se desprende espontanea¬ 
mente do trabalho da oficina, do exercício militar ou 
ginástico, do canto, até, e da música. Mas é princi¬ 
palmente no exemplo admiravel da harmonia das 
ciências que consiste a sua demonstração. Há, posi¬ 
tivamente, uma recôndita moralidade no sistema mé¬ 
trico e na geografia.” (1) 

Portanto, é de todas as matérias de estudo que 
deve resultar a ação moralizadora: (2) eis a fór¬ 
mula de toda a educação eficaz. 

A escola, estranha, pelo princípio da seculari- 
dade, ao ensino formalista dos catecismos religiosos, 
é peculiarmente apta, pela direção científica dos seus 
métodos e do seu programa, a dar o mais largo 
desenvolvimento a esta cultura. 

Por si mesmo e de per si só, o espírito de tole¬ 
rância, que a escola leiga encarna em si, encerra uma 
origem de virtudes, a que se opõe a índole particula- 
rista da moral ensinada como dependência das reli¬ 
giões positivas. “Muito há que repito”, escrevia, 
nos últimos anos da sua vida, o santo leigo, a quero 
se referia^ ultimamente a palavra religiosa do sábio 
Pasteur; há muito repito eu que nós, os leigos, nós, 
os sectários das idéias e instituições modernas, sobre- 
levamos em moralidade os fautores das doutrinas 

1882. Pág 489 C°STE : H'JOiène sociale contra le paupèrisme. Paris. 

Sei™, de U0Tm‘Xt\gm' ' '' * '* 
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teológicas, que, todavia, se presumem os sós guardas 
e penhores da vida moral das sociedades; e o prin¬ 
cipal atestado desta superioridade está precisamente 
na tolerância, que, a despeito deles, praticamos para 
com eles mesmos. (1) A intolerância é o carater 
fatal de todas as igrejas; a tolerância, o ambiente 
necessário e a condição suprema de toda a ciência. 
Respirando na atmosfera da ciência, pois, a escola 
leiga constitue a representação mais influente dessa 
moralidade superior, que só a tolerância pode ali¬ 
mentar. Reunindo no seu grêmio os futuros cida¬ 
dãos de todas as crenças, e protegendo contra as 
prevenções recíprocas a fé de uns e de outros, incute 
para sempre na substância dessas almas, na essên¬ 
cia dessas naturezas em formação a primeira, a mais 
humana, a mais util de todas as qualidades de uma 
sociedade civilizada: o respeito à conciência alheia, 
o sentimento da liberdade de pensar, a fraternidade, 
a caridade, a estima, entre os conflitos de opiniões 
que nos agitam, mas não nos devem desirmanar, nem 
deprimir uns aos olhos dos outros. 

Quaisquer que sejam, em moral, os casos liti- 
giosos, as escolas opostas, as divergências de reli¬ 
gião a religião, quem contestará a existência de um 
assentimento geral quanto a certo número de leis e 
verdades, que formam a base comum de toda a 
ordem, de toda a justiça, de todo interesse legítimo, 
de toda a atividade regular e fecunda entre os ho¬ 
mens ? Esses pontos , diz o maior órgão educativo 
dos Estados Unidos, o Journal of Education, de H. 
Barnard, “são precisamente os que a escola não deve 
descurar. Quem, por exemplo, contrariará o pensa- 

r, EL E' Littré : De rêtablissemenf de Ia troisième republique. 
Pans, 1880. Pág. 499. 
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mento de inculcar aos meninos o amor do dever, a 
idéia do trabalho, da atividade, da frugalidade, do 
bom emprêgo do tempo, da probidade, da sinceri¬ 
dade absoluta, do self~con.trol, do acatamento aos 
direitos do próximo, da obediência devida à lei, da 
decência, da morigeração, da pureza e polidez de 
linguagem, da lealdade, da caridade, do amor da 
pátria? Ora, se a este respeito estão de acordo 
todas as confissões religiosas e todos os sistemas 
filosóficos, que dividem entre si o domínio dos espí¬ 
ritos no seio da civilização, não é óbvio que à escola, 
sem se filiar a nenhuma seita, assiste a mais perfeita 
competência para semear, e cultivar entre a moci¬ 
dade essas disposições moralizadoras? De culto a 
culto diversificam os dogmas, e sob todos eles, em 
grau mais ou menos adiantado, florescem nações po¬ 
liciadas, prósperas, felizes. Suprimi, porem, a res¬ 
ponsabilidade, a justiça, a honra .todos esses senti¬ 
mentos universalmente humanos, que como cabedal 
comum pairam acima de todos os dogmas, numa 
região neutra, e a vida social inevitavelmente se des¬ 
fará na corrupção e na barbaria. Não será logo, 
mais prudente não associar a sorte das crenças mo¬ 

rais a sistema algum (1), do que fazer delas o apên- 
dice inseparável de um credo, quando a humani¬ 
dade não dispõe, nem jamais disporá de meios, para 
assegurar a um corpo de artigos religiosos essa uni¬ 
versal aceitaçao, que só a demência do fanatismo 
podia sonhar? 

A escola, organizada segundo as idéias novas, 
procura estabelecer a comunicação mais contínua e 
profunda entre a inteligência, que abrolha, do me- 

Pasteur,'Paris, de M‘ L' 
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nino e a realidade da criação que o circunda; e não 
há nada tão eminentemente moralizador como o sen¬ 
timento, que só no seio da natureza podemos beber, 
que só pelo comércio habitual com os seus fenômenos 
nos é dado consolidar, da subordinação de todos os 
fatos, grandes e pequenos, à autoridade inalterável e 
incorruptível das leis que governam o mundo. O 
dogma teológico, nas várias confissões em que se 
ramifica, ao mesmo passo que, por um lado, com as 
cominações de uma eternidade de suplícios, atua, 
pelas mais tremendas influências do terror, sobre a 
candura das almas simples e a sensibilidade das ima¬ 
ginações vivas ou incultas, — de outro, com os tesou¬ 
ros infinitos de misericórdia que concentra nas mãos 
do supremo juiz, pelas possibilidades, sempre em 
perspectiva, de uma intervenção irresistível, sobre¬ 
natural, milagrosa, capaz de dispensar na lei, de 
tocar com inesperados prodígios da graça divina os 
mais negros abismos da perversidade humana, de 
fixar predestinações, e autorizar ora provanças ingra¬ 
tas, ora estrondosas exceções de uma indulgência 
onipotente, é incapaz de habituar o comum das almas 
a essa alta filosofia do dever, que nos ensina a crer 
no bem e no mal, a esperar o infortúnio ou a prospe¬ 
ridade como consequências naturais da nossa obe¬ 
diência inteligente às condições necessárias da nossa 
vida, quais a observação e a experiência nô-las reve¬ 
lam. 

Temos, por exemplo, entre mãos um dos livros 
de ensino religioso adotados entre nós, nas escolas 
do governo. Julgai de que água é a moral que ali 
se professa, por uma leve amostra, que vos vamos 
indicar. Nesse manual as crianças, entre muita outra 
cópia de instrução igualmente prestadia, são conde- 
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nadas a estudar pacientemente, em outros tantos 
capítulos, 
a confraria do Santíssimo Sacramento; 

Sagrado Coração de Jesus; 
" de Maria; 

Rosário; 
»• »» „ 

escapulário do Monte Carmelo; 
da Imaculada Con- 
ceição; 
da Paixão; 

o exercício da Via Sacra; 
as indulgências inerentes ao Ângelus; 
a Propagação da Fé; 
a Santa Infância; 
o Apostolado da Oração; 
a Medalha Milagrosa; 
o Dinheiro de S. Pedro; 
a Cruz de S. Bento; 
a Invenção da Santa Cruz; 
a Santa Casa do Loreto; 
as aparições do Parayde-Monial; 
os fastos de Nossa Senhora da Salette- 
\ " " ..Lourdes; 

a basílica patriarcal de Santa Maria Maior. (1) 
Ora, entre outros meios de moralização com 

que esse livro, episcopal e imperialmente preconi¬ 
zado. se~ destina a educar os nossos filhos, chamamos 
a atenção da câmara par um espécimen. Trata-se 
do escapulário do Monte Carmelo. 

, , d) Compêndio do curso completo de instrução cristã, apro- 

VdoPÍOrdMrenh0r D' Pedr° Maria de Lacerda- Bi^po de s. Sebastião 
PÚBnr» Jrer°- E ADOTADO PEL0 CONSELHO SUPERIOR da INSTRUÇÃO 

n SER ENSINADO NAS ESCOLAS DO GOVERNO IMPERIAL, por 
Monsenh. Carlos Couturier. Rio de Janeiro, 1877. Págs. 198-216. 
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t/is o que as nossas autoridades do ensino man¬ 
dam narrar aos alunps das nossas escolas. 

“É devida a devoção do Escapulário Carmeli- 
tano à piedade de S. Simão Stock, ou antes à libe¬ 
ralidade de Maria, ciosa de recompensar a piedade e 
o amor do seu dedicado servo. É esta piedosa prá¬ 
tica penhor de predestinação para aqueles que a 
abraçam, como o provam estas consoladoras pala¬ 
vras, que Maria dirigiu a S. Simão Stock, quando 
íhe remeteu o sagrado hábito: Caríssimo filho, re¬ 
cebei o escapulário da nossa ordem, sinal da minha 
confraternidade, privilégio para vós e igualmente 
para todos os irmãos do Carmelo. Todo aquele que 
morrer revestido deste santo escapulário, não arderá 
nas penas do inferno.É ainda certo que a 
Santíssima Virgem, numa aparição que fez ao Papa 
João XXII, prometeu-lhe livrar das chamas do pur¬ 
gatório os associados do Escapulário, no sábado 
imediato à sua morte. . . Êste escapulário deve ser 
recebido da mão de um sacerdote, que tenha poder 
para dá-lo. Achando-se já usado o primeiro, não é 
necessário que os outros, que se receberem depois, 
sejam bentos. Deve ser de lã parda, ou preta, e os 
cordões da mesma qualidade, ou pelo menos não se¬ 
jam de seda. Não é preciso que os dois pedaços de 
lã sejam estampados com imagem alguma, como 
acontece com o escapulário da Paixão, ou da Ima¬ 
culada Conceição.” (1) 

Tal é, pois, o ensino que nas nossas escolas cir¬ 
cula sob o nome de moral religiosa; uma casta de mo¬ 
ral, que, depois de afrontar a primeira condição de 
toda a moralidade real, a sinceridade, embaindo a 

(1) Ibid., págs 205-7. 
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imaginação infantil com a impostura de fábulas ridí¬ 
culas e abomináveis, em que q idéia do onipotente 
se piresta ao ludibrio das invenções mais indignas, 
acaba por fazer da felicidade vindoira, prometida 
aos bons pela eterna justiça do céu, um privilégio ex¬ 
plorado por uma associação de devotos imbecis ou 
hipócritas e inerente ao uso de um trapo. Bem 
vedes: é a mais requintada imoralidade, que se açoita 
sob as vestes da moral. Religiosa, na acepção su¬ 
blime da palavra, não será antes a ciência, conven¬ 
cendo-nos de que o homem pelas suas obras é o prin¬ 
cipal artífice do seu destino? de que o bem e o mal 
se distribuem por uma justiça irredutível, incapaz de 
exceções? de que as dificuldades do dever são mais 
salutares e mais doces do que as satisfações do 
egoismo? 
i( Neste sentido é que H. Spencer observou: 
‘Longe de que a ciência seja irreligiosa, como tantos 

supõem, pelo contrário, o desprezo da ciência é 
que é irreligioso.” (1) 

Aquele em cujo espírito calar profundamente, 
pelo conhecimento das leis fisiológicas, a necessi¬ 
dade impreterivel da continência, da temperança, da 
sobriedade, está, é claro, incomparavelmente mais 

(1) “Uma humilde comparação”, prossegue esse escritor. “Ima¬ 
ginemos um autor, a quem todo o dia saudássemos, louvando-o, e enal¬ 
tecendo-o em pomposo estilo. Imaginemos que os louvores constante¬ 
mente dirigidos a ele insistam na sabedoria, na magnificência, na gran- 
eza das suas obras. Imaginemos que aqueles a quem incessantemente 

se ouve a apologia dessas obras, nunca lhes vissem mais do que o invó¬ 
lucro, nunca as lessem, nunca as procurassem interpretar. Encômios tais, 
aos nossos olhos, que valor teriam? Que ajuizaríamos da sua since¬ 
ridade. E, contudo, se se permite comparar ao grande o pequeno, eis 
' Par°C,ede a humanidade, em geral, para com o universo e a sua 

usa. Ainda pior. Os homens, não só perpassam por essas coisas que 
pregoam maravilhosas, sem as estudar, como chegam a exprobrar os que 

e ícam a o servação da natureza, acusando-os de se entregarem a 
um frívolo passatempo, e desprezam os que ativamente se interessam por 
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preso ao cumprimento dos deveres morais dessa cate¬ 
goria, do que o crédulo, que fia da eventualidade, 
sempre afagada pelos cômodos do vício, dè uma 
interferência sobrehumana, possível a cada instante, 
a reparação dos estragos habituais de uma existência 
desordenada. Daí a idéia, que se encontra levada 
a efeito na União Americana, particularmente nos 
estados do Oeste, com especialidade naqueles onde 
prepondera a influência alemã, de deduzir cientifi¬ 
camente da psicologia e da fisiologia o ensino esco¬ 
lar da moral. (1) 

Destruindo na alma humana a idolatria do ar¬ 
bítrio, ligando a realidade universal à soberania abso¬ 
luta da lei, a cultura científica inclina para a subor¬ 
dinação ao dever, para a altivez no direito, para a 
resignação ao sofrimento, para a insubmissão às ti¬ 
ranias, para as virtudes pacientes e vigorosas que 
exige a luta pela vida, e que só a concepção das suas 
necessidades inevitáveis nos pode comunicar. “Pelo 

essas proclamadas maravilhas. Ainda uma vez, pois, o diremos: a irre¬ 
ligiosa não é a ciência, mas a indiferença, que a desdenha. A devoção 
à ciência é um tácito culto: é o reconhecimento tácito do valor das coisas 
que estudamos e, implicitamente, da sua causa. Não é uma homenagem 
rendida simplesmente pela boca; é uma homenagem tributada pelas ações; 
não é uma reverência exprimida em palavras; é um respeito demonstrado 
pelo sacrifício do nosso tempo, do nosso pensamento, do nosso trabalho. 

Mas não é só deste modo que a verdadeira ciência é essencial¬ 
mente religiosa. É também religiosa, porque suscita um profundo res¬ 
peito para com essas uniformidades de ação que em tudo se patenteiam, 
e uma fé implícita nelas. O homem de ciência, pelas suas experiências 
acumuladas, adquire uma crença compelta nas relaçõees imutáveis dos 
fenômenos, na conexão invariável de causa e efeito, na necessidade dos 
bons e maus resultados. Em vez das penas e recompensas de que rezam 
os símbolos tradicionais, e que o vulgo vagamente espera grangear, ou 
evitar, a despeito das suas desobediências, o sábio descobre galardões 
e castigos que derivam da ordenada constituição das coisas, e certifi- 
ca-se de que as consequências más da rebeldia são inevitáveis Percebe 
que as leis a que nos devemos submeter, são, ao mesmo tempo, inexo¬ 
ráveis e benfazejas. Vê que, conformando-nos com elas, o curso das 

(1) Buisson: Rapport de Philsdelphie, pág. 482. 
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estudo dos fenômenos naturais, que vê rigorosa¬ 
mente submetidos a regras imutáveis, a criança”, 
pondéra Paulo Bert, “não aprenderá só a resguar- 
aar-se contra os terrores estultos e as néscias credu¬ 
lidades, que eles geram: terá, outrossim, adquirido o 
profundo sentimento e o respeito da lei. Da lei na¬ 
tural à lei social este sentimento subsistirá. Depois 
ce ter visto o capricho expulso da natureza por inú¬ 
til ou perigoso, pouco propenso hão de encontrar o 
indivíduo a reconhecer-lhe noutro domínio alguma 
autoridade e sobretudo utilidade alguma. Já não 
sentirá tentações de buscar num súbito milagre a 
cura do mal social, do mesmo modo como não lhe 
pedirá a reparação do mal físico; e os salvadores 
não o seduzirão mais. Preparando assim um espírito 
bem rormado, prepararemos um cidadão livre.” (1) 

ríôr Fntt ,a 111113 PerfeÍÇã° crescente' a uma felicidade supe- 
contra * f ^ contmuo insisrte na observação dessas leis. indigna-se 
e a neceLida^de5’’ ,e ,asslm' afirmand° os princípios eternos das coisas 

necessidade de obedecer-lhes, mostra-se essencialmente religioso. 
ve™* 3 eSt3f considerações outro aspecto religioso da ciência: e 
vem a ser que so ela nos é capaz de proporcionar idéia justa do que 
somos e das nossas relações com os mistérios do ser. Ao mesmo tempo 
que nos mestra tudo quanto se pode saber, indica-nos os limites alem 
dos quais não podemos saber mais nada. Não é por asserções doqmá- 
ícas que ensma a impossibilidade de compreender a causa última9 das 

coisas; conduz-nos, sim, a reconhecer claramente essa impossibil.dade 

t^Dor"03! tOCar’ ^ t0d3S 35 direções- 05 limites que não nos é dado 
transpor. Leya-nos a sentir mais do que outra qualquer coisa a fra- 

ak^ce 3 nt£ h“manf em prCSenÇa do <3ue demora alem do leu 
De 111113 adtudeI altiva em relação às tradições e auto- 

oÍbsoluír^A33’ 6 í,T de ante ° véu “Penetravel que lhe encobre 
tóbtó Vií,reroA a. 6 3 sua _humildade sã° igualmente justas. O 

e sob este nome não designamos o que exclusivamente 
se ocupa em calcular distâncias, analisar compostos, ou rotular espécies, 
mas o que, por entre as verdades de ordem inferior, investiga verdades 
mais altas e por ventura a suprema verdade - o verdadeiro sábio, dire- 
mos, e o umco homem que avalia quão acima está, não só do conheci- 
mento humano, mas de toda a humana concepção, a potência universal, 
de que sao manifestações a natureza, a vida e o pensamento". 

xíerbert Spencer: Education, c. I. 

positionLodTplrsi à 13 ChambCe deS depUtéS SUr la Pr°- 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 379 

Com a introdução, pois, da ciência na escola 
popular a reforma terá feito o mais eminente serviço 
à cultura dos sentimentos morais. 

Para chegar, porem, a resultados sérios, nesta 
parte da^ missão que incumbe à aula de primeiras 
letras, não se confie nada aos compêndios, às fór¬ 
mulas doutrinais, à memória mecânica. A lei da cul¬ 
tura moral, como a de toda a cultura abrangida no 
domínio escolar, é a atividade, a intuição, a vida. 
As enunciações teóricas representam um esforço em 
pura perda; a ação, o exemplo animado são tudo. 

O dever , já o disse um escritor de peso nestes as¬ 
suntos, não emana de teorias; é tão pouco uma de¬ 
rivação da ética, quanto a digestão o é da fisiologia. 
Verdadeira, ou falsa, a teoria exerce apenas um pa¬ 
pel subalterno. Superintende no grangear a aquies¬ 
cência do entendimento à vontade, já fixada antes 
dessa adesão. O exercício, porem, dos deveres, pro¬ 
veniente da ação feita hábito, eis só o que importa 
aos intuitos da educação.” (1) 

É unicamente pela concretização elementar dos 
fatos, portanto, que o cultivo moral pode penetrar de 
um modo frutificativo na educação infantil. “Os 
alunos , pondera um dos mais consumados pedago- 
gistas americanos, “hão de aprender a discernir o 
bem do mal. Como? Numa idade que o comporte, 
estudarão a Bíblia, as obras de ética e história; mas 
na primeira idade só exemplos específicos os poderão 
ilustrar. Todo o dia, na escola e na vida social, se 
suscitam questões relativas à justiça ou injustiça de 
atos nossos. Chame o preceptor constantemente os 
discípulos a resolverem essas questões. Exercite- 

(1) J. Guilliaume : La Morale dans 1'école. 
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lhes as faculdades pelas quais discriminamos a legiti¬ 
midade ou ilegitimidade de uma ação dada. Solici¬ 
te-as; solicite-as na direção da escola; solicite-as ao 
ouvir as lições recitadas; solicite-as comentando os 
acontecimentos que transpiram no mundo; solicite-as 
na conversação particular com os alunos. Forme 
neles o hábito de apelarem para a sua consciência 
como guia das suas ações. É sob a forma concreta, 
por meio de exemplos, que as questões morais, por 
via de regra, se devem submeter ao juizo das crian¬ 
ças. Como veículo dessa instrução preferiría eu uma 
obra de história a um livro de ética. A uma inteli¬ 
gência amadurecida nada pode ser mais grato do que 
um grande princípio exprimido nos mais concisos 
termos, cristalizado nalgumas palavras. Inclino- 
me, todavia, a crer que as impressões derivadas de 
semelhante origem são de uma natureza antes mental 
que moral. O sentimento moral não se comove, se¬ 
não respondendo a princípios traduzidos, nos fatos 
da vida, em realidades tangíveis. É o filantropo visi¬ 
tando as células dos presos, o patriota morrendo pela 
patria, a boa samaritana acudindo na estrada à des- 
valida vítima dos salteadores, o Salvador, na agonia 

o passamento, orando pelos inimigos cuja atroci¬ 
dade o cricificava; são estas e outras cenas análo¬ 
gas, o que mais poderosamente move o nosso cora¬ 
ção aos seus melhores impulsos. Como quer que 
seja, porem, justa, ou infundada, esta proposição, o 
certo será sempre, estou persuadido, que, para ins¬ 
pirar aos moços o sentimento dos direitos do bem, a 
forma concreta é a única eficaz. Uma só leitura da 
historia de Washington e a machadinha (1) contri- 

(1)_ Essa historiazinha, de que, na exposição de 1876, se ven- 
d.am edições e edições, aos milhares, e à qual "não há menino ameri- 



REFORMA DO ENSINO PRIMÁRIO 381 

buirá mais, para inspirar a um menino a probidade e 
a sinceridade, do que a máxima ’A probidade é o 
melhor dos cálculos’, repetida cem vezes aos seus 
ouvidos.” (1) 

Em vez da moral de cartilha, portanto, a moral 
ativa e intuitiva : eis o objetivo da reforma. “A mo¬ 
ralidade , na frase de Sluys, “é a consequência do 
regimen da família e da escola : adquire-se pela obser¬ 
vância de uma disciplina conforme à natureza”. Em 
vez de catecismo, mestres: eis o que para esse fim 
requeremos. 

O caráter, a ação pessoal do mestre, é o eixo, é 
o segredo irresistível, é a força onipotente de toda a 
educação moral. “Todo o homem que saiba manter 
a ordem e a disciplina indispensáveis a um bom en¬ 
sino intelectual, com certezn deixará no espírito dos 
alunos impressões de verdadeira moral, sem que de 
tal se preocupe. E se, de mais a mais, o preceptor 
possui tato bastante, para fazer amar pelos alunos o 
trabalho; se acabar com eles que aceitem livremente 
e com prazer o regimen que o estudo impõe, de modo 
que, na essência, não nutram senão bons sentimentos 
em relação aos condiscípulos e ao mestre, digno é de 
qualificar-se excelente professor de moral, embora o 
não inquiete a lembrança de merecer título seme- 

cano que não deva muito”, êi-la, narrada por uma criança numa redação 
escolar: 

Washington nasceu aos 22 de fevereiro de 1732. Não mentiu 
nunca. Aos seis anos de sua idade, o pai deu-lhe tuna machadinha. 
Imeditamente o menino entrou a golpear quanto encontrava. Afinal foi 
ensaiá-la numa cerejeira do jardim, novinha e formosa. No dia seguinte, 
de manhã, o pai mui encolerizado, perguntou quem destruira a cere¬ 
jeira. Ninguém pôde responder-lhe. Chega Jorge, e o pai interroga-o. O 
momento era crítico. Mas Jorge, exclama: 'Não posso mentir: fui eu 
que o fiz com a minha machadinha*. ■—■ 'Não importa, meu filho, dizendo 
a verdade, acabas de mo pagar no cêntuplo”. 

(1) Wickersham : School Economy, págs. 285-6. 



382 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

lhante. (1) Se, porem, pelo contrário (digamos 
com Wickersham), “o mestre não for verídico nas 
suas palavras; se não mantem um procedimento 
exemplar; se não é justo; se as notas, que distribui 
entre os discípulos, oferecem o cunho de parciali¬ 
dade; se os prepara mal e de afogadilho para o exa¬ 
me; se de qualquer modo, em suma, eiva de falsidade 
a sua obra, então a sua influência é imoral. Nem 
orações quotidianas, nem leituras da Bíblia neutrali¬ 
zarão esse veneno de imoralidade. A sua escola será 
um alfobre de vícios. Cientemente, ou não, fará 
germinar a imoralidade, desenvolver todos os princí¬ 
pios ruins. Mestres tais serão indignos promotores 
do crime”. Sem o concurso do preceptor, pois, to¬ 
dos os catecismos de moral são improfícuos; com o 
auxílio de mestres que dignamente o sejam, supér¬ 
fluos serão todos os catecismos. 

Tudo, ao nosso ver, por consequência, depende 
absolutamente da preparação do mestre. É a sua 
influência, a irradiação contínua da sua pessoa e das 
suas ações, que há de criar a atmosfera moral da es¬ 
cola, onde se encerra a educação inteira. Se toda 
a sua atividade for um exemplo vivo de inteireza e 
lisura, se souber fazer da sinceridade a medida da 
moralidade dos alunos, para os levar a sentirem os 
caracteres de cada virtude; se operar neles a intui¬ 
ção da onipotência do trabalho, do método e da or¬ 
dem; se tiver a habilidade de tornar inteligível a dis¬ 
ciplina, de não formular proibição, ou preceito, 
incompreensível à classe; se envolver os discípulos 
num regimen impenetrável à dissimulação, à hipocri¬ 
sia, ao constrangimento; se os habituar à perseve¬ 
rança no propósito e à congruência nas ações; se ape- 

(1) Bain : La Science de Véducation. págs. 292-3. 
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lar constantemente para a vontade livre, para a es¬ 
pontaneidade, inspirando, desde os mais verdes anos, 
esse sentimento da personalidade, o Selbstgefühl dos 
alemães, o primeiro empenho na pedagogia inglesa e 
americana, a condição inicial e capital de toda a edu¬ 
cação; se despertar na criança o homem, tratando-a 
como homem o mais cedo possível (1); se se inspi¬ 
rar no profundo pensamento daquele mestre-escola 
britânico, que dizia energicamente: “O meu esforço 
está em vazar ferro na alma dos alunos; se lhes con¬ 
sigo formar o temperamento moral, consumou-se a 
minha obra” (2); — é o educador da infância, é o 
verdadeiro instituidor primário; e toda a cultura mo¬ 
ral brotará naturalmente dele. Todos os livros, to¬ 
das as matérias, todas as lições, serão sob a sua in¬ 
fluência, lições, assuntos, obras de moral. Evitando 
cuidadosamente as tradições didáticas, insinuativo 
sempre no exemplo e na palavra, assentará profun¬ 
damente nos espíritos as bases de uma vida sã e 
justa. 

Que pode neste sentido o peco ensino dos ma¬ 
nuais? 

Absolutamente nada. 
Não se confunda, porem, com essa espécie de 

livros, secos, ásperos, autoritários, estereis, os livros 
de leitura compostos de acordo com as regras que 
levamos indicadas. A moralidade há de encarar-se 
como um resultado da ação, não da palavra; da im¬ 
pressão dramática da narrativa, não da árida letra 
dos enunciados. 

(1) The sooner you treat him (the pupil) as a man, the sooner 
he will begin to be one”. Locke. 

(2) Eug. Rendu: De 1'instruction primaire à Londres dans ses 
rapports avec 1'état social. Paris, 1853. Pág. XIV. 
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Numa palavra, a cultura moral, na escola, não 
pode ser feitura, nem objeto de um curso; é uma 
resultante geral destes elementos (por sua ordem): 

1) o mestre; 
2) a vida escolar; 
3) o ensino inteiro; mas especialmente 
a) a cultura científica; 
b) a cultura histórica. 
4) os livros de leitura. 
São óbvios os laços que vinculam a educação 

cívicajà educação moral, de que, por assim dizer, não 
é senão uma das faces. Os americanos (1) e os 
alemães (2) por outro lado, associam-na à instrução 
histórica, de que realmente a cultura cívica, na es¬ 
cola, é um dos aspectos, um dos fins, um dos resul¬ 
tados preeminentes. Assim a educação patriótica, 
bebendo intimamente nas fontes morais, vai enlaçar- 
se, pelas relações mais constantes, com a história, 
com a geografia, e, na organização do programa, não 
se pode segregar destes dois estudos. (3) 

Obrigatória hoje na escola americana, na fran¬ 
cesa, na suiça, na belga, na alemã, na italiana, em 
toda a parte, digamos assim, esta espécie de cultura 
nao carece de que a justifiquemos aqui. Tereis ins¬ 
tituído realmente a educação popular, se a escola não 
derramar no seio do povo a substância das tradições 
nacionais? se não comunicar ao indivíduo os princí¬ 
pios da organização social que o envolve ? se não 
imprimir no futuro cidadão idéia exata dos elementos 

(i) Bmsson: Rapport de Philadelph., pág. 309. 
rw - ’ on?' C°^ 2*a’ nota (2) deste parecer. 
IV. pag. 295 deste Tomo das Obras Completas]. 

remo* i°S llVr°S dignos de in>itação neste gênero, aponta- 
pTín S1°9ularmente notáveis: Jourdy: Le patriotisme à fécole; 
annír l L!nstructlor} ci^ à ^cole; Píerre Lalvi: La pvemièce 
annee d instruction morale et civique. 
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que concorrem na vida orgânica do município, da 
província, do Estado? se não lhe influir o sentimento 
do seu valor e da sua responsabilidade como parcela 
integrante da entidade nacional? 

Perante o bom senso não se podem conceber a 
este respeito duas opiniões. 

§ 12 

Aspecto geral do programa. Sua exequibilidade. 

Bem simples, apesar de toda a sua extensão 
aparente, é o conjunto deste programa, que acaba¬ 
mos de delinear. Tal a convicção que estamos certos 
se enraizará no espírito daqueles que tiverem a per¬ 
severança de acompanhar-nos, com a atenção de que 
é credor o assunto. A novidade, para entre nós, 
desta concepção, no seu complexo e nas suas gran¬ 
des idéias integrantes, constrangeu-nos a um desen¬ 
volvimento nimiamente longo para a impaciência dos 
que ignoram, mas indispensável ao desempenho cons¬ 
ciencioso da nossa missão. 

Singelo, pois, como este plano é, todas as difi¬ 
culdades que o rodeiam não proveem, senão do in¬ 
grato desamanho do terreno onde aramos, do empe- 
dernimento dos preconceitos, da racionalidade dos 
métodos propostos, incomparavelmente menos cômo¬ 
dos que os atuais, pela necessidade, que impõem ao 
magistério e à administração do ensino, de uma con¬ 
tínua aplicação da inteligência e da alma, em vez 
desse jogo de máquinas, que constitui a organização 
presente da escola brasileira; que exprime a direção 
pedagógica e administrativa da educação popular 
neste país. 

/ 
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E, senão, relanceai por um instante os olhos a 
esse conjunto, perante o qual os preconceitos da 
rotina vao provavelmente tocar a rebate arquindo- 
nos de esmagarmos a escola sob o peso do impossível. 

Assegurar à educação física o seu lugar inalie¬ 
nável, toi o nosso primeiro pensamento. “Não somos 
unicamente alma; somos corpo também, e ai de quem 
o esquece na educação da criança!” (1) Bem tri¬ 
vial e esta observação; mas quantos cogitarão um 
instante na sua importância suprema? A nossa es¬ 
cola, o poder que a rege, esses, certo que não! Dei- 

W° aJ 3 mocidade num estúpido regimen, que, 
imbecilitando o espírito, nem ao menos respeita o 
desenvolvimento da energia física e suas exigências 

enfend°Sa\ °S da auk primária viciam ° 
H ' e anicíuilam a saude em flor a nossos 

tilhos. Depois, em compensação, “que lhes dare¬ 
mos, capaz de compensar a destruição da vida, que 

eSiza?” oro °U/ ÍnCerteza da vida- que tudo 
rin? M f (2) ° catecismo’ a taboada e o silabá- 

_• NlSÍO se resumem as primeiras letras entre nós. 

cão^mní POrtant°’ reforma possível, sem uma revolu¬ 
ção implacável contra este passado. É o que inicia- 
mos reconhecendo à cultura física o seu valor, admi- 
mdo a gmastica no plano escolar, não como passa- 
empo facultativo, mas como lição obrigatória, e, por 

uma razao fisiológica das mais evidentes (3)’ reser¬ 
vando a esses exercícios, no horário, o último lugar 
entre os trabalhos do dia. 9 

Par. 185?! p2EVHT PARAD0L: Da rÔle de !a hmillc l-éducation. 

(2) Ib., pág. 15. 

Par., 1857. Pág^ísõ*' BARRAU: D" ró/e de la femille dans Véducaíion. 
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Na coordenação dos estudos, firmamos esse 
grande princípio de simplificação, que a pedagogia 
moderna deve especialmente às idéias de Comte e 
Spencer: o paralelismo entre o processo da educa¬ 
ção individual e a evolução da espécie. (1) Se¬ 
gundo a^ progressão natural, indicada por essa cor¬ 
respondência, dispusemos a graduação racional das 
matérias do programa: desenvolvimento corpóreo e 
desenvolvimento do aparelho vocal, canto, música, 
educaçao dos sentidos, desenho, escrita, leitura, 
precedendo o desenho à escrita, e, até onde for pos¬ 
sível, a escrita à leitura de que é preliminar (2), não 
corolário, e preponderando sempre a observação in- 

with ^lfer from him in oth" respects, we agree 
CTte m *e bellef ^ rightíy conducted, th- education9 of 

the mUSt haVe 3 CertaÍn corresPonden« with the evolution of 

r "N° onf can contemplate the facts we have cited in illustration 
the early stage of Science, without recognising the necessity of the 

processes through which those stages were reached — a necessitv 
which, inrespect of leading truths, may hkewise be traced in all after 
stages. ITiis necessity, originating in the very nature of the phenom-na 
to oe analyzed and faculties to be employed more or less [ully applies 
to the mind of the child as to that of the savage. We say more or less 
fully, because the correspondence is not special, but general only. Were 
the environmcnt the same in both cases, the correspondence would be 
complete. But though the surrounding material out of which Science is 
to be organized, is, in many cases, the same to the juvenile mind and the 
aboriginal mind, it is not no throughout; as, for instanoe, in the case 
of chemistry, the phenomena of which are accessible to the one, but 
were inacessible to the other. Hence, in proportion as the environment 
differs, the course of evolution must differ. After admitting sundry 
exceptions, however there remains a substantial parallelism; and, if so, 
it becomes of great moment to as certain what really has been the 
process of scientif evolution. The establishment of an erroneous theory 
must be the desastrous in its educational results; while the establishment 
of a true one must eventually be fertile in school-reforms and conse- 
quent social benefits". 

Herb. Spencer : The Genesis of Science. Illustration of universal 
progrcss. A series of discusions. New York, 1881. Pag. 193. 

(2) Jul. Guilliaume : Quels sont les développements et les 
adaptations dont le système Froebel est susceptible? jRapport. No vol.: 
Congr. Int. de VEnscign., Ire. Sect., pág. 187. 
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tuiüva da realidade concreta às teorias, às generali¬ 
dades, as abstrações, que compõem todo o ensino de 
agora. 

A eliminação do catecismo, consequência do ca- 
rater secular da escola, abre, no quadro do ensino 
primário, um vasto espaço à admissão de novas dis¬ 
ciplinas. 

, Promovida a moral à sua verdadeira dignidade 
de disdplina geral da escola, a exclusão da moral 
didatica, professada hoje com o seu séquito inútil 
de compêndios, teorias e lições de cor, franqueia, 
pela extensão que desocupa no plano de estudos, 
campo considerável a novas aplicações. 

A escrita aprende-se com extrema suavidade 
correndo a par do desenho, e especialmente se este 
a preceder. A leitura facilita-se de um modo sinqu- 
armente notável, desde que se ensine, como é razão, 

em sequencia à escrita. 

Destarte o desenho não representa nos traba¬ 
lhos escolares uma parcela adicional de tempo con¬ 
sumido e energia despendida. É, pelo contrário, uma 
economia real de tempo e esforço, demonstrado, 
como esta, por uma experiência inconcussa, que o 
desenho, associado obrigatoriamente ao programa, 
acelera com singular rapidez o ensino da escrita,’ 
alem de influir admiravelmente no carater da letra 
promovendo na caligrafia resultados superiores, e 
contribuir para facilitar o adiantamento em todas as 
matérias, desenvolvendo com a maior eficácia as qua- 
idades de observação e execução, instrumentos fun¬ 
damentais de toda a cultura humana. 

O mesmo papel de disciplina econômica, se nos 
permitem a expressão, exerce o estudo das ciências 
da natureza, que, expandindo prodigiosamente na 
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criança as faculdades perceptivas, alhana o caminho 
a todos os trabalhos de especulação intelectual. 
Despertando, e educando uns poucos de sentimentos 
e disposições mentais, que os métodos de hoje igno¬ 
ram, e abafam, mas que formam a condição neces¬ 
sária de todo o saber aproveitável, a cultura cientí¬ 
fica desprende as asas que a natureza deu ao espírito 
da juventude, e que os processos vulgares atrofiam 
nas eternas andadeiras da rotina, criando às inteli¬ 
gências nascentes aleijões incuráveis. 

As lições de geografia, auxiliadas por todas 
essas forças íntimas, que os hábitos de observação 
acordam, e avivam, encetadas pelo estudo concreto 
do meio onde a criança exerce a sua atividade quoti¬ 
diana e aformoseadas pelos trabalhos de cartografia 
escolar, longe de onerarem o aluno, tornam-se para 
ele um poderoso centro de fascinação intelectual. 

A história, estudada sem formalismo, sem pre¬ 
tensões doutrinais, entrelaçada à geografia, explo¬ 
rada, não como depósito de fatos, mas como instru¬ 
mento de cultura, ameniza, em vez de engrossar, as 
ocupações habituais da classe. “A experiência de¬ 
monstra”, atesta um professor notável (1), “que, por 
toda a parte onde se teem admitido nas escolas as 
lições de história e geografia, o nivel da instrução 
nos outros assuntos não baixou, graças certamente 
ao melhoramento dos métodos e à atividade em que 
teem redobrado os mestres de primeiras letras”. 

A explicação rudimentar dos grandes fenôme¬ 
nos da riqueza, insinuada por entre as noções geo¬ 
gráficas, históricas, patrióticas, sociológicas e morais 
que o imenso livro da intuição patenteia aos olhos da 

(1) M. Beaulieu. Apud Brouard : Confêtence sur Venseign. 
de l'histoire dans Vécoíe pcimaire. 
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escola, cala, sem opressão, no ânimo dos alunos, se¬ 
quiosos do conhecimento da realidade, que as tra¬ 
dições vigentes timbram em lhe sonegar, e em que, 
pe o contrario, os métodos modernos cifram toda a 
substancia de uma educação racional. 

Qual é pois, a inovação de que nos poderíam 
mcrepar? A de pretendermos apropriar ao domínio 
das primeiras letras a escrituração mercantil, aliás 
reservada, no projeto, aos mais elevados graus na 

dT eStUCjOS escolares? Mas não é senão um 
singelo desenvolvimento da aritmética; e, ligando ao 
ensmo elementar desta ciência o ensino elementar 
dessa aphcaçao sua, não faremos senão o que se 

Unidos m aÍC<f"a *ie,manha <>). nos Estados Unidos (2), na Suécia (3), no Canadá, onde o en- 

ráraisda(40)ntabl ‘dade Se 9enerali2a até Pelas escolas 

Se o fim da educação, nos seus elementos essen- 
comnleí0 03 °^homenS' “é P^parar-nos para a vida 
sfsTemfV ° Ú-nÍC° m°do racional de julgar um s stema de educação está em saber até que ponto 
e e preenche esse fim “(5), não acreditamos que o 
nosso plano exceda os limites da educação indispen- 
savel a massa popular do país. müispen- 

pliará Li dassas^iLis5 adiantadas • ° CUrS° de aritmética se am- 
cados de lucros e Sas acS^tand 56 cálclllos «-PÜ' 
miiis o das raizes quadradas e cúbicas° ^ 30 eStudo das frações deci- 

«nrerará^TÓmuSarLfnLÍf35 re9r3S ° meStre adma * tudo se 
especial cuidado em escolhw oarif!?3 V'da d° comércio: havendo 
semelhantes às transações corre^^A S aJuilos’, exerclcl°s perfeitamente 
tabiHdade e de balcão” The- Fri í US? Praj1<X) nos trabalhos de con- 
Pág. 11. • The National Code of the Prussian Nation, 

nl ^'SS0N: ^pport de Philadelphie, págs. 357-64 
3 Braun: Rapport etc., pág. 274 
4) Ib., pág. 4J7. P U 

(5) H. Spencer: Education, c. I. 
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Objeções análogas às que daqui estamos a pre¬ 
ver, tem encontrado a reforma em outros países. 
Nem por isso se deteve. 

Muitas pessoas, e entre elas indivíduos mui 
devotados à instrução pública”, dizia Paulo Bert, na 
câmara dos representantes, advogando um projeto 
semelhante, “acharão de certo excessivamente consi¬ 
derável esta enumeração. Alegarão dificuldades 
reais, oriundas não menos dos mestres que dos alu¬ 
nos. As dificuldades provenientes de certo número 
de professores só pelo tempo e por uma preparação 
melhor nas escolas normais se hão de resolver. 
Quanto aos discípulos, as dificuldades procedem 
menos das matérias de ensino propriamente, que dos 
métodos em cuja conformidade as ensinam.” (1) 

Júlio Ferry, ministro então do ensino público, 
enunciava-se no mesmo sentido perante o congresso 
pedagógico de 1881. 

Homens do antigo regimen em assuntos de en¬ 
sino primário”, observava essa eminente autoridade, 
“espantam-se um pouco da empresa a que nos aba¬ 
lançamos; consideram-na, até, com certa repulsão. 
Como! exclamam eles; por ventura dantes, com os 
antigos métodos, com o programa restrito de ler, es¬ 
crever, e contar, não se formavam alunos habilitados 
em ler bem, escrever corretamente, calcular às mil 
maravilhas, contar e escrever talvez melhor do que 
os de hoje ao cabo de um ou dois anos de escola? 
Senhores, é possível; bem pode acontecer que a edu¬ 
cação que almejamos distribuir desde as primeiras 
classes, prejudique um pouco ao que eu chamei chs- 
ciplina mecânica do espírito. Sim, é possível que, no 

(1) Paul Bert: Rappovt, pág. 57. 



392 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

fim de um ou dois anos, as nossas criancinhas este- 
jam um tanto menos familiarizadas com as dificul¬ 
dades da leitura. Somente entre elas e as de outrora 
se sentirá esta diferença: as mais fortes no meca¬ 
nismo nada percebem do que leem, enquanto as outras 
percebem tudo. Eis o espírito das nossas reformas e 
a resposta às objeções dos espíritos, sem dúvida 
generosos, mas em demasia apreensivos, que nos 
acusam de sobrecarregar excessivamente os progra¬ 
mas. Certo os sobrecarregaríamos de um modo ridí¬ 
culo, se nutríssemos a pretensão de professar um en¬ 
sino aprofundado, didático, de todos esses assuntos. 
Nos, porem, so o que queremos, é convertê-los em 

objeto de um ensino intuitivo; e é porque este ensino 
mantera o caráter intuitivo, é por isto que lhe será 
dado espraiar-se por esses vários domínios, estra¬ 
nhos ao círculo tradicional do ensino primário, ao 
ponto de assumir as feições de um ensino secundário 
incipiente. (1) 

A comissão diretora da Escola Modelo de Bru¬ 
xelas, respondendo a impugnações da mesma proce- 

encia, com algumas observações luminosas abre os 
oinos aos mais cegos. 

Slí„-s ífe execução do programa” (são palavras 
suas) ha um princípio, que senhoreia todos os de- 

eStf em enSÍno de Poeiras letras 
mcumbe antes aparelhar, afeiçoar, inclinar (cfepo- 

) para a ciência, do que fornecer a ciência. Evi¬ 
dente e que entre os resultados se há de apurar certa 
quantia de ciência adquirida; mas esta será essencial¬ 
mente elementar; nisto reside a sua força e o segredo 
da influencia da escola primária nos graus ulterio- 

France] en ^ instituteurs eí ^titutrices de 
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res do ensino. Compreender exata, clara, comple¬ 
tamente os pontos de partida de toda a ciência, e, a 
poder de exercícios, familiarizar-se com eles; empre¬ 
gar os termos técnicos com o desembaraço da lingua¬ 
gem usual; habituar o espírito à atenção e à refle¬ 
xão: tais as bases, que a escola primária deve assen¬ 
tar para o ensino médio e superior. É a tarefa mais 
importante e mais árdua do ensino. 

“Tem o programa uma extensão, que admira a 
certas pessoas. Não compreendem a Escola Mo¬ 
delo. Imaginam que o nosso propósito é ensinar, 
como alhures, dogmática e metodicamente. Senten- 
ceiam que o programa é exagerado, fatigante, pre¬ 
maturo; quando, pelo contrário, é a Escola Modelo 
quem increpa os antigos sistemas de cansarem o cé¬ 
rebro infantil, e serem estereis, por não adaptarem 
as matérias à capacidade do menino. Cometem o 
erro de pensar que a ordem das deduções lógicas de 
uma ciência é também a ordem conveniente ao ensino 
primário. Um pedagogo inteligente encontra, em 
todo o percurso da ciência, coisas mais fáceis de en¬ 
tender ao aluno do que as definições e abstrações 
que as precedem. Deste modo constitue uma ordem 
especial, de onde elimina todas as dificuldades, e 
vence todo o domínio da ciência, sem que um instante 
cesse de ser elementar. Esquecem, outrossim, esses 
críticos a diferença entre um ensino reduzido à pa¬ 
lavra do mestre e um ensino onde o mestre dispõe de 
todos os objetos materiais, de que fala, de todos os 
mecanismos capazes de facilitarem-lhe as explicações. 
Em faltando esses utensílios nenhum ensino primário 
será fecundo. É pelos olhos que o homem recebe 
todas as suas primeiras noções. As penosas lições 
de gramática, aritmética, história, etc., tais quais é 
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costume impô~las a memória, fatigarão muito mais 
qualquer cnança do que todo o programa da Escola 
Modelo. (1) 

Perante os mestres de escola franceses, congre- 
gados de redor da exposição universal de Paris, em 
1 , ’ ° mspetor geral do ensino primário naquele 
pais abundava em reflexões, repassadas da sua 
grande experiência pedagógica, que encaminham o 
espirito à mesma conclusão. 

Sim , dizia ele, “breves são os dias na escola 
primaria! Bem curto é o seu período de estudos! 
tao curto, para a imensa maioria dos vossos alunos, 
que em verdade maravilha conseguirdes fazer tanto 
peta cultura do coração e das inteligências. A ins¬ 
trução religiosa, com os seus forçosos transtornos, 
a eitura, a escrita, o cálculo, o sistema métrico, a 
língua francèsa, etc., o desenho, que, nestes últimos 
anos, tem logrado a rara fortuna de estabelecer-se 
em o nosso programa ordinário, sem que nenhuma lei 
o impusesse . Que avultado divisor para esse tê¬ 
nue dividendo de alguns anos, muitas vezes de al¬ 
guns meses apenas dentre esses anos! E havemos 

e acrescentar-lhe ainda, com a geografia, a história 
de brança, a história de França tal como a teem com¬ 
preendido e definido os programas oficiais, nomea- 

amente os programas do Sena, que parecem a ex¬ 
pressão definitiva da nossa instrução primária! Mas 
onde quer o legislador que o mestre, nas circuns¬ 
tancias em que as mais das vezes se acha colocado, 
va descobrir tempo para esta formidável adição aos 

* '* Ug- * rEn- “ 
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Tempo?. . . Havemos de saber achá-lo; criá- 
-lo-emos, como se aumenta um capital a poder de 
economia e boa gestão. 

“Que soma de minutos, horas, dias perdidos, ou 
mal empregados, até hoje, nas nossas escolas!. 
essas criancinhas entregues à inação depois de alguns 
momentos empregados na reza, ou na leitura 
esse ensino maquinai e rotineiro, que antes atrasa, 
do que favorece, o desenvolvimento das faculdades. 
Esses livros mal apropriados, mal escolhidos, pro¬ 
fessores mudos, como já se disse, enigmáticos, fasti¬ 
diosos, que decuplam o trabalho do menino, sob o 
prexteto de aligeirarem o do mestre. . . essa falta de 
organização pedagógica, que tão dúbio, tão capri¬ 
choso, tão extravagante às vezes, tão pesado sempre 
torna o nosso andar. . . essa ausência de método, ou 
de processos racionais, que duplica o caminho e o 
cansaço... Eis o que ainda em muitos pontos inu¬ 
tiliza os nossos mais dedicados esforços, o que nos 
empobrece, o que nos inhabilita para honrarmos os 
nossos compromissos, para chegarmos na hora esti¬ 
pulada ao termo dos nossos programas, para nos 
desempenharmos, em suma, das novas obrigações 
que nos intimou a lei de 1867. 

“Ah! a lei fez-se mais exigente, o labor mais agro 
e difícil; o veio alongou-se; ou antes, a jazidas mais 
amolgaveis sucedeu a dureza da rocha. Pois bem: 
aperfeiçoemos a nossa ferramenta, e, sendo mister, 
inventemos instrumentos novos. Vede o quinteiro 
dos nossos campos. Rareou, e encareceu acaso a 
mão d obra? Ei-lo que modifica simplesmente o seu 
sistema; abre mão dos utensis de outrora; recorre aos 
que a moderna indústria lhe depara; e para logo aí 
tendes o vapor silvando ao pé dos moinhos, e reali- 
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zando nalguns dias o que dantes se executava, a muito 
labutar, durante um inverno inteiro. Sigamos-lhe o 
exemplo. A pedagogia também não é imutável. Me- 
horemos os nossos métodos; modifiquemos, se pre¬ 

ciso for, os nossos antiquados processos; e já não nos 
minguará tempo.” (1) 

_ N0 congresso internacional do ensino reunido, 
na dois anos, em Bruxelas, as opiniões converqiram 
nesta mesma direção. 

“O mal”, declarou ali o Sr. Rosenfeld, “não 
vem dos programas, senão dos métodos; e, se há 
moços que tenham perdido a razão por obra dos seus 
estudos, a causa deste infortúnio não consiste na va¬ 
riedade dos assuntos ensinados. Pelo contrário 
essas matérias reciprocamente se auxiliam.” (2) 

A voz da pedagogia contemporânea, portanto 
fala eloquentemente por nós. Só a ignorância irre- 
mediavel da rotina e os interesses inconfessáveis do 
obscurantismo nos contrariarão; e de tais impugna¬ 
ções preza-se, e aplaude-se a reforma. 

_ A pratica de todos os países, cuja imitação im- 
poe-se aos amigos do progresso, demonstra que, em 
vez de abusarmos, acumulando matérias dispensá¬ 
veis, varias disciplinas omitimos, pelo contrário, que, 
noutras nações, fazem parte do currículo escolar. 

(1) Brouard. L-enseignemení de Vhistoire dans 1’école primaire. 

d. 28 i ),s“ * t'"''™"0"' * '•£”»«»<. »■ 7, 

mrsm'lAtte,lÍOn is the arrest of transformation of enerav for a 

ata 
diatinn A estabhsh and keep open a greaí many channels of ra- 

Maudsley- °h a- V,aiÍed c“ltivation and exercise of mind". Henry MAUDSLEY. The physiology of mind, págs. 308-9 
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Na Bélgica, por exemplo, já há sete anos (em 
1875), alem dos estudos ordinários em todo o curso 
de primeiras letras, 

4.397 escolas ensinavam história; 
4.519. geografia; 
1.097 noções de geometria e agrimensura; 
2.058 história natural; 
1.449 noções de direito constitucional; 

993 noções de horticultura e arboricultura; 
1.576, escrituração mercantil 

27, estenografia; 
1.768, uma língua viva, alem da vernácula. (1) 

Na Holanda, em 1878, além dos objetos que 
compõem o nosso programa, dentre as escolas pú¬ 
blicas e particulares, 

2%, professavam agronomia elementar; 
48%, os elementos do idioma inglês; 
57%, os do alemão; 
82%, os do francês. (2) 
Na Hungria as escolas primárias ensinam duas 

línguas vivas. (3) 
Dos Estados Unidos, tomado um dentre inú¬ 

meros outros planos de estudos primários, vemos nas 
escolas de S. Luís, além das matérias triviais: 

(l.° grau: district schools) o desenho; 
a música vocal; 

(1) Rapport triennal sue la situation de Vinstcuction primaire 
en Bclgique, pvésenté aux chambres législatives, le 16 janvier 1877, psr 
M. Delcour, ministre de 1’intérieur. 1873-1875. Bruxelles, 1877. 
Pág. XC. 

(2) D. J. Steyn Parvé: Organisat. de 1’instruct. prim. sécond. 
et supêricurc dans le royaume des Pays Bas. Leyd, 1878. Pág. 69. 

(3) Revuc Internationale de VEnseignement, 1882. N. 5, pág. 454. 
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sica; 

a geografia descritiva e física; 
a história e constituição dos Estados Unidos; 
as noções de história qeral; 

»» 11 11 r, , ^ 

tísica; 

história natural; 
(grau superior: high schools) a geografia fí- 

a álgebra; 
a fisiologia; 
a química; 
a escrituração mercantil; 
a trigonometria; 
a botânica; 
a zoologia; 
o francês e o alemão. (1) 

As escolas de New York abrangem, alem da 
ginástica, desenho, caligrafia, música, aritmética, 
trabalhos de agulha, língua vernácula e lições de 
coisas, 

a geografia; 
a história; 
a álgebra; 
a filosofia natural (2); 
a escrituração mercantil; 
o francês; 
o alemão. (3) 

15th, pá^ 633A-4NARDS: '4men’Can Journal oí Education, 1880. Ssptemb., 

cão nríll NaturaI Philos°phy- "Os inglesas atribuem uma significa- 
des a fíia 3 eTeSSã0 {iIos°lia P°r estes termos entendem 
nerlloo a a nLl r0n0mia ' 3 meCânÍCa CeIeSte' a cristalografia, a mi¬ 
mas dL;* rl09I\a qulI^lca « as aPlicaÇões matemáticas que algu- 

of Nal%o"“NL°YorlBml taff »6 
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O curso das escolas públicas de Buenos Aires 
consta do seguinte: 

leitura; 
escrita; 
estudo da língua nacional; 
aritmética; 
desenho linear; 
ginástica; 
música vocal; 
ensino moral e religioso; 
lições de coisas; 
noções de álgebra; 
geografia; 
noções de cosmografia; 
história nacional; 
história natural; 1 
noções de física e química; 
noções de higiene; 
constituição nacional e provincial; 
escrituração mercantil; 
trabalhos manuais; 
agricultura; 
línguas vivas. (1) 

Enfim, no Japão, desde 1872, o ensino de pri¬ 
meiras letras abrange: 

a escrita; 
a leitura; 
o estilo epistolar; 
a aritmética; 
a geografia; 
a história; 

(1) Hippeau: L'instruction publique dans 1’Amérique du Sud 
(Republique Argentine), págs. 36-7. 
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a geometria; 
a física; 
a química; 
a história natural; 
o desenho. (1) 
Os que, depois de fatos desta ordem, ainda re- 

calcitrarem, esses padecem de uma espécie de ce¬ 
gueira, que não é nosso ministério curar. 

J d) 
direction de 
1878. Pág. 

Le Japon à VExposition Univecselle de 1878. Pubíié sous la 
la^ommission Impériale Japonaise. Deuxième partie. Paris, 
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